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Ataque de Israel a 
acampamento de 
refugiados ampliou 
tensóes na guerra 
contra o Hamas 


Gol, de Celso Ferrer, 
apresenta plano 
financeiro para sair da 
recuperação judicial 
nos Estados Unidos 
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lideres mantém 
previsão de 
investimentos, 
apesar de juros 


Para os premiados do 
Executivo de Valor foco em educação 
é essencial para o crescimento do país 


De São Paulo 


Osjuros básicos da economia ainda es- 
tão elevados, mas isso não tem impedido 
arealização de investimentos pelas com- 
panhias dos 24 líderes empresariais que 
receberam na noite de ontem o prêmio 
Executivo de Valor 2024, em cerimônia 
no hotel Rosewood, em São Paulo. Em ge- 
ral, essas organizações são pouco alavan- 
cadas, menos sujeitas às oscilações do 
mercado de crédito, e vêm mantendo 
planos de investimentos para os próxi- 
mos 18 meses e horizontes mais longos. 

Em razão da necessidade do país de am- 
pliar e modernizar sua infraestrutura, as 
empresas desse setor continuam investin- 
do fortemente. Ao lado dessa área, outros 
vetores de novos investimentos têm sido a 
transição energética e as tecnologias mais 
sustentáveis. Para parte dos executivos, os 
riscos climáticos se tornaram um fator críti- 
co para a realização dos investimentos, a 
exemplo das enchentes que atingiram o Rio 
Grande do Sul e dos recordes de temperatu- 
raregistrados nos últimos 15 meses. 

Apesar dos recentes aportes, a visão de que 
as empresas poderiam investir mais no Brasil 
é comum entre esses líderes. Eles apontam o 


Ajuda a empresas 
será de R$ 15 bi, 
afirma Alckmin 


RIO GRANDE DO SUL 


Estevão Taiar 
De Brasília 


O programa de ajuda a grandes empre- 
sas e indústrias do Rio Grande do Sul vai 
oferecer R$ 15 bilhões em crédito, anun- 
ciou ontem o vice-presidente e ministro do 
Desenvolvimento, Geraldo Alckmin. O cré- 
dito será oferecido por meio do BNDES, 
que montará “uma unidade avançada” em 
Porto Alegre. “O BNDES vai trabalhar junto 
com as empresas para recuperar o mais ra- 
pidamente possível”, disse ele. “O parque 
industrial foi o mais atingido, porque é 
muito mais concentrado na região metro- 
politana, [onde] há uma densidade indus- 
trial muito maior” Segundo Alckmin, “está 
praticamente elaborada a medida provisó- 
ria para definir esse crédito”. Ele também 
afirmou que as cooperativas de crédito se- 
rão incluídas em uma medida provisória 
para que possam participar dos programas 
de ajuda via empréstimos. Página A4 


A terceira querra 
mundial será entre o 
homem e a natureza 
Nizan Guanaes 


déficit educacional, a insegurança jurídica e 
tributária, a infraestrutura deficitária e a pró- 
pria estabilidade macroeconômica como 
pontos que precisam avançar para que o país 
destrave seu potencial de crescimento. 
Melhorar a educação é crucial para que o 
país avance economicamente rumo a um fu- 
turo mais sustentável. Nesse ponto, há con- 
senso entre os 24 executivos eleitos. Há a 
percepção de que não existe solução única e 
que essa é uma questão que exige uma com- 
binação de esforços da iniciativa privada, so- 
ciedade e governos. A extensa lista de desa- 
fios inclui agora a necessidade urgente de 
reconstrução total do Rio Grande do Sul, ta- 
refa que vai desde a recuperação da infraes- 
trutura do Estado à retomada das aulas. 
Para os líderes, o complexo sistema tri- 
butário brasileiro é uma unanimidade, no 
mau sentido, e citado como obstáculo. A in- 
fraestrutura e a logística deficitárias tam- 
bém pesam contra os investimentos. No 
campo macroeconómico, os entraves pas- 
sam pelos juros e as constantes mudanças 
nas políticas económicas. Circula hoje no 
Valor anuário que traz, além da trajetória 
dos premiados, reportagens sobre o papel 
que o setor produtivo pode ter na melhoria 
educacional do país. Páginas A8 e A9 
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Investidores pedem ao governo 
ajustes na privatização da Sabesp 


Taís Hirata e Fernanda Guimarães 
De São Paulo 


Investidores interessados na privatiza- 
ção da Sabesp têm negociado como gover- 
no de São Paulo mudanças no formato fi- 
nal da desestatização, apurou o Valor. Um 
dos pleitos é ampliar o poder de controle 
do acionista de referência, que terá 15% das 
ações e um terço do conselho de adminis- 


Mudança climática 
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tração. Uma questão é o limite de voto, que 
ficou estabelecido em 30% — a demanda é 
por ampliar para 35%, que representa a 
participação conjunta do acionista de refe- 
rência e do Estado. Nas próximas duas se- 
manas, deverá haver rodadas de negocia- 
ção, em que poderão ser feitos ajustes. A ex- 
pectativa é que o prospecto preliminar da 
oferta pública saia no fim de junho e que a 
operação ocorra em julho. Página B2 


O enfrentamento da crise climática exige cooperação internacional. “O Brasil pode estabelecer pontes em 
questões críticas de mudança climática”, diz Fatih Birol, da Agência Internacional de Energia. Página A16 
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Expectativas para o IPCA pioram e 
se distanciam mais da meta de 3% 


Gabriel Roca, Victor Rezende e 
Sérgio Tauhata 
De São Paulo 


As expectativas de inflação continuam a 
piorar, distanciando-se da meta persegui- 
da pelo Banco Central (BC), de 3%. O Bole- 
tim Focus divulgado ontem mostrou que o 
consenso dos analistas para o IPCA de 2026 
passou para 3,58%, após 46 semanas esta- 


Brookfield avalia saída da BRK 
A Brookfield contratou bancos para avaliar 
alternativas para sua saída da BRK Ambien- 
tal, investimento já maduro da gestora. En- 
tre elas está a venda de fatia na holding, 
que pode incluir o controle, ou se desfazer 
de participações de três operações. B2 


Ibovespa 27/mai/24 01596 R$104 bi 
Selic (meta) 27/mai/24 10,50% ao ano 
Selic (taxa efetiva) 27/mai/24 10,46% ao ano 
Dólar comercial (BC) 27/mai/24 5,1698/5,1704 
Dólar comercial (mercado)  27/mai/24 51707/51713 
Dólar turismo (mercado) 27/mai/24 5,1966/5,3766 
Euro comercial (BC) 27/mai/24 5,6134/5,6161 
Euro comercial (mercado) — 27/mai/24 5,6152/5,6158 
Euro turismo (mercado) š 27/mai/24 5,6678/ 5,8478 
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cionado em 3,5%. A mediana das estimati- 
vas para 2024 subiu de 3,8% para 3,86%, en- 
quanto para 2025 a alta foi de 3,74% para 
3,75%. O presidente do BC, Roberto Cam- 
pos Neto, disse que a maioria dos integran- 
tes do Comitê de Política Monetária (Co- 
pom)optou porreduzir o ritmo de corte de 
juros de 0,5 para 0,25 ponto percentual na 
reunião deste mês por causa da desancora- 
gem das expectativas. Página C1 


‘Petrobras tem 
que atender a 
acionistas' 


Kariny Leal e Fábio Couto 
Do Rio 


A Petrobras tem que ser uma empresa 
rentável e atender, ao mesmo tempo, a in- 
teresses de acionistas majoritários e mi- 
noritários, disse a presidente da estatal, 
Magda Chambriard. Na primeira entre- 
vista coletiva após assumir o comando da 
companhia, a executiva afirmou que o 
plano é colocar a empresa à disposição 
dos interesses dos acionistas dentro daló- 
gica empresarial. Disse, ainda, que a com- 
panhia é capaz de garantir retorno para 
todos os acionistas, privados ou governa- 
mentais, e que terá que responder às ex- 
pectativas da sociedade, "entendendo 
que temos que dar retorno”. Página B1 
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Gastos 
catastróficos 
e dívidas 
põem idosos 
em apuros 


Pedro Cafardo 


rancisco e Amélia 
estão em apuros. Na 
semana passada, o 
casalrecebeu o boleto 
do plano de saúde 
com uma surpresa de tirar o 
sono: a mensalidade aumentou 
22%. Ambos têm mais de 70 
anos e acompanham os 
telejornais que, quase 
diariamente, falam em uma 
inflação anual na casa dos3% a 
4%. Como é possível um reajuste 
de um plano de saúde mais de 
cinco vezes acima da inflação? 

Francisco trabalhouno 
comércio por 40 anos e encerrou a 
carreira em 2021 como gerente. 
Sempre teve um salário razoável, 
com carteira assinada, contribuiu 
para a Previdéncia e aposentou-se 
com benefício integral. Em 
meados de 2021, quando 
começou areceber a 
aposentadoria, o valor era de 
R$6.433,57 mensais. Hoje está em 
R$7.786,02, com reajuste de 21% 
em três anos, que mais oumenos 
acompanhou a inflação oficial 
(IPCA) do período. 

O plano de saúde, porém, 
atropelou a inflação. Ao 
aposentar-se, Francisco perdeu o 
convênio que tinha na empresa 
em que trabalhava e foi obrigado 
a contratar um plano para ele e a 
mulher. Não conseguiu um 
individual, escasso e de baixa 


qualidade de atendimento. Abriu 
então uma microempresa e 
contratou um plano empresarial, 
que tem liberdade para elevar o 
preco anualmente quanto quiser. 
Em junho de 2021, a mensalidade 
inicial foi de R$ 6.680,00. Hoje, 
depois de três reajustes, incluindo 
o de 22%, está nos R$ 10.030,00. 
Aumento em três anos: 50%. 

Na prática, aconteceu o 
seguinte: em 2021,0 casal 
praticamente conseguia pagar o 
plano de saúde com a 
aposentadoria de Francisco. Hoje, 
precisa usar também a de Amélia 
enão sobra quase nada. O jeito é 
apelar para um crédito 
consignado. 

Francisco diz não entender 
nada de economia, mas, por ter 
trabalhado no comércio, sabe que 
preço alto afasta clientes e reduz 


O quadro relatado acima, da 
vida real com nomes fictícios, 
captado pelo colunista atinge 
milhões de outros clientes de 
planos de saúde. São vítimas da 
financeirização da economia, 
uma tendência amplamente 
analisada na extraordinária 
coletânea de artigos acadêmicos 
(66 economistas e pesquisadores 
em 1.338 páginas) intitulada 
“Financeirização, Crise, 
Estagnação e Desigualdade”, 
trabalho organizado sob a 
liderança da economista Lena 
Lavinas (UFRJ). No capítulo 14 do 
livro, os professores e 
pesquisadores Guita Grin Debert 
e Jorge Félix discorrem sobre a 
financeirização da velhice e 
sugerem que os planos de saúde, 
no Brasil, “estão levando as 
pessoas idosas à situação de 


vendas. Nesse ritmo, pensa, as “gasto catastrófico”. Exatamente o 
empresas de planos vão quebrar que sentem na pele o casal 
pelo cancelamento de contratos Francisco e Amélia. 


ou pela inadimplência dos 
segurados. As próprias empresas 
se dizem em situação crítica 
(prejuízos) desde a pandemia, por 
causa do aumento de custos da 
saúde, ações judiciais perdidas e 
fraudes. No ano passado, porém, 
tiveram um lucro conjunto de 
quase R$3 bilhões, graças a 
aplicações financeiras. Na 
operação de saúde, 
contabilizaram prejuízo. 


Afinanceirização da velhice se 
dá de forma ampla, segundo os 
pesquisadores. 

Primeiro, pelos planos de saúde 
e seus constantes reajustes acima 
da inflação, que levam as famílias 
ao endividamento para manter o 
seguro — se é que se pode chamar 
de seguro um contrato passível de 
rescisão unilateral pela 
seguradora. Na sexta-feira, o 
Conselho Nacional do 


Consumidor notificou 20 
operadoras para que expliquem 
em dez dias as razóes dos 
cancelamentos. 

Segundo, pelo avanço das 
operadoras de Instituições de 
Longa Permanência para Idosos 
(ILPI), que pertencem a “private 
equities” e fundos de pensão e 
buscam mais o resultado 
financeiro do que o cuidado — 
os autores relatam um 
escândalo ocorrido na França 
nesse setor envolvendo uma 
empresa que já opera no Brasil. 

Terceiro, pelo crédito 
consignado, invenção brasileira 
que incluiu corretamente os 
idosos no mercado financeiro, 
mas que, em razão dos juros 
elevados cobrados pelas 
instituições financeiras, os leva ao 
endividamento e à perda dos 
valores das aposentadorias e 
pensões. 

Afinanceirização da velhice 
não éum problema 
exclusivamente brasileiro. Mas 
tanto o caso do casal de idosos do 
Brasil quanto o escândalo da 
França ilustram a ineficácia de se 
delegar ao setor privado o desafio 
de atender às demandas de uma 
ampla camada superenvelhecida 
da sociedade e expõem falhas de 
mercado irreparáveis, assim como 
limitações do terceiro setor 
(filantropia). 


Guita e Félix entendem que a 
financeirização da velhice resulta 
dessa mutação do papel do 
Estado, saindo do modelo de 
bem-estar-social para o que eles 
definem como “Estado-fiador”. 
Como não consegue prover 
saúde, cuidados e medicamentos, 
o Estado se oferece como avalista 
para que o cidadão tome 
empréstimos no mercado 
financeiro. Empréstimos 
impagáveis, com juros de até 
1,68% ao mês no caso do 
consignado (teto oficial). 

Traduzido para um 
quase-economês, a opinião de 
Francisco e Amélia sobre tudo isso 
é mais ou menos a seguinte: o 
sistema de planos de saúde no 
Brasil, em fase de elevadíssima 
judicialização e dificuldades 
financeiras, precisa de reformas, 
antes que provoque uma corrida 
capaz de inviabilizar oSUS ou 
uma catástrofe para “segurados” e 
“seguradores”. 


“Financeirização - Crise, Estagnação e 
Desigualdade” Editora Conta Corrente. 
Organizadores: Lena Lavinas, Norberto 
Montani Martins, Guilherme Leite 
Gonçalves e Elisa Van Waeyenberge. 


Pedro Cafardo é jornalista da equipe 
que criou o Valor Econômico e escreve 
quinzenalmente às terças-feiras 
E-mail: pedro.cafardo(Qvalor.com.br 


Ambiente Maranhão, que integra a fronteira agrícola do Matopiba, lidera o desmate 
no ano passado, seguido por Bahia e Tocantins, segundo relatório do MapBiomas 


Cerrado supera Amazônia e se torna 
maior foco de desmatamento do país 


Daniela Chiaretti 
De São Paulo 


A região conhecida por Matopi- 
ba, fronteira agrícola de Cerrado 
no Maranhão, Tocantins, Piauí e 
Bahia, ultrapassou a Amazônia e se 
tornou o maior foco de desmata- 
mento do Brasil. O Maranhão é o 
Estado que mais desmatou em 
2023, superando os campeões his- 
tóricos, Pará e Mato Grosso. 

O desmatamento em todos os 
biomas, caiu, o que é um ponto de 
inflexão com o processo dos últi- 
mos anos— a queda é de 11%. Hou- 
ve mais de 1,8 milhão de hectares 
de vegetação nativa suprimidos 
em 2023 em comparação aos 2 mi- 
lhões de hectares de 2022. 

Nos últimos cinco anos o Bra- 
sil perdeu o equivalente a duas 
vezes o Estado do Rio de Janeiro 
em vegetação nativa —ou 8,56 
milhões de hectares. 

A Amazônia e o Cerrado repre- 
sentaram mais de 85% da área to- 
tal desmatada no Brasil em 2023, 
mas aqui também há algo novo. 
Pela primeira vez desde o início 
da série MapBiomas Alerta, em 
2019, o Cerrado superou a Ama- 
zônia em área desmatada. Em 
2023, o Cerrado respondeu por 
61% da área desmatada no Brasil, 
e a Amazônia, por 25%. Derruba- 
ram 68% mais Cerrado no ano 
passado do que em 2022. 

A agropecuária responde por 
97% do desmatamento total do 
Brasil. Os outros 3% são minera- 
ção e energia. 

Os dados são do Relatório 
Anual do Desmatamento no Bra- 
sil - RAD 2023, considerado o 
raio-x mais completo do desma- 
tamento em todos os biomas 
brasileiros. A quinta edição será 
divulgada hoje. 


“Estamos vendo uma mudança 
de chave no perfil do desmata- 
mento no Brasil”, diz Tasso Azeve- 
do, coordenador do MapBiomas. 
No bioma Amazônia (que é um 
conceito diferente do da Amazô- 
nia Legal, que inclui parte do Cer- 
rado), a queda foi de 62% em rela- 
ção a 2022. A redução aconteceu 
em todos os Estados, à exceção do 
Amapá. Em todos os dez municí- 
pios que mais desmataram na 
Amazónia houve queda. 

“O que mais chama a atenção 
é que é a primeira vez que os Es- 
tados que mais desmatam nào 
estão na Amazônia”, diz Azeve- 
do. O Pará, campeão do desma- 
tamento dos últimos anos, está 
em quarto lugar. Os Estados que 
mais desmatam são o Mara- 
nhão, a Bahia e o Tocantins. E 
embora o Maranhão e o Tocan- 
tins tenham uma parte da Ama- 
zônia, estão na lista dos que 
mais desmatam por causa do 
desmatamento no Cerrado, na 
região do Matopiba. “O epicen- 
tro do desmatamento hoje está 
no Matopiba”, diz Azevedo. 

Mas o que os pesquisadores 
observam é que houve um deslo- 
camento do desmate para outros 
biomas, principalmente o Cerra- 
do. “Ali vimos um aumento enor- 
me do desmatamento, que com- 
pensou boa parte da redução que 
ocorreu na Amazônia e na Mata 
Atlântica”, diz Tasso Azevedo. 

“O que isso nos mostra? Nos 
biomas onde já havia uma estra- 
tégia de combate ao desmata- 
mento e que voltou a ser imple- 
mentada, que são os casos do 
PPCDAm [Plano de Ação para 
Prevenção e Controle do Desma- 
tamento na Amazónia Legal] na 
Amazónia e dos programas na 
Mata Atlántica, o desmatamento 


caiu. Mas, nos lugares onde esse 
programas de combate estão co- 
mecando, o desmatamento su- 
biu", continua Azevedo. 

No Pantanal houve aumento 
de 59% no desmatamento. Co- 
rumbá, em Mato Grosso do Sul, 
responde por 6055 do território 
do Pantanal e metade do desma- 
te no bioma em 2022. O MapBio- 
mas destaca que o Pantanal re- 
gistrou a maior área média dos 


Mais de 9396 da 
área desmatada 
no Brasil teve pelo 
menos um indício 
de ilegalidade 


Tasso Azevedo: "Há uma mudança de chave no perfil do desmatamento no Brasil, que avança para o Cerrado e outros biomas” 


eventos de desmatamento entre 
os biomas — 158,2 hectares. Pelo 
terceiro ano consecutivo, o Pan- 
tanal apresentou a maior veloci- 
dade média de desmatamento. 

Na Caatinga, o aumento foi de 
43% — e mais de 4.300 hectares 
foram desmatados por empreen- 
dimentos de energias renováveis. 
Ali a Bahia lidera o desmatamen- 
to, com um aumento de 34% em 
relação ao ano anterior. 

Essa mudança, diz Tasso Aze- 
vedo, também se nota no tipo de 
vegetação que foi cortada. Em 
2023, pela primeira vez, o desma- 
tamento aconteceu mais em for- 
mações savânicas (54%) deixan- 
do em segundo plano o corte da 
vegetação florestal (38% ). 

Em 2023, mais de 93% da área 
desmatada no Brasil teve pelo 
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menos um indício de ilegalida- 
de, mostra o relatório. 

O MapBiomas é uma iniciativa 
multi-institucional (agrupa uni- 
versidades, ONGs e empresas de 
tecnologia) que monitora as 
transformações na cobertura e 
no uso da terra no Brasil. A inten- 
ção dos pesquisadores é buscar a 
conservação e o manejo susten- 
tável dos recursos naturais para 
combater a mudança climática. 

O MapBiomas Alerta, por sua 
vez, consolida informações dos 
11 sistemas que monitoram o 
desmatamento no Brasil (o Deter, 
do Instituto Nacional de Pesqui- 
sas Espaciais, o Inpe, e o SAD/Ima- 
zon, por exemplo), valida e refina 
os alertas, gerando um laudo pú- 
blico enviado a órgãos de fiscali- 
zação em todo o país. 


Dengue 
avança pela 
cidade de 
São Paulo 


Folhapress, de São Paulo 


Todos os distritos da cidade de 
São Paulo continuam registran- 
do alta de casos de dengue em re- 
lação à semana anterior, de acor- 
do com boletim da SMS (Secreta- 
ria Municipal de Saúde) publica- 
do nesta segunda-feira (27). 

Houve 42,3 mil novos casos re- 
gistrados em relação à semana an- 
terior (5 a 11 de maio) — as maio- 
res incidências estão nas zonas les- 
te e norte. Os dados do boletim se 
referem a 12 a 18 de maio. 

A cidade está em epidemia de 
dengue desde o dia 18 de março, 
quando a prefeitura decretou esta- 
do de emergência. Desde então, a 
incidência só aumentou e chegou 
a 3.078,4 casos por 100 mil habi- 
tantes. Para a OMS (Organização 
Mundial de Saúde), taxas acima de 
300 casos por 100 mil habitantes 
indicam situação epidêmica. 

Em São Miguel, zona leste, a in- 
cidência avançou para 11.074,4 e 
só não ultrapassa a incidência de 
Jaguara, zona oeste, a maior da ci- 
dade (que subiu para 12.412,1). 

Os distritos com menores inci- 
dências de dengue são Jardim 
Paulista (522,8), Moema (603,8), 
República (646,3), Saúde (714,5) 
e Vila Mariana (778,0). 

Entre as maiores incidências, es- 
tão Jaguara, São Miguel, Guaiana- 
ses (6.905,1), Vila Jacuí (6.505,6) e 
Perus (6.359,3). A incidência só fi- 
ca abaixo de mil casos por 100 mil 
habitantes em dez distritos. Na se- 
mana passada, eram 12. 

Dos dez, cinco estão no centro 
(Consolação, Bela Vista, Liberdade, 
República e Sé) trés no sudeste 
(Moema, Saüde e Vila Mariana) e 
dois na zona oeste (Itaim Bibi e Jar- 
dim Paulista). A SMS divide os distri- 
tos com base nas supervisóes técni- 
cas de saüde. Por isso a regiào sudes- 
te engloba distritos do sul e do leste. 


Índice de empresas citadas em textos nesta edição 


AB Concessóes B7 Azul B3 Circle C6 

Abra B3 Banco Agrícola da China A12 Cisco F7 

abrdn C8 Banco da China A12 Citi B1 

Aegea B2 Banco de Comunicações A12 Claro F1, F3, F4, F6, F7, 
Air France B3 Banco de Construção da F10 

Alcatel F7 China A12 CNH Industrial F6 
Alcatel-Lucent Enterprise F8 Banco do Brasil A6, F6 Coca-Cola A6 
Algar F4 Banco Genial C8 Coinbase C6 
Aloha Fibra F9 Banco Industrial & Cosan B2 
Amazon F4 Comercial da China A12 Credit Suisse C8 
Ambev A6 Beckhauser F6 CTC B9 

América Móvil F2 Bertin B7 Datora F1 
American Airlines B3 BlackRock C6 Dell F7 

American Tower F5 BNDES A4 Dell'Oro F8 
AmericaNet F2 Bradesco B1 Deloitte A6 
Anthropic B8 Brisanet F1, F2, F4 Delta Air Lines B3 
Apple B6, B8 BRZ Investimentos C8 Desktop F2 

ASA Investments C1 BTP F6 DoCoMo F7 
Ascenty F4 Canada Pension Plan B2 DXA Invest C8 
AT&T F7 CCR B7, F1 Electronics Arte B8 
AWS F4 Cimed B7 Elsys F3 


Embratel F3, F6, F9 BM F7 ega F1 
Equatorial B2 DC F1, F8 Meta B6 

Equipav B2 G4 Capital B2 MGL Indústria F6 
Equinix F4 HS F5 icrosoft B8 
Ericsson F3, F6, F7, F8 nternexa F1 ubadala B2 
Fujitsu F7 taú B1 undys B7 
Furukawa Eletric F8 taú BBA B7 EC F7 

Gartner FI taúsa B2 estlé F6 

Genial Investimentos F2 Kinea B2 ielsenIQ GfK Brasil F8 
Gerdau F6 Kingdom Holding B8 okia F7, F8 

GIC B2 Kínitro Capital C2 ortel F7 

Globant B8 KPMG F1, F2 ubank C6, FI 
Gol B3 Ligga F4 utribras B9 
Goldman Sachs C1, C2 Light B1 0-RAN Alliance F7 
Google B6, F4 LinkedIn F4 Odata F4 

Gupy F4 Lucente F7 Oi F1, FA, F5, F10 
GUT B8 achado Meyer F2 OpenAI B8 
Highline F5 apfre C8 Opportunity B2 
HPE F7 aster Internet F2 Ouribank C2 

Hua Hong Semiconductor A12 avenir F7 Padtec F7 

Huawei F7, F8 cKinsey Fl Parallel Wireless F7 


Pátria Investimentos C8 SmC+ Digital Public Affairs F5 Vero F2, F3 

Perfin B2 SMIC A12 Vex Telecomunicações F2 
Petrobras C2, F6 Soluciona Conservação B7 via Appia B7 

Pimco C2 Squadra B2 Vinci Partners C8 

Ponta Agro F6 S pigs B7 Visa C6 

Qatar Airways B3 Stella Artois B8 . 

QMC F5 Stellantis B1, F6 Vivo F], F2, F3, F4, F6, F7 
RBR Gestão C8 Supley B7 Water Asset Management B2 
RNP F7 Taiwan Semiconductor WhatsApp F3 

Roost F9 anufacturing Co A12 X B8 

Sabesp B2 Teleco F6 xAI B8 

Samm F1 TIM FI, F2, F3, F4, F6, Xiaomi F8 

Samsung Electronics A12 F7, F10 XP F2 

Samsung F7 TSMC A12 

Santander B1 UBS C8 TIMES EE ES 

SBA F5 Unifique F2 

Scala Data Centers F4 Unilever Bl 

Semiconductor Manufacturing Vale F6 

International Corp A12 VBI C8 


Sentry F9 


Sercomtel F4 Veolia B2 


Veedha Investimentos C2 
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Funcionalismo Acordo com instituição que representa apenas 15% 
do corpo docente federal encerra negociação salarial, diz ministério 


Governo e sindicato minoritário 
de professores fecham proposta 


Maria Cristina Fernandes 
De São Paulo 


O Ministério da Gestão fechou 
na tarde desta segunda-feira com 
um dos sindicatos de professores 
das universidades e institutos 
técnicos federais, o Proifes, a pro- 
posta de reajuste salarial e rees- 
truturação das carreiras. 

O Proifes representa apenas 
15% do total de universidades e 
institutos. A equipe da ministra 
Esther Dweck não tem a expecta- 
tiva de que a proposta convença 
sindicatos mais radicalizados, 
como a Andes. Pautou-se, porém, 
pela ideia de que, ao fechar a pro- 
posta, o governo coloca o ponto 
final nas negociações, com o li- 
mite do que é possível conceder, 
e prestigia as lideranças que op- 
taram pela abertura de diálogo. 


Presidente Lula 

já começa a colher 
desgastes advindos 
da paralisação 

dos professores 


Na proposta assinada nesta se- 
gunda-feira, o governo se com- 
promete com 9% de ajuste em ja- 
neiro de 2025 e 3,6% em maio de 
2026, além de um aumento mé- 
dio de 28% para a reestruturação 
das carreiras. O professor com 
doutorado em início de carreira 
passará a receber R$ 13,7 mil,e o 
titular, R$ 26 mil, em 2026. Com 
esta proposta o impacto fiscal 
passa a ser de R$ 6,2 bilhões, ape- 
nas para os professores. 

A maior fonte de resistência 
vem da inexistência de reajuste 
em 2024, que o governo tentou 
contornar trazendo para janeiro 
de 2024 a soma de dois reajustes 
de 45% que, na primeira pro- 
posta, seriam dados em maio de 
2025 e de 2026. O único reajuste 
real este ano será o dos benefi- 
cios (auxílio-creche, auxílio-ali- 
mentação e assistência à saúde 
suplementar). 

O Proifes representa unidades 
como universidades federais de 
Rio Grande do Sul, Santa Catari- 
na, Pará e Maranhão. A Andes, 
mais resistente, tem unidades 
como a UFRJ, a maior do país, 
que aprovam o acordo, mas a 


Curtas 


Trabalho nos feriados 

O Ministério do Trabalho 
adiou para 12 de agosto o início 
da validade da portaria 3.665, 
que trata sobre o trabalho do co- 
mércio em feriados. A norma, 
publicada em novembro, causou 
polêmica ao determinar que o 
trabalho nos feriados só poderá 
ocorrer se estiver previsto em 
convenção coletiva. A medida al- 
terava regra de novembro de 
2021 que liberava de forma irres- 
trita funcionamento para setores 
como o de supermercados e hi- 
permercados, entre outros, sem 
negociação coletiva com traba- 
Ihadores. Essa é a terceira vez 
que a portaria 3.665 é adiada. Ela 
perderia a validade em 12 de ju- 
nho, no Corpus Christi. O Con- 
gresso discute projeto de lei so- 
breotema. 


Confiança na construção 

O Índice de Confiança da Cons- 
trução (ICST), do FGV Ibre, subiu 
1,2 ponto em maio, para 96,4 pon- 
tos, após dois meses seguidos de 
queda. Na média móvel trimestral, 
o índice recuou 0,4 ponto. O resul- 
tado do ICST de maio foi influen- 
ciado tanto pela melhora das ava- 
liações sobre o momento atual 
quanto pela melhora das perspec- 
tivas nos próximos meses. O Índice 
de Situação Atual (ISA-CST) avan- 
çou 1,2 ponto, para 95,3 pontos, e 
o Índice de Expectativas (IE-CST) 
subiu 1,3 ponto, para 97,8 pontos. 


maioria é contrária. A maior di- 
ficuldade dos negociadores, na 
avaliação de interlocutores do 
Ministério da Gestão, é o fato de 
que, no serviço público, o ponto 
não é cortado durante a greve, o 
que estimula longas paralisa- 
ções. As primeiras universidades 


entraram em greve em 15 de 
abril. Os técnicos começaram a 
parar no início de março. 

Para conter a adesão de alu- 
nos, o Ministério da Educação se 
comprometeu a melhorar o cus- 
teio das universidades federais, 
ainda sem valores definidos. O 


presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva já começa a colher desgas- 
tes advindos da paralisação. No 
fim de semana, um grupo de 
técnicos em greve fez um protes- 
to durante inauguração de 
obras na rodovia Presidente Du- 
tra, no interior de São Paulo. 


Esther Dweck: fim da negociação no limite do possível para o governo 


Tecnologia 


das Comunicações 


OS AVANÇOS 
E DESAFIOS DO 5G 


O 5G trouxe maior velocidade e qualidade para as redes dos aparelhos móveis, 
auxiliando no dia a dia dos brasileiros, que hoje somam mais de 20 milhões de usuários. 
Mas como ampliar este alcance e entregar a melhor conexão para a população? 


O cenário atual e os caminhos para o fortalecimento desta tecnologia são temas neste 
debate com a presença do ministro das comunicações, Juscelino Filho. Assista. 


BB Abertura 
s B 
= EB 
m Juscelino Filho 
Ministro das 
Comunicações 


IB 1º painel: O 5G na Indústria 


m Marcos Ferrari 
Presidente 
da Conexis 


m Juscelino Filho 
Ministro das 
Comunicações 


= Rodrigo Pastl 
Gerente de Monitoramento 
e Controle de Projetos 
da Diretoria de Tecnologia 
e Inovação da CNI 


EB Apresentação de cases das empresas de telefonia 


Alexandre Dal Forno 
Diretor de Desenvolvimento de Mercado 


Marcelo Miguel 
Diretor Executivo de Negócios 


loT & 5G da TIM Brasil e Marketing da Claro 
Davi Fraga Tiago Machado 
CMO da Surf Diretor de Relações Institucionais da Vivo 


José Roberto Nogueira 
CEO da Brisanet 


B 2º painel: Desafios para os avanços das redes privativas na indústria 


m Atilio Rulli 
Vice-Presidente 
de Relações 
Públicas da 
Huawei na América 
Latina e Caribe 


m Vinicius Caram 
Superintendente de 
Outorga e Recursos 
à Prestação 


m Hermano Barros Tercius 
Secretário de 
Telecomunicacóes 


ACESSE E CONFIRA O EVENTO NA ÍNTEGRA. 


cone:is Su Jbrisanet e surf — 4/EpiToRAGOBO 
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Clima Lei estadual que flexibiliza regras para uso de Áreas de 
Preservação Permanente está na mira do Supremo e de críticos 


Questionado na Justiça, R$ 
defende legislação ambiental 


Marcos de Moura Souza e 
Victoria Netto 
De São Paulo e do Rio 


As mudanças em regras am- 
bientais do Rio Grande do Sul 
feitas antes das enchentes que 
destruíram o Estado voltaram ao 
alvo da Justiça na semana passa- 
da. A pedido do Partido Verde, o 
ministro do Supremo Tribunal 
Federal (STF) Edson Fachin deu 
prazo de dez dias para que a As- 
sembleia Legislativa do Rio 
Grande do Sul e o governo de 
Eduardo Leite (PSDB) encami- 
nhem informações sobre a lei es- 
tadual nº 16.111, de 9 de abril 
de 2024, que flexibilizou regras 
sobre uso de Áreas de Preserva- 
ção Permanentes (APPs) para a 
construção de barragens. 

Asecretária do Meio Ambiente 
do Rio Grande do Sul (Sema), 
Marjorie Kauffmann, afirmou ao 
Valor que a lei estadual que flexi- 
bilizou regras sobre uso de APPs, 
sancionada no começo de abril, 
foi uma proposição da Assem- 
bleia Legislativa e que veio após o 
Estado ter sofrido com estiagens 
sequenciais. A nova lei altera um 
artigo do Código Ambiental san- 
cionado em 2020 e permite a 
avaliação de projetos para fins de 
reserva de água e produção de 
alimentos, quando não houver 
alternativa na propriedade. 

“Ao sancionar a lei, o governa- 
dor inclui um artigo que deter- 
mina que, dentro dos ritos do li- 
cenciamento ambiental, haverá 
um regramento adicional, que 
vai tratar da compensação pela 
intervenção em APP, nos moldes 
do que já é feito para as outras 
atividades de intervenção”, afir- 
mou a secretária. Segundo ela, o 
uso dessas áreas protegidas já é 
autorizado para atividades de sa- 
neamento, energia e mineração. 

Há quatro anos, mudanças nas 
regras ambientais do Estado já 
havia virado assunto da Justiça. 
Uma ação direta de inconstitu- 
cionalidade apresentada pelo 


Ministério Público Federal em 
novembro de 2020 questionava a 
flexibilização de licenças am- 
bientais que tinham sido aprova- 
das pela Assembleia Legislativa e 
sancionadas por Leite. 

Para especialistas, as enchentes 
ocorridas no ano passado e agora 
devem abrir novamente o debate 
no Estado sobre a necessidade de 
revisão de algumas das alterações. 

O professor associado do Insti- 
tuto de Pesquisas Hidráulicas da 
UFRGS (IPH) Guilherme Marques 
é um dos que defendem uma re- 
visão do código ambiental. 

“A flexibilização do código 
ambiental facilitou a exploração 
de algumas áreas do Estado e 
parte da sociedade demanda es- 
se tipo de flexibilização, mas ao 
mesmo tempo não dispõe de 
mecanismos para o reconheci- 
mento do valor dos serviços 
ecossistêmicos, como a impor- 
tância de várzeas e o efeito para 
o amortecimento de cheias.” 

A promotora de Justiça Ana Ma- 
ria Moreira Marchesan, que coor- 
dena o Centro de Apoio Operacio- 
nal de Defesa do Meio Ambiente 
do Ministério Público gaúcho, 
também avalia que a tragédia no 
Estado deve alimentar uma redis- 
cussão sobre as mudanças. Mar- 
chesan participou diretamente da 
elaboração de uma ação direta de 
inconstitucionalidade, de 2020 — 
que ainda continua sem resposta 
final do STE “Os argumentos da- 
quela época foram reforçados ago- 
ra”, diz a promotora. 

O texto fazia críticas às formas 
de licenciamento ambiental ins- 
tituídas no Estado, estabelecidas 
pelo novo Código Ambiental (Lei 
15.434/2020), sobretudo à licen- 
ça ambiental por compromisso 
(LAC), que não existia antes. Na 
prática, é um tipo de autolicen- 
ciamento para alguns tipos de 
empreendimentos. A licença é 
emitida pelo próprio solicitante 
por meio de um sistema digital 
da Fundação Estadual de Prote- 
ção Ambiental (Fepam). 


A ação dizia que Estados e mu- 
nicípios podem complementar o 
regramento da União, “mas não 
reduzir ou flexibilizar a exigência 
contida na norma geral federal”. 
Além disso, alertava que uma de- 
mora na decisão de barrar as mu- 
danças legislativas teria o “poten- 
cial para causação imediata de da- 
nos irreparáveis ou de difícil e cus- 
tosa reparação”. A ação continua 
em tramitação no STF, sem ainda 
uma decisão, diz a promotora. 

Entre os pontos questionados 
na ação de 2020, estão o entendi- 
mento de que a lei do Estado “viola 
o ordenamento constitucional 
ambiental”, em particular as novas 
modalidades de licenciamento; 
questionamentos “sobre [as re- 
gras] que delegam a pessoas físicas 
ou jurídicas de direito privado o 
desempenho de competências de 
órgãos ambientais”, e que "limi- 
tam a responsabilização de agen- 
tes públicos pela prática de atos 
culposos no exercício de compe- 
tências ambientais”. 

Ana Maria Marchesan diz ain- 
da que os eventos climáticos ex- 
tremos ocorridos no Estado em 
setembro, novembro e, mais for- 
temente, este mês deveriam en- 
sejar uma revisão em algumas 
das alterações da lei estadual. 
Mas faz uma ressalva: “As mu- 
danças legais não tiveram tempo 
para produzir efeitos tão nefas- 
tos como os que vimos agora 
com as enchentes. Seria injusto 
de minha parte [estabelecer um 
nexo direto entre a catástrofe e as 
novas regras]. Vejo nexo isso sim 
entre, por exemplo, supressão 
vegetal de algumas regiões [e as 
enchentes], mas isso não vem 
dessas alterações recentes”. 


"Lei veio após 
estiagens no Rio 
Grande do Sul" 


Marjorie Kauffmann 


O ex-presidente da Associação 
Gaúcha de Proteção ao Ambiente 
Natural (Agapan) Francisco Mila- 
nez, atual conselheiro na institui- 
ção, critica a flexibilização para a 
Licença Ambiental por Compro- 
misso (LAC). “O Estado não pode 
delegar ao cidadão uma compe- 
tência que é sua”, afirma. 

Oposição ao governo Leite, o 
deputado estadual Matheus Go- 
mes (PSOL) acrescenta que, com 
o autolicenciamento, “os órgãos 
ambientais se transformam em 
cartórios para autorização de ati- 
vidades exploratórias”. “Você di- 
minui a capacidade de avaliação 
técnica do próprio Estado e en- 
trega todo o planejamento de fu- 
turo nas mãos de setores que es- 
trategicamente pensam com 
uma visão conflitante”, observa. 

Kauffmann reconheceu que é 
“um voto de confiança” no solici- 
tante e que a modalidade só é 
possível para 49 atividades de 
baixo risco estabelecidas pelo ór- 
gão técnico estadual. Essas con- 
dições, contudo, não estão pre- 
vistas no Código Ambiental. 
Além disso, a secretária admitiu 
que um empreendimento de bai- 
xorisco pode ter baixo, médio ou 
alto impacto ambiental. 

O novo código define o bioma 
Pampa — o que não constava no 
anterior —, mas determina que 
uma caracterizacáo mais deta- 
lhada e aspectos de sua conserva- 
cào seriam estabelecidos por re- 
gulamento específico, que ainda 
nào foi publicado. Além disso, 
dispensa autorizacáo ambiental 
para certos usos do seu solo. 

De acordo com Kauffmann, a 
Sema está "buscando a constru- 
cào coletiva do documento para 
evitar novas judicializações”. Em 
2015, um decreto no Estado que 
tratava do uso do Pampa foi ju- 
dicializado, com questionamen- 
tos aos conceitos apresentados. 
O falta do documento atrasa ou- 
tra área da legislação ambiental 
gaúcha: a implementação do 
Código Florestal. 


Legislação Ambiental do RS 


5 mudanças relevantes 


, 


Áreas de Preservacáo 
Permanente (APPs) 


Autolicenciamento 


Áreas Sujeitas à 
Inundação 


[— 


$$ 
| 


Multas e Sanções 


Flexibiliza o uso das Áreas de 
Preservação Permanente 
(APPs), a partir da sanção da 
Lei n? 16.111, de abril de 2024, 
para a construção de açudes e 
barragens para irrigação e 
produção de alimentos 


O novo código ingroduz a 
modalidade de Licenca Ambiental 
por Compromisso (LAC), 
concedida em até 48h pelo 
sistema digital da Fundação 
Estadual de Protecáo Ambiental 
(Fepam) em projetos de "baixo 
risco". O critério, contudo, náo 
aparece no Código, e um projeto 
de baixo risco pode ter baixo, 
médio ou alto impacto 


A nova legislacáo retira os 
conceitos de "várzeas" e "áreas 
sujetias à inundacáo", substituindo 
pelo conceito de "área alagadica". 
Além disso, flexibiliza o 
parcelamento do solo nesses 
locais, desde que assegurado o 
escoamento da água sem 
investimentos püblicos para 
manutencáo ou implantacáo de 
infraestrutura de drenagem 


O novo código, sancionado em 
2020, define o bioma Pampa 
pela primeira vez, mas determina 
que uma caracterização mais 
detalhada e aspectos de sua 
conservação sejam estabelecidos 
por regulamento específico - o 
que ainda não foi publicado. 
Além disso, dispensa de 
autorização ambiental para 
certos usos do seu solo 


O código substituto endurece as 
penalidades para as infrações e 
crimes ambientais. Com isso, 
estabelece multas corrigidas e 
a compensação para aqueles 
que respeitam as legislações. 
Para o governo do Estado, este 
é considerado um avanço em 
relação ao código anterior 


Fonte: Valor, com base nos Códigos Ambientais de 2000 e 2020 do RS. 


Ajuda a empresas do Estado terá 
crédito de R$ 15 bi, afirma Alckmin 


Estevão Taiar 
De Brasília 


O programa de ajuda a gran- 
des empresas e indústrias do Rio 
Grande do Sul vai oferecer R$ 15 
bilhões em crédito. A afirmação 
foi feita ontem pelo vice-presi- 
dente e ministro do Desenvolvi- 
mento, Indústria, Comércio e 
Serviços, Geraldo Alckmin, em 
entrevista coletiva concedida na 
Câmara de Indústria, Comércio e 
Serviços de Caxias do Sul (RS). 

O crédito será oferecido por 
meio do BNDES, que montará 
“uma unidade avançada” em 
Porto Alegre. 

“[O BNDES] vai trabalhar junto 
com as empresas para recuperar o 
mais rapidamente possível”, disse. 
“O parque industrial foi o mais 
atingido, porque é muito mais 
concentrado na região metropoli- 
tana, [onde] há uma densidade in- 
dustrial muito maior.” 

O tema, de acordo com Alck- 
min, seria tratado ontem em 
reunião entre o presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva (PT) e o mi- 
nistro da Fazenda, Fernando 
Haddad, em Brasília. 

“Está praticamente elaborada 
a medida provisória para definir 
esse crédito", disse. 

Naentrevista, ele também afir- 
mou que as cooperativas de crédi- 
toserào incluídas em uma medida 
provisória para que possam parti- 
cipam dos programas de ajuda, 
via empréstimos, ao Estado. 

Já o governador do Rio Grande 
do Sul, Eduardo Leite (PSDB), 
disse na entrevista que solicitou 
ao governo federal“a reposição 
das perdas de arrecadação que o 
Estado terá” com as enchentes. 
As solicitações foram feitas a 


MAURICIO TONETTO/SECOM 


Alckmin e Leite: “Isso vai se fazer sentir com uma perda de arrecadação” 


Haddad e ao ministro-chefe da 
Secretaria Extraordinária de 
Apoio à Reconstrução do Rio 
Grande do Sul, Paulo Pimenta. 

“Isso [enchentes] vai se fazer 
sentir com uma perda de arreca- 
dação que pode alcançar R$ 11 bi- 
lhões ao longo do ano”, disse. 

O Estado projeta que em junho 
aarrecadação do Rio Grande do 
Sul cairá 60%, o que prejudicará 


R$ 11 bi 


éa perda de 
arrecadação prevista 


até mesmo o pagamento de des- 
pesas ordinárias, disse Leite. 

O governador afirmou que pe- 
diu anteriormente a Lula para “ter 
mais recursos livres”, a fim de “po- 
der executar diretamente daquilo" 
que cabe ao Estado. 

Pimenta disse que o governo já 
pediu à Agéncia Nacional de Avia- 
ção Civil e ao Ministério de Portos 
e Aeroportos a transferência de 
equipamentos do Aeroporto Sal- 
gado Filho, em Porto Alegre, para 
o Aeroporto Regional Hugo Can- 
tergiani, em Caxias do Sul. A ideia 
é que esses equipamentos sejam 
usados para ampliar a capacidade 
do aeroporto de Caixas enquanto 
o da capital está interditado. 


Política de prevenção depende de 
educação, defendem especialistas 


Victoria Netto e Paula Martini 
Do Rio 


A educação e o diálogo perma- 
nente com a população são os pi- 
lares para uma política efetiva de 
prevenção a desastres climáticos. 
Esse foi o principal consenso de 
autoridades que participaram do 
evento Diálogos RJ, promovido 
pelo jornal“O Globo” nesta segun- 
da-feira (27), para debater o tema. 

Para o coordenador-geral de 
pesquisa e desenvolvimento do 
Centro Nacional de Monitora- 
mento e Alertas de Desastres Na- 
turais (Cemaden), José Marengo, o 
Brasil não tem uma cultura de pre- 
venção. “É um país mais reativo do 
que preventivo”, disse durante me- 
sa que discutiu como se preparar 
para eventos climáticos extremos. 

Marengo destacou que não são 
as chuvas que matam pessoas, mas 
sim a falta de alertas de riscos, me- 
didas de prevenção e orientação 
aos moradores de áreas mais vul- 
neráveis. “Podemos ter amelhor 
ciência, a melhor engenharia e 
previsão do tempo, mas, se a po- 
pulação não está treinada, não sa- 
be onde estão as rotas de fuga, se é 
que elas existem, vai continuar ha- 
vendo tragédias”, disse. 

Também no evento, o coorde- 
nador do Centro de Estudos e Pes- 
quisas em Emergências e Desas- 
tres em Saúde Pública da Funda- 
ção Oswaldo Cruz (Fiocruz), Car- 
los Machado, destacou a impor- 
tância de incorporar o conheci- 
mento das populações locais para 
desenvolver os planos de ação em 
caso de desastres. “O sistema ofi- 
cial deve ser integrado aos siste- 
mas locais estabelecidos pelas co- 
munidades.Se você não incorpora 
saberes locais, não tem como 


avançar nisso.” 

Ele citou o exemplo de um pro- 
grama desenvolvido em Nova Fri- 
burgo, na região serrana do Rio, 
que contou com a colaboração de 
moradores para identificar as 
áreas mais vulneráveis e os locais 
que poderiam servir de abrigo em 
caso de chuvas fortes. 

Gustavo Mello, economista com 
MBA em gerenciamento de riscos 
pela Coppe-UHRJ, falou da dificul- 
dade de integrar informações en- 
tre os institutos que detêm dados 
de radares meteorológicos. Ele de- 
fendeu investimentos em tecnolo- 
gias mais precisas, como radares e 
supercomputadores, para apri- 
morar os alertas emitidos. 

“O Brasil precisa aprender a in- 
vestir nessa área de meteorologia. 
As pessoas não vão sair da comu- 
nidade carente para área segura se 
não houver alarme, nem se as pre- 
visões dos alertas não se confirma- 
rem repetidas vezes” afirmou. 

No mesmo painel, o subsecre- 
tário de Defesa Civil do Rio, Mar- 
cio Romano, enfatizou que é fun- 
damental fortalecer a Defesa Ci- 
vilem nível municipal para aten- 
der às populações. Segundo ele, 
treinamentos para a sociedade 
civil são estratégicos no trabalho 
de educação e massificação da in- 
formação. Além disso, defendeu 
que o trabalho deve incluir as es- 
colas desde a formação básica. 

O planejamento do uso territo- 
riale o foco nas populações mais 
vulneráveis também precisam 
nortear os planos de adaptação 
climática para a construção de ci- 
dades resilientes, indicaram auto- 
ridades no evento. Segundo o pro- 
fessor e especialista de recursos hí- 
dricos e meio ambiente da Escola 
Politécnica da Universidade Fede- 


ral do Rio de Janeiro (UFRJ) Ma- 
theus Martins, a resiliência de uma 
cidade é definida pela capacidade 
de tolerar um impacto, superá-lo e 
voltar a operar o mais rápido pos- 
sível. Por isso é necessário imple- 
mentar soluções baseadas na na- 
tureza, cuja gestão ocorre em duas 
frentes: nas regiões já consolida- 
das e nas áreas em expansão. 

A assessora especial de cidades 
resilientes da Secretaria estadual 
do Ambiente e Sustentabilidade 
do Rio, Larissa Ferreira da Costa, 
disse que o Estado tem trabalhado 
para contratar um plano de adap- 
tação climática, com implementa- 
ção em nove municípios em re- 
giões expostas a diferentes riscos. 

O secretário estadual das Cida- 
des, Douglas Ruas, aproveitou pa- 
ra reforçar que é preciso prever in- 
vestimentos para as cidades e que 
os municípios não têm recursos 
suficientes para fazer as obras ade- 
quadas.“O orçamento público pa- 
ra tratar dessas questões está mui- 
to aquém do que seria necessário 
para adaptação. Os municípios 
não têm recursos suficientes.” 

Também no evento, o geógrafo 
Marcelo Motta, professor no De- 
partamento de Arquitetura e Ur- 
banismo e diretor de meio am- 
biente da PUC-Rio, pontuou que 
as políticas territoriais não são pa- 
peldos municípios, mas que é 
“importante que os Estados te- 
nham diretrizes para municípios 
organizarem gestão ambiental”. 
Isso inclui, apontou, desde unida- 
des de conservação e retenção de 
fluxos até as “cidades esponjas”. 

Ele ainda chamou atenção pa- 
ra a vulnerabilidade das popula- 
ções de menor renda, que são as 
mais expostas a riscos e aos im- 
pactos de potenciais desastres. 
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Ministra diz que governo prepara 'pacto' 
com setor privado e pretende certificar práticas de 
políticas afirmativas no mercado de trabalho 


Anielle quer “premiar” 
empresas com 'Selo 
de Igualdade Racial 


Fabio Murakawa 
De Brasília 


O governo pretende lançar até 
o fim do ano um “Selo de Igual- 
dade Racial” para identificar e 
recompensar empresas públicas 
e do setor privado que promo- 
vem políticas afirmativas, disse 
ao Valor a ministra da Igualda- 
de Racial, Anielle Franco. 

Segundo ela, a iniciativa ainda 
está em elaboração no bojo de 
um “Pacto pela Igualdade Racial” 
que o governo pretende firmar 
com o setor privado. Ainda não 
se sabem os critérios para que as 
companhias sejam contempla- 
das nem tampouco se haverá al- 
gum outro tipo de benefício, co- 
mo isenções ou prioridades em 
compras públicas. 

“Uma das ideias desse pacto 
que está em andamento [...] é uma 
empresa ter um selo da igualdade 
racial. Uma empresa que você traz 
e qualifique cada vez mais e tem 
ali dizendo que é uma empresa 
antirracista”, disse a ministra em 
entrevista ao Valor. 

Segundo ela, o “Pacto pela Igual- 
dade Racial” vem sendo gestado 
no âmbito do Conselho de Desen- 
volvimento Econômico e Social, o 
chamado “Conselhão”, chefiado 
pelo presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva e que reúne os ministérios e 
diversos setores da sociedade para 
formular políticas públicas. 

“O pacto é dentro dessa parce- 
ria que a gente tem com o Conse- 
lhão, com o Banco do Brasile com 


o Ministério dos Direitos Huma- 
nos. A gente vai ter ali diretrizes e 
ações instituir em prolda igualda- 
de racial em cada empresa”, diz. 
“Porque, se a gente pensar no 
Conselhão, a gente tem muitas 
empresas que fazem parte do 
Conselhão. Então, por que a gente 
não começa a partir da nossa pró- 
pria casa, já que a gente está com o 
Conselhão, com essas pessoas que 
são parceiras, a partir dali?” 

Anielle citou como exemplo 
de iniciativa que pode receber o 
selo o desejo manifestado no co- 
legiado, pela Coca-Cola, de colo- 
car cem lideranças negras em 
cargos de chefia. 

“A gente trabalharia junto com 
a Coca-Cola para que isso fosse 
efetivado. Então, a Coca-Cola ga- 
nharia esse selo pela igualdade 
racial”, diz a ministra. "A Coca-Co- 
la é um parceiro da gente, do 
Conselhão, do Banco do Brasil, 
para que a gente pudesse incenti- 
var e falar: “Olha, a Coca-Cola fez, 
a Ambev, vamos fazer também?” 

Assim, diz Anielle, empresas 
que atuem na contratação, quali- 
ficação, permanência e invistam 
em planos de carreiras para pes- 
soas negras também poderiam 
receber a certificação. 

“Uma empresa que você traz e 
qualifique cada vez mais [pessoas 
negras] e tem ali [um selo] dizen- 
do que é uma empresa antirracis- 
ta.[...] Não só a entrada [da pessoa 
na empresa], mas a permanência. 
[Uma empresa] que incentive es- 
se jovem a estudar mais, que in- 


centive com um curso de inglês, 
curso de espanhol, seja lá o que 
for, mas que também dê plano de 
carreira para esse jovem. Porque 
eu volto ao ponto que pra gente é 
primordial, que é a desigualdade 
social e racial nesse país”, disse 
ela. “A gente tem poucas pessoas 
negras, infelizmente, ainda den- 
tro de espaços como empresas 
privadas”, afirmou. 

Para essa qualificação, ela de- 
fendeu que continuam sendo 
primordiais as cotas nas univer- 
sidades federais e também no 
serviço público, cuja prorroga- 
ção por dez anos está sendo dis- 
cutida no Congresso. 

Anielle lançou ontem o Rela- 
tório da Agenda Transversal da 
Igualdade Racial no âmbito do 
Plano Plurianual 2024-2027. 

O documento foi elaborado pe- 
lo Ministério da Igualdade Racial 
(MIR) em conjunto com o Ministé- 
rio do Planejamento e Orçamento 
com os principais dados da agen- 
da do PPA para a pasta no período. 
A ministra Marina Silva (Meio Am- 
biente) e o ministro Paulo Teixeira 
(Desenvolvimento Agrário) tam- 
bém participaram do lançamento. 


“Temos poucas 
pessoas negras em 
espaços como 
empresas privadas” 
Anielle Franco 


Segundo o MIR, 46 dos 88 pro- 
gramas do PPA possuem algum 
tipo de corte de igualdade racial. 
No Orçamento deste ano, as 
ações relativas a essa agenda al- 
cançam cerca de R$ 1 bilhão. 

Um dos objetivos do PPA para a 
Igualdade Racial é estabelecer 
uma política de combate ao cha- 
mado “racismo ambiental”. Nesse 
quadro, explica a ministra, as pes- 
soas negras são mais vulneráveis às 
tragédias ambientais do que as 
brancas, quadro que se agrava 
com as mudanças climáticas. 

Segundo ela, não foi diferente 
nas enchentes que se abateram so- 
bre o Rio Grande do Sul. Além dos 
moradores das periferias dos cen- 
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A ministra Anielle Franco: “A sociedade como um todo precisa de um aprendizado sobre as questões raciais” 


tros urbanos, a pasta buscou pro- 
mover ações com mais de uma 
centena de comunidades quilom- 
bolas que ficaram totalmente iso- 
ladas pelas águas no Estado. 

Na entrevista, Anielle foi ques- 
tionada pelo Valor sobre a polêmi- 
ca declaração dada pelo presiden- 
te Lula, que em um evento no Esta- 
do no dia 16 de maio disse que não 
sabia que o Rio Grande do Sul “ti- 
nha tanta gente negra”. A ministra 
defendeu o presidente, ressaltan- 
do a importância de suas políticas 
em prol da população negra, entre 
eles a criação do Ministério da 
Igualdade Racial. Mas disse, sem 
mencioná-lo, que “a sociedade co- 
mo um todo precisa de um apren- 
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dizado sobre as questões raciais”. 

“O presidente Lula, quando re- 
cria o Ministério da Igualdade Ra- 
cial, ele percebe e entende a im- 
portância de a gente estar cada vez 
mais não só debatendo, mas tra- 
zendo à tona toda e qualquer si- 
tuação que atravessa a vida de pes- 
soas negras”, disse Anielle. “A so- 
ciedade como um todo precisa de 
um aprendizado sobre as questões 
raciais. E eu acho que o Ministério 
da Igualdade Racial está aqui para 
isso também. Está aqui para trazer 
à tona, está aqui para dar luz e foco 
nisso. Não só do racismo, mas tam- 
bém cada vulnerabilidade que a 
gente citou aqui. Como por exem- 
plo, o PPA transversal” 


Adoção de ferramentas de IA no Poder Judiciário cresce 26% 


Rafael Bitencourt e 
Gabriel Shinohara 
De Brasília 


Os órgãos do Poder Judiciário 
registraram o aumento de 26% 
na adoção de ferramentas de in- 
teligência artificial (IA), em rela- 
ção ao ano anterior. Foram, ao to- 
do, 140 projetos desenvolvidos 
ou em desenvolvimento no âm- 
bito de tribunais e conselhos de 
Justiça ao longo do ano passado. 
O balanço anual, feito pelo Con- 
selho Nacional de Justiça (CNJ), 
envolveu 94 instituições da Justi- 
ça. Os dados serão divulgados 
nesta terça-feira pelo presidente 
do conselho e ministro do Supre- 
mo Tribunal Federal (STF), Luís 
Roberto Barroso. 


O uso de ferramentas de inteli- 
gência artificial (IA) é uma das 
grandes apostas para o Judiciário 
reduzir o estoque de 84 milhões 
de processos judiciais em trami- 
tação no sistema brasileiro e, ao 
mesmo tempo, atender a expec- 
tativa de tornar a análise e o jul- 
gamento de casos mais ágeis. 

O juiz federal Rafael Leite Pau- 
lo, que auxilia a presidência do 
conselho no monitoramento dos 
projetos de IA, explica que a prin- 
cipal medida, de caráter estrutu- 
rante, foi a criação do programa 
Justiça 4.0, que funciona como 
uma plataforma que integra os 
sistemas processuais dos dife- 
rentes tribunais operando em 
servidores virtuais, em computa- 
ção em nuvem. 


“A gente está incentivando, fo- 
mentando o uso desse espaço, 
para que a inovação possa real- 
mente chegar e seja revertida na 
melhoria do acesso à Justiça, da 
eficiência e da prestação jurisdi- 
cional. E a pesquisa de IA faz o 
acompanhamento ativo para ve- 
rificar como é que tem sido a in- 
corporação dessa nova tecnolo- 
gia”, disse o magistrado. 

De acordo com a pesquisa, 62 
tribunais contaram com algum 
projeto de IA no ano passado — al- 
ta de 17% em relação a 2022. Ainda 
segundo o estudo, 33 órgãos ainda 
não reportaram qualquer iniciati- 
va com o uso da tecnologia. 

Já entre os 140 projetos de IA 
mapeados, 63 estão em uso nos 
tribunais ou estão em fase avança- 


da, prontos para serem utilizados. 
As demais iniciativas encontram- 
se em diferentes fases de desen- 
volvimento e implementação. 

O maior número de projetos da 
tecnologia está na Justiça estadual, 
com 68 projetos, que reúne o 
maior número de tribunais. Em se- 
guida, estão as Justiças Eleitoral, 
com 23,e do Trabalho, com 20. Jus- 
tiça federal e tribunais superiores 
respondem por 27 projetos. 

Paulo explicou que, em con- 
traste com outros órgãos da ad- 
ministração pública, o Judiciário 
já venceu a fase de digitalizar 
processos. “100% dos processos 
judiciais que se iniciam no país, 
hoje, são efetivamente de “nato 
digitais — ou seja, já nascem co- 
mo processos digitalizados. Não 


precisam ser digitalizados e o 
passivo já foi quase que integral- 
mente digitalizado”, afirmou. 

Para dar a dimensão do volu- 
me de processos do Judiciário, 
Paulo informou que os 84 mi- 
lhões em tramitação no sistema 
fazem parte do grupo de 280 mi- 
lhões de casos mantidos pela pla- 
taforma eletrônica, com infor- 
mações das partes envolvidas, 
detalhes sobre a movimentação e 
documentos anexados. 

“São mais de 13 bilhões de do- 
cumentos disponíveis num úni- 
co ambiente. O grande foco nos- 
so foi criar essa infraestrutura bá- 
sica que facilita na hora de se im- 
plementar novas soluções tecno- 
lógicas”, ressaltou o juiz. 

O juiz lembrou que as plata- 


formas mais sofisticadas de IA, 
inclusive as detidas pela gigantes 
da internet, precisam de grande 
base de informações para fazer o 
treinamento de máquinas. Para 
ter o uso eficiente da tecnologia 
no Judiciário, disse, ter esse volu- 
me de sentenças à disposição do 
sistema de IA é importante. 
“Toda essa geração nova [a IA 
generativa, por exemplo] é basea- 
da em consumo massivo de da- 
dos. Em todos esses grandes mo- 
delos, eles consomem dados de 
forma massiva”, afirmou Paulo. 
“Como a gente está com isso tudo 
disponível dentro de um reposi- 
tório, isso dá para a gente a possi- 
bilidade de efetivamente treinar 
vários desses modelos de inteli- 
gência artificial”, complementou. 


DIVULGAÇÃO 


Ronaldo Fragoso: Crédito está mais caro, e captação fica mais difícil 


Pesquisa mostra visão equilibrada sobre economia 


Luiz Fernando Figliagi 
De São Paulo 


A percepção dos empresários 
sobre a economia no Brasil está 
mais equilibrada. Das 411 em- 
presas que participaram da pes- 
quisa Agenda: estratégias e prio- 
ridades dos líderes empresariais 
para o ambiente de negócios 
realizada pela Deloitte, 36% con- 
sideram a atividade econômica 
como boa ou muito boa em 
2024, e 40% esperam por um de- 
sempenho regular. Em 2023, 
24% avaliavam a atividade eco- 
nômica como boa ou muito boa, 
e 50%, como regular. 

Segundo Ronaldo Fragoso, lí- 
der de Ecossistemas e Alianças 
da Deloitte, neste cenário, a so- 
ma das expectativas reflete um 
equilíbrio entre as preocupações 
relacionadas aos desafios do ce- 
nário econômico, a sustentação 
dos negócios e potenciais opor- 
tunidades de investimentos. 

Nos investimentos, 82% pre- 
tendem lançar produtos ou ser- 


viços e 33% ampliar os pontos de 
venda. Conforme a pesquisa, 
21% devem aumentar o parque 
fabril, 16% abrir novas unidades 
de produção e 17% pretendem 
adquirir novas empresas. 

Para realizar novas estraté- 
gias de captação de investimen- 
tos, segundo a pesquisa, 13 em- 
presas estão atentas à oportuni- 
dade para fazer um IPO (oferta 
inicial de ações) e 31 empresas 
pretendem emitir títulos de dí- 
vidas em 2024. 

Fragoso destaca que os investi- 
mentos mostram índices preo- 
cupantes e que o receio dos em- 
presários está nas questões polí- 
ticas e econômicas do país. 

Ele explica que, se uma em- 
presa quer expandir, ela olhará 
primeiro para questões dos in- 
vestimentos necessários para 
essa expansão: seja na fábrica, 
seja em equipamentos, seja na 
transformação digital. De acor- 
do com Fragoso, é nesse cami- 
nho que está o desafio. 

“O crédito está mais caro, o 


empresário não consegue captar 
do mesmo jeito que antes e en- 
tão ele passa a encarar que não 
há disponibilidade. Com isso, há 
uma menor quantidade de em- 
presas que vão buscar um IPO ou 
endividamento”, diz. 

Segundo Fragoso, ainda as- 
sim, o empresariado brasileiro 
cogita ampliar investimentos, 
tendo como meta o aumento 
nas vendas acima da inflação 
(71%) e a expansão do quadro 
de profissionais (88%). Oito em 
cada dez empresários apontam 
que aumentar as vendas será 
um desafio em 2024. 


Vendas 

Mesmo assim, a pesquisa mos- 
tra que quase metade das orga- 
nizações pretende aumentar 
suas vendas acima de 10% em 
2024 e 34% preveem aumentá- 
las acima de 15% neste ano em 
relação a 2023. A projeção de 
crescimento para 37% das em- 
presas é de até 10% neste ano. 

Entre ampliar as vendas ou 


melhorar as margens, 55% dos 
empresários apontam que a es- 
tratégia para 2024 é priorizar o 
aumento de receitas — 40% pre- 
tendem aumentar o quadro de 
profissionais em 2024, e 48%, 
manter. Dos que pretendem 
manter, 22% devem realizar 
substituições por profissionais 
mais qualificados, com destaque 
para 5% que buscam profissio- 
nais com conhecimento em inte- 
ligência artificial. 

Outros desafios citados pelas 
empresas são risco de instabili- 
dade do cenário econômico na- 
cional (67%), risco de instabili- 
dade do cenário político nacio- 
nal (62%), complexidade tributá- 
ria (62%), obtenção de profissio- 
nais qualificados (55%) e desace- 
leração da atividade econômica 
global (49%). 

O período de coleta dos núme- 
ros da pesquisa foi de 26 de feve- 
reiro a 25 de abril. A receita das 
411 empresas ouvidas pela Deloit- 
te é de R$ 2,05 trilhões, equivalen- 
te a 20% do PIB do Brasil em 2023. 


CONTEÚDO PATROCINADO POR 


ARM 


ArcelorMittal 


ArcelorMittal implementa expansao 
com programa de RS 25 bi 


Maior produtora de aço no país reafirma compromisso de investimentos 
com projetos de ampliação e gestão alinhada à agenda ESG 


D esde que anunciou 
um investimento de 
R$ 25 bilhões da compa- 
nhia no Brasil até 2026, a 
ArcelorMittal vem avan- 
çando em sua estratégia de 
crescimento com susten- 
tabilidade. O programa de 
investimentos, conside- 
rado o maior em curso do 
setor siderúrgico no país, 
é direcionado à expansão e 
modernização das unidades 
produtoras de aço e minério 
de ferro, e para a ampliação 
do portfólio de produtos 
de maior valor agregado. 
Uma das metas já alcança- 
das e que valida a eficiência 
da estratégia é a conclusão 
do processo de integração 
da Unidade do Pecém, no 
Ceará, que teve aporte de R$ 
11,2 bilhões. Com a contri- 
buição de uma capacidade 
produtiva detrês milhões de 
toneladas por ano dessa uni- 
dade, a companhia conse- 
guiu incrementar a produ- 
ção em 2023, elevando para 
14,8 milhões de toneladas de 
aço, um aumento de 16,5% 
em relação a 2022. 

Maior produtora no 
país e líder mundial, a Ar- 
celorMittal responde por 
42% do total do aço produ- 
zido nacionalmente em suas 
unidades industriais pre- 
sentes em oito estados, além 
de redes de distribuição em 
diversas regiões. E a pro- 
jeção é de seguir amplian- 
do essa fatia de mercado. 
“Há perspectiva de aumen- 
to do consumo do aço, uma 
vez que no Brasil há uma 
enorme oportunidade de 
investimentos em infra- 
estrutura, saneamento, es- 
É Mantemos 

nosso ritmo 
de investimentos para 
que nossas plantas no 
Brasil continuem sendo 
referência mundial 
em performance, 
segurança e 
sustentabilidade” 
JEFFERSON DE PAULA 
Presidente da ArcelorMittal 


Brasil e CEO da ArcelorMittal 
Aços Longos e Mineração LATAM 


s 


responde por 42% do 


total do aco produzido 
A nacionalmente 
` 


S 


tradas, portos, aeroportos, 
parques industriais, den- 
tre outros", afirma Jeffer- 
son De Paula, presidente 
da ArcelorMittal Brasil 
e CEO da ArcelorMittal 
Aços Longos e Mineração 
LATAM. 

“Mantemos nosso ritmo 
de investimentos para que 
nossas plantas no Brasil 
continuem sendo referência 
mundial em performance, 
segurança e sustentabili- 
dade”, aponta De Paula. 


FOCO EM INOVAÇÃO 
A estratégia está pautada 
em inovação e também 
no pioneirismo em várias 
frentes: “Fomos a primeira 
empresa na América Latina 
ater um processo de produ- 
ção do aço integrado, a pro- 
duzir carvão vegetal a par- 
tir de fontes renováveis, a 
lançar um e-commerce 
para venda de aço no Brasil 
e a inaugurar o primeiro 
hub de inovação aberta do 
setor no mundo, o Açolab”, 
destaca o CEO. 

Criado há cinco anos, o 
espaço colaborativo que 
incentiva o desenvolvimen- 


to de soluções transforma- 
doras se conectou a mais 
de 25 mil agentes do ecos- 
sistema de inovação aberta 
do país. Os projetos acele- 
rados permeiama cadeia do 
negócio, da produção até a 
venda do aço. Em 2021, a 
empresa criou o Açolab 
Ventures, um corporate 
venture capital (CVC) com 
recursos para investimen- 
tos em startups e pequenas 
e médias empresas inova- 
doras. Até o momento, seis 
startups ligadas à cadeia do 
aço receberam investimen- 
tos, seguindo o conceito de 
“smart money”, pelo qual, 
mais do que aportes finan- 
ceiros, são aportados tam- 
bém recursos estratégicos 
da ArcelorMittal para ala- 
vancar os resultados. Ao 
todo, serão desembolsados, 
até 2029, mais de R$ 100 
milhões, e a meta é alcan- 
çar entre dez e 15 empresas. 

O Grupo ArcelorMittal 
ainda possui globalmen- 
te 14 unidades de Centro 
de Pesquisa e Desenvolvi- 
mento com mais de 1.700 
pesquisadores que fomen- 
tam parcerias inovadoras 


comainiciativaprivadaeos 
poderes públicos locais. No 
Brasil, o Centro fica nauni- 
dade de Tubarão e atende às 
demandas do negócio em 
desenvolvimento de produ- 
tos, de processos e de apli- 
cações. A companhia ain- 
da conta com uma empre- 
sa própria de tecnologia, 
a ArcelorMittal Sistemas, 
fundada há 35 anos, e com 
o Centro de Excelência em 
Analytics, braço com fo- 
co em inteligência artifi- 
ciale robótica. 

No ano passado, a Arce- 
lorMittal conquistou o re- 
conhecimento de líder do 
setor no desenvolvimen- 
to de inovações junto a 
startups, segundo o Ran- 
king Top 100 Open Corps. 
A empresa mantém, ainda, 
o Programa iNO.VC, com 
foco em transformação 
digital, atuando em parce- 
ria com startups, univer- 
sidades, centros de pesqui- 
sa, dentre outros. 


AGENDA ESG 

Conectada com o esforço 
global de descarboniza- 
ção, a companhia tem me- 


AN 


e Buscamos 
inspirar e 

criar soluções em 

aço que beneficiem a 

indústria e a sociedade, 

atuando sempre com 

qualidade, inovação, 

sustentabilidade 

e inclusão” 

JEFFERSON DE PAULA 

Presidente da ArcelorMittal 

Brasil e CEO da ArcelorMittal 

Aços Longos e Mineração LATAM 


ta de ser carbono neutro 
até 2050, sendo que até 
2030 deverá reduzir as 
emissões em 25%. Uma das 
alavancas para esse obje- 
tivo é abastecer todas as 
unidades com 100% de 
energia limpa (o ano de 
2023 fechou com 61% de 
autogeração e 39% de com- 
pra de energia elétrica de 
matriz de geração limpa). 
Paratanto, formalizouuma 
joint venture com a Casa 
dos Ventos para construir, 
na Bahia, um dos maiores 
parques eólicos do Brasil, 
com investimento de R$4,2 
bilhões. A capacidade de 
produção será de 553,5MW, 
devendo abastecer com 


PLANO DE EXPANSÃO 


para Monlevade 


* Unidade Monlevade: investimento de R$ 4 bi. O projeto 
compreende expansão da sinterização, alto-forno e aciaria. 


* Mina do Andrade: fornecimento de minério de ferro 


* Mina de Serra Azul: investimento de R$ 2 bi em nova 
planta de produção de pellet feed 


* Unidade de Vega: investimento de R$ 1,9 bi para iniciar 
uma nova linha combinada de produção de aços laminados 
a frio e revestidos exclusivos, sob a marca Magnelisº 


* Unidade de Barra Mansa: investimento de R$ 1,3 bi para 
ampliar o portfólio de produtos e soluções voltados aos 
mercados automotivo, de energia e construção civil 


e Unidade de Sabará: investimento de R$ 144 mi para 
aumentar a produção e adaptar a planta para a fabricação de 
produtos de alto valor agregado para a indústria automotiva 
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=" bem-sucedida dall 


à ArcelorMittal 
Brasil foi concluída 
em marco de 2023 


energia limpa cerca de 40% 
do consumo elétrico da 
empresa no país. 

E, em relacáo ao portfó- 
lio, desde 2022 a Arcelor- 
Mittalinclui produtos com 
baixa pegada de carbono, 
como o vergalháo X-Carb. 
Na producáo sáo usados 
10096 de material recicla- 
do e 100% de energia re- 
novável,garantindo a redu- 
ção de emissões de CO, 
(ordem de 60%) em relação 
aosvergalhóes tradicionais 
da empresa. 

Nessa jornada, a com- 
panhia é a primeira das 
Américas a obter o Respon- 
sibleSteel, certificação in- 
ternacional que avalia quais 
empresas estão compro- 
metidas com resultados 
socioambientais responsá- 
veis na indústria do aço. “O 
grupo tem como propósito 
criar aços inteligentes para 
as pessoas e o planeta. Isso 
significa que, junto com os 
nossos empregados e par- 
ceiros, buscamos inspirar 
e criar soluções em aço que 
beneficiem a indústria e a 
sociedade, atuando sempre 
com qualidade, inovação, 
sustentabilidade e inclu- 
são”, afirma De Paula. 


Capacidade de 
produção 
anual 


> Aumento de 1,2 Mt 
para 2,2Mt 


> Aumento de 1,5 Mt 
para 3,5Mt 


> Aumento de 1,6Mt 
para 4,5Mt 


> Ampliação de 1,6 Mt 
para 2,2Mt 


> Elevação em 500.000t, 
com ampliação do portfólio 


> Aumento em 35% 
de trefilados 


PRODUZIDO POR GLAB.GLOBO.COM 
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Especial 


Milton Maluhy 
Filho, CEO do 
Ttaú-Unibanco: 
executivo cultiva a 
proximidade como 
uma das marcas de 
sua gestão à frente 
do maior banco 
privado da América 
Latina e diz que há 
momentos em que o 
contato humano é 
imprescindível 


Paulo Marinho, 
diretor-presidente da 
Globo (à esq.), e David 

Feffer, presidente do 
conselho de 
administração da 
Suzano 


GABRIEL REIS / VALOR 
J 


GABRIEL REIS / VALOR 


Isabella Wanderley, 
CEO Novo Nordisk: 
estimular a 
ascensão das 
mulheres é uma 
missáo da 
executiva; 
atualmente elas 
ocupam 5896 das 
posições de 
lideranca e 6496 da 
alta liderança da 
companhia 


GABRIEL REIS / VALOR 


Patricia Freitas, CEO 
da Prudential do 
Brasil, e Livia 
Chanes, CEO do 
Nubank Brasil: 
mulheres 
representam um 
terço das 
lideranças 
apontadas na 24º 
edição do 

Prêmio Executivo 
de Valor 


ANA PAULA PAIVA/VALOR 


Líderes premiados no Executivo de 
Valor consideram que as perspectivas de 
crescimento justificam aposta em novos projetos 


Investimentos são 
mantidos apesar do 


De São Paulo 


Os juros básicos da economia 
ainda estão elevados, mas isso 
não tem sido um impeditivo pa- 
ra a realização de investimentos 
por parte das empresas dos 24 lí- 
deres empresariais que recebe- 
ram o prêmio Executivo de Valor 
2024, nesta segunda-feira. De 
forma geral, essas companhias 
são pouco alavancadas, menos 
sujeitas às oscilações do mercado 
de crédito, e vêm mantendo os 
planos de investimentos para os 
próximos 18 meses e também 
para horizontes mais longos. 

Os executivos premiados, se- 
gundo o diretor-geral da Editora 
Globo e do Sistema Globo de Rá- 
dio, Frederic Kachar, transformam 
genuinamente a cultura das orga- 
nizações que lideram, têm a capa- 
cidade de atrair e reter os melhores 
talentos e também conseguem 
manter os compromissos ESG. 
Mas, ressaltou, a calamidade pro- 
vocada pelas chuvas no Sul do país 
mostra que é preciso ir além: “A 
tragédia não foi algo pontual”. 

A mobilização da sociedade em 
torno dareconstrução do Rio Gran- 
de do Sule os estímulos necessários 
àretomada da economia serão reu- 
nidos uma plataforma da Editora 
Globo cuja renda será totalmente 
revertida para esse processo de re- 
tomada, anunciou Kachar. 

Dada a necessidade do país de 
ampliar e modernizar sua infraes- 
trutura, as empresas desse setor 
continuam investindo fortemente. 
É o caso da Aegea Saneamento, 
que investiu R$ 45 bilhões em 
2023 (R$2,6 bilhões a mais do que 
no ano anterior). “Em 2024 nossa 
prioridade é avançar ligando a 
próxima casa, ou seja, ampliar a 
cobertura do serviço nas localida- 
des onde atuamos, investindo nos 
nossos ativos para que sigamos 
com o plano de universalização do 
saneamento nessas regiões”, afir- 
ma o CEO Radamés Casseb. 

O mesmo acontece com a trans- 
missora de energia ISA CTEEP. No 
primeiro trimestre deste ano, fo- 
ram aplicados R$ 835 milhóes, in- 
cremento de 53% em relação ao 
mesmo período do ano passado — 
um recorde trimestral. O montan- 
te é fruto de projetos que foram 
obtidos em leilóes recentes feitos 
pelo governo federal. A transmis- 
sora ainda tem sete projetos gre- 
enfield em construção, com inves- 
timento de R$ 10 bilhões, e tam- 
bém deve destinar R$ 5 bilhóes en- 
tre 2024 e 2028 para a moderniza- 
ção de sua malha de transmissão. 
O volume poderá ser maior a de- 
pender de licitação de novaslinhas 
de transmissão prevista para se- 


tembro, de projetos que deman- 
darão R$ 4 bilhões. “Estamos ava- 
liando nossa participação, estu- 
dando alguns lotes, sempre com 
foco na disciplina de capital”, diz o 
presidente Rui Chammas. 

No setor de construção, a neces- 
sidade de atuar para reduzir o 
grande déficit habitacional, aliada 
à conjuntura macroeconômica, 
motiva os planos de expansão da 
Direcional: “O cenário atual de in- 
flação mais acomodada, aliada à 
queda dos juros cuja expectativa 
de continuidade de redução se 
mantém, nos deixa otimistas com 
as perspectivas para os próximos 
anos. Por isso, pretendemos conti- 
nuar ampliando os nossos volu- 
mes de investimentos no futuro 
próximo”, afirma o CEO Ricardo 
Ribeiro Valadares Gontijo. 

Já Christian Gebara, CEO da Vi- 
vo, diz que a tendência da empresa 
é seguir investindo no Brasil — em 
2023, foram cerca de R$ 9 bilhões. 
“Na telefonia móvel, ativamos o 5G 
em 3,5GHz em 181 cidades, até 
março de 2024, atingindo 47% da 
população com essa tecnologia. 
Em dezembro de 2023, nossa rede 
de fibra chegou a 26,2 milhões de 
domicílios cobertos em 443 cida- 
des brasileiras. Até o fim deste ano 
chegaremos a 29 milhões de casas 
e empresas cobertas com fibra” 

Ao lado da infraestrutura, ou- 
tros vetores de novos investimen- 
tos vêm sendo a transição ener- 
gética e as tecnologias mais sus- 
tentáveis. “Em 18 meses, vamos 
ampliar investimentos com no- 
vas tecnologias e transformação 
energética”, afirma Daniela Ma- 
nique, CEO da Solvay-Rhodia pa- 
ra a América Latina — a empresa 
deve destinar até R$ 250 milhões 
em uma planta em Paulínia (SP) 
que pretende alcançar índice de 
neutralidade de carbono de 
98,5%. 

Já Harry Schmelzer Jr., conse- 
Iheiro de administração da WEG 
e que até março era diretor-presi- 
dente, diz que, mesmo com me- 
nores perspectivas de crescimen- 
to do PIB mundial, a empresa en- 
xerga inúmeras oportunidades 
de negócios relacionados à tran- 
sição energética e nas demais so- 
luções para um mundo mais sus- 
tentável. “Temos em nossos pla- 
nos a continuidade dos investi- 
mentos em valores superiores 
aos realizados nos últimos anos e 
estes estarão relacionados a au- 
mento de capacidade produtiva 
em países específicos, investi- 
mentos na digitalização e me- 
lhoria da eficiência operacional 
em todas as áreas e no investi- 
mento para desenvolvimento de 
novas ofertas alinhadas com as 


juro ainda elevado 


grandes tendências da economia 
verde” A previsão da empresa é 
de investimentos em Capex de R$ 
1,9 bilhão neste ano, superior ao 
R$ 1,6 bilhão de 2023. 

Ricardo Mussa, CEO da Raízen, 
afirma que os riscos climáticos se 
tornaram um fator crítico para a 
realização dos investimentos — 
ele cita não apenas a histórica 
chuva que atingiu o Rio Grande 
do Sul em maio, mas também os 
recordes de temperatura regis- 
trados nos últimos 15 meses, que 
geram incerteza na agricultura. 
“As incertezas fazem aumentar as 
exigências de um retorno mais 
alto. E com a necessidade de re- 
torno mais alto, as empresas fi- 
cam mais seletivas nos investi- 
mentos, o que acaba afetando o 
seu ritmo de crescimento” 

A Raízen vem aumentando os 
investimentos, apesar da eleva- 
ção dos juros ao longo dos últi- 
mos anos (o início do ciclo de 
queda da Selic começou apenas 
em agosto de 2023). “A Raízen 
optou por não desacelerar os 
seus investimentos. Mas como 
precisa gerar mais caixa para pa- 
gar os juros, está mais seletiva e 
cautelosa nos seus aportes fi- 
nanceiros." 

Outras empresas realizaram 
recentes investimentos vultosos 
e, por isso, ainda nào falam em 
novas expansóes. É o caso da Kla- 
bin. "Neste momento, estou pre- 
vendo manutenção dos investi- 
mentos, por cautela”, afirma o di- 
retor-geral Cristiano Teixeira. 
Antes disso, a prioridade é entre- 
gar bem os projetos que já estão 
em desenvolvimento (Figueira e 
máquina 28 de Puma II) para ge- 
rar Ebitda, além de se desalavan- 
car. "Nesse cenário, poderíamos 
pensar, no início de 2025, em no- 
vos investimentos". 

Já a Suzano vai inaugurar no 
segundo semestre deste ano 
uma nova fábrica em Ribas do 
Rio Pardo (MS), com capacidade 
de produção de 2,5 milhões de 
toneladas de celulose, equiva- 
lente a um quinto da atual capa- 
cidade instalada. A nova unida- 
de consumiu R$ 22 bilhões em 
investimentos em três anos. Pre- 
sidente do conselho de adminis- 
tração da Suzano, David Feffer se 
considera otimista: “O Brasil me- 
lhorou muito nas últimas déca- 
das, consistentemente, mas bem 
menos do que o potencial que a 
gente tem. O país melhora, mas 
devagar” 

A 24? edição do Prêmio Executi- 
vo de Valor conta com o patrocínio 
master de Arcelor e BYD e apoio de 
Revo, Febraban, Rosewood Hotel - 
São Paulo e Eletromídia. 


ROGÉRIO VIEIRA / VALOR 


Evento de 
premiação realizado 
ontem, no hotel 
Rosewood, em Sáo 
Paulo: 24? edição do 
Prémio Executivo de 
Valor mostra 
dinamismo e 
renovacáo com 14 
dos 24 líderes 
recebendo a 
homenagem pela 
primeira vez 
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Especial 


Problemas educacionais, infraestrutura deficiente e 
insegurança tributária e jurídica prejudicam avanços da economia 


Líderes apontam desafios ao 
potencial de crescimento 


De São Paulo 


A visão de que as empresas 
poderiam investir muito mais 
no Brasil é comum aos líderes 
empresariais que ganharam o 
prêmio Executivo de Valor 2024. 
Eles apontam a insegurança ju- 
rídica e tributária, a infraestru- 
tura deficitária, a questão edu- 
cacionale a própria estabilidade 
macroeconômica como os pon- 
tos que mais precisam avançar 
para que o país destrave seu po- 
tencial de crescimento. 

Os esforços são necessários em 
várias frentes e demandam enga- 
jamento das lideranças empresa- 
riais para que o país possa dar os 
saltos que precisa. “Melhoria na 
educação e mitigação dos extre- 
mos climáticos ilustram o tama- 
nho do desafio da nossa socieda- 
de. São desafios estruturais que 
minam nosso desenvolvimento 
dia a dia e rapidamente podem se 
transformar em emergências, em 
tragédias que ceifam vidas, des- 
troem a renda das pessoas e com- 
prometem nosso futuro como 
país”, disse Fernanda Delmas, di- 
retora de redação do Valor, na 
abertura do evento. 

Existe um consenso entre os 
24 Executivos de Valor premia- 
dos ontem de que a educação é 
crucial para que o país tenha 
um desenvolvimento sustentá- 
vel. A questão é complexa e de- 
manda conjugar esforços. 

Fernando Modé, CEO do Grupo 
Boticário, cita entre as dificulda- 
des para que os investimentos 
deslanchem o desafio que há para 
elevar o nível educacional e consi- 
dera que a educação deficiente re- 
duz a produtividade da mão de 
obra e também aprisiona o país à 
renda média, inviabilizando a ex- 
pansão do consumo e a geração 
de novas oportunidades. Além da 
complexidade já existente, Tereza 
Santos, CEO da Sympla, lembra os 
desafios adicionais impostos pela 
contemporaneidade: “Há uma 
questão cultural, com uma frente 
de trabalho mais nova, e desafios 
requeridos pelo mercado, como 
resiliência; quem está chegando 
tem muita impulsividade”. 

André Aguiar, CEO e fundador 
da Inspira Rede de Educadores, 


cita ainda a falta de cultura de 
longo prazo nos setores público e 
privado. “E isso engloba desde 
potenciais investidores até seus 
executivos e suas equipes. O que 
se percebe são estratégias de cur- 
to prazo. É um desafio cultural 
que precisa ser superado.” 

A decisão de levar à frente no- 
vos projetos esbarra em velhos 
problemas. Milton Maluhy Filho, 
CEO do Itaú Unibanco, acredita 
que, além do custo Brasil, outro 
fator que historicamente inibe in- 
vestimentos são as incertezas na 
economia, razão pela qual consi- 
dera muito importante avanços 
como o arcabouço fiscal e outras 
iniciativas que tragam mais previ- 
sibilidade. “Um terceiro fator é a 
questão da produtividade, para 
termos a mesma competitividade 
de países que já fizeram a lição de 
casa. Isso passa por melhorar nos- 
sa infraestrutura e a capacitação 
da mão de obra, além de avanços 
na legislação — a reforma traba- 
Ihista foi um importante passo — 
ena questão tributária” 

"Eu acredito que três desafios 
para investimento no Brasil são 
previsibilidade da legislação para 
os negócios, estabilidade da polí- 
tica econômica e que a reforma 
tributária seja logo regulamenta- 
da para facilitar o pagamento de 
impostos”, afirma Tyler Li, presi- 
dente da BYD Brasil. 

A análise de Patricia Freitas, 
CEO da Prudential do Brasil, é se- 
melhante: “Temos desafios clássi- 
cos para investir. Um, não só para 
investimentos, é a segurança jurí- 
dica do nosso país. Isso afeta todos 
os negócios e não só investimen- 
tos. Associado a isso, é a questão 
tributária, a burocracia, as várias 
discussões que existem sobre a tri- 
butação ou não, as várias taxas”. 

O complexo sistema tributário 
brasileiro é uma unanimidade, 
no mau sentido. “A falta de clare- 
za das inúmeras medidas provi- 
sórias que são feitas com rapidez 
muito grande deixa preocupação 
com seu impacto tributário”, diz 
Alexandre Birman, CEO da Arez- 
zo&Co e que comandará a Azzas 
2154, empresa resultante da fu- 
são da Arezzo com o Grupo Soma. 
Já Isabella Wanderley, general 
manager da Novo Nordisk Brasil, 


está acompanhando a Reforma 
Tributária com cuidado — e diz 
que, por um lado, é necessário re- 
duzir a complexidade do sistema 
atual, mas, por outro, a preocupa- 
ção é garantir que produtos es- 
senciais não sejam prejudicados. 

A infraestrutura e a logística 
deficitárias também pesam con- 
tra os investimentos, avalia Mar- 
cílio Pousada, CEO da RD Saúde: 
“É um desafio imenso para aten- 
der um país tão grande como o 
nosso. Precisamos continuar os 
investimentos para ter uma ma- 
lha rodoviária preparada para 
atender toda a população de for- 
ma equânime”. Como a infraes- 
trutura do país deixa a desejar, há 
um impacto no custo Brasil — 
que, para Gustavo Werneck, CEO 
da Gerdau, é um desafio a ser su- 
perado, ao lado da carga tributá- 
ria e da insegurança jurídica. 

No campo macroeconômico, 
os entraves passam pelos juros e 
pelas constantes mudanças nas 
políticas econômicas, afirmam os 
executivos. Bruno Lasansky, CEO 
da Localiza&Co., diz que o princi- 
pal desafio do cenário econômico 
são os juros reais ainda em pata- 
mares elevados: “Isso tem um im- 
pacto importante na renda dispo- 
nível das empresas e das pessoas 
físicas e uma relação direta com o 
nível de investimentos no país”. 

Embora a maior parte das em- 
presas lideradas pelos executivos 
premiados seja pouco alavanca- 
da, os juros acabam impactando 
o ambiente como um todo. É o ca- 
so da plataforma Woba, espécie 
de Airbnb de escritórios. “O crédi- 
to no nosso caso não é algo que 
impacta diretamente nossa em- 
presa, mas sim a nossa rede de 
parceiros, ou seja, com a diminui- 
ção da Selic existem mais oportu- 
nidades de investimento para o 
real estate”, diz a CEO, Roberta 
Vasconcellos. Ela também espera 
que as startups com bons funda- 
mentos possam se beneficiar da 
queda da Selic, passada a “ressa- 
ca” que atingiu o mercado em 
2022 e 2023 após um incentivo 
de capital durante a pandemia. 

Para Livia Chaves, CEO do Nu- 
bank Brasil, investir no país e na 
América Latina como um todo é 
lidar com a volatilidade económi- 


‘O mundo corporativo está mudando’ 


Stela Campos 
De São Paulo 


O fato de a representação femi- 
nina ter crescido no prêmio “Exe- 
cutivo de Valor” nos últimos qua- 
tros anos significa um avanço para 
o Brasil, que pode inspirar outros 
países. Este ano, cerca de 30% das 
lideranças eleitas eram femininas. 

Essa é a opinião de Lynne Mur- 
phy-Rivera, managing director pa- 
raaregião das Américas da Asso- 
ciation of Executive Search and 
Leadership Consultants (Aesc). Ela 
participou da cerimônia de pre- 
miação este ano representando a 
associação criada em 1959, que 
hoje está presente em 74 países. 
Desde 2017, a Aesc é parceira do 
Valorna premiação, sendo res- 
ponsável pela composição do júri 
que elege os melhores gestores. 

Para Rivera, o esforço conscien- 


te dos jurados de trazer novos no- 
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Valor 


O empresário 
Anderson Birman e 
seu filho Alexandre 

Birman, CEO da 
Arezzo&Co e que 
comandará a Azzas 
2154, empresa 
resultante da fusão 
como Grupo Soma: 
falta de clareza de 
inúmeras MPs 
feitas com muita 
rapidez preocupa 


ANA PAULA PAIVA/VALOR 


Rivera: aspectos emocionais em alta 


mes e mais diversidade à lista de 
indicados está alinhado ao com- 
promisso global da associação de 
tornar o alto escalão mais inclusi- 
vo. Este ano, foram 101 executivas 
lembradas no primeiro turno da 
votação do “Executivo de Valor”, 
representando 16% das 643 lide- 


EXECUTIVO 


ranças indicadas pelos jurados. 
Foram premiadas 24 lideranças 
em 20 setores da economia e em 
quatro categorias especiais: me- 
Ihor executivo à frente de startup; 
melhor presidente de conselho de 
administração; melhor liderança 
jovem; e liderança de destaque em 
atividades voltadas à sociedade. 
Os melhores gestores hoje têm 
algumas características em co- 
mum, segundo Rivera. Uma delas, 
apontada em pesquisa da Aesc 
com 1.300 executivos de 63 países, 
é a inteligência emocional. “Foi a 
mais citada, nunca tínhamos visto 
algo assim, é sinal de que o mundo 
corporativo está mudando”, disse. 
Em seguida, aparecem foco no 
resultado e a capacidade de ser re- 
siliente. “Os líderes ao redor do 
mundo disseram que precisam de 
lideranças emocionalmente inteli- 
gentes, que possam gerar resulta- 
dos e que tenham resiliência”, diz. 


cs ANA PAULA PAIVA/VALOR 
° Marcílio Pousada, 
CEO da RD Saúde (à 
esq.) e Cristiano 
Teixeira, 


diretor-geral da 
Klabin: enfrentar 
gargalos como os 
déficits na 
infraestrutura é 
importante para 
atrair mais 
investimentos 


ca dos países em desenvolvimen- 
to, com seus desafios de estabili- 
dade, mas a indústria financeira 
tem sido bastante resiliente. "In- 
certeza e volatilidade no cenário 
macroeconômico são o principal 
desafio”, diz Lucas Vargas, CEO da 
Nomad. Essa instabilidade gera 
dúvidas sobre os níveis de gasto e 
investimento público e privado e 
sobre os rumos da inflação — o 
que, por sua vez, gera dúvidas so- 
bre o valor do dinheiro. Além dis- 
so, ele vê um ciclo político turbu- 
lento, que acaba impactando o 
mercado. 

No terceiro setor, os trancos da 
economia são sentidos de forma 
bastante intensa. “Os aspectos da 
economia interferem diretamen- 
te nas doações ao nosso projeto. 
Em um momento de crise econô- 
mica, a primeira coisa que a pes- 
soa costuma diminuir do orça- 
mento familiar é a doação mensal 
para uma instituição por conta 
da insegurança financeira. O au- 
mento no preço dos alimentos 
também impacta diretamente a 
dinâmica do nosso trabalho, uma 
vez que precisamos compor os 
itens das cestas básicas que entre- 
gamos mensalmente para mais 
de 30 mil famílias regularmente”, 
afirma Alcione Albanesi, presi- 
dente e fundadora da ONG Ami- 
gos do Bem. 

Os premiados receberam um 
troféu desenvolvido pelo desig- 
ner Estevam Diniz, usando as li- 
nhas que compóem o horizonte 
das cidades como inspiração. A 
peça foi feita em parceria com a 
ArcelorMittal. A trajetória dos lí- 
deres escolhidos pode ser confe- 
rida no anuário Executivo de Va- 
lor, encartado hoje no jornal, que 
inclui reportagens especiais e traz 
o “Guia Educação na Empresa (e 
além dela) - O que o mundo dos 
negócios pode fazer por esta ala- 
vanca do desenvolvimento”. 


Ricardo Gontijo, 
CEO da Direcional, 
Frederic Kachar, 
diretor-geral da 
Editora Globo e do 
Sistema Globo de 
Rádio, e Gustavo 
Werneck, CEO da 
Gerdau 


Roberta 
Vasconcellos, CEO 
da plataforma 
Woba, espera que 
as startups com 
bons fundamentos 
possam se 
beneficiar da queda 
da taxa Selic, 
passada a 
“ressaca” que 
atingiu o mercado 
em 2022 e 2023 
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ANA PAULA PAIVA/VALOR 


Tyler Li, CEO da BYD 
no Brasil, diz que a 
receita para sua 
jornada 
bem-sucedida tem 
como base 
“persistência para 
esperar o momento 
certo e persisténcia 
para encontrar o 
melhor caminho na 
tomada de 
decisóes" 


GABRIEL REIS / VALOR 


ANA PAULA PAIVA/VALOR 


Jefferson De Paula, 
presidente da 
ArcelorMittal 
Brasil, e Maria 
Fernanda Delmas, 
diretora de redação 
do Valor: premiados 
receberam troféu 
desenvolvido pelo 
designer Estevam 
Diniz, feito em 
parceria com a 
siderúrgica 
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Política 


Congresso Grupos empresariais propõem mudanças no PL de regulamentação da reforma tributária 


Frentes parlamentares querem limitar poder 
da Receita e normas para Imposto Seletivo 


Raphael Di Cunto e Julia Lindner 
De Brasília 


As frentes parlamentares liga- 
das ao setor produtivo fecharam 
uma nova versáo do projeto de 
lei de regulamentação da refor- 
ma tributária para ser levada ao 
grupo de trabalho da Cámara 
dos Deputados. O documento, ao 
qual o Valor teve acesso, consoli- 
da os projetos de lei propostos 
por grupos empresariais, como 
as bancadas ligadas ao agrone- 
gócio, comércio e servicos. 

O texto mantém inalterados 
77% dos artigos sugeridos pelo 
governo Lula (PT), mas modifica 
pontos importantes da proposta: 
reduz o poder da Receita Federal 
de editar normas, exige a aprova- 
cào de leis complementares es- 
pecíficas para a incidência do Im- 
posto Seletivo sobre cada produ- 
to, exclui artigo sobre operacóes 
nào onerosas, impede a avalia- 
ção quinquenal sobre os benefi- 
cios aplicados e muda regras so- 
brea geracào de créditos. 

Uma das principais alteracóes 
é mudar os artigos que dizem 
que a Receita ou o Poder Executi- 
vo “poderão” regulamentar dis- 
positivos da reforma em atos in- 
fralegais. A intenção das frentes 
ligadas aos empresários é deter- 
minar que essas regras constarão 
de lei ordinária — ou seja, terão 
que passar pelo Legislativo. 

O texto do governo permite ao 
Fisco, por exemplo, estabelecer 
quais critérios definirão se um 
automóvel comprado pela em- 
presa para um dos donos é de uso 
pessoal ou profissional. Ou re- 
gras complementares para vali- 
dação dos créditos tributários 
dos contribuintes pela adminis- 
tração pública. Ou reduzir o pe- 
ríodo de apuração dos novos im- 
postos, que, pela lei, será mensal. 
Se prevalecer a posição das fren- 
tes, tudo isso teria que constar de 
leis aprovadas no Congresso. 

O projeto dos empresários ain- 
da autoriza a geração de créditos 
de IBS/CBS pelas empresas sobre 
aquisição de bens como joias, pe- 
dras e metais preciosos, obras de 
arte, bebidas alcoólicas, deriva- 
dos do tabaco, armas e munições 
eartigos esportivos. Na versão do 
governo, esses produtos são con- 
siderados para uso pessoal e só 
haveria crédito se os itens forem 
necessários à realização de ope- 
rações pelo contribuinte — como 
a compra de armas de fogo por 
uma loja de armamentos. 

Outro ponto defendido pelas 
frentes é a exclusão, integral, das 
regras sobre aplicação do novo 
imposto sobre o fornecimento 
de bens e serviços para consumo 
pessoal, ainda que não onero- 
sos, como doações, brindes e bo- 
nificações. Seriam tributados 
bens imóveis, veículos, equipa- 
mentos de comunicação, planos 


de saúde, educação, alimentação 
e seguros. Na opinião dos em- 
presários, o projeto deixa mar- 
gem para incidência de imposto 
sobre consumo em operações 
entre familiares, mas não have- 
ria regras claras de como seria a 
fiscalização, quais operações se- 
riam tributadas e como seria a 
estimativa de preços. 

As frentes também querem ex- 
cluir deste projeto de lei a discus- 
são sobre o futuro Imposto Sele- 
tivo, que visa desestimular o con- 
sumo de bens e serviços prejudi- 
ciais à saúde ou ao ambiente, co- 
mo cigarros e álcool. A proposta 
que será apresentada exige leis 
complementares específicas pa- 
ra cada um dos produtos que se- 
rão tributados com este novo im- 
posto. Um dos impasses é como 
será a aplicação sobre alimentos 
com alto teor de açúcar ou veícu- 
los, aeronaves e embarcações. 

O projeto do governo já esta- 
belece as diretrizes para o funcio- 
namento do imposto seletivo, 
mas deixa as regras específicas e 
valor da alíquota para leis ordi- 
nárias. Este tipo de lei é mais fácil 
de aprovar e ser modificadas do 
que uma lei complementar. 

As frentes querem também ex- 
cluir do projeto a existência de 
realização de uma avaliação, a 
cada cinco anos, sobre a eficiên- 
cia, eficácia e efetividade dos re- 
gimes especiais aduaneiros, das 
zonas de processamento de ex- 
portação, do Reporto e do Reidi, 
do cashback, dos itens da cesta 
básica de alimentos e dos regi- 
mes diferenciados e específicos 
do IBS/CBS. Isso foi criado para 
reavaliar o impacto de cada um 
dos benefícios tributários e faci- 
litar a revisão dos ineficientes. 

O projeto possui 499 artigos e, 
com isso, há centenas de diferen- 
ças entre a posição das frentes 
parlamentares ligadas ao setor 
produtivo e a proposta do gover- 
no. Os serviços de transporte pú- 
blico coletivo de passageiros ro- 
doviário e metroviário de caráter 
urbano, semiurbano e metropo- 
litano, por exemplo, tentam en- 
trar na alíquota reduzida de 60% 
do IBS/CBS. O Ministério da Fa- 
zenda limitou os beneficiários 
com o argumento de que, quan- 
to mais exceções, maior será a alí- 
quota padrão do imposto. 

Outra proposta das frentes é 
que as pessoas jurídicas que con- 
tratarem transporte de carga 
prestado por empresas do Sim- 
ples Nacional ou do MEI Cami- 


Proposta de 
empresários 
muda regras 
sobre a geração 
de créditos 


ZECA RIBEIRO; CÂMARA DOS DEPUTADOS 


Joaquim Passarinho: "Vamos pegar as coisas mais importantes e ir para a briga”, afirma, citando como prioridades o imposto seletivo e a cesta básica 


nhoneiro possam receber crédi- 
to tributário sobre os pagamen- 
tos. A lei veda a geração de crédi- 
tos nesses regimes simplificados, 
já que essas empresas pagam me- 
nos impostos. 

O relatório final foi apresenta- 
do aos deputados na noite dessa 
segunda-feira (27) em reunião 
da Frente Parlamentar do Empre- 
endedorismo (FPE) em Brasília e 
posteriormente será entregue ao 
grupo de trabalho da Câmara pa- 
ra que eles avaliem as sugestões. 

Um dos sete integrantes do GT 
é o deputado Joaquim Passari- 
nho (PL-PA), presidente da FPF. 
No encontro, também estavam 
outros cinco membros do GT. 

Ao Valor, Passarinho disse que 
a intenção do grupo com as su- 
gestões é buscar um canal de ne- 
gociação com o governo. “Vamos 
pegar as coisas mais importantes 
e ir para a briga”, afirmou, citan- 
do como prioridades o imposto 
seletivo e a cesta básica. 

No caso da cesta básica, ainda 
não há consenso na FPE sobre 
qual a melhor solução. Há uma 
corrente que defende a adesão à 
ideia sugerida pela bancada ru- 
ralista, que inclui a desoneração 
de todas as proteínas animais. 
Passarinho pondera, entretanto, 
que é preciso ter cautela ao in- 
cluir novos itens para evitar au- 
mento de alíquota. “Vamos con- 
seguir chegar em uma cesta bási- 
ca boa para todos”, declarou. 

O GT iniciará efetivamente seu 
trabalho nesta terça-feira, com as 
primeiras audiências, e quer ela- 
borar um relatório até antes do 
recesso parlamentar, em julho. 


CNI defende prazo menor para 
ressarcimento em dinheiro de crédito 


De Brasília 


A Confederação Nacional da 
Indústria (CNI) defenderá nesta 
terça-feira (28), em audiência 
com o grupo de trabalho da Câ- 
mara para regulamentação da re- 
forma tributária, a redução no 
prazo que as empresas terão para 
receber, em dinheiro, os créditos 
que não conseguirem compensar 
no pagamento de seus impostos. 

Areforma prevê um sistema 
de crédito sem cumulatividade 
dentro da cadeia produtiva. O 
imposto pago pelo fornecedor é 
abatido do imposto devido pelo 
comprador, até chegar ao consu- 
midor final. A empresa contra- 
tante utiliza esses créditos para 
quitar seus impostos e, caso nào 
ostenha, o projeto de lei estabe- 
lece que o ressarcimento em di- 
nheiro ocorrerá em até 75 dias. 

Para a CNI, o prazo é muito 
longo e levará ao aumento do 
custo de produção. A companhia 
terá que recorrer ao mercado de 
capitais ou empréstimo para fi- 
nanciar seu capital de giro en- 
quanto aguarda a devolução dos 
impostos pelo Executivo. Em 
países como França e Irlanda, ar- 
gumenta, a devolução ocorre em 
22 e 24 dias, respectivamente. 

Superintendente de Economia 
da CNI, Mário Sérgio Telles diz que 
a espera não se justifica com a cria- 


ção do sistema de “split payment”. 
Nele, o imposto será quitado e di- 
vidido automaticamente entre os 
entes da federação ao pagar a nota 
fiscal. Por isso, a entidade pede ao 
Congresso que o ressarcimento 
ocorra em 45 dias. 

“O argumento para demorar 
mais hoje é que é preciso checar se 
o imposto foi devidamente pago. 
No caso da restituição do saldo 
credor, com o split payment o Fis- 
co estará devolvendo apenas aqui- 
lo que realmente recebeu”, afirma 
Telles. Para evitar a retenção inde- 
vida, a CNI sugere alterar a puni- 
ção. O governo quer corrigir o sal- 
do pela taxa Selic a partir do 76º, 
mas a indústria pede a aplicação 
retroativa dos juros desde o 1 dia. 

Nos casos em que o pedido de 
ressarcimento exceder o padrão 
costumeiramente solicitado pela 
empresa, o governo poderá solici- 
tar 275 dias para averiguação. Nes- 
se ponto, a CNI concorda com o 
prazo, já que hoje pode levar anos 
para uma resposta. Mas argumen- 
ta que deve ser ajustado para res- 
salvar, por exemplo, a abertura de 
novas fábricas. 

Apesar dessas demandas, a in- 
dústria brasileira elogia o proje- 
to do governo. “É um bom texto”, 
diz Telles. Em vários pontos, sur- 
preendeu favoravelmente os em- 
presários, como a possibilidade 
de as empresas obterem créditos 


com os serviços financeiros. 

A principal preocupação da CNI 
nas discussões é evitar a criação de 
novas exceções aumentem ainda 
mais a alíquota padrão. A Secreta- 
ria Extraordinária do Ministério 
da Fazenda para a Reforma Tribu- 
tária estima que os bens e serviços 
com tratamento favorecido farão 
com que o IVA seja de 26,5%. Mas 
se produtos como carne forem in- 
cluídos na cesta básica com alí- 
quota 0%, a taxação padrão subirá 
para os demais produtos. 

Outra dessas demandas que 
gerou barulho é a pressão das 
operadoras de planos de saúde e 
de parte das empresas para que a 
contratação de assistência médi- 
ca para os funcionários passe a 
gerar créditos para a contratan- 
te. Telles diz que o pedido foi le- 
vado por empresários à CNI, mas 
que a opção do governo pela não 
geração de crédito “é correta”. 

Segundo Telles, os planos de 
saúde hoje não geram crédito. “E, 
do ponto de vista técnico do IVA, 
nào faz sentido que passem a ge- 
rar”, diz. Ele dá como exemplo 
uma empresa que poderia reajus- 
tar os salários em 20%, e pagar en- 
cargos trabalhistas sobre isso, mas 
que opta por contratar plano de 
saúde para os funcionários com o 
mesmo dinheiro. “Ela não pagaria 
o imposto e, ainda, ganharia cré- 
dito. Não faria sentido” (RDC) 


PECmud 


De Brasília 


Após nove meses parado, o Se- 
nado decidiu retomar, nessa se- 
gunda-feira (27), a discussão so- 
bre a proposta de emenda à Cons- 
tituição (PEC) que acaba com os 
terrenos de marinha e as taxas co- 
bradas por seus ocupantes. O texto 
já foi aprovado pela Câmara dos 
Deputados no início de 2022. 

O pedido de audiência públi- 
ca à Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) foi solicitado pelo 
senador Rogério Carvalho (PT- 
SE) em agosto do ano passado, 
mas não havia ocorrido desde 
então. Nessa segunda, a CCJ reu- 
niu representantes dos ministé- 
rios do Meio Ambiente e da Ges- 
tão, assim como de associações 
de pescadores e terminais por- 
tuários. 

O projeto muda as regras so- 
bre terrenos na costa brasileira e 
abre a possibilidade para que, 
em alguns casos, lotes passem a 
tero controle do setor privado. 

A Constituição prevê que os 


acosta brasileira e 


terrenos de marinha são áreas de 
propriedade da União, localiza- 
das na orla do litoral do país (até 
33 metros da linha média da ma- 
ré em 1831) ou nas bordas de 
rios afetados pela maré. Histori- 
camente, eles foram criados para 
que batalhões do Exército pu- 
dessem transitar livremente para 
defender o litoral do país na épo- 
ca do Império. 

Há cerca de 550 mil terrenos 
nessas condições, dos quais mais 
de 250 milocupados. Isso ocorre 
mediante o pagamento de taxas: 
o laudêmio (cobrado sobre a 
venda do imóvel), o foro (de 0,6% 
sobre o valor do imóvel, pago 
anualmente pelo ocupante) e a 
taxa de ocupação (um adicional 
devido por quem não assinou 
ainda um contrato de arrenda- 
mento com a União). 

A proposta acaba com essas 
taxas e dá várias destinações a es- 
ses locais, dependendo de quem 
está ocupando. Caso a área seja 
destinada à prestação de serviços 
públicos federais, mesmo que 


através de concessionárias, ou ti- 
ver unidades ambientais, conti- 
nuará com a União. Se houver 
serviços públicos estaduais ou 
municipais, será cedida ao Esta- 
do ou município. 

Caso o terreno esteja ocupado 
por pessoas ou empresas inscri- 
tas na Secretaria de Patrimônio 
da União (SPU), elas passarão pa- 
ra o domínio pleno deles, me- 
diante pagamento. Na prática, 
esse ponto permite que o novo 
proprietário feche o acesso do 
terreno até à praia, por exemplo, 
o que tem sido considerado uma 
“privatização” de praias. 

Se o ocupante estiver irregular, 
sem inscrição na SPU, ficará com o 


"Aprovação da PEC 
geraria um caos 
administrativo e de 
gestão” 

Carolina Stuchi 


abre para controle privado 


imóvel apenas se a ocupação te- 
nha ocorrido de “boa-fé” e “até 
cinco anos antes” da promulgação 
da emenda constitucional (após a 
aprovação da PEC no Congresso). 
Os terrenos não ocupados pode- 
rào ser vendidos pelo governo fe- 
deral após a promulgação ou 
mantidos para projetos públicos. 
No encontro, a coordenadora- 
geral do Departamento de Ocea- 
no e Gestão Costeira da pasta do 
Meio Ambiente, Marinez Sche- 
rer, defendeu a importância dos 
terrenos de marinha e da faixa 
de segurança para a gestão cos- 
teira, principalmente em função 
das mudanças climáticas. Ela 
alerta que a preservação é im- 
portante em um momento de 
aumento da temperatura global. 
“Isso [elevação da temperatura] 
leva ao aumento do nível do mar e 
o marvai para cima da terra. É jus- 
tamente nessa área de intersecção 
entre terra e mar que estão os ter- 
renos de marinha e a faixa de se- 
gurança”, explicou Marinez. 
Acoordenadora também fez 


uma relação com a tragédia no 
Rio Grande do Sul, dizendo que 
muitas vezes ocorreu no Estado a 
ocupação de "áreas que não de- 
veriam estar ocupadas, princi- 
palmente por serem áreas de 
preservação permanente". 

Já a secretária Adjunta da Se- 
cretaria de Gestão do Patrimônio 
da União SPU), Carolina Gabas 
Stuchi, afirmou que a eventual 
aprovação da PEC geraria um 
“caos administrativo e de ges- 
tão”, pois, além dos imóveis já ca- 
dastrados, seriam precisos ca- 
dastrar outros 3 milhões. 

“Outro problema da PEC é que 
ela extingue esse conceito da fai- 
xa de segurança e permite a alie- 
nação, a transferência do domí- 
nio pleno nessas áreas em que é 
importante para o Plano Nacio- 
nal de Gerenciamento Costeiro 
que sejam mantidas. Acaba favo- 
recendo essa ocupação desorde- 
nada, ameaçando os ecossiste- 
mas brasileiros, tornando esses 
territórios mais vulneráveis aos 
eventos climáticos extremos", 


defendeu Stuchi. 

De acordo com aliados do pre- 
sidente do Senado, Rodrigo Pa- 
checo (PSD-MG), não há pressa 
para analisar o tema. Relator da 
PEC na Casa, Flávio Bolsonaro 
(PL-RJ) conduziu a audiência no 
comando da CCJ e defendeu a 
aprovação do texto. Ele concor- 
dou, no entanto, com a possibili- 
dade de o texto também ser de- 
batido na Comissão de Meio Am- 
biente (CMA). 

“Eu assino, eu subscrevo esse re- 
querimento. Agora, antecipo: nes- 
te texto não há o que se modificar, 
porque este texto em nenhum tó- 
pico afeta aquilo que é o direito 
ambiental brasileiro. Agora, se há 
desconfianças, eu diria que há 
também frustrações, porque tudo 
isso que aconteceu de errado”, ale- 
gou sobre o pleito. (JL) 
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Política 


Judiciário Ministro teve gestào marcada por 
período turbulento em meio à disputa eleitoral; 
Cármen Lücia assume o cargo no dia 3 de junho 


ApOs dois anos, 
Moraes deixa o 
comando do TSE 


Isadora Peron 
De Brasília 


Na reta final do seu mandato 
como presidente do Tribunal Su- 
perior Eleitoral (TSE), o ministro 
Alexandre de Moraes tem feito 
acenos à classe política com o ob- 
jetivo de pacificar a relação com o 
Congresso. Moraes deixará a cor- 
tena próxima segunda-feira (3 de 
junho), quando será substituído 
pela ministra Cármen Lúcia. 

Responsável por conduzir o TSE 
em um dos momentos mais tumul- 
tuados da história do país, Moraes 
esteve à frente da eleição presiden- 
cial de 2022 e adotou medidas du- 
ras, como o bloqueio de contas e 
exclusão de postagens em redes so- 
ciais, tornando-se alvo de críticas 
especialmente de apoiadores do 
ex-presidente Jair Bolsonaro (PL). 

Depois de quase dois anos de su- 
cessivos embates, Moraes sairá do 
cargo após ter feito um gesto con- 
creto a esse grupo político. Na terça- 
feira (21), o TSE decidiu manter o 
mandato do senador e ex-juiz da La- 
va-Jato, Sergio Moro (União-PR). 

Havia ainda a expectativa que 
Moraes pautasse o processo que 
pede a cassação do senador Jorge 
Seif (PL-SC), aliado de Bolsonaro, 
mas o caso não está na pauta de 
terça. Uma sessão extra foi convo- 
cada para quarta, mas deve ser des- 
tinada a homenagens ao ministro. 


Moraes tomou posse como pre- 
sidente do TSE em 16 de agosto de 
2022. A cerimônia lotou o plenário 
da corte e reuniu as principais au- 
toridades dos três Poderes, além 
dos dois candidatos mais bem co- 
locados na disputa: Jair Bolsonaro 
(PL) e Luiz Inácio Lula da Silva (PT). 

O clima, naquele momento, já 
estava conflagrado. Em junho, 
quando ainda ocupava a Presidên- 
cia, Bolsonaro convocou embaixa- 
dores estrangeiros para reunião e 
levantou falsas suspeitas sobre o 
sistema eletrônico de votação. 

No dia da posse, sentado ao lado 
do então presidente, Moraes fez 
um discurso repleto de recados e 
garantiu que a Justiça Eleitoral se- 
ria “célere, firme e implacável” no 
combate às “fake news”. 

Após um primeiro turno relati- 
vamente tranquilo, a circulação de 
notícias falsas aumentou no se- 
gundo turno. Moraes reagiu: fal- 
tando dez dias para o pleito, edi- 
tou norma determinando que a re- 
moção dos conteúdos pelas redes 


"Moraes teve uma 
atuação marcante 
na defesa das 
instituições " 
Gilmar Mendes 


deveria ser feita em até duas horas. 

Em 30 de outubro de 2022, dia 
do segundo turno, Moraes amea- 
cou dar voz de prisão ao diretor-ge- 
ral da Polícia Rodoviária Federal, 
Silvinei Vasques, se as blitze para 
fiscalizar ônibus de eleitores não 
fossem paralisadas. A suspeita era 
que as operações iriam se concen- 
trar no Nordeste, região onde Lula 
era favorito, com o objetivo de re- 
duzir seu votos. Vasques está preso. 

Com a derrota de Bolsonaro, 
apoiadores do então presidente 
passaram a fazer barricadas em 
rodovias em todo o país. O passo 
seguinte foi montar acampamen- 
tos em frente a quartéis do Exérci- 
to. A diplomação de Lula pelo TSE 
ocorreu em 12 de dezembro. No 
mesmo dia, Brasília teve carros 
incendiados e confusão. 

Na véspera do Natal, foi desco- 
berto um plano de ataque à bom- 
ba no aeroporto de Brasília. Com 
um esquema de segurança refor- 
çado, a posse de Lula ocorreu sem 
incidentes. Mas, uma semana de- 
pois, em 8 de janeiro de 2023, gol- 
pistas invadiram as sedes dos Três 
Poderes. Investigações apontaram 
que os responsáveis pela trama 
planejaram uma intervenção no 
TSE ea prisão de Moraes. 

Em todas essas frentes, ele teve 
protagonismo, combinando as 
prerrogativas de presidente da 
corte eleitoral e ministro do Su- 


Moraes faz acenos para pacificar a relação com o Congresso, na reta final do mandato como presidente do TSE 


premo Tribunal Federal (STF), 
onde acumulou poderes ao rela- 
tar inquéritos como o das “fake 
news” e o das milícias digitais. 

A concentração de casos e algu- 
mas de suas decisões passaram a 
ser contestadas por críticos e 
apoiadores de Bolsonaro. Em abril, 
Moraes se tornou alvo do bilioná- 
rio Elon Musk, dono da plataforma 
X (antigo Twitter), que afirmou 
que ele praticava censura e era 
uma ameaça à liberdade de ex- 
pressão. As declarações do empre- 
sário foram dadas na esteira da di- 
vulgação de troca de e-mails de 
funcionários da rede social ques- 
tionando decisões judiciais, tanto 
do STF, como do TSE. Mas o presi- 
dente do STF, ministro Luís Rober- 
to Barroso, defendeu a atuação de 
Moraes e reforçou que toda em- 
presa que opera no Brasil está su- 
jeita à Constituição Federal. 

Ao longo de 2023, mesmo sem 
eleição, o TSE continuou sob os ho- 


lofotes ao decidir declarar o ex- 
presidente inelegível por oito 
anos. No primeiro julgamento, 
Bolsonaro foi condenado pela reu- 
nião que realizou com represen- 
tantes das embaixadas. Em segui- 
da, foi punido por transformar as 
comemorações do 7 de setembro 
de 2022 em atos de campanha. No 
domingo, Moraes negou recurso 
da defesa do ex-presidente contes- 
tando essa última condenação. 

O ministro também aprovou a 
exclusão das Forças Armadas dorol 
de entidades que fiscalizam o siste- 
ma eletrônico de votação, depois 
que militares passaram a questio- 
nar, sem provas, a segurança das 
urnas durante o governo Bolsona- 
ro. Não há casos de fraudes desde a 
adoção dos equipamentos. 

Outra marca da gestão foi o 
combate à fraude à cota de gênero. 
Em 2023, o plenário do TSE apli- 
cou 61 condenações a quem des- 
respeitou as normas. Em 2024, esse 


GUSTAVO MORENO/STF 


número já passou dos 20. 

O presidente do TSE tem levan- 
tado a bandeira de que é preciso 
regulamentar as redes sociais. Em 
dobradinha com Cármen Lúcia, 
que comandará as eleições muni- 
cipais de outubro, a corte aprovou 
resoluções e criou novas regras pa- 
ra o uso de inteligência artificial 
(IA) durante a campanha. 

“Acho que o Brasil deve muito 
ao Alexandre de Moraes”, diz Gil- 
mar Mendes, decano do STE Para 
ele, o TSE cumpriu um papel “difi- 
cílimo” em 2022 e a gestão de Mo- 
raes ficará marcada na história. 

O ministro minimiza as críticas 
ao colega e defende as medidas 
adotadas. “Em nenhum momento, 
nesses quase 40 anos de Constitui- 
ção, tivemos tanta contestação, es- 
pecialmente da Justiça Eleitoral, e 
Moraes teve uma atuação marcan- 
te na defesa das instituições ao en- 
frentar assédios, muitas vezes do 
próprio presidente da República.” 


Após vídeo de Lessa, Anielle diz que 
caso só será resolvido com Justiça 


Fabio Murakawa e Isadora Peron 
De Brasília 


Aministra da Igualdade Ra- 
cial, Anielle Franco, disse nessa 
segunda-feira (27) que para ela o 
caso do assassinato de sua irmã, 
avereadora Marielle Franco 
(Psol), “só estará resolvido quan- 
do a Justiça de fato for feita”. 

Anielle fez o comentário em 
entrevista ao Valor em seu gabi- 
nete, ao ser instada a comentar a 
reportagem do “Fantástico” que 
trouxe no domingo trechos de 
um dos vídeos da delação pre- 
miada do miliciano Ronnie Lessa, 
que confessou ter executado Ma- 
rielle Franco e o motorista Ander- 
son Gomes, em março de 2018. 

“É sempre muito difícil falar do 
caso da Marielle. Porque me atra- 
vessa nesse ponto pessoal tam- 
bém. Não é uma área que a família 
atue. A gente está sempre esperan- 
do, na expectativa de que pode vir 
alguma coisa mais ou pode não vir 
alguma coisa mais. Mas para a 
gente, o mais importante é que a 
Justiça seja feita”, disse. 

No vídeo, Lessa diz entre ou- 
tras coisas que, como recompen- 
sa pela execução da vereadora, se 
tornaria um dos chefes da milí- 


cia em Jacarepaguá, bairro do 
Rio de Janeiro. Ele cita os irmãos 
Domingos e Chiquinho Brazão, 
conselheiro do Tribunal de Con- 
tas do Estado do Rio de Janeiro e 
deputado federal, respectiva- 
mente, e o delegado Rivaldo Bar- 
bosa, da Policia Civil fluminense, 
como autores intelectuais do cri- 
me. E que Marielle era tida como 
um entrave para os negócios da 
milícia por sua atuação junto a 
lideranças na região. 

Diante da insistência da repor- 
tagem ao questioná-la se consi- 
derava o caso resolvido, a minis- 
tra respondeu: “Enquanto famí- 
lia, vou sempre esperar todos os 
desdobramentos. Eu sei que tem 
um trabalho muito importante 
da Polícia Federal, dos Ministé- 
rios Públicos Federais e Esta- 
duais. Mas eu, enquanto Anielle, 
acho que só vou falar que o caso 


"Para que a Justiça 
seja feita, queria 
que a minha irmã 
estivesse aqui” 
Anielle Franco 


está resolvido quando a Justiça 
de fato for feita, como um todo. E 
talvez eu nunca diga isso, porque 
para mim, para que a Justiça seja 
feita, eu queria que a minha irmã 
estivesse aqui”. 

Os irmãos Brazão e Rivaldo 
Barbosa estão presos desde mar- 
ço deste ano sob acusação de se- 
rem mandantes do assassinato 
de Marielle. Suas prisões ocorre- 
ram após a homologação da de- 
lação premiada de Ronnie Lessa, 
acusado de executar o crime e de- 
tido desde 2019. Eles foram de- 
nunciados pela Procuradoria-Ge- 
ralda República em maio, mas 
ainda não houve julgamento. 

Após suplicar em carta envia- 
da a Alexandre de Moraes para 
ser ouvido, o ministro determi- 
nou ontem que a Polícia Federal 
faça uma oitiva com Rivaldo Bar- 
bosa em até cinco dias. 

Aprópria PF admite em rela- 
tório que não conseguiu com- 
provar no inquérito vários as- 
pectos da delação por conta do 
tempo em que as investigações 
se arrastaram. As defesas dos ir- 
mãos Brazão e de Barbosa tam- 
bém apontam que não há provas 
concretas da narrativa apresen- 
tada por Ronnie Lessa. 


Irmão de Dino toma posse como 
procurador dos Direitos do Cidadão 


Isadora Peron 
De Brasília 


O subprocurador Nicolao Di- 
no tomou posse nessa segunda- 
feira (27) como procurador fe- 
deral dos Direitos do Cidadão. A 
solenidade foi acompanhada 
pelo ministro do Supremo Tri- 
bunal Federal (STF) Flávio Dino, 
que é irmão do indicado. 

Nicolao foi escolhido para o 
cargo pelo procurador-geral da 
República, Paulo Gonet, e teve o 
nome aprovado pelo Conselho 
Superior do Ministério Público 
Federal no último dia 14. Ele per- 
manecerá no cargo até 2026. 

Em seu discurso, o subprocu- 
rador fez uma forte defesa da 
democracia. Segundo ele, a so- 
ciedade brasileira segue polari- 
zada e não somente no campo 
político e não cabe ao Ministério 
Público uma “postura contem- 
plativa”. 

Nicolao Dino também criticou 
a instalação de escolas cívico-mi- 
litares, como o modelo adotado 
por São Paulo a partir desta se- 
gunda-feira. Segundo ele, esse ti- 
po de iniciativa precisa ser "rigo- 
rosamente esquadrinhado". 

Osubprocurador afirmou ain- 


da que vai trabalhar pelo “pleno 
funcionamento e a efetiva conclu- 
são” dos trabalhos da Comissão 
Especial sobre Mortos e Desapare- 
cidos Políticos. "Democracia tam- 
bém significa garantir o direito à 
memória e à verdade e, ainda, pro- 
mover a responsabilidade de 
quem buscou ceifá-la, no contexto 
de regimes autoritários, repressi- 
vos ou negacionistas, dos quais re- 
sultaram graves violações a direi- 
tos humanos”, defendeu. 
Também apontou que os “trá- 
gicos” acontecimentos no Rio 
Grande do Sul são “desdobra- 
mentos da ação humana”. Ele 
anunciou medidas para acom- 
panhar a reconstrução do Estado 
após as enchentes, como moni- 
torar as ações e serviços de com- 
bate e prevenção de doenças in- 
fecciosas e voltar a fiscalizar, no 
âmbito nacional, o cumprimen- 


Nicolao Dino critica 
modelo de escolas 
cívico-militares, 
sancionada pelo 
governador de SP 


to da Política Nacional de Prote- 
ção e Defesa Civil. 

O novo procurador federal 
dos Direitos do Cidadão tem 
uma longa trajetória no MPF, 
carreira em que ingressou em 
1991. Em 2017, Nicolao foi o pri- 
meiro colocado da lista tríplice 
elaborada pela Associação Na- 
cional dos Procuradores da Re- 
pública (ANPR). 

O então presidente Michel Te- 
mer (MDB), porém, decidiu indi- 
car a segunda mais votada, Ra- 
quel Dodge. Pesou na época o fa- 
to de ele ser muito ligado ao en- 
tào PGR Rodrigo Janot, responsá- 
vel pela Operação Lava-Jato. 

Em 2021, mesmo depois deo 
entào presidente Jair Bolsonaro 
(PL) ignorar a eleição interna para 
o comando dão órgão, Nicolao de- 
cidiu participar novamente da lis- 
ta tríplice, para marcar posição. O 
escolhido foi Augusto Aras, que foi 
reconduzido ao cargo. 

No ano passado, com Flávio 
Dino no governo e, depois, indi- 
cado ao STF, Nicolao decidiu não 
se envolver na disputa pelo co- 
mando da PGR. O presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) 
também não seguiu a lista trípli- 
ce e indicou Gonet para o posto. 


Ducci: aliança com pré-candidato do PSB desagrada parte do PT no Paraná 


PT anuncia apoio a Luciano Ducci em Curitiba 


Lilian Venturini 
De São Paulo 


A Executiva Nacional do PT 
aprovou nessa segunda-feira 
(27) o apoio do partido à pré- 
candidatura do ex-prefeito e de- 
putado federal Luciano Ducci 
(PSB) à Prefeitura de Curitiba. A 
opção de abrir mão de candida- 
tura própria na capital do Para- 
ná desagradou parte da legenda 
no Estado e o deputado federal 
Zeca Dirceu (PT-PR), que vem se 
apresentando como pré-candi- 
dato. O parlamentar petista pro- 
meteu recorrer da decisão. 

O anúncio do apoio foi feito 


após reunião da Comissão Exe- 
cutiva Nacional, em Brasília. Até 
o momento, o partido já homo- 
logou pré-candidaturas ou coli- 
gações em 131 cidades com 
mais de 100 mil eleitores. Desse 
universo, o PT terá candidatura 
própria em 106. 

Pouco após a divulgação do 
resultado em Curitiba, Zeca Dir- 
ceu usou as redes sociais para di- 
zer que segue pré-candidato. 
“Como já tinha ocorrido ante- 
riormente, na instância munici- 
pal, também não se alcançou 2/3 
dos votos. Diante disto, seguin- 
do o que garante o estatuto, vou 
recorrer ao Diretório Nacional, a 


única instância partidária que 
pode dar palavra final nestas si- 
tuações”, afirmou o deputado. 

Ducci foi prefeito de Curitiba 
entre 2010 e 2013. A maior parte 
da trajetória do deputado foi no 
PSB, partido do atual vice-presi- 
dente Geraldo Alckmin. Por dois 
anos, entre 2005 e 2007, foi filia- 
do ao PSDB. O pré-candidato 
agradeceu a oficialização do 
apoio do PT. “Este movimento 
mostra a confiança em um pro- 
jeto mais humano para a cida- 
de”, escreveu Ducci, em suas re- 
des sociais. 

Para estas eleições, o PT, presi- 
dido pela deputada Gleisi Hoff- 


mann (PR), concordou em abrir 
mão de candidaturas próprias 
em capitais. 

A postura é um aceno a parti- 
dos que apoiaram a candidatura 
do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva em 2022 e também em 
razão da ausência de quadros 
considerados competitivos. 

Em São Paulo, por exemplo, já 
está definido o apoio ao deputa- 
do Guilherme Boulos (Psol) e o 
partido ficou com a vice na cha- 
pa, com a ex-prefeita Marta Su- 
plicy. Em Salvador, o nome do 
partido será o do atual vice-go- 
vernador do Estado, Geraldo Jú- 
nior(MDB). 
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Internacional 


Disputa Anüncio é resposta aos esforcos dos EUA derestringir o 
acesso de empresas chinesas a semicondutores avancados 


China cria fundo de US$ 47,5 bi 
para reforcar seu setor de chips 


Sherry Qin 
Dow Jones Newswires 


A China criou um fundo de qua- 
se US$ 48 bilhóes para ajudar sua 
indústria de semicondutores a 
construir uma cadeia de supri- 
mentos local e reduzir a diferença 
tecnológica com os EUA, no mo- 
mento em que o país enfrenta a 
restrição de acesso a semiconduto- 
res mais avançados e a equipa- 
mentos para produzir chips. 

O fundo de semicondutores de 
344 bilhões de yuans (US$ 47,49 
bilhões), o maior já criado pela 
China, é a terceira fase lançada pe- 
lo Fundo de Investimentos da In- 
dústria de Circuitos Integrados, e 
duplica o total levantado nas fases 
anteriores de 2014 e 2019. 

O fundo foi registrado na sexta- 
feira, segundo o Sistema Nacional 
de Publicidade e Informações de 
Crédito Empresarial, uma agência 
de informações de crédito geren- 
ciada pelo governo chinês. O Mi- 
nistério das Finanças é o maior 
acionista do fundo, com uma par- 
ticipação de 17%, enquanto cinco 
grandes bancos estatais — Banco 
Industrial & Comercial da China, 
Banco de Construção da China, 
Banco Agrícola da China, Banco da 
China e Banco de Comunicações — 
detêm, cada um, participações de 
6%, segundo a Tianyancha, um 


banco de dados privado de infor- 
mações sobre empresas chinesas. 

Onovo financiamento surge de- 
pois de várias rodadas de restri- 
ções dos EUA às exportações de se- 
micondutores avançados e equi- 
pamentos para a fabricação de 
chips para a China, com a mais re- 
cente delas anunciada em outu- 
bro, que dificultou significativa- 
mente as vendas de chips de Inteli- 
gência Artificial (IA). 

Ao mesmo tempo, as principais 
potências econômicas mundiais 
lançaram pacotes de apoio às suas 
indústrias em meio à intensifica- 
ção da demanda por chips avança- 
dos para alimentar a computação 
de IA e preocupações crescentes 
com interrupções na cadeia de 
abastecimento. No mês passado, 
os EUA concederam até US$ 6,4 bi- 
lhões à Samsung Electronics e até 
US$ 6,6 bilhões à Taiwan Semicon- 
ductor Manufacturing Co. (TSMC), 
a maior fabricante de chips sob 
contrato do mundo, para a cons- 


“Países buscam 
autossuficiência 
em chips e acirram 
competição” 
Qingyuan Lin 


trução de fábricas nos EUA como 
parte da Lei dos Chips, de US$ 53 
bilhões. Na semana passada, a Co- 
reia do Sul anunciou um pacote de 
US$ 19 bilhóes para estimular sua 
indüstria de semicondutores. 

“A competição se acirra à medi- 
da que os países tentam obter au- 
tossuficiéncia em chips", diz Qin- 
gyuan Lin, analista da Bernstein. 

Os fabricantes chineses de chips 
vém aumentando os investimen- 
tos nas cadeias de abastecimento 
nacionais e no desenvolvimento 
de chips avancados. 

A Semi, uma associação global 
do setor que representa fabrican- 
tes de chips e fornecedores, estima 
que as empresas chinesas começa- 
rão aoperar 18 projetos de fabrica- 
ção de chips este ano, expandindo 
a capacidade de produção de chips 
da China em 12% este ano. As com- 
panhias chinesas compraram, se- 
gundo se estima, mais de US$ 30 
bilhões em equipamentos para a 
fabricação de chips em 2023, um 
volume recorde e cerca de um ter- 
ço do total global, diz a Semi. 

A maioria das novas fábricas da 
China se concentra em chips de ge- 
rações mais antigas que não são 
afetados pelas restrições dos EUA. 
Analistas creem que o novo fundo 
poderá posicionar empresas para 
elas atualizarem suas capacidades 
de produção de chips avançados e 


fortalecer a produção de módulos 
maduros, com a participação da 
China no negócio global de fundi- 
ção ainda relativamente pequena. 

A Semiconductor Manufactu- 
ring International Corp (SMIC) e 
aHuaHong Semiconductor, duas 
das maiores fundicóes de chips 
da China, responderam juntas 
por cerca de 8% do mercado glo- 
bal de fundição no primeiro tri- 
mestre, enquanto a TSMC ficou 
com 62% do mercado, segundo a 
firma de pesquisas globais de tec- 
nologia Counterpoint. 

O fundo poderá atuar como 
uma firma de gestão de ativos, ad- 
quirindo ações de empresas de 
chips. Ele poderá “assumir o papel 
de investidor principal em muitas 
instâncias, para apoiar uma avalia- 
ção mais elevada e atrair outras 
empresas estatais”, disse Phelix 
Lee, analista da Morningstar. 

O tamanho do novo investi- 
mento mostra que a China não es- 
moreceu em sua dedicação de 
construir um ecossistema nacio- 
nal de semicondutores diante das 
restrições impostas pelos EUA, na 
verdade “acelerando isso”, segun- 
doLin da Bernstein. 

As ações de empresas chinesas 
de semicondutores subiram de 
forma generalizada ontem, com 
SMIC ganhando 7,4% e Hua Hong 
avançando 11,5%. 


Indústria chinesa volta a 


Agências internacionais 


Os lucros das empresas manu- 
fatureiras da China voltaram a 
crescer em abril, refletindo os es- 
forços de Pequim para impulsio- 
nar a indústria de transformação 
enquanto outras áreas da segunda 
maior economia do mundo en- 
frentam dificuldades. 

Os lucros das grandes empresas 
chinesas do setor de transforma- 
ção, com faturamento de mais de 
US$2,8 milhões, aumentaram 4% 
ao ano em abril, após uma queda 
de 3,5% em março, de acordo com 
o Escritório Nacional de Estatísti- 
cas. Até agora este ano, os lucros 
dessas empresas aumentaram 


4,3% emtermos anuais. 

Um boom cíclico global em 
produtos tecnológicos, como 
chips, bem como uma iniciativa 
do governo chinês para que as em- 
presas substituam seus equipa- 
mentos antigos, provavelmente 
contribuíram para a recuperação 
de abril. A forte demanda externa 
por bens manufaturados também 
melhorou os lucros dos fabrican- 
tes de diversos produtos, desde 
roupas até móveis. 

“O incentivo às ‘novas forças 
produtivas’, juntamente com a po- 
lítica de atualização de equipa- 
mentos, está gradualmente mos- 
trando impacto”, disse Yu Wei- 
ning, estatístico do governo, em 


registrar lucro em abril 


um comunicado. A expressão se 
refere a indústrias emergentes, in- 
cluindo tecnologia, que a China 
está tentando promover como 
uma nova fonte de crescimento. 

Em março, o governo prome- 
teu fundos para incentivar con- 
sumidores e empresas a substi- 
tuir bens e equipamentos anti- 
gos. Para a indústria, o programa 
inclui subsídios, investimentos 
governamentais e novos padrões 
ambientais para máquinas. 

A fabricação de equipamentos 
foi a que mais contribuiu para o 
crescimento dos lucros nos pri- 
meiros quatro meses do ano, de 
acordo com Yu. Os lucros dos fa- 
bricantes de computadores, co- 


Ataque a Rafah e morte de soldado na 
fronteira acirram crise Israel-Egito 


Alisa Odenheimer e Sherif Tarek 
Bloomberg 


Um soldado egípcio foi morto 
ontem durante um confronto com 
tropas israelenses em uma passa- 
gem na fronteira sul da Faixa de 
Gaza, depois que um ataque aéreo 
de Israel no domingo matou pelo 
menos 40 palestinos em um acam- 
pamento de refugiados. O inciden- 
te ampliou as tensóes regionais na 
guerra de Israel contra o Hamas. 

Os militares egípcios confirma- 
ram a morte do guarda de frontei- 
ra perto de Rafah. Separadamente, 
o ataque aéreo ao campo a noroes- 
te da cidade da Rafah, no interior 
da Faixa de Gaza, foi condenado 
internacionalmente. Israel admi- 
tiu a morte de dezenas de pessoas 
no ataque, que o premié Benjamin 
Netanyahu qualificou de *um erro 
trágico" em um pronunciamento 
no Knesset, o parlamento israelen- 
se. líderes israelenses disseram 
que investigam os dois incidentes. 

Sobre a morte do egípcio, o 
Exército de Israel disse que “houve 
um tiroteio na fronteira”, e que dis- 
cussões com o Egito “estão em an- 
damento”, sem dar mais detalhes. 

Com o tiroteio com entre forças 
israelenses e egípcias na fronteira, 
o Egito ameaçou reduzir seus laços 
diplomáticos com Israel depois 
que militares israelenses tomaram 
o controle do lado palestino da 
fronteira para interromper o que 
afirma ser o contrabando de armas 
e recursos através da passagem. O 


Egito também disse que irá se jun- 
tar ao caso judicial da África do Sul, 
que acusa Israel de genocídio no 
Tribunal Penal Internacional (TPI). 

As Forças Armadas do Egito dis- 
seram que o tiroteio na fronteira 
de Rafah levou ao “martírio de um 
agente de segurança”. Uma fonte a 
par do incidente disse que os egíp- 
cios abriram fogo primeiro e os is- 
raelenses responderam, e que ne- 
nhum israelense foi morto. 

As autoridades egípcias e israe- 
lenses mantiveram contatos on- 
tem para tentar acalmar as tensões 
e evitar que a situação saia do con- 
trole — em meio a temores de que 
um erro de cálculo desencadeie 
uma guerra entre os dois países 
após 45 anos de paz. 

Israel disse que o ataque aéreo 
do domingo contra o acampa- 
mento em Rafah foi baseado em 
“inteligência precisa” e que ele ma- 
tou dois altos dirigentes do Ha- 
mas, designado como organização 
terrorista pelos EUA e União Euro- 
peia. Mas governos do mundo to- 
do foram rápidos em condenar Is- 
rael pelo ataque. O presidente 
francês, Emmanuel Macron, disse 
estar “indignado”, enquanto o co- 
missário de Relações Exteriores da 
União Europeia, Josep Borrell, dis- 
se estar “horrorizado”. 

A Casa Branca disse em um co- 
municado que as imagens de 
pessoas inocentes mortas no ata- 
que eram “comoventes”. 

"Israel tem direito de perseguir 
o Hamas e entendemos que este 


ataque matou dois importantes 
terroristas do Hamas responsáveis 
pelos ataques a civis israelenses", 
disse o Conselho de Segurança Na- 
cional dos EUA em comunicado. 
"Mas, como já deixamos claro, Is- 
rael precisa tomar toda a precau- 
cào possível para proteger civis." 

As tropas israelenses iniciaram 
operações nos arredores de Rafah, 
no começo deste mês. Netanyahu 
disse que Israel atacará a cidade 
porque ela é o último reduto do 
Hamas e milhares dos seus comba- 
tentes estão alojados lá. 

Os EUA e outros países temem 
baixas em massa entre civis pales- 
tinos em Rafah e instaram Israel a 
cancelar ou reduzir drasticamente 
um ataque para evitar ferir inocen- 
tes. A Casa Branca disse ontem que 
está “empenhada ativamente” 
com o Exército de Israel e para ava- 
liar melhor o que aconteceu. 

Os EUA e outros países também 
expressaram preocupações com o 
futuro dos laços de Israel com o 
Egito. Os dois países assinaram um 
acordo de paz em 1979, que é visto 
como fundamental para a segu- 
rança dos israelenses. 

A guerra entre Israel e o Hamas 
começou em 7 de outubro, quan- 
do milhares de combatentes do 
grupo terrorista invadiramo sulde 
Israel e partir de Gaza, matando 
1.200 pessoas e sequestrando 250. 
O contra-ataque e Israel matou até 
agora 35 mil palestinos em Gaza, 
segundo o Ministério da Saúde, 
administrado pelo Hamas. 
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municação e outros equipamen- 
tos elétricos aumentaram 76% ao 
ano de janeiro a abril, enquanto os 
lucros dos fabricantes de equipa- 
mentos gerais aumentaram 6% ao 
ano no mesmo período. 

Os lucros das empresas estran- 
geiras lideraram a recuperação 
até agora este ano, aumentando 
17% nos primeiros quatro meses 
após grandes perdas em 2023, 
enquanto os lucros das estatais 
chinesas caíram 2,8%. 

Mas a recuperação das empre- 
sas industriais precisa ser mais 
consolidada, pois “a demanda do- 
méstica continua insuficiente e o 
ambiente externo ainda é comple- 
xo e sombrio”, disse Yu. 


Deslizamento soterra 
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Um deslizamento maciço atingiu seis 
aldeias em Papua-Nova Guiné, 
soterrando mais de 2 mil pessoas, 
informou ontem o governo da nação 
insular do Pacífico. O extenso trecho 
de terra desmoronou na sexta-feira, 
mas como a área de desastre — na 


Defender o mundo livre 
não é o mesmo que 
defender a ordem global 


Análise 


Gideon Rachman 
Financial Times 


Como princípio organizador 
da política externa ocidental, a 
“ordem internacional baseada 
em regras” (OIBR) há muito tem 
sofrido de falhas desastrosas. A 
frase não significa nada para uma 
pessoa normal. Dessa forma, tra- 
ta-se de um conceito nada inspi- 
rador. As pessoas podem ir à 
guerra para defender a liberdade 
ou a pátria-mãe. Ninguém vai lu- 
tare morrer pela OIBR. 

Ainda assim, algumas autori- 
dades ocidentais de alto escalão 
parecem apaixonadas pelo con- 
ceito. Antony Blinken, o secretá- 
rio de Estado dos EUA, gosta de 
fazer apelos à OIBR quando visita 
a China. Rishi Sunak, premiê bri- 
tânico, a colocou no cerne da po- 
lítica externa do Reino Unido. Seu 
provável sucessor, Keir Starmer, 
um ex-advogado, terá o mesmo 
compromisso com a ideia. 

Quando critica a agressão russa, 
Blinken argumenta que os EUA de- 
fendem um mundo baseado em 
regras, e não no poder bruto. É 
uma ideia atraente. Mas as regras 
são feitas para serem coerentes. E 
as próprias ações dos EUA vêm en- 
fraquecendo partes vitais da or- 
dem baseada em regras. 

Nas últimas duas semanas, essas 
contradições foram expostas vis- 
ceralmente. As tarifas de 100% que 
o governo de Joe Biden impôs aos 
veículos elétricos chineses são 
quase impossíveis de serem conci- 
liadas com regras internacionais. 
Como coloca um artigo do centro 
de estudos Bruegel: “As tarifas der- 
rubam qualquer noção de que os 
EUA respeitam regras da Organi- 
zação Mundial do Comércio” 

A resposta dos EUA à perspecti- 
va de que o Tribunal Penal Interna- 
cional (TPI) mova acusações de cri- 
mes de guerra contra Benjamin 
Netanyahu, premiê de Israel, tam- 
bém é reveladora. Em vez de apoiar 
o esforço do TPI para aplicar o di- 
reito internacional, Blinken disse 
ao Congresso dos EUA que consi- 
deraria impor sanções ao TPI. 

Claro, os EUA podem ter argu- 
mentos para justificar suas posi- 
ções. No entanto, na política, 
quando você está explicando, já es- 
tá perdendo. Uma alternativa é 
que Blinken e companhia falem 
menos sobre a OIBR e mais sobre 
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país — é de difícil acesso, apenas no 
domingo o socorro especializado 
chegou ao local. Até entáo, moradores 
tentavam encontrar sobreviventes 
cavando com as mãos. O número de 
soterrados, porém, diverge do 


Papua-Nova Guiné 


Província de Enga, na maior ilha do 


defender o mundo livre. Essa é 
uma descrição mais precisa e com- 
preensível do que realmente se tra- 
taa política externa ocidental. 

EUA, Uniào Europeia, Reino 
Unido e outras democracias como 
Japão, Coreia do Sul e Ucrânia 
atualmente estão lutando para 
conter as ambições territoriais e 
políticas de países autoritários — 
acima de todos, China e Rússia. Um 
mundo em que esses países são 
mais poderosos será menos seguro 
para pessoas e países livres. 

Em contraste com a defesa de 
uma OIBR — que implica absoluta 
coerência —, a defesa do mundo li- 
vre envolve aceitar certa incoerên- 
cia necessária. Durante a Guerra 
Fria, os EUA e aliados fizeram algu- 
mas alianças táticas com governos 
não democráticos, como parte de 
um esforço de conter e, finalmen- 
te, derrotar a União Soviética. 

No mundo atual, os EUA estão 
mais uma vez fazendo concessões 
desconfortáveis como parte de 
uma luta maior contra as princi- 
pais potências autoritárias. As tari- 
fas dos EUA sobre a China fazem 
pouco sentido como uma defesa 
da OIBR. Fazem muito mais senti- 
do quando vistas como um esforço 
para impedir que a China domine 
as indústrias do futuro. 

Para combater as reivindicações 
territoriais chinesas no Mar do Sul 
da China, os EUA acusam correta- 
mente Pequim de violar a conven- 
ção das Nações Unidas sobre o di- 
reito do mar. O problema é que os 
próprios EUA não ratificaram essa 
convenção em particular. Então, 
por que não aceitar que a motiva- 
ção principal dos EUA não é ape- 
nas defender o direito internacio- 
nal — mas impedir que uma rota 
comercial crucial fique sob domí- 
nio de uma potência autoritária? 

E quanto a Israel? O apoio de Bi- 
den obstinado a Israel também é 
sustentado por um instinto de de- 
fender aliados democráticos. A re- 
cusa dos EUA de contemplarem a 
ideia de que Netanyahu possa ter 
cometido crimes de guerra na Fai- 
xa de Gaza desacredita o país. Mas 
fica mais fácil entender o descon- 
forto dos EUA com um processo 
que vê a única democracia no 
Oriente Médio no banco dos réus, 
enquanto líderes de Síria e Irã esca- 
pam da acusação por seus crimes. 

Rússia e China argumentam 
que suas ações são coerentes com 
as leis internacionais — mesmo 
quando claramente não são. 


informado pelas Nações Unidas, que 
reportaram 670 desaparecidos. 
Autoridades do país, de 10 milhões de 
habitantes, disseram que 4 mil 
pessoas viviam nas seis aldeias 
afetadas. Na foto, moradores 
acompanham busca por vítimas. 


Empresas alemãs estão mais otimistas 


Agências internacionais 


A perspectiva de negócios na 
Alemanha melhorou pelo quarto 
mês consecutivo, à medida que 
cresce a confiança de que a recupe- 
ração econômica do país irá se for- 
talecer ao longo do ano. 

Um índice de expectativas do 
instituto Ifo subiu para 90,4 em 
relação aos 89,7 revisados do 
mês anterior. Porém, uma medi- 
da das condições atuais caiu, se- 


gundo dados divulgados ontem. 

“Ainda não é uma recuperação 
completa”, disse Clemens Fuest, 
presidente do Ifo."A economia ale- 
má está melhorando, mas lenta- 
mente”, disse, destacando avanços 
na manufatura e na construção. 

A maior economia da Europa 
evitou uma recessão neste início 
do ano, graças em parte ao clima 
mais ameno do inverno na Europa, 
que impulsionou a construção e 
ajudou a elevar o PIB em 0,2% no 


primeiro trimestre. Outros indica- 
dores mostram avanços em outros 
setores, colocando a recuperação 
em uma base mais sólida. 

A atividade do setor privado ex- 
pandiu-se no ritmo mais rápido 
em um ano em maio, segundo pes- 
quisa da S&P Global. Espera-se que 
os consumidores impulsionem 
uma recuperação gradual nos pró- 
ximos trimestres, beneficiando-se 
da inflação em queda e dos fortes 
aumentos salariais. 
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Atividade económica Atualize suas contas 
Indicadores agregados Variação dos indicadores no período 
abr/24  mar/24 fev/24 jan/24 dez/23 nov/23 out/23 set/23 ^ ago/23 jul/23 Em% EmR$ 
Índice de atividade económica - IBC-Br (96) (1) " -034 034 051 067 0,04 -001 -0,01 -0,58 030 Més TR) Poupança (2) Poupança (3) TBF (1) Selic (4) TJLP TLP FGTS (5) CUB/SP UPC Salário mínimo 
Indústria) out/22 01494 0,6501 0601 09506 02 — 06005 04702 03964 004 2381 212,00 
DENN nov/22 0,1507 0,6515 06515 09519 02 0581 04614 0,3977 015 2381 “212,00 
Produção física industrial (BGE - 96) dez/22 0,2072 0,7082 0/082 10489 12 06005 0460 04543 017 2381 21200 
UL ES EE ol E ds o — O Sins 0,2081 07091 07091 10398 I2 0642 04812 04552 0,06 2393 30200 
iu E ; š : š š š I r : fev/23 0,0830 0,5834 05834 08536 092 05546 04931 0,3298 0,00 2393 30200 
a M o E EI E o 02 ss mB 0,2392 0,7404 07404 10912 I7 06142 04986 04864 -018 2393 30200 
ME : 5 35 55 TS D o à 5 Ds B 0,0821 0,5825 05825 08527 092  058/3 04907 0,3289 029 2406 302,00 
Bora tansa : as 1s EM n 55 Da 5E I mZ 02147 07158 07158 10465 12 06070 04812 04619 144 24,06 320,00 
RE ONE E ES A os is es BS i5 S 33 jm» 0,1799 0,6808 0,6808 10014 07 05873 04622 0,4270 0,64 24,06 320,00 
Forse mabalarbs na produci TONI SO - E $3 o 1 S EE = 50 > Jul 01581 0,6589 06589 09694 07 05843 04464 04051 0,09 2417 320,00 
Comércis : ' : : š š ago/23 02160 07171 07171 10578 1 05843 04321 0,4632 005 2417 32000 
Receita nominal de vendas no varejo - Brasil (IBGE - %) (1)(2) - 07 13 10 03 10 00 09 06 10 Es É o pondo dna é d DA ope M d d d o 
z--— vendas no varejo - Brasil (IBGE - 96) (1X2) E 00 10 21 15 02 03 05 :02 09 — now23 0,0775 0,5770 05770 — 08481 092 05301 04337 03243 012 2429 32000 
ka : dez/23 0,0690 0,5693 05603 08395 089 05478 0459 03158 0,00 2429 32000 
Receita nominal de serviços - Brasil (IBGE - %) (1) 18 18 23 01 10 -01 10 -04 03 ^ iay24 0,0875 0,5879 0,5879 0,8582 097 05462 04551 0,3343 0,00 2435 412,00 
Volume de serviços - Brasil (IBGE - %) (I) I 04 -09 05 05 05 03 E 14 09 Tea 0,0079 05079 05079 07380 080 05109 04456 02545 010 2435 41200 
Mercado de trabalho mar/24 0,0331 0,5333 05333 07733 083 05462 04400 02798 010 2435 41200 
Taxa de desocupação (Pnad/IBGE - em 96) s 79 78 76 74 75 76 77 78 79 — abj24 0,1023 0,6028 0,6028 07830 089 — 05395 04456 03492 005 2438 41200 
Emprego industrial (CNI - %) (1) E 05 03 06 01 0,3 04 00 -03 01 mai/24 0,0870 05874 0,5874 07576 083 0,5576 04630 0,3338 - 2438 412,00 
Indicador Antecedente de Emprego - (FGV/IBRE) (DG) 07 10 03 09 23 0,0 14 -05 Ll 12 2024 023 225 225 319 4,39 273 227 122 024 0,37 697 
Balança comercial (US$ milhões) Em 12 meses* 137 763 763 11,26 1199 685 — 544 441 231 133 697 
Exportações 30920 27980 23494 26798 28786 27886 — 29682 28713 311001 28300 2023 176 8,04 8,04 1201 1304 715 565 4,81 231 2,02 891 
anporações ia ms E S ES UN RT Dus Ed m Fontes: Banco Central, CEF, Sinduscon e Ministério da Fazenda. Elaboração: Valor Data * Até o último més de referência 
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Fontes: Banco Central, CNI, FGV, IBGE e SECEX/MDIC. Elaboração: Valor Data (1) Metodologia com ajuste sazonal. (2) Nova série com índice base 2014 = 100. (3) Var. em pts 


(1) Taxa do período iniciado no 1? dia do més. (2) Rendimento no 1? dia no més seguinte para depósitos até 03/05/12 (3) Rendimento no 1? dia no més seguinte para depósitos a partir de 
04/05/12; Lei n? 12.703/2012 (4) Taxa efetiva; para maio projetada. (5) Crédito no dia 10 do més seguinte (TR + Juros de 396 ao ano) 
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Produção e investimento Inflação Dívida e necessidades de financiamento 
Variação no período Variação no período (em %) Valores em R$ bilhões - no setor público 
Indicadores 4º Tri/23 3º Tri/23 2023 2022 2021 2020 PET TEN Naa Dívida líquida do setor público mar/24 fev/24 mar/23 
PIB (R$ bilhões) * 2831 2741 10856 10080 9012 7610 _ - z Valor %doPIB Valor %doPIB Valor % do PIB 
PIB (US$ bilhões) ** 574 56l 2176 1952 1670 1476 mai/24 abr/24 2024 2023 12meses mai/24 abr/24 dez/23 mai/23 Dívida líquida total 67417 6Ll4 64936 6090 57889 5597 
= de Variação Real (36) 20 20 E ED 25 = = = ra : 5 O Ajuste patrimonial + privatização 291 026 281 — -026 127 0.12 
s 1s 22 E m 25 q É E = 058 B ED 16 S8 - 577227 r © Ajuste metodológico s/ divida” 7572 687 433 676 — 7531 728 
r Ü ^ ü k; INPI - 037 195 y! 323 7090,57 6954,74 6.89326 fi rim 
Serviços 03 03 24 43 48 37 IRSE : ET 15 n 375 LUE BSS CEM Dívida fiscal líquida 7528,0 6827 74650 6792 6.5293 6313 
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sto A lc? mm abril 2023 T Im os to de Ren da Pes a Física Discriminação Janeiro-março Var. março Var. 
- E : p SO 2024 2023 96 2024 2023 96 
barnia aiee Pagamento das quotas - 2024 Receita total 670,3 6156 888 1988 1833 8,48 
Imposto de renda total 295,1 271,0 890 737 68,8 719 Receita Adm. Pela RFB** 4432 400,0 10,78 1219 1109 994 
Imposto de renda pessoa física 108 99 931 32 30 666 o prazo lena Arrecadação Liquida para o RGPS 1512 142,2 635 509 472 784 
Imposto de renda pessoa jurídica 1358 1342 120 35,7 337 5,80 - p 9 - Receitas Não Adm. Pela RFB 759 735 340 259 251 326 
Imposto de renda retido na fonte 1485 1269 1701 349 321 870 Quota Vencimento Valor da quota Valor dos juros Valor total Transferências a Estados e Municípios 135 1238 785 35,0 320 919 
Imposto sobre produtos industrializados 24,2 197 2299 65 49 31,08 (Campo 7 do DARF) (Campo 9 do DARF) — (CampolO do DARF) Receita líquida total 536,8 4919 914 1639 1513 833 
Imposto sobre operações financeiras 211 201 501 54 54 045 1º ou única 31/05/2024 - Campo 7 Despesa Total 516,7 458,4 12,70 165,4 158,6 4,27 
Imposto de importação 213 1⁄9 1911 58 44 — SAT 2 28/06/2024 10096 Benefícios Precidenciários 2134 2027 527 725 684 597 
Cide-combustíveis _ - 10 00 E 02 00 E 3a 31/07/2024 + Pessoal e Encargos Sociais 879 851 323 282 275 239 
Contribuição para Finsocial (Cofins) 1316 1053 2499 349 272 2837 32 30/08204 | Valor da declaração Campo 8 Outras Despesas Obrigatórias 1023 669 52,84 233 230 126 
En Tel E E 182 169 xi 5a 30/09/2024 Despesas Poder Exec. Sujeitas à Prog. Financeira 1131 1036 909 414 397 439 
PIS/Pasep 367 8 30 94 14 631 G 31/10/2024 + Resul. Primário do Gov. Central (1) 20,1 334 3977 15 TA “79,26 
Outras receitas 2835 2542 1152 14,1 689 841 a 29/11/2024 Campo 9 Discriminação mar —— ë fev2A — ma2 — 
Total 8866 — 7857 1285 2289 2039 . 1225 g 30/12/2024 Valor Var% — Valor Var.% — Valor Var. 96 
a n = w jan/: < = = y = = NEU EUER Ajustes metodológicos -02 155 -02 š -01 3126 
alo! ar. 7o alo! ar. 7o alor ar. 7o " " š SER " n Discrepância estatística -02 - 0,7 -3144 -2,6 - 
š Multa (campo 08) - sobre o valor do campo 7 aplicar 0,33% por dia de atraso, a partir do primeiro dia após o vencimento até Ir 7 - - 
ICMS - Brasil 496 -18,53 609 : -6,49 50,7 -9,74 o limite de 20%; Juros (campo 09) - aplicar os juros equivalentes à taxa Selic acumulada mensalmente, calculados a partir Result. Primário do Gov. Central (2) RE] -96,72 -579 - -10,1 -7342 
fev/24 jan/24 fev/23 de junho/24 até o mês anterior ao do pagamento e de 1% no mês de pagamento; Total (campo 10) - informar a soma dos Juros Noniminais -55,2 -3,14 -57,0 -21,18 -59,0 192 
Valor Var.%* Valor Var. %* Valor Var. %* — valores dos campos 7, 8 e 9. Fonte: Receita Federal do Brasil. Elaboração: Valor Data Result. Nominal do Gov. Central -57,1 -50,29 -1149 - -691 -30,18 
INSS 479 -7,38 517 -32,82 441 -4,61 nai E: B Fonte: Secretaria do Tesouro Nacional. Elaboracáo: Valor Data 
Fonte: Receita Federal, Previdência Social, Secretaria da Fazenda. Elaboração: Valor Data * sobre o mês anterior. **preliminar Mais informações: valor.globo.com/ valor-data/, ibge.gov.br e fipe.org.br * Deflator: IPCA ** Somando Incentivos fiscais (1) Acima da linha. (2) Abaixo da linha 
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Emprego, que vinha em alta, 
sera afetado por tragédia no Sul 


mercado de trabalho continua surpreendendo. 
A mais recente Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (a Pnad Contínua) do IBGE 
registrou uma taxa de desemprego de 7,9% no 
primeiro trimestre deste ano, com 8,6 milhões 
de desempregados e 100,2 milhões de ocupados. A taxa é 
meio ponto superior à de 7,4% do último trimestre de 2023, 
mas é a menor desde 2014 para o período, geralmente 
caracterizado pelas demissões após as contratações 
temporárias de fim de ano. É também menor do que a taxa 
de 8,8% do mesmo trimestre do ano passado. 

Apesar do ligeiro aumento do desemprego, o rendimento 
médio real habitual cresceu 1,5% na comparação com o 
trimestre anterior, para R$ 3.123, e 4% a mais do que no mesmo 
período de 2023. A massa do rendimento médio mensal real de 
todos os trabalhos habitualmente recebido foi de R$ 308,3 
bilhões, superior aos R$ 306,2 bilhões do trimestre anterior e 
aos R$ 289,1 bilhões do 1° trimestre de 2023. 

O aumento do rendimento médio real habitual do 
trabalhador ajudou até nos resultados da Receita Federal. A 
arrecadação federal, que somou R$ 228,9 bilhões em abril, 
com aumento real de 8,26% em relação ao mesmo mês de 
2023, foi favorecida pelo desempenho das receitas 
provenientes do consumo e do mercado de trabalho, segundo 
o Fisco. A arrecadação previdenciária aumentou 6,15% reais e 
totalizou R$ 52,8 bilhões, devido à expansão da massa salarial. 

Depois de terem errado muitas das previsões a respeito do 
mercado de trabalho em 2023, os economistas se 
aprofundaram nesse tema. Pesquisadores do Instituto 


37,4% da alta da renda real foi proveniente do aumento da 
presença de trabalhadores mais escolarizados, com ensino 
médio ou além, no mercado de trabalho. 

A maior formalização também contribuiu. Ao fim do 
primeiro trimestre deste ano, enquanto o número de 
empregos formais estava 9,4% acima do nível pré-pandemia, 
de fevereiro de 2020, os informais cresceram 4,9% no período. 
Os pesquisadores notam o contraste com o ocorrido após a 
recessão de 2014- 2016, quando a perda de postos de trabalho 
na crise econômica se deu mais no setor formal e a retomada 
foi puxada pelos informais. No quarto trimestre de 2019 em 
relação ao mesmo período de 2016, dos 5,9% de aumento da 
população ocupada, nada menos do 4,1% só conseguiram 
colocação em empregos informais. 

Outro achado dos pesquisadores do FGV Ibre foi o 
aumento dos desligamentos a pedido, o que é sinal de que a 
força do mercado de trabalho anima o trabalhador a pedir 
demissão porque está vendo a oportunidade de encontrar 
um emprego melhor. 

Os pesquisadores também citam o aumento dos pedidos 
de seguro-desemprego como indicação da expansão do 
mercado de trabalho formal. Em outros países, o 
crescimento dos registros de seguro-desemprego 
geralmente indica fragilidade no mercado de trabalho. No 
Brasil, os pedidos sobem quando a economia se aquece, 
explicam. Esses pedidos aumentaram de 5,9 milhões em 
julho de 2021 para 7,2 milhões em março de 2024. O 
percentual de pessoas pedindo o seguro-desemprego entre 
todas aquelas que poderiam pedir também está crescendo. 
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Brasileiro de Economia (FGV Ibre) foram buscar as causas 
do aumento real da renda, mesmo em momentos de 
queda da taxa de emprego, como ocorreu no primeiro 
trimestre. A conclusão foi de que a melhora do perfil 
educacional dos empregados e o aumento da 
formalização contribuíram para isso. 

No primeiro momento da saída da pandemia, os 
empregos informais, que haviam sido os mais afetados no 
período de distanciamento social, foram os que mostraram 
melhor reação, com o fim das restrições de contato. Em 
seguida, entre meados de 2021 e de 2022, os empregos 
formais e informais participaram da retomada. Depois 
disso, foram os empregos formais que sobressaíram, 
geralmente ocupados por profissionais mais escolarizados, 
e com potencial efeito positivo na produtividade. Ao 
comparar o quarto trimestre de 2023 com o mesmo período 
de 2022, os pesquisadores do FGV Ibre observaram que 


A expectativa dos especialistas era que a taxa de 
desemprego poderia cair ainda mais um pouco ou se 
estabilizar, até que aconteceram as enchentes no Rio Grande 
do Sul. A tragédia pôs as previsões em xeque. Já nào se 
descarta que o Produto Interno Bruto (PIB) seja negativo no 
segundo trimestre. O Rio Grande do Sul representa 6,5% do 
PIB brasileiro, com contribuições importantes para a 
indústria, a agropecuária e as exportações. 

Aproximadamente 80% dos municípios gaúchos foram 
afetados. Segundo o IBGE, o Estado representa também 
aproximadamente 6% do mercado de trabalho nacional, 
com 5,9 milhões de ocupados no quarto trimestre de 2023. É 
o quinto maior Estado em massa salarial e sexto em menor 
taxa de desemprego, com 5,2% no fim do ano passado, em 
comparação com 7,4% da média nacional. Com esse peso, 
certamente terá impacto negativo nos dados nacionais do 


mercado de trabalho. 
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Equilibrar as contas públicas é um desafio nacional e não apenas do governo federal. Por Arnaldo Lima 


Vinculação do salário minimo à Previdência é cláusula pétrea 


elogiável a disposição 

da ministra do Planeja- 

mento, Simone Tebet, 

em iniciar uma agenda 
de discussão sobre o aperfeiçoa- 
mento da qualidade do gasto 
público que reduza a rigidez or- 
çamentária e impeça a trajetória 
explosiva do gasto obrigatório. 
Sem reformas estruturantes, 
qualquer regra fiscal que foque 
somente nas despesas discricio- 
nárias, como o teto dos gastos 
ou o arcabouço fiscal, terá efeti- 
vidade limitada para se tornar 
uma âncora fiscal sustentável e 
permitir que tenhamos uma ta- 
xa de juros real compatível com 
o nosso desejo de nos tornarmos 
um país desenvolvido. 

Porém, a ministra caiu em 
uma armadilha ao declarar que 
está estudando a desvinculação 
do piso previdenciário do salá- 
rio mínimo, o que rememorou a 
célebre frase de H. L. Mencken: 
“Para todo problema complexo, 
existe sempre uma solução sim- 
ples, elegante e completamente 
errada”. Além de não ser nova, 
essa proposta teria sérias dificul- 
dades para superar as resistên- 
cias do próprio Poder Executivo, 
pois a grande maioria dos servi- 
dores da Advocacia Geral da 
União (AGU) e da Procurado- 
ria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) entende que a vincula- 
ção é cláusula pétrea, ou seja, é 
um direito constitucional que 
não pode ser alterado. 

Em outras palavras, mesmo 
que prosperasse a edição de uma 
Proposta de Emenda Constitucio- 
nal (PEC) com a respectiva apro- 
vação no Congresso Nacional, é 
muito alta a probabilidade do Su- 
premo Tribunal Federal(STF) der- 
rubá-la por várias razões. 

Primeiramente, a corrente 
majoritária atualmente faz uma 


leitura mais extensiva da Consti- 
tuição ao interpretar que as 
cláusulas pétreas não se restrin- 
gem aos direitos e garantias in- 
dividuais mencionados no inci- 
so IV do $ 4º do art. 60, mas tam- 
bém englobam alguns direitos 
sociais. Em breve resumo, o $22 
do art. 201 da Carta Magna é 
considerado um direito indivi- 
dual ao determinar que ne- 
nhum benefício que substitua o 
salário de contribuição ou o ren- 
dimento do trabalho do segura- 
do tenha valor mensal inferior 
ao salário mínimo. 

Nesse contexto, tanto o bene- 
fício previdenciário quanto o se- 
guro-desemprego são conside- 
rados substitutivos da renda do 
trabalho e não podem ter valo- 
res menores do que o piso sala- 
rial. Contudo, a interpretação 
para alterar as regras de elegibi- 
lidade e valores dos benefícios 
do Benefício de Prestação Conti- 
nuada (BPC) pode não ser tão 
restritiva assim, pois tal progra- 
ma assistencial não tem qual- 
quer vinculação com a renda do 
trabalho, da mesma forma que o 
Bolsa Família também não tem e 
cujo benefício sempre foi menor 
do que o salário mínimo. 

Por sua vez, o art. 72, inciso IV, 
garante aos trabalhadores urba- 
nos e rurais o direito ao "salário 
mínimo, fixado em lei, nacional- 
mente unificado, capaz de aten- 
der às suas necessidades vitais 
básicas e às de sua família com 
moradia, alimentação, educa- 
ção, saúde, lazer, vestuário, hi- 
giene, transporte e previdência 
social”. Tal dispositivo constitu- 
cional, ao dizer que o trabalha- 
dor deve auferir renda suficiente 
para custear as suas despesas e 
de sua família, fomenta um de- 
bate apaixonado sobre a distin- 
ção entre renda mínima do tra- 


balho e renda básica universal, 
que ainda está longe de ser paci- 
ficado no Judiciário e pode ser 
um grande risco fiscal, caso o 
debate não seja bem conduzido. 

Se o salário mínimo estivesse 
acima do mínimo existencial, o 
cenário para o debate público 
poderia ser outro, o que levaria a 
uma discussão sobre análise 
econômica do direito, que está 
longe de ser a corrente majoritá- 
ria do STF neste momento. É 
muito provável que, caso a PEC 
fosse judicializada, a discus- 
são girasse em torno do cálcu- 
lo do salário mínimo ideal pa- 
ra fazer frente às necessidades 
vitais do trabalhador e de sua 
família, que são mais amplas 
do que seu o gasto individual 
com alimentação. 


Ou seja, em que pese 1 salário 
mínimo ter o valor equivalente a 
mais de 1,8 cesta básica, o piso 
necessário para custear todos 
os direitos elencados no art. 72 
do trabalhador e de seus fami- 
liares deveria ser 4,9 vezes 
maior do que o atual, segundo 
o cálculo do Departamento In- 
tersindical de Estatística e Estu- 
dos Socioeconômicos (Diesee). 

Uma argumentação econômi- 
ca importante sobre o impacto do 
salário mínimo na previdência é 
que aumentos reais referem-se a 
ganhos de produtividade do tra- 
balho; portanto, não deveriam ser 
estendidos aos inativos. Essa lógi- 
ca é interessante e traz enfoque 
sobre a separação do salário-base 
trabalhista e benefício-base pre- 
videnciário, sendo que, se nada 
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for feito, implicará no pagamento 
de benefícios médios cada vez 
mais próximos do mínimo, o que 
já é uma realidade do INSS, haja 
vista que 64% das concessões de 
benefícios já são vinculadas a 1 
salário mínimo. 

Contudo, a réplica dessa lógi- 
ca no Judiciário seria peremptó- 
ria: se a questão fiscal e econô- 
mica são os principais argumen- 
tos, por que não rever a política 
de valorização do salário míni- 
mo primeiro antes de propor 
uma mudança mais drástica? 
Como sempre digo, fazer o bási- 
co do debate público pode ser 
revolucionário. 

Qualquer reforma fiscal que 
estabilize a dívida passa por 
aperfeiçoamentos contínuos da 
legislação previdenciária, sendo 


que o desafio de equilibrar as 
contas públicas é um desafio na- 
cional e não apenas do governo 
federal. Enquanto a despesa do 
INSS foi de 8,3% do PIB em 2023, a 
despesa total da previdência al- 
cançou 14,5% do PIB, quando se 
inclui servidores públicos civis e 
militares da União, dos Estados, 
do DF e dos municípios. Em resu- 
mo, o gasto nacional da previ- 
dência é equivalente ao gasto de 
países que têm uma população 
idosa cerca de 3 vezes maior do 
que a nossa, como Grécia, Portu- 
gale França, por exemplo. 

É imprescindível, portanto, 
que o Conselho de Monitora- 
mento e Avaliação de Políticas 
Públicas (CMAP) do Ministério 
do Planejamento, em conjunto 
com o Ministério da Fazenda, 
proponha medidas de incentivos 
para que os entes subnacionais 
também aprovem reformas pre- 
videnciárias compatíveis com a 
aprovada pelo governo federal 
em 2019, assim como também 
avance em propostas para regu- 
lamentar a cobertura de benefi- 
cios nào programados, inclusive 
os decorrentes de acidente do 
trabalho, a ser atendida concor- 
rentemente pelo INSS e pelo se- 
tor privado, bem como medidas 
para aperfeicoar o BPC e evitar a 
redução das alíquotas previden- 
ciárias dos municípios. Nào é 
uma agenda simples, mas para 
pensarmos grande, precisamos 
darum passo de cada vez e evitar- 
mos ruídos desnecessários que 
comprometam a construção de 
uma agenda estruturante. 


Arnaldo Lima é economista e relações 
institucionais da Polo Capital. Participou 
da elaboração de reformas 
previdenciárias e foi um dos criadores do 
Conselho de Monitoramento e Avaliação 
de Políticas Públicas (CMAP). 
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Opinião 


De novo uma crise anunciada”? 


Pedro Cavalcanti e 
Renato Fragelli 


m 2016 publicamos o li- 
vro "Crónicas de uma 
Crise Anunciada”, que 
reunia artigos publica- 
dos neste espaço desde 2010. No 
longínquo 2010 o Brasil vivia 
uma euforia, pois havia ultrapas- 
sado a crise do subprime sem 
maiores solavancos, a economia 
crescia, a inflação estava sob con- 
trole, e o país conquistara o in- 
vestment grade. A ponto de Lula 
eleger uma ilustre desconheci- 
da. Entretanto, já naquele ano 
— e como parece ser o caso no 
atual momento —, os sinais de 
desequilíbrios eram claros para 
nós que, mensalmente, exercía- 
mos um pessimismo algo cons- 
trutivo, apontando os erros e 
sugerindo alternativas. 

Com o tempo, os erros fo- 
ram aumentando e as alterna- 
tivas ficando mais limitadas. 
Analistas com formação razoá- 
vel em economia ou negócios 
podiam perceber que o modelo 


escolhido por Lula e aprofunda- 
do por Dilma não funcionava, e 
que o país caminhava para uma 
série crise futura. 

O governo, entretanto, dobrou 
a aposta com a Nova Matriz Eco- 
nômica. Combinou uma arroja- 
da política industrial, isenções 
tributárias distribuídas a esmo e 
programas sociais sobrepostos — 
e mesmo perdulários, como o 
Ciências sem Fronteiras. O resul- 
tado foram enormes déficits fis- 
cais e dívida galopante. Sob pres- 
são, o Banco Central subme- 
teu-se aos desejos do Executivo, 
mantendo taxas de juros incom- 
patíveis com a meta de inflação e 
intervindo crescentemente no 
câmbio, em um ambiente sob 
pressão de demanda. 

Muito antes do impeachment 
de Dilma os sinais da crise já não 
eram mais sutis. O país acabou re- 
experimentando inflação de dois 
dígitos, bem como a pior recessão 
desde 1929. Uma crise não gera- 
da por eventos ou colapsos exter- 
nos, mas por escolhas domésticas 


para lá de equivocadas. 
Ninguém aqui é profeta nem 
pessimista profissional, mas 


atualmente os sinais na econo- 
mia não são nada alvissareiros. 
Está em curso a repetição do que 
seviu no período de 2008 a 2015, 
de modo que podemos quase 
que transplantar artigos daquele 
período para os dias de hoje. Em 
fevereiro de 2014, por exemplo, 


nosso artigo “Ignorando acer- 
tos e repetindo erros” descrevia 
bem aspectos chaves da política 
atual. Em outubro de 2015, o ar- 
tigo “Sabotando o ajuste” rela- 
tava o que também se observa 
hoje no comportamento de vas- 
tos setores do Executivo e Legis- 
lativo. E, finalmente, o artigo de 
julho de 2015, “Sem motivos 
para otimismo” espelha bem 
nosso humor neste momento. 


A capacidade de o 
governo atual adotar 
políticas que não deram 
certo no passado é 
quase que ilimitada 


A capacidade de o governo 
atual adotar políticas que não 
deram certo no passado é quase 
que ilimitada. O país saiu de um 
superávit primário para um défi- 
cit primário de 1,6% do PIB em 
menos de dois anos. O arcabouço 
fiscal do ministro Haddad rein- 
troduziu a vinculação de despe- 
sas, o que não só expandirá gas- 
tos automaticamente como di- 
minuirá o espaço para investi- 
mento e gastos discricionários. A 
reindexação do salário mínimo 
ao crescimento nominal do PIB 
amplia o impacto das vincula- 
ções. Consequentemente, a dívi- 
da pública deverá aumentar 10 
pontos percentuais durante o 


atual mandato presidencial. 

Baseado em elevação de recei- 
tas para fazer frente ao agressivo 
aumento dos gastos, o arcabouço 
já parece letra morta. O quadro 
acima aumenta as incertezas so- 
bre a trajetória da inflação e a ca- 
pacidade do governo de honrar 
seus compromissos financeiros. 
Isto se reflete no aumento dos ju- 
ros reais incidentes sobre os títu- 
los públicos de longo prazo. 

O programa Nova Indústria 
Brasil, uma política industrial cu- 
jos detalhes não foram ainda de 
todo anunciados, de nova não 
tem nada, bastando ver a anima- 
ção dos lobbies patronais por ela 
gerada. De certo apenas os subsí- 
dios a setores escolhidos, metas 
frouxas e muita proteção comer- 
cial. Serão reeditados o baixo em- 
basamento sobre seus princí- 
pios, desenhos equivocados e 
uma governança ruim. A fracas- 
sada Nova Matriz Econômica, 
que seguiu essas linhas, não le- 
gou novos setores dinâmicos, 
nem expansão do produto in- 
dustrial e muito menos aumento 
dos investimentos. E, novamen- 
te, um governo de esquerda 
transfere fundos públicos a gru- 
pos privilegiados, algo que por 
ser recorrente nào surpreende, 
mas sempre espanta. 

A intervenção nas estatais está 
de volta, sendo o caso mais no- 
tório o da Petrobras. Nos gover- 
nos passados, a empresa foi uti- 


lizada agressivamente como ins- 
trumento de política econômi- 
ca. Isto levou a investimentos bi- 
lionários de retorno duvidoso, 
controle dos preços dos com- 
bustíveis com custos altíssimos 
para empresa e um endivida- 
mento recorde que só não que- 
brou a empresa por ela ser esta- 
tal. A recente mudança de co- 
mando indica que o passado 
ruim tem tudo para ser repetido. 
Se forem realmente reintroduzi- 
das políticas de conteúdo nacio- 
nal em suas compras, o desastre 
— e talvez a farra não republica- 
na que Toffoli acaba de declarar 
inexistente — estará completo. 
Não necessariamente os desa- 
justes atuais desaguarão em 
uma crise colossal como a gesta- 
da no governo Dilma Rousseff. A 
tendência pode ser a continui- 
dade da mediocridade seguida 
desde 1980. Um remendo aqui e 
outro remendo ali, aumento de 
arrecadação e do endividamen- 
to, corte de investimentos, 
acompanhado por juros eleva- 
dos. E baixíssimo crescimento. 
Torcemos para estarmos erra- 
dos, mas o Brasil, infelizmente, 
tem dado razão aos pessimistas. 


Pedro Cavalcanti Ferreira é professor 
da EPGE-FGV e diretor da FGV 
Crescimento e Desenvolvimento. 
Renato Fragelli Cardoso é professor da 
Escola Brasileira de Economia e Finanças 
(EPGE-FGV). 


Grupo visa legado que impacte positivamente a sociedade. Por Dan Ioschpe e Constanza Negri 


Os pilares do B20 para o Brasil e o mundo 


G20 . 


no Brasil 


UMA INICATAA 


ocioso Valor CEN 


ela primeira vez, o Brasil 
assumiu a presidência 
do B20, fórum global 
formado pelo setor pri- 
vado e que acompanha o G20, 
grupo que reúne os principais 
países do mundo e que concen- 
tra mais de 90% do PIB mundial. 

Nossa responsabilidade à frente 
do B20 é propor recomendações 
que impactem positivamente as 
economias e sociedades. Concen- 
traremos nossos esforços em pro- 
postas relevantes, concretas e esca- 
láveis, visando deixar um legado 
significativo e que acelere o desen- 
volvimento socioeconômico, espe- 
cialmente no chamado Sul Global. 

O B20, formado por mais de 
1.200 representantes da comuni- 
dade empresarial dos países do 
G20, vai elaborar recomendações 
que conversem com as prioridades 
do G20 e do setor privado. Temos 
sete forças-tarefas temáticas e um 
conselho de ação, atuando nas 
frentes de Comércio e Investimen- 
to; Emprego e Educação; Transição 
Energética e Clima; Integridade e 
Conformidade; Transformação Di- 
gital; Finanças e Infraestruturas; 
Sistemas Alimentares Sustentáveis 
e Agricultura; e Mulheres, Diversi- 
dade e Inclusão nos negócios. 

Esses grupos de trabalho são li- 
derados por oito líderes empresa- 
riais brasileiros e coliderado por 
mais de 60 líderes empresariais 
de outros países do G20. Essas li- 
deranças trazem amplas perspec- 
tivas de diferentes setores econô- 
micos e estão comprometidas em 
contribuir para o sucesso do B20 
Brasil. Para maximizar nossa efi- 
ciência, cada um dos oito grupos 
de trabalho irá focar em três reco- 
mendações que serão concluídas 
até o fim de julho, quando fare- 
mos a apresentação formal das 
nossas propostas para os líderes 
do G20e para a sociedade. 

O trabalho do B20 Brasil é orien- 
tado por cinco eixos estratégicos 
que desenvolvem o nosso lema 
“Crescimento Inclusivo para um 
Futuro Sustentável”. Tais eixos, es- 
tão conectados às três grandes 
prioridades do G20 e vão nos aju- 
dar a trazer as recomendações ne- 
cessárias para que avancemos em 
temas relevantes como a transição 
energética e o processo de descar- 
bonização, transição digital, o 


Setor privado tem um 
papel vital na adoção de 
estratégias de impacto 
social e econômico e na 
construção de um 
futuro de prosperidade 
compartilhada, atuando 
não só como promotor, 
mas como agente de 
mudanças práticas 
para alcançar 

esses objetivos 


combate à fome, pobreza e as desi- 
gualdades, entre outros. 
Os pilares do B20: 


Promover o crescimento inclusivo 
e combater a fome, a pobreza e as 
desigualdades. Vivemos em um 
mundo onde 61% da população 
não têm acesso a cuidados bási- 
cos de saúde nem a uma dieta 
adequada. O crescimento inclusi- 
vo deve ser adotado como mode- 
lo essencial para enfrentar esses 
desafios, garantindo que a pros- 
peridade seja compartilhada por 
todos, promovendo um futuro 
mais justo e equitativo. Vamos 
elaborar recomendações que 
possam impulsionar o desenvol- 
vimento social e econômico e 
com isso reduzir as disparidades 
no acesso a oportunidades e re- 
cursos com impacto positivo no 
bem-estar das pessoas. 


Aumentar a produtividade por 
meio da inovação. Mais de 95% das 
residências na Europa têm acesso 
à internet. Quando olhamos para 
a África, esse número é de apenas 
7%. Uma das ferramentas mais po- 
tentes na luta contra a pobreza e a 
desigualdade é a inovação. A tec- 
nologia pode ser usada como ve- 
tor de aumento de produtividade, 
e de geração de novas oportuni- 
dades para o empreendedorismo. 
Desde avanços na agricultura que 
aumentam o rendimento das co- 
Iheitas até inovações nos cuidados 
desaüde que melhoram o acesso a 
serviços essenciais. A inovação é a 
chave para a criacáo de um mun- 
do mais equitativo e próspero. 
Governos, empresas e sociedade 


civil devem colaborar para fomen- 
tar pesquisa e inovação, cultivando 
uma cultura que distribua igual- 
mente os frutos do avanço tecnoló- 
gico. Investindo em educação, ha- 
bilidades e infraestruturas, os paí- 
ses podem capacitar indivíduos, 
empresas e comunidades a prospe- 
rar na economia da inovação, pro- 
movendo um crescimento susten- 
távele diminuindo disparidades. 


Promover a resiliência das cadeias 
de valor globais. A pandemia que 
enfrentamos no início de 2020 e 
os conflitos mundiais destacaram 
as fragilidades das cadeias produ- 
tivas globais, mostrando os riscos 
de uma diversificação limitada. 
Para fomentar o crescimento in- 
clusivo e a resiliência, é vital refor- 
mular os modelos produtivos, in- 
centivando a colaboração entre 
partes interessadas, fortalecendo 
a produção local, adotando polí- 
ticas comerciais que beneficiem 
todas as economias. Diversificar 
fontes de abastecimento, investir 
em tecnologia digital, aprimorar 
logística e infraestruturas e tornar 
as cadeias mais sustentáveis po- 
dem minimizar riscos e estabili- 
zar cadeias de valor. 


Promover uma transição justa pa- 
ra zerar as emissões líquidas de 
gases do efeito estufa. Se as emis- 
sões não diminuírem, ultrapassa- 
remos o limite de aumento de 
1,5ºC na temperatura global. Em 
2022, desastres naturais e mu- 
danças climáticas causaram per- 
das de US$ 300 bilhões. No Brasil, 
estamos vivenciando um grande 
exemplo disso com a recente en- 


chente do Rio Grande do Sul, que 
resultou em vítimas fatais, além 
de destruir casas, desabrigando 
milhares de pessoas, sem falar das 
perdas industriais, agrícolas e de 
infraestrutura, que devem gerar 
prejuízos muito significativos. 

É urgente desenvolver ações pa- 
ra mitigar as mudanças climáticas 
e acelerar a transição para uma 
economia neutra em carbono. Pre- 
cisamos de ações climáticas ambi- 
ciosas e políticas para proteger tra- 
balhadores, apoiar comunidades 
dependentes de combustíveis fós- 
seis e promover empregos verdes. 
Ao investir em energias renováveis, 
em projetos de infraestrutura sus- 
tentável e adaptação às mudanças 
do clima, e soluções baseadas na 
natureza, os países podem criar ca- 
minhos para a prosperidade. Pre- 
cisamos criar instrumentos para 
mobilizar de forma mais eficiente 
e ampla o capital público e priva- 
do, visando financiar a transição 
nas regiões que mais precisam. 


Fortalecer o capital humano. In- 
vestir no desenvolvimento e 
bem-estar humano é crucial para 
fomentar o crescimento inclusivo 
e combater pobreza e desigualda- 
de. Educação, saúde e proteção 
social são fundamentais para de- 
senvolver o capital humano, per- 
mitindo que indivíduos atinjam 
seu potencial e contribuam para 
o progresso econômico e social. 
Ao assegurar acesso a serviços 
educacionais e de saúde de quali- 
dade, os países podem cultivar 
uma força de trabalho qualifica- 
da e adaptável, essencial para im- 
pulsionar inovação, crescimento 
econômico e resiliência. Isso aju- 
da a romper o ciclo da pobreza e 
aumentar a mobilidade social. 

Adotando estratégias de impac- 
to social e econômico que inte- 
grem inovação, resiliência e desen- 
volvimento humano, a comunida- 
de global pode construir um futu- 
ro de prosperidade compartilha- 
da. E para tornar isso possível, o se- 
tor privado tem um papel vital, 
atuando não só como promotor, 
mas como agente de mudanças 
práticas para alcançar esses objeti- 
vos. Empresas globais, com sua 
agilidade e recursos, são cruciais 
na implementação de soluções 
sustentáveis que beneficiam a so- 
ciedade como um todo. 

O B20 é uma oportunidade pa- 
ra amplificar todos esses esfor- 
ços, promovendo a colaboração 
entre empresários. 


Dan Ioschpe e Constanza Negri são, 
respectivamente, chair e sherpa do B20. 


Frase do dia 


“Nossos irmãos 
da Guiana estão 
chupando de 
canudinho as 
riquezas do Brasil, 
estão explorando 
na divisa”. 

Do ministro Alexandre Silveira, 
ao defender que seja aprovada a 


exploração de petróleo na 
Margem Equatorial 


Cartas de 
Leitores 


Dinheiro público 

O serviço público brasileiro aboca- 
nha 36% do PIB. Em termos per- 
centuais, gastamos mais do que 
diversos países desenvolvidos, pa- 
raa manutenção dessa ineficiente 
estrutura governamental. Eleva- 
díssimos salários e vultosos adi- 
cionais garantem luxuosa vida pa- 
ra poucas autoridades. A apatia 
dos representantes eleitos pelo 
povo é perversa, diante de tanta 
pobreza e fome no nosso país. Pa- 
rece até que nada é tão importante 
como as eleições, que acontecem a 
cada dois anos, espalhando recur- 
sos dos cofres públicos em campa- 
nhas milionárias. Promessas 
enunciadas nesse macabro perío- 
do de eleições, confundindo os 
menos favorecidos, nunca serão 
bem sucedidas. Os trágicos acon- 
tecimentos no RS aclaram o real 
desinteresse político com o povo. 
José Carlos Saraiva da Costa 
jcsdc(Quol.com.br 


Direito das comunicacóes 
Sabe-se que nào háum direito, mas 
vários, interligados num sistema 
de princípios que se voltam para o 
valor daética e do justo. O direito 
civil, espinha dorsal, formou-se 
sob aslentes dos grandes juristas 
do passado, no ritmo correspon- 
dente à lentidão de nossas mudan- 
cas sociais e conquistas arrastadas 
daciência. A cibernética, o avanço 
estonteante das comunicações e 
suas deturpações inevitáveis, prin- 
cipalmente no terreno eleitoral, o 
modo pelo qual um grupo dentro 
de uma grande sociedade conquis- 
tao poder de geri-la, levou a minis- 
tra Carmem Lúcia a clamar por um 
ramo novo, o direito regulador das 
comunicações, que em nada as 
contamina sob o aspecto da liber- 
dade de expressão. 

Contudo, é imprescindível que, 
no plano internacional, engloban- 
do as contribuições nacionais em 
seus potenciais máximos, sob a ve- 
locidade possível capaz de acom- 
panhar as transformações quase 
que instantâneas, um ramo de 
normas lógicas e organizadas de 
acordo com os princípios jurídi- 
cos já sedimentados nas Constitui- 
ções eleis, venha para a nova or- 
dem e, sobretudo, iniba “fake 
news” e os excessos da IA que nos 
levarão, talvez no “eterno retorno”, 
ao mundo ilusório das cavernas 
platônicas. 

Amadeu Garrido de Paula 
amadeugarridoadv (uol.com.br 


Vinculação de despesas 

A discussão sobre a vinculação de 
despesas com educação e saúde e a 
sua relação com a falta de investi- 
mentos públicos não está abran- 
gendo as vinculações que benefi- 
ciam o rentismo improdutivo. Por 
exemplo, os valores que a União 
recebe a título de participações e 
dividendos das entidades inte- 
grantes da Administração Pública 
Federal indireta — que inclui a Pe- 
trobrás, o Banco do Brasile a Caixa 
— bem como os valores das presta- 
ções recebidas pela União por con- 
ta da dívida dos Estados, não são 
destinados a investimentos públi- 
cos, mas exclusivamente para o 
pagamento da intocável dívida 
pública federal. 

João Pedro Casarotto 
jpcasarotto(duol.com.br 


Correspondências para 

Av.9 de Julho, 5229 - Jardim 
Paulista - CEP 01407-907 - São 
Paulo - SP, ou para 
cartas(Qvalor.com.br, com nome, 
endereco e telefone. Os textos 
poderão ser editados. 


Especial 


Financas 
Sistema 
financeiro tem 
aceleração da 
concessão de 
crédito há três 
meses 

C2 
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Ambiente Diretor da Agéncia 
Internacional de Energia defende 
maior cooperação internacional 


Crise climática 
demanda 
financiamento 


e tecnologia 
diz Fatih Birol 


G20 . 


no Brasil 


ama ICT 


ocioso Valor CEN 


Daniela Chiaretti 
De São Paulo 


Atransição para a energia limpa 
está acontecendo, e rápido —mas 
nos países ricos e na China. Nos 
emergentes e no mundo em de- 
senvolvimento, os investimentos 
estão estáveis, na média. "Para en- 
frentarmos a crise climática, preci- 
samos de tecnologia e de financia- 
mento. Mas, além disso, a coisa 
mais importante de que precisa- 
mos é de cooperação internacio- 
nal”, destaca o economista turco 
Fatih Birol, diretor-executivo da 
Agência Internacional de Energia 
(AIE). “O Brasil pode estabelecer 
pontes entre os países em questões 
críticas de mudança climática, 
abordando a pobreza energética 
no mundo em desenvolvimento. 
Se não for o Brasil, ninguém pode- 
rá fazer isso”, diz ele. 

Birol dirige a AIE desde 2015. Vi- 
rá ao Brasil em novembro, para a 
cúpula do G20, no Rio de Janeiro. 
“Esta é uma chance de ouro para o 
mundo promover a cooperação 
internacional na área de energia e 
mudança climática e construir 
pontes, porque nosso mundo hoje 
é muito fragmentado”, continua. 
“Há muitos desafios, mas espero 
que o Brasil possa isolar as ques- 
tões energéticas e climáticas das 
tensões geopolíticas em curso no 
mundo e trazer alguns resultados 
concretos para o benefício de to- 
dos. Com força diplomática acho 
que isso pode acontecer”, confia. 

Birol tem outra expectativa em 
relação ao G20 durante a presidên- 
cia brasileira. Diz que mais da me- 
tade da energia renovável produ- 
zida no mundo vem da bioenergia 
— os outros 50% são de fontes di- 
versas como eólica, solar, geotér- 
mica e hidrelétricas. “Bioenergia é 
uma das mais importantes fontes 
de energia renovável e não recebe 
a atenção que merece. Espero que, 
durante o G20, se consiga cons- 
cientizar o mundo disso.” 

Sobre a COP28, a conferência de 
clima da ONU realizada em Dubai, 
em 2023, diz que metas de energia 
foram acordadas, como triplicar a 
capacidade global de renováveis e 
duplicar a eficiência energética, 
ambas até 2030. “Mas um elemen- 
to fundamental ficou faltando: 
uma meta global de armazena- 
mento para renováveis.” 

Em setembro, Birol publicou 
um artigo no “Financial Times” an- 
tecipando dados do relatório so- 
bre energia da AIE, o World Energy 
Outlook 2023, dizendo que a de- 
manda por combustíveis fósseis 
no mundo vai atingir o pico antes 
de 2030. Seria o começo do fim do 
uso de carvão, petróleo e gás. “Sem 
reduzir a participação dos com- 
bustíveis fósseis no mix de energia 
global, não temos nenhuma chan- 
ce de reduzir os impactos catastró- 
ficos da mudança climática”, lem- 
brou novamente. 

“As trágicas enchentes no Brasil 
também nos lembram que, além 
dos esforços de mitigação, tam- 
bém devemos colocar a adaptação 
como um tópico fundamental na 
agenda da COP29 [no Azerbaijão, 
em novembro] e na do G20. Essas 
trágicas enchentes são um lembre- 
teimportante a todos nós” 

Birol concedeu a entrevista ao 
Valor dias depois do evento que 
promoveu em Paris, com mais de 
mil delegados de 60 países, para 
resolver um problema que é a se- 


gunda causa de morte prematura 
de mulheres e crianças na África 
subsaariana — formas precárias de 
cozinhar alimentos, sem fogões e 
com uso de carvão, madeira, resí- 
duos agrícolas e esterco de ani- 
mais. Mais de 1 bilhão de africanos 
sofrem os impactos da falta de 
acesso a fogões limpos. A carência, 
além da questão de saúde pública, 
emite toneladas de gases-estufa. 

Encontrar soluções para a falta 
de fogões adequados tornou-se 
uma luta pessoal de Fatih Birol, 
que fala da precariedade em todos 
os fóruns internacionais a que vai. 
Seriam necessários US$ 4 bilhões 
ao ano em investimentos até 2030 
para sanar a questão, diz a AIE. O 
mundo gasta US$ 7 trilhões ao ano 
em subsídios a combustíveis fós- 
seis, segundo o FMI. 

No evento em Paris, países e em- 
presas prometeram US$ 2,2 bi- 
lhões à causa. “Foi histórico”, cele- 
brou Birol, que quer ampliar o nú- 
mero de governos e empresas 
apoiando o desafio. A seguir, tre- 
chos da entrevista: 


Valor: O sr. virá ao G20? O que 
poderia ser um bom resultado para 
o G20 sob a presidéncia brasileira? 

Fatih Birol: Irei, com certeza. 
Bem, quando olho para os núme- 
ros mundiais vejo que a transição 
para a energia limpa está aconte- 
cendo rapidamente e mais rápido 
do que muitas pessoas imaginam. 
Mas a maior parte dos investimen- 
tos em energia limpa, o crescimen- 
to e o aumento dos investimentos 
estão acontecendo nos países ricos 
e na China. Nos países emergentes 
e em desenvolvimento, os investi- 
mentos em energia limpa estão 
mais ou menos estáveis, não au- 
mentam muito. 

Valor: Quais as suas expectativas 
paraoG20? 

Birol: Tenho três. A primeira 
expectativa em relação ao Brasil é 
ajudar os países emergentes e em 
desenvolvimento a financiar a 
transição para a energia limpa. 
Há um papel muito forte e muito 
importante aqui que as econo- 
mias avançadas, o Banco Mun- 
dial e outros priorizem isso. 

Valor: Qual o segundo ponto? 

Birol: Em segundo lugar, a bioe- 
nergia, uma das mais importantes 
fontes de energia renovável, não 
recebe a atenção que merece. Espe- 
ro que, durante o G20, se consiga 
conscientizar o mundo que, hoje 
em dia, mais da metade da energia 
renovável produzida no mundo 
vem da bioenergia. A outra meta- 
de vem de fontes de energia solar, 
eólicas, geotérmica e hidrelétricas. 
Ou seja, 50% são bioenergia, e 50% 
vêm de fontes diversas. 

Precisamos identificar diferen- 
tes setores e maneiras de tornar 
obrigatório o uso de bioenergia 
que pode servir no transporte ma- 
rítimo, para as companhias aéreas 
e outros setores. Existe consenso 
científico sobre a sustentabilidade 
e os benefícios da bioenergia. 

Valor: E o terceiro ponto? 

Birol: A terceira expectativa é 
que hoje, para enfrentarmos a cri- 


Fatih Birol: “O Brasil pode estabelecer pontes entre os países em questões críticas de mudança climática” 


“É uma chance 
deouro para o 
mundo 
promover a 
cooperação 
Internacional 
emenergia e 
mudança 
climática” 


se climática, precisamos de tecno- 
logia e de financiamento. Mas, 
além disso, a coisa mais importan- 
te de que precisamos é de coopera- 
ção internacional. E o Brasil pode 
estabelecer pontes entre os países 
quando se trata de questões críti- 
cas de mudança climática, abor- 
dando a pobreza energética no 
mundo em desenvolvimento. Se 
não for o Brasil, ninguém poderá 
fazer isso. Esta é uma chance de ou- 
ro para o mundo promover a coo- 
peração internacional na área de 
energia e mudança climática e 
construir pontes, porque nosso 
mundo hoje é muito fragmentado. 
Há muitos desafios, mas espero 
que o Brasil possa isolar as ques- 
tões energéticas e climáticas das 
tensões geopolíticas em curso no 
mundo e trazer alguns resultados 
concretos para o benefício de to- 
dos. Com força diplomática acho 
que isso pode acontecer. 

Valor: O que o sr. espera da 
COP29, em Baku, este ano? Os paí- 
ses estão cumprindo o compromisso 
de se distanciar dos combustíveis 
fósseis e investir na transição? 

Birol: A COP29 também é uma 
cúpula importante. E eu esperaria 
pelo menos três coisas de Baku. De 
fato, há alguns dias, o presidente 
da COP29 esteve aqui [Mukhtar 
Babayev é o ministro do Meio Am- 
biente do Azerbaijão, presidente 
da COP29 e foi presidente da com- 
panhia estatal de petróleo e gás 
por 26 anos] e disse a ele que espe- 
ramos que a questão do financia- 
mento seja um tópico importante 
e que prepare a base para um forte 
resultado na COP30 em Belém. 

Outro ponto é que vários bons 
objetivos e metas foram compro- 
metidos na COP28, em Dubai, so- 
bre eficiência energética, metano 
e outros. Mas há um elemento 
fundamental, que está se tornan- 
do cada vez mais importante e 
não estava lá: quando olhamos 
para a geração elétrica de ener- 
gias como solar e eólica, precisa- 
mos de uma meta global para a 
capacidade de armazenamento. 

Valor: O sr. mencionou metano. 

Birol: Exato. É o terceiro ponto. 
O Azerbaijão está localizado em 
uma região cercada por países dos 
quais provém grande parte das 
emissões globais de metano. Espe- 
ro que na COP29 possamos apre- 
sentar mensagens muito mais for- 
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tes e claras sobre as necessidades 
urgentes de redução das emissões 
de metano. Ali não se exige uma 
nova tecnologia, só precisamos 
que as empresas de petróleo e gás 
sejam menos gananciosas, invis- 
tam mais dinheiro e resolvam esse 
problema [a emissão, no caso, 
ocorre em vazamentos na produ- 
ção e transporte de gás e petróleo]. 
Está na hora de as empresas de pe- 
tróleo e gás minimizarem as emis- 
sões de metano. O Azerbaijão e os 
países vizinhos, produtores de pe- 
tróleo e gás, emitem uma quanti- 
dade substancial de metano. Na 
minha opinião, esse é um tópico 
fundamental para a COP29. 

Valor: Estamos vivendo uma tra- 
gédia no Rio Grande do Sul, com 
chuvas extremas. As empresas de 
petróleo e gás deveriam contribuir 
mais na adaptação? Faz sentido 
abrir novos poços de petróleo? 

Birol: Temos o problema cli- 
mático por causa do nível de 
emissão na atmosfera resultante 
do uso de carvão, petróleo e gás 
natural. Sem reduzir a participa- 
ção dos combustíveis fósseis no 
mix de energia global, não temos 
nenhuma chance de reduzir os 
impactos catastróficos da mu- 
dança climática. Isso é muito 
simples, não há dúvidas. E, glo- 
balmente, devemos encontrar 
maneiras de reduzir o uso de car- 
vão — começando pelo carvão e 
depois pelo petróleo e gás. Re- 
presentariam esforços de mitiga- 
ção muito mais fortes. As trágicas 
enchentes no Brasil também nos 
lembram que, além dos esforços 
de mitigação, também devemos 
colocar a adaptação como um tó- 
pico fundamental na agenda da 
COP29 e na do G20. Essas trágicas 
enchentes são um lembrete im- 
portante para todos nós. 

Valor: O sr. acaba de promover 
uma cúpula, em Paris, para resolver 
a questão do cozimento de alimen- 
tos em situação precária em vários 
países africanos. Como foi? 

Birol: Foi a maior reunião sobre 
cozimento com energias limpas 
do mundo. Governos da África dis- 
seram que foi histórica. Pudemos 
anunciar US$ 2,2 bilhões que serão 
usados para resolver esse proble- 
ma. Os compromissos vieram de 
Noruega, França, Dinamarca, Esta- 
dos Unidos, Reino Unido e Comis- 
são Europeia. Mas também tive- 
mos compromissos das indústrias 
e do setor de energia limpas. Dez 
países africanos determinaram co- 
mo implementar, com a ajuda da 
ATE, estratégias para promover o 
cozimento limpo. O presidente 
Emmanuel Macron disse que vai 
levar este tópico no G7, na Itália, e 
no G20 no Brasil. Tenho foco nesta 
questão há 25 anos e acho que a 
cúpula foi um ponto de virada. Es- 
pero que o presidente Lula tam- 
bém leve o assunto ao G20. É um 
problema que não exige novas tec- 
nologias nem grandes volumes de 
dinheiro, só esforço internacional. 
Para resolver de vez e para sempre. 
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Energia Para nova presidente da estatal, 'conversa' é a palavra-chave para conciliar visões distintas 


Petrobras tem de ser rentável e atender a 
interesses de acionistas, diz Chambriard 


Kariny Leal e Fábio Couto 
Do Rio 


A Petrobras tem que ser uma 
empresa rentável e atender, ao 
mesmo tempo, a interesses de 
acionistas privados e governamen- 
tais, disse a presidente da estatal, 
Magda Chambriard, na segunda- 
feira (27). Segundo a executiva, na 
primeira entrevista coletiva após 
assumir o comando da compa- 
nhia, o plano é colocar a estatal à 
disposição dos interesses dos acio- 
nistas dentro da lógica empresa- 
rial. Para ela, “conversa” é a pala- 
vra-chave para conciliar os interes- 
ses distintos dos investidores. 

Chambriard foi empossada no 
cargo na sexta-feira (24), após ser 
eleita pelo conselho de adminis- 
tração da estatal em substituição 
a Jean Paul Prates, demitido em 
14 de maio pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva após meses 
de “fritura” pública e embates 
com alas do Planalto. 

A presidente da Petrobras afir- 
mou que quando Lula a convidou, 
pediu a ela que gerisse a empresa 
com respeito à sociedade. A execu- 
tiva salientou que o empenho da 
companhia será o de cumprir as 
promessas com agilidade e acele- 
ração dos esforços. Afirmou tam- 
bém que a estatal é capaz de garan- 


ia 


Magda Chambriard: Presidente Lula me convidou com a encomenda de gerir 


tir retorno para todos os acionistas 
e que terá que responder às expec- 
tativas da sociedade, “entendendo 
que temos que dar retorno” 

“Se der lucro e atender interes- 
ses de acionistas públicos e priva- 
dos, vamos pagar dividendos”, 
disse a presidente, acrescentan- 
do que, caso ocorram trocas na 
diretoria da companhia, elas se- 
rão motivadas por ajuste de per- 
fil. Segundo Chambriard, ela ain- 
da “está conhecendo” os atuais ti- 
tulares das diretorias. 

Questionada sobre a segunda 
metade dos dividendos extraordi- 
nários de 2023, cuja destinação a 
companhia tem até o fim deste 
ano para definir, Chambriard disse 
que ainda precisa estudar o assun- 
to: "Assumi na sexta, preciso olhar 
isso com mais carinho.” 


"É indesejável 
trazer uma 
instabilidade diária 
para os precos dos 
combustíveis" 
Magda 
Chambriard 


Outro ponto que considera cru- 
cial é a exploração de novas fron- 
teiras de petróleo e gás natural, co- 
mo a Margem Equatorial e a Bacia 
de Pelotas. Segundo Chambriard, é 
preciso tomar cuidado com a re- 
posição de reservas da companhia, 
uma vez que o pico de produção 
do pré-sal “é logo ali”. O desafio do 
momento, salientou, é o da garan- 
tia da segurança energética, ao 
mesmo tempo em que é preciso li- 
dar com a transição no setor. “O es- 
forço da empresa tem que ser ace- 
lerado”, frisou. 

Na visão da executiva, o Minis- 
tério do Meio Ambiente (MMA) 
precisa ser mais esclarecido sobre 
anecessidade do país e da empre- 
sa de perfurar poços na Margem 
Equatorial. O Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama), 
vinculado ao MMA, negou a li- 
cença ambiental para perfuração 
de um poço na bacia da Foz do 
Amazonas e a empresa entrou 
com recurso, ainda sem decisão. 

“Precisamos conversar com o 
MMA e mostrar que a empresa 
oferta mais cuidados do que a lei 
demanda”, afirmou. Ela disse ain- 
da que temas como a exploração 
da Margem Equatorial têm que 
ser discutidos no Conselho Na- 
cional de Política Energética (CN- 
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a empresa com respeito à sociedade 


Destaques 


Investimento da Stellantis 
Adireção da Stellantis concluiu 
ontem o detalhamento do seu 
próximo ciclo de investimentos 
no país ao anunciar R$3 bilhões 
para a fábrica de Porto Real (RJ). 
Os recursos serão aplicados na 
produção de um novo modelo. A 
montadora já havia detalhado o 
destino do investimento total, de 
R$30 bilhões, entre 2025 e 2030, 
sendo R$ 13 bilhões ao polo in- 
dustrial de Goiana, em Pernam- 
buco. A maior parte, R$ 14bi- 
lhões, irá para Betim (MG), onde, 
além da fábrica de veículos, o 
grupo mantém a produção de 
motores e o centro de engenha- 
ria e de desenvolvimento de pro- 
duto. Grande parte do investi- 
mento da companhia será no de- 
senvolvimento de motores híbri- 
dos que poderão ser abastecidos 
com etanol. 


Unilever Prestige cresce 

A demanda por marcas de cos- 
méticos topo de linha da Unile- 
ver cresceu, apesar da crise do 
custo de vida, em contraste com 
seus negócios nas áreas de ali- 
mentos, sabonetes e detergentes. 
A afirmação é de Vasiliki Petrou, 
chefe da divisão de produtos de 
beleza premium do grupo. A 
companhia pretende reverter 
anos de desempenhos desapon- 
tadores, concentrando-se nas 
principais marcas e eliminando 
divisões de margens mais baixas, 
como as de sorvetes e produtos 
de higiene pessoal pouco apre- 
ciados. A divisão Prestige apre- 
sentou 13 trimestres seguidos de 
crescimento de dois dígitos nas 
vendas até o primeiro trimestre 
deste ano, e seu faturamento em 
2023 foi de 1,4 bilhão, compara- 
do a 700 milhões em 2020. 


Light já tem quórum 

ALight já tem quórum suficiente 
para aprovar o plano de recupera- 
ção judicial na assembleia de cre- 
dores que será retomada na quar- 
ta-feira (29) e acredita que terá o 
apoio de ampla maioria, apurou o 
Pipeline, site de negócios do Va- 
lor. A assembleia foi suspensa a 
pedido dos credores em 25 de 
abril, para poderem avaliar me- 
lhor o novo plano. A companhia já 
tem o apoio dos debenturistas que 
somam R$ 5 bilhões do total da dí- 
vida de R$ 11 bilhões, e também 
fechou acordo com os bancos 
(Itaú, Santander, Citi e Bradesco), 
que detêm cerca de R$ 800 mi- 
lhões da dívida. Os debenturistas 
estão aprovando a proposta do 
plano apresentado pela empresa 
em assembleias que estão aconte- 
cendo nesta semana. A expectativa 
é que a maioria aceite. 


PE), fórum que a executiva consi- 
dera como o mais adequado, com 
arbitragem final pelo presidente 
da República. A internacionaliza- 
ção da companhia, com busca de 
áreas em outros países para ex- 
ploração e produção de petróleo, 
é uma possibilidade que está na 
mesa da companhia, mas a exe- 
cutiva frisou que a “prioridade é 
do território brasileiro” 

Ainda segundo Chambriard, os 
técnicos da empresa vão avaliar e 
afirmar se a recompra da refinaria 
de Mataripe é ou não um bom ne- 
gócio para a estatal. “Refino nos in- 
teressa enquanto agregador de va- 
lor". A empresa negocia com o Mu- 
badala Capitalo reingresso na refi- 
naria, vendida em 2021. 

Para a executiva, a petroleira 
precisa aumentar a “disposição” 
dos produtos da estatal no merca- 
do. "Temos que garantir uma em- 
presa que tenha perenidade e con- 
tinue com altas produções”, acres- 


centou. Ela defendeu a atual políti- 
ca de preços de combustíveis da 
companhia e disse que a empresa 
vai seguir com a ideia de“abrasilei- 
rar” os preços. “É indesejável trazer 
uma instabilidade diária para pre- 
ços de combustíveis” 

Sobre o caso do contrato entre a 
companhia e a petroquímica Uni- 
gel, Chambriard ressaltou que o 
caso está sendo estudado e que a 
estatal vai responder a eventuais 
dúvidas que o Tribunal de Contas 
da União (TCU) tenha sobre o te- 
ma. “Não vou passar por cima de 
uma instituição respeitada como o 
TCU”, disse, frisando que “nin- 
guém aqui quer rasgar dinheiro e a 
empresa seguirá com o contrato 
com a Unigel caso dé lucro” 

"Precisamos explicar para ór- 
gãos de controle que fertilizantes 
são um bom negócio”, disse a exe- 
cutiva, que afirmou ainda que a 
empresa não poder ter “um com- 
pliance exagerado" que imponha 


imobilismo à estatal e que a com- 
panhia vai discutir projetos e tem- 
pestividade de cada um deles. 

A Unigel arrendou, no fim de 
2019, duas fábricas de fertilizantes 
da estatal, em Camacari (BA) e La- 
ranjeiras (SE), hibernadas porque 
a operação delas era deficitária. A 
petroquímica retomou a produ- 
ção nas duas unidades, mas sus- 
pendeu novamente as atividades 
no ano passado, alegando queda 
de preços da ureia no mercado in- 
ternacional, não acompanhada 
pelo custo do gás natural, inviabi- 
lizando a atividade. 

Em dezembro, as empresas fir- 
maram contrato de “tolling” — 
acordo de industrialização sob en- 
comenda —, com pagamento de 
R$ 759,2 milhões à Unigel pela 
prestação de serviços de industria- 
lização, armazenagem, expedição 
e pós-venda de ureia, amônia e Ar- 
la (usado para reduzir emissões de 
veículos a diesel). 
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Saneamento Governo e investidores ainda 
discutem formato; prospecto inicial deve sair no 
fim de junho para oferta ser realizada em julho 


Interessados em 
Sabesp pedem ajustes 
na privatizacao 


Taís Hirata e Fernanda Guimarães 
De São Paulo 


Investidores interessados na 
privatização da Sabesp têm ne- 
gociado com o governo de São 
Paulo algumas mudanças no for- 
mato final da desestatização, que 
ainda está em discussão, segun- 
do apurou o Valor. Um dos plei- 
tos é ampliar o poder de controle 
do acionista de referência, que 
terá 15% das ações e um terço do 
conselho de administração. 

Um dos pontos questionados e 
que está na mesa é o limite de vo- 
to, que ficou estabelecido em 
30%. A discussão no momento, 
ainda segundo interlocutores, se- 
ria ampliar para 35%, o que repre- 
senta a participação conjunta do 
acionista de referéncia e do Esta- 
do. Até aqui, contudo, uma deci- 
são ainda não foi tomada. 

Pessoas envolvidas nas conver- 
sas, que pediram anonimato, afir- 
mam que nas próximas duas se- 
manas deverá haver rodadas de 
negociação, em que poderão ser 
feitos ajustes. Parte das definições 
deverá ser discutida na próxima 
reunião do CDPED (Conselho Di- 
retor do Programa de Desestati- 
zação), prevista para a próxima 
segunda-feira (3). A expectativa é 
que o prospecto preliminar da 
oferta pública de ações saia no 
fim de junho, e que a oferta em si 
aconteça em julho, após o perío- 
do de "roadshow", que são as con- 


versas formais com investidores. 

Outra demanda de grupos in- 
teressados já foi atendida pelo 
Estado: a derrubada da cláusula 
de não competição, que na práti- 
ca poderia impedir que os acio- 
nistas estratégicos disputassem 
novas concessões pelo país, se- 
gundo fontes envolvidas no pro- 
cesso, que pediram anonimato. 

A regra atrapalhava operado- 
res de água e esgoto que já tém 
plataformas no país — é o caso 
sobretudo da Aegea, hoje a 
maior empresa privada do setor 
no Brasil, embora a Equatorial, 
outra grande candidata na dis- 
puta, também tenha um ativo de 
saneamento no Amapá. 

Segundo fontes, os responsá- 
veis pela estruturação reconhece- 
ram que a regra restringia a com- 
peticáo no mercado. A ideia é 
substituir a cláusula por uma ou- 
tra regra para tentar evitar confli- 
tos deinteresse. Pela nova norma, 
se surgir alguma oportunidade 
de concessão pelo país, o sócio es- 
tratégico terá de avisar a compa- 
nhia sobre seu interesse, e a Sa- 


Um dos pleitos 
já acatados é a 
substituição 

da cláusula de 
não competição 


besp por sua vez terá de decidir se 
também irá disputar o ativo ou 
não — e, em caso positivo, se irá 
concorrer em parceria com seu 
sócio de referência ou, eventual- 
mente, contra ele. Uma das fontes 
explica que a partir do momento 
em que o acionista comunicar 
seu interesse na oportunidade, fi- 
caria impedido de participar de 
qualquer decisão sobre o tema. 

Também estão em negociação 
outros pontos do acordo de acio- 
nistas que valerá a partir da pri- 
vatização. O Estado deverá conti- 
nuar com uma participação rele- 
vante, de cerca de 20% do capital 
da Sabesp. Para os interessados 
em se tornar sócio de referência, 
é importante ter garantias de que 
o Estado estará alinhado ao acio- 
nista privado nas decisões, dizem 
fontes. Com isso, o acerto é de 
que haverá algum tipo de penali- 
zação ao governo em caso de des- 
cumprimento desse acordo. 

Para grupos financeiros inte- 
ressados em compor os consór- 
cios dos sócios de referência, há 
também um pleito para ampliar a 
possibilidade de compra de ações 
sem que o grupo sofra as travas 
do “poison pill” (criadas para im- 
pedir que um sócio se torne ma- 
joritário). A avaliação é que os li- 
mites dificultam, por exemplo, 
que fundos de ações das gestoras 
invistam na Sabesp, mesmo fora 
do bloco de controle. 

Outro ponto que ainda precisa 


Entenda a oferta 


Governo de SP planeja fazer privatização em duas fases 


Como será a gestão da Sabesp 
após a privatização? 

A empresa não terá um só 
controlador, mas o Estado planeja 
trazer um acionista de referência, que 
terá 15% das ações e uma 
participação relevante no controle. O 
objetivo é trazer um sócio privado 
com capacidade de promover as 
transformações necessárias na gestão. 
O novo conselho de administração 
terá 9 membros: 3 indicados pelo 
sócio de referência, 3 pelo Estado (que 
manterá uma participação relevante) 
e 3 independentes 


Como será feita a oferta de 
privatização da Sabesp? 


Por meio de uma oferta subsequente 
pública de ações ("follow-on") na 
Bolsa.A oferta será feita em duas 
etapas. Na primeira, serão 
selecionados os 2 candidatos a 
acionista de referência que oferecerem 
o maior preço. Na segunda fase, o 
mercado irá selecionar o vencedor 
entre os dois: serão abertos dois 
"livros" para registrar o volume de 
interessados para cada sócio. Vencerá 
o "livro" mais vantajoso. 


ser fechado é o modelo da oferta 
subsequente de ações (“follow- 
on”, em inglés), que terá um me- 
canismo inovador: o processo se- 
rá feito em duas etapas. Na pri- 
meira, serão selecionados dois 
acionistas de referência que ofe- 
recerem o maior preço por 15% 
da empresa. Na segunda etapa, 
serão formados dois “bookbuil- 
dings” (processo de coleta das in- 
tenções dos investidores no mer- 
cado) junto aos demais interes- 
sados em ser acionistas minoritá- 
rios da empresa. Vencerá o sócio 
de referência que formar o “bo- 
okbuilding” mais vantajoso. 
Após o anúncio do modelo, as 
regras foram alvo de críticas no 
mercado, que apontam fragilida- 
des no critério e um risco de o 
acionista que oferecer o menor 
preço sair vencedor. O governo 
tem dito que vai manter o mode- 
lo e reiterado que o formato não 
vai permitir que vença a pior pro- 
posta para o Estado, embora as- 
sessores próximos sejam menos 
enfáticos sobre a impossibilidade 


Veja abaixo como será o processo de escolha do acionista de 
referência da Sabesp e os possíveis questionamentos 


Fase 1 - Cada investidor apresenta sua oferta de preço por ação 


Preço A 
e io 


O 


" Preco B 
Investidores e —À 
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Vencem os 2 investidores que 
apresentarem os maiores precos, 
que se classificam para a Fase 2 
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Fase 2 - Na fase 2, abre-se um "livro" para cada investidor; os interessa- 
dos em comprar as demais ações da Sabesp terão que manifestar se há 
interesse e quanto gostariam de comprar em cada um dos "livros" 


de mudanças, diz uma fonte. 

Um pleito adicional do setor 
privado é o aumento do prazo pa- 
ra a apresentação das garantias 
dos bancos, que comprova que os 
candidatos a sócio de referência 
têm os recursos necessários. Hoje 
a previsão é que a garantia seja 
entregue um mês antes da oferta, 
período considerado muito aper- 
tado, afirma uma fonte do merca- 
do. Como a previsão é de oferta 
em meados de julho, a garantia 
teria que ser apresentada em 
duas semanas. Porém, diz ela, as 
regras do “follow-on” nem sequer 
estão fechadas e, sem o prospecto 
publicado, os bancos não vão for- 
malizar as garantias. 

No mercado, a perspectiva ho- 
je é de que a competição pelo pos- 
to de acionista de referência será 
baixa. Os dois principais grupos 
no páreo são a Equatorial (que 
tem como sócios os fundos Squa- 
dra, o Opportunity e o Canada 
Pension Plan) e a Aegea, que está 
compondo um consórcio que po- 
derá incluir seus acionistas (Equi- 
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e Governo deverá definir um piso de 

— demanda e, se alguns dos livros nào atingir 
o volume mínimo, poderá perder a disputa 


pav, GIC e Itaúsa), parceiros em 
outros projetos (Perfin e Kinea) e, 
eventualmente, outros sócios. 

Fontes também avaliam que 
pode haver um terceiro competi- 
dor, como a francesa Veolia, a 
gestora IG4 Capital — que for- 
mou uma joint venture com a 
Water Asset Management e con- 
tratou a XP para tentar atrair ou- 
tros investidores ao grupo — ou 
até mesmo a Cosan, que tem dito 
que nào deve disputar. Eventuais 
novos interessados tampouco 
são descartados — recentemente 
o Mubadala chegou a pedir in- 
formações, mas já decidiu não 
seguir adiante, segundo fontes. 

Procurada, a Secretaria de 
Meio Ambiente, Infraestrutura e 
Logística do governo paulista 
afirmou que os “detalhes da ofer- 
ta ainda estão sendo definidos, e 
a decisão formal será fechada em 
reunião do conselho do PPI [Pro- 
grama de Parcerias de Investi- 
mentos]” Equatorial, Veolia, Ae- 
gea, IG4 Capital, Cosan e Muba- 
dala nào se manifestaram. 


Brookfield contrata bancos para negociar BRK Ambiental 


Mónica Scaramuzzo, Fernanda 
Guimaráes e Taís Hirata 
De Sáo Paulo 


A Brookfield contratou ban- 
cos para avaliar alternativas pa- 
ra sua saída da BRK Ambiental, 
um investimento já maduro na 
carteira da gestora canadense, 
apurou o Valor. Há várias possi- 
bilidades na mesa, entre elas, a 
venda de fatia na holding, que 
pode incluir o controle, ou se 
desfazer de participações de três 
operações, segundo fontes, que 
pediram anonimato. 

Para se ter uma ideia de quan- 
to o negócio pode movimentar, 
em 2022 o FI-FGTS registrava a 
companhia de saneamento em 
seu balanço com valor de R$ 10 


bilhões. Naquele momento se es- 
tudava uma oferta pública ini- 
cial de ações que não avançou. 

Para assessorar na operação 
foram contratados o BTG Pac- 
tual, Itaú BBA e Santander, ban- 
cos próximos da gestora. As ven- 
das de fatia seriam nas opera- 
ções de Macaé (RJ), São Paulo e 
Cachoeiro (ES). 

Sem conseguir levar adiante 
os planos de oferta inicial de 
ações (IPO, na sigla em inglês), a 
Brookfield passou a buscar alter- 
nativas para levantar capital na 
empresa de saneamento. Ainda 
segundo interlocutores, o pro- 
cesso ainda está no início e a Bro- 
okfield não tem pressa. 

Uma das fontes afirmou que 
apesar do mercado estar fecha- 


do para aberturas de capital no 
momento, o setor de saneamen- 
to tem atraído forte interesse 
dos investidores, em parte por 
conta do processo de privatiza- 
ção da Sabesp, mas também pe- 
la agenda do setor, o que inclui 
concessões e investimentos pe- 
sados nos próximos anos. “A 
BRK pode ser um canal para se 
posicionar no setor”, disse. 

A empresa passou por uma 
reestruturação no ano passado 
— até então, a discussão para a 
venda não estava ativa. Com a 
reestruturação encaminhada, a 
gestora canadense voltou a bus- 
car alternativas no mercado pa- 
ra levantar capital. 

Em 2022, a BRK Ambiental che- 
gou a ensaiar, em duas oportuni- 


dades, uma oferta pública inicial 
de ações, mas o plano foi suspen- 
so. A operação tinha o objetivo de 
levantar capital ao negócio, mas a 
Brookfield já admitia que poderia 
abrir caminho para sua saída do 
ativo, que é considerado um inves- 
timento maduro. 

A canadense entrou na empre- 
sa em 2017, ao comprar a fatia 
de 70% na então chamada Ode- 
brecht Ambiental — os outros 
30% permanecem com o FI-FGTS. 


7090 


é a participação do 
fundo na companhia 


O obstáculo central do IPO foi 
a precificação, dado o momento 
que estava desfavorável do mer- 
cado. Para a oferta sair, o valor 
dos papéis não poderia ficar 
abaixo do preço registrado pelo 
FI-FGTS em seu balanço. O fundo 
avaliava em 2022 que a BRK, co- 
mo um todo, valia em torno de 
R$ 10 bilhões — preço que dificil- 
mente seria atingido na oferta. 

Um dos grandes desafios da 
BRK é sua alavancagem financei- 
ra elevada. O indicador, medido 
pela relação entre dívida líquida 
e Ebitda (lucro antes de juros, im- 
postos, depreciação e amortiza- 
ção, na sigla em inglês), encerrou 
o primeiro trimestre em 6,7 vezes 
— índice menor do que o regis- 
trado no ano anterior, de 7,3 ve- 


zes, mas ainda considerado alto. 

Fontes do setor de saneamento 
afirmam que a BRK voltou a estu- 
dar novas licitações e está se pre- 
parando para os grandes leilões 
estruturados pelo BNDES, como a 
concessão de Sergipe, que deverá 
sair até o fim deste ano. Mas ain- 
da há dúvidas sobre a competiti- 
vidade da empresa, tanto pelo 
balanço pressionado quanto pe- 
la indefinição societária. Desde o 
fim de 2020, quando a compa- 
nhia conquistou a concessão da 
região metropolitana de Maceió, 
com uma oferta de R$2 bilhões, 
considerada agressiva, a empresa 
recuou e adotou uma postura 
conservadora nos leilões. 

Procurada, a Brookfield não 
quis comentar o assunto. 


A terceira 
querra 
mundial 


Sustentabilidade 


Nizan Guanaes 


m vários lugares do 

mundo, já começou a 

terceira guerra 

mundial. Nào será 

entre países, mas 
entre o homeme a natureza. 
Uma guerra que evidentemente 
nào podemos ganhar. 

Quando pensamos na 
natureza, pensamos nela de 
forma poética e telúrica. Mas 
terremoto é também natureza; 
tsunami também é natureza; 
seca, nevasca, chuvas 
torrenciais, avalanche — é tudo 
natureza. A natureza está 
agindo em legítima defesa. Ela 
não aguenta mais ser invadida, 
desrespeitada, queimada. 

O que é o Rio Grande do Sul? 
É amorte anunciada de Gabriel 
García Márquez. Não vou 
escrever mais um texto ingênuo 
sobre o assunto. É tudo uma 
questão contábil: explorar a 
natureza é receita; preservação 
é despesa. Eninguém está 
disposto a pagar, nem o 
consumidor. 


Mas o que tem a ver este texto 
“bicho grilo” neste jornal tão 
circunspecto? Tem tudo a ver. 
Acompanhei no ano passado 
em Davos uma discussão sobre 
aquecimento globale, para 
meu estarrecimento e pânico, 
de uma mesa de 12 
debatedores, 10 eram as 
grandes seguradoras do 
mundo. Elas tinham dados 
mais assustadores que o 
Greenpeace e sabiam avaliar as 
perdas catastróficas que 
aconteceriam a cada décimo de 
aquecimento global. 

O aquecimento global é fato, 
e fato econômico. Napoleão e 
Hitler perderam a guerra 
porque foram lutar contra um 
general chamado “Inverno”. 
Estamos entrando numa guerra 
que não podemos vencer. A 
devastação do Rio Grande do 
Sul é um drama humano: 
centenas de mortes humanas, 
milhares de mortes 
empresariais. Uma catástrofe 
fiscal, desempregadora. 


Assisti neste mês a uma 
palestra no Itaú BBA 
Conference em Nova York de Al 
Gore, ex-vice-presidente do Bill 
Clinton e que fez o famoso 
documentário “Uma Verdade 
Inconveniente” (2006). Hoje, 
ele poderia fazer outro 
documentário chamado "I Told 
You” (eute disse). 

Amaioria dos leitores deste 
jornal está ocupada em gerar e 
gerir patrimônio em sucessão 
familiar. Então eu chamo esta 
comunidade a pensar nos nossos 
filhos e netos. Seus filhos 
pequenos vào enfrentar um 
mundo muito difícil, nossos 
netos vão enfrentar um desastre. 

Está na hora de ouvir quem 
mais entende de desastres 
climáticos: as seguradoras 
mundiais. Agora, vamos colocar 
os pingos nos is: o planeta não vai 
acabar, quem vai acabar são os 
seres humanos. 

Você nunca se perguntou 
como o Titanic afundou? Como 
eles não viram um iceberg 


gigantesco? Simples: eles se 
achavam indestrutíveis. Não dá 
para negar que temos feito 
avanços suficientes para gerar 
uma economia verde (que pode 
ser muito lucrativa). 

Mas os projetos verdes devem 
ter processos de aprovação (que 
hoje são infindáveis) mais 
céleres e muitos incentivos 
fiscais. O futuro precisa ter um 
“fast track”, o futuro tem que ser 
lucrativo. Chega de poesia. 

Só se fala em inteligência 
artificial, mas a burrice anda 
mais rápido que a inteligência. 
A inteligência tem limites, a 
burrice, não. 

Os organismos multilaterais 
estão de mãos atadas por regras 
inoperantes. As ditaduras se 
movem muito mais rápido que 
a democracia, com suas 
infindáveis instâncias. E faltam 
Churchills e De Gaulles verdes. 

No Rio Grande do Sul, a 
natureza não poupou ninguém. 
Os pobres perderam muito do 
pouco que tinham e os ricos, 


muito do muito que têm. 

Este é mais um texto que os 
ricos não lerão porque estão 
cansados de textos assim e têm 
uma reunião hoje de manhã. 
Eles são regidos por um 
mercado sem alma. E os pobres 
não vão ler porque muitos não 
sabem nem ler. 

Abomba atômica é um 
traque de São João comparado 
ao que pode fazer a natureza. 
Rumo a Davos, vimontanhas 
sem neve em pleno inverno. 
Mas os mandatários não veem 
nem avalanches nem falta de 
neve porque estão no celular. 

Anatureza está avisando, 
tchê. Sirva essa nossa tragédia 
de aviso a toda a Terra. 

Sou capitalista liberal. Gosto 
de dinheiro, de margem, mas 
não sou cego nem surdo. 
Senhores, estamos na primeira 
classe do Titanic. 


Nizan Guanaes é estrategista da N. 
ideias. 
Instagram (Qnizan n.ideias 
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Aviação Negociações incluem credores, acionistas e outros interessados em participar da reestruturação 


Gol inicia conversas em busca de financiadores 


Cristian Favaro 
De São Paulo 


A Gol apresentou nesta se- 
gunda-feira (27) ao mercado seu 
plano financeiro para sair da re- 
cuperação judicial nos Estados 
Unidos (Chapter 11). Com o do- 
cumento apresentado, o grupo 
agora abre as portas para con- 
versas com credores, acionistas e 
demais interessados em finan- 
ciar a sua reestruturação. 

O plano financeiro prevê refi- 
nanciamento de dívidas de US$ 2 
bilhões e uma injeção de capital 
de US$ 1,5 bilhão via emissão de 
novas ações. Com o recurso, o 
grupo espera reduzir sua dívida 
líquida em 23,5% em 2025 contra 
2024, para R$ 21,4 bilhões. Se- 
gundo o CEO da Gol, Celso Ferrer, 
a empresa mira seus esforços 
agora na busca de recursos junto 
a investidores e credores. 

Neste ano, por conta do pro- 
cesso de reestruturação, a oferta 
de assentos deve cair 4%. Segun- 
do Ferrer, a Gol deverá devolver 
12 aviões (cerca de 8,5% da sua 
frota até março) com a esperança 
de ser compensada por novos 
modelos. A Boeing, no entanto, 
tem atrasado as entregas. 

O capital a ser levantado nesta 
nova fase, de US$ 1,5 bilhão, vai 
ser usado para pagar o emprésti- 
mo fornecido dentro da reestru- 
turação (chamado de DIP) de 
US$ 1 bilhão, garantido por de- 
tentores de dívida fora do país 
(os “bondholders”). 

O atual cenário permite que 
uma eventual negociação entre a 
Azulea Abra, controladora da Gol, 
ganhe corpo. O tema cresceu no 
mercado depois que as duas aéreas 
firmaram um acordo de comparti- 
lhamento de voos (codeshare). 

“Esse é o nosso papel. Vamos 
começar a falar disso [opções de 
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"Todaa 
reestruturacáo 
com arrendadores 
vai representar 
R$ 59 bilhões” 
Celso Ferrer 
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financiamento] nos próximos 
dias com qualquer grupo que ve- 
nha a se associar a qualquer uma 
dessas estruturas de equity e fi- 
nance, disse ao Valor o presiden- 
teda companhia aérea. 

À Gol cabe a validação de uma 
eventual proposta, que também 
terá de passar na corte de Nova 
York. A estimativa é garantir os 
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recursos até o quarto trimestre. 
Entre os nomes estratégicos nos 
quais o mercado aposta, para 
além da Azul, estão American 
Airlines, que hoje tem 5% da Gol, 
e a Air France. 

Conforme o Valor apurou, nes- 
te momento as conversas entre a 
Azul e a Abra estão mais direcio- 
nadas para a fusão dos negócios, 


que criaria uma “corporation” 
(empresa com controle pulveri- 
zado), como saída ao embate pa- 
raa definição de controle. 

A disputa pelo fornecimento 
dorecurso de saída do Chapter 11 
é saudável para os negócios, uma 
vez que vence a melhor proposta 
financeira para garantir a conti- 
nuidade da empresa. Na Latam, 
os principais acionistas antes do 
“Chapter 11” eram a família Cue- 
to, a Qatar Airways e a Delta Air Li- 
nes, que detinham cerca de 46% 
do capital e foram diluídos para 
uma participação de 25% — eles 
até tentaram ficar com uma fatia 
maior, mas outros credores con- 
seguiram passar na frente. 

Ferrer reconheceu que no iní- 
cio do processo havia dúvida no 
mercado acerca da capacidade 
de se manter os aviões em meio à 
forte demanda por aeronaves. 
No fim, o grupo conseguiu nego- 
ciar melhores condições de alu- 
guel, queda nos custos de devo- 
lução de aeronaves e uma linha 
de R$ 1,8 bilhão com arrendado- 
res para ajudar na manutenção 
de motores de avião. 

“Toda a reestruturação com ar- 
rendadores vai representar R$ 5,9 
bilhões [para além do equity e refi- 
nanciamento]. O plano é sustenta- 
do por esse acordo”, afirmou. 

O cenário será mais apertado 
em 2024, quando o grupo espera 
uma queda na oferta de assentos 
de 4% contra 2023 diante da sua 
reestruturação. A estimativa é re- 
tomar os níveis de capacidade do- 
méstica pré-pandemia em 2026. 

O recuo na oferta virá da demo- 
raem receber novas aeronaves e do 
processo de manutenção de moto- 
res — o grupo tem hoje 20 aviões 
parados por falta do equipamento. 
“Estamos com um programa gran- 
de de mandar motor para o mun- 
do todo e revitalizá-los", disse. 


Hoje, o prazo para receber de 
volta o motor é de 120 dias, con- 
tra 90 dias anteriormente. Com 
isso, a oferta da empresa deve ga- 
nhar corpo mais para o fim do 
ano. "Estamos sendo conserva- 
dores [na estimativa de salto na 
oferta] porque a execução logís- 
tica é difícil, embora o recurso fi- 
nanceiro já esteja acordado.” 

Com a menor oferta, a Gol dis- 
se esperar uma margem Ebitda 
em 2024 de 23%, contra 27% em 
2023. No fim do plano, a previsão 
é levar o indicador para 34%. 

Segundo o executivo, a empresa 
espera fechar o processo devolven- 
do 12 aeronaves. Em abril, fontes 
afirmaram ao Valor que o plano 
era devolver até 16 aeronaves. 

Considerando o cronograma 
de entregas da Boeing para este 
ano, o grupo deverá fechar 2024 
com 142 aeronaves, uma a mais 
do que 2023. Ferrer, entretanto, 
reconheceu que o calendário 
tem sofrido diversos atrasos. “Já 
deveríamos ter recebido mais ae- 
ronaves do que recebemos [2], 
disse. Há ainda conversas em an- 
damento com arrendadores, mas 
o executivo disse não esperar 
mudanças no número de devolu- 
ções, sobretudo diante da deci- 
são de devolver menos aviões por 
causa dos atrasos nos novos. 

Dentro das previsões divulga- 
das no plano, a empresa espera 
que seus níveis de liquidez atin- 
jam aproximadamente 18% e 25% 
da receita de 12 meses até o fim 
de 2025 e 2029, respectivamente. 
A dívida líquida deve cair de R$ 28 
bilhões em 2024 para R$ 214 bi- 
lhões em 2025, sobretudo diante 
do pagamento do empréstimo 
DIP. O grupo espera ainda índice 
de alavancagem líquida (dívida 
total menos liquidez[Ebitda) de 
3,6 vezes em 2025 e, em 2029 (fim 
do plano) de 1,7 vez. 
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VISIONÁRIAS 


Mulheres que antecipam o futuro 
transformam realidades. 


26, 27 e 28 de maio 


A 102 edição do Power Trip Summit, maior encontro de liderança 
feminina do Brasil, reúne mulheres que estão na vanguarda para discutir 
artes, tecnologia, moda e beleza em um evento imersivo. 


Serão 3 dias de muita discussão e conteúdo no Hotel Fasano 
Belo Horizonte, com talks, perfomances e palestras. Também haverá 
uma visita guiada a Inhotim para inspirar ainda mais a todas. 


Acompanhe a fala e os 
pensamentos destas mulheres 
que enxergam um país melhor 
e fazem a diferença para 
chegarmos lá. 
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f MarieClaireBrasil (9) MarieClaireBR w marieclairebr EB revistamarieclaire 


Parceiro Educacional Realizacáo 


€ 


Apoio Institucional 


INHOTIM 
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ESTÁ CHEGANDO A HORA! 
JÁ GARANTIU SEU INGRESSO? 


Nossas taças já estão ansiosas. Semana que vem começa o mais 
aguardado evento de vinhos. Não fique de fora desse delicioso 
mergulho na produção vinícola de Portugal. A programação 
está imperdível e algumas atividades já estão esgotando. 


SALÃO DE DEGUSTAÇÃO 
Sessões de 2h de duração e quase 800 rótulos 
de 95 produtores de diversas regiões vinícolas portuguesas 


PROVAS GUIADAS ÁREA DE CONVIVÊNCIA 
Grandes nomes, como Cecília Aldaz, Entrada gratuita, estandes com 
Manuel Carvalho, Dirceu Vianna Junior atividades interativas, wine bar, 
e Jorge Lucki, com duração de 1h gastronomia e loja de vinhos 


CD Bat T 
ZU JUNHO Vinhos ae 
Pavilhão Ciccillo Matarazzo portugal 


(Pavilhão da Bienal) 
Parque Ibirapuera 


COMPRE AQUI 


E | Ei Para mais informacóes: 


vinhosdeportugal.oglobo.com.br 


“> /vinhosdeportugal 
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14 JUNHO 
SALÃO DE DEGUSTAÇÃO 
14H30 AS 16H30 17H ÀS 19H | 19H30 AS 21H30 


SALA DE PROVAS 

* ALENTEJO: PARAÍSO DOS VINHOS SUSTENTÁVEIS 

COM JORGE LUCK! - 13H30 ÀS 14H30 
* O SEGREDO DAS VINHAS VELHAS 
COM LUÍS LOPES - 15H ÀS 16H 
* VINHOS VERDES, FRESCOS E INTENSOS 
COM MANUEL CARVALHO E JORGE LUCKI - 16H30 ÀS 17H30 

* PROVA ESPECIAL - GRANDES VINHOS DO TEJO 

E SUAS HISTÓRIAS 
COM DIRCEU VIANNA JUNIOR - 18H ÀS 19H 


* ALENTEJO: UM GUIA DE ENOTURISMO 
COM LUÍS LOPES - 19H30 ÀS 20H30 


cidade anfitriã realização 
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13 JUNHO 
SALÃO DE DEGUSTAÇÃO 
17H ÀS 19H 19H30H AS 21H30 


SALA DE PROVAS 

* PROVA ESPECIAL - LUÍS SOTTOMAYOR, 
O ENÓLOGO DO BARCA VELHA 

COM JORGE LUCKI - 14H ÀS 15H *: 


* UM GUIA DE ENOTURISMO DE PORTUGAL 
COM LUÍS LOPES - 15H30 ÀS 16H30 


* GRANDES VINHOS DO DOURO 
COM MANUEL CARVALHO - 17H ÀS 18H 
* PROVA ESPECIAL - VINHOS ESCONDIDOS, 
RAROS E FORA DA CAIXA 
COM DIRCEU VIANNA JUNIOR - 18H30 ÀS 19H30 


* HARMONIZACAO DE VINHOS DE LISBOA 
COM CECÍLIA ALDAZ - 20H30 ÀS 21H30 


15 JUNHO 
SALÃO DE DEGUSTAÇÃO 
12H AS 14H | 15H AS 17H | 17H30 ÀS 19H30 | 20H ÀS 22H 


SALA DE PROVAS 
* LAGAR, A TRADIÇÃO DE PISAR 
NAS UVAS COM OS PÉS 

COM LUÍS LOPES - 12H ÀS 13H 


* PROVA ESPECIAL - JOVENS ENÓLOGOS, 


GRANDES VINHOS 
COM DIRCEU VIANNA JUNIOR - 14H ÀS 15H 


° SETÚBAL, VINHOS DE AREIA E MAR 
COM MANUEL CARVALHO E ALEXANDRA PRADO 
COELHO - 16H ÀS 17H 
* BEIRA INTERIOR: UMA REGIAO A DESCOBRIR 
COM LUÍS LOPES E JORGE LUCKI - 17H30 ÀS 18H30 


* PORTO, AS SEDUÇÓES DE UM VINHO CLÁSSICO 
COM MANUEL CARVALHO- 19H ÀS 20H 


* HARMONIZAÇÃO DE VINHOS DO DÃO 
COM CECÍLIA ALDAZ E MANUEL CARVALHO - 21H ÀS 22H 
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Empresas 


Imóveis Com samba no plantão de venda, 
incorporadora brasileira Plaenge lança há 15 anos 
no país e estreou em Santiago no ano passado 


Construtora enfrenta 
juros altos e terremoto 
para crescer no Chile 


Ana Luiza Tieghi 
De São Paulo 


A incorporadora e construtora 
brasileira Plaenge está no Chile 
há 15 anos, onde já fez 37 proje- 
tos, entre condomínios de casas e 
prédios residenciais. No ano pas- 
sado, estreou em Santiago. 

O país foi responsável por 10% 
dos lancamentos da Plaenge em 
2023, que somaram R$ 2,8 bi- 
Ihóes em valor geral de venda 
(VGV) potencial. Já chegou a ser 
20%, segundo Fernando Fabian, 
um dos sócios e diretores da em- 
presa, que constrói no Sul do Bra- 
sil, em Sào Paulo, no Mato Grosso 
e no Mato Grosso do Sul. Em ven- 
das líquidas, foram R$ 2,9 bi- 
lhões nos dois países. Para este 
ano, a meta é lançar de R$ 3 bi- 
lhões a R$ 3,8 bilhões. 

Não é o momento mais fácil 
para ser incorporador no Chile. 
Dados da CChC (Câmara Chilena 
da Construção) indicam que o es- 
toque de unidades prontas está 
na máxima histórica, em 113 mil, 
e que o custo das obras subiu 40% 
entre 2021 e 2024. Tudo isso en- 
quanto a taxa de juros chilena 
passou de 1% ao ano no início de 
2020 para um pico de 11,25% em 
2022 — hoje, em queda, é de 6,5%. 

Isso fez com que a taxa média do 
financiamento à construção subis- 
se de 5% para 15% ao ano. Assim co- 
mo no Brasil, o crédito para o com- 
prador também ficou mais caro e 
restrito. Marcelo Melquiades, ge- 
rente regional da Plaenge no Chile, 
afirma que era possível comprar 
imóveis 100% financiados ou com 


10% de entrada. Hoje, já é comum 
ter que pagar 20% a 30% do valor 
do imóvel como "pié" (entrada). 

Em relatório sobre a economia 
chilena publicado no último dia 
15, analistas do BTG Pactual afir- 
mam que empresas enfrentam de- 
safios com o acesso ao crédito, o 
aumento dos custos de trabalho, a 
inflação e a demanda fraca dos 
consumidores. Sobre o setor imo- 
biliário, os analistas destacam que 
as vendas começaram o ano fracas, 
o que estaria adiando lançamen- 
tos. “Isso se deve principalmente à 
insegurança do comprador, ao 
acesso restrito ao financiamento 
imobiliário e aos altos preços das 
propriedades”, afirmam. 

Como no Brasil, empreendi- 
mentos para a classe média, que 
não ganha subsídios, são os mais 
afetados. É justamente a área da 
Plaenge, que tem mirado em subir 
o padrão das obras para atingir 
compradores de maior poder 
aquisitivo, menos vulneráveis às 
taxas, conta Gustavo Marcondes, 
gerente geral da empresa no Chile. 

A Plaenge consolidou sua 
atuação a 670 km ao sul de San- 
tiago, em Temuco. Por lá, os lan- 
çamentos recentes têm tido de- 
sempenho variado. Enquanto 
um projeto em região central te- 
ve 55% das unidades vendidas 
desde o lançamento no fim de 
2022, pouco abaixo da meta da 
companhia, outro projeto, em 
área mais nova, vendeu metade 
das unidades em um mês e meio. 

Em Santiago, foi lançada apenas 
a primeira das sete torres do novo 
empreendimento, chamado Dis- 


trito Paulista — a Plaenge tinha a 
política de usar nomes que reme- 
tessem ao Brasil. Os imóveis têm de 
52 a 137 m? e custam de R$ 1 mi- 
lhão a R$ 2,5 milhões. O Distrito, 
que fica em um bairro novo e ain- 
da em desenvolvimento, a Cidade 
Empresarial, terá VGV de R$ 1 bi- 
lhão. A primeira torre responde 
por R$ 142 milhões. 

Para enfrentar o mercado mais 
lento, a companhia brasileira bus- 
ca diferenciação. Como o nome já 
entrega, a ideia não é passar porlo- 
cal. Na sala de vendas do Distrito 
Paulista, o sistema de som toca 
clássicos do samba e pagode. Há 
também uma maquete transpor- 
tada do Brasil — elas não são co- 
muns em projetos desse tipo no 
Chile, diz Melquiades, mas concor- 
rentes têm gostado da ideia. 

A empresa levou ao Chile as 
plantas com ambientes integrados 
e churrasqueira na varanda (gour- 
met). Do Chile, adotou a prática de 
entregar as unidades já com armá- 
rios, piso, chuveiro, fogão e exaus- 
tor, tudo incluído no preço. 

Isso é possível porque o chileno 
exige menos personalização do 
que o brasileiro para os imóveis de 
médio e alto padrão, contam os 
executivos. Nos condomínios de 
casas da empresa em Temuco, cen- 
tenas de unidades que custam 
mais de R$ 1 milhão são idênticas. 

Por causa da incidência de terre- 
motos, construir no país é de 20% a 
30% mais caro do que no Brasil, 
afirma Fabian. O último terremoto 
a causar danos sérios em Santiago 
ocorreu em 2010, mas pequenos 
tremores são frequentes. 


A empresa teve que se adaptar. 
O maior diferencial da obra estána 
fundação, maior do que nos pré- 
dios brasileiros. O edifício deve se 
comportar “como um joão bobo”, 
explicam Fernando Fabian e Ale- 
xandre Fabian, também sócio e di- 
retor. Precisa de base firme, mas 
que permita um pequeno balanço 
do prédio, sem quebrar. 

Maurício Andrade, coordena- 
dor de obras da operação em 
Santiago, conta que a primeira 
torre do Distrito vai usar 800 to- 
neladas de aço, o dobro de um 
prédio similar no Brasil. Metade 
vai na fundação. As estruturas de 
metal da base foram cobertas por 
concreto trazido em 114 cami- 
nhões, o que precisou ser feito 
em um único dia, em um “balé” 
de engenharia. 

O método construtivo é de pare- 
des de concreto, com as divisões 
internas feitas em dry-wall, algo 
comum no Chile. É um método 
mais industrializado e rápido do 
que o tradicional do Brasil para o 


Para Fernando Fabian, diretor e sócio da Plaenge, empresas brasileiras perdem tempo em não lançar fora do país 


médio e alto padrão, afirma An- 
drade, onde a preferência ainda é 
pela alvenaria. Aqui, as formas de 
concreto são mais usadas em em- 
preendimentos econômicos. 

O terreno do projeto em San- 
tiago foi comprado em 2016. A 
empresa optou por esperar a con- 
clusão de obras que tornariam 
mais rápida a ligação da Cidade 
Empresarial com o restante de 
Santiago. Ainda aguardam um 
teleférico que ligará o bairro à re- 
gião mais corporativa da capital. 

A empresa quer lançar em ou- 
tras áreas de Santiago, diz Fa- 


Construir no país 

é de 20% a 30% 
mais caro do que 
no Brasil por causa 
da incidência de 
abalos sísmicos 


bian, mas só deve pensar a fundo 
quando a terceira torre do Distri- 
to for lançada, em até três anos. 

Em abril, a Plaenge fechou 
uma parceria com o escritório de 
design italiano Pininfarina, para 
a criação de novos prédios. Tem 
cinco projetos já definidos, todos 
no Brasil, com VGV previsto de 
R$ 2,1 bilhões. Fabian não des- 
carta levar a parceria ao Chile. “O 
país não tem nenhum projeto as- 
sinado pela Pininfarina”, diz. 

Para ele, mesmo com as difi- 
culdades, as incorporadoras bra- 
sileiras estão perdendo tempo 
em não atuar fora do país. 

Entre as companhias do setor 
listadas em bolsa, apenas a MRV 
tem operação internacional, com a 
subsidiária americana Resia, um 
negócio adquirido em 2020. A 
companhia já anunciou que pro- 
cura um investidor para a empre- 
sa, que poderia se separar do gru- 
po MRV&Co, em um “spin-off”. 


A jornalista viajou a convite da Plaenge 


Ministro defende tributar “big techs’ para ampliar inclusão digital 


Telecom 


Camila Zarur e Rafael Rosas 
Do Rio 


O ministro das Comunicações, 
Juscelino Filho, defendeu que as 
“big techs” também invistam em 
infraestrutura no Brasil para am- 
pliar a inclusão digital no país. A 
declaração foi dada durante evento 
“Os avanços e desafios do 5G”, reali- 
zado pela Editora Globo. 

De acordo com Juscelino Filho, 
empresas como Google, Meta e 
Apple utilizam as infraestruturas 
do país e são responsáveis pelo 


maior volume de tráfego. No en- 
tanto, afirma o ministro, elas não 
têm uma contribuição ativa. 

“A gente tem defendido que 
elas participem de forma mais 
efetiva, justamente porque estão 
presentes no dia a dia do Brasil, 
mas elas não contribuem em pra- 
ticamente nada”, disse. 

Juscelino Filho disse ainda que 
há uma discussão dentro do gover- 
no do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva (PT) para fazer com que as 
“big techs” também integrem os 
investimentos para expandir a tec- 
nologia no país. Uma possibilida- 
de seria a tributação especial para 


as grandes empresas globais de 
tecnologia e criação de um fundo 
direcionando os recursos para o 
setor de telecomunicações. Esse te- 
ma, porém, deve ser tratado junto 
ao Congresso Nacional. 

“A contribuição, pelo que elas 
faturam no Brasil, não seria nada 
relevante e vai dar retorno às “big 
techs”. Quando investimos mais 
em infraestrutura e em projetos de 
inclusão digital, estamos inserin- 
do mais gente no ambiente”, disse. 

O ministro afirmou que o go- 
verno está dialogando interna- 
mente, principalmente com a 
Fazenda, qual será a proposta le- 


gislativa a ser apresentada. 

Juscelino Filho disse ainda que 
tem buscado o diálogo com as pró- 
prias empresas: “Essa é uma dis- 
cussão não só do Brasil, ela aconte- 
ce em outros países. Inclusive, bus- 
camos um diálogo com essas gran- 
des empresas de tecnologia, para 
que elas compreendam a impor- 
tância dessa contribuição. 

O ministro também afirmou 
que está em contato com a Casa Ci- 
vil para buscar alternativas de res- 
tabelecer provedores de pequeno 
porte (PPPs) que foram afetados 
pelas fortes chuvas no Rio Grande 
do Sul. A tragédia climática, que 


deixou 169 mortos no Estado, im- 
pactou o acesso à internet e à ban- 
da fixa dos moradores do território 
gaúcho, principalmente daqueles 
que moram em cidades pequenas 
que estão fora das redes das gran- 
des operadoras de telefonia. 
Segundo dados do ministério, 
59% dos provedores de banda lar- 
ga fixa no Rio Grande do Sul são 
PPPs. Esse percentual chega a 92% 
quando se trata de cidades com 
menos de 50 mil habitantes. A esti- 
mativa é de que 612 mil clientes 
desses PPPs foram afetados pelas 
chuvas. No entanto, o ministro 
pondera que o tamanho real do 


impacto ainda não pode ser medi- 
do, já que ainda há áreas alagadas. 

Um caminho para restabelecer 
os pequenos provedores seria o fi- 
nanciamento pelo Fundo de Uni- 
versalização dos Serviços de Teleco- 
municações (Fust). O ministro afir- 
ma que, para isso, é preciso desbu- 
rocratizar o acesso ao crédito. 

“Estamos conversando com a 
Internet Sul e com as empresas. 
Estamos estruturando para, atra- 
vés do Fust, tentar construir algo 
específico para eles levantarem 
suas redes de novo. Estamos tra- 
tando disso com a Casa Civil”, 
disse ao Valor. 


O r. 


Secretaria de Estado 

de Segurança Pública 

Secretaria Executiva de Gestão Integrada 
Subsecretaria de Administração Geral 
Coordenação de Planejamento, 
Licitações e Compras Diretas 


AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90007/2024 
PROCESSO SEI-GDF nº: 00050-00007943/2023-81. TIPO: Menor Preço. Modo 
de disputa: Aberto. OBJETO: Contratação de serviço técnico especializado em: 
organização, gerenciamento e execução de evento esportivo, voltado à realização 
da VII Olimpíada de Integração da Secretaria de Estado de Segurança Pública do 
Distrito Federal, conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de 
Referência. Esta Pasta informa, com fulcro no 8 1º, do Artigo 54 da Lei n? 14.133/2021,a 
ADJUDICAÇÃO e HOMOLOGAÇÃO do objeto do certame, sendo vencedora do Grupo 1 a 
empresa BRUNO ATLETA EVENTOS VIAGENS E TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob 
0nº13.778.389/0001-42, no valor global de R$ 464.059,10 (quatrocentos e sessenta e 
quatro mil, cinquenta e nove reais e dez centavos). 
Brasília/DF, 27 de maio de 2024. 
ADRIANA MELO SANTIAGO 
C Agente da Contratação J 


CNPJ/MF nº 33.113.381/0001-74 - NIRE nº 35.3.0053351-8 
Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 13 de Maio de 2024 

1. Data, Hora e Local: Em 13/05/24, às 16h45, na sede da Cia. 2. Mesa: Presidente: Sra. Viviane At. de 
Araújo - Secretário: Sr. André G. G. Guimarães. 3. Deliberações: (i) resgate de 670.987.522 ações 
ordinárias, classe “B”, nominativas e sem valor nominal, pelo valor total de R$700.000.000,00, calculado 
com base no valor patrimonial por ação de emissão da Cia. em 30/04/24, à conta da reserva de capital da 
Cia., sem redução do capital social da Companhia, com o consequente cancelamento das ações ora 
resgatadas, nos termos do artigo 44 da Lei das S/As. O valor do resgate será depositado em conta 
corrente de titularidade da AES Brasil Energia S.A., única acionista titular da classe de ações objeto do 
resgate, sendo, portanto, dispensado o sorteio de ações de que trata o art. 44, 4º, da Lei das S/As. (ii) em 
virtude do resgate de ações aprovado nos termos do item (i) acima, o caput do Art. 5º do Estatuto Social 
passará a vigorar com a seguinte redação: “Art. 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito 
e integralizado em moeda corrente nacional, é de R$688.787.127,78 representado por 2.099.009.980 
ações, todas nominativas e sem valor nominal, das quais 1.073.083.055 são ações ordinárias classe B e 
1.025.926.925 são ações preferenciais.” Ato contínuo, foi aprovada a consolidação do Estatuto Social, que 
passa a vigorar nos termos do Anexo | à presente. (iii) em virtude das deliberações ora aprovadas, 
autorizar a Diretoria da Companhia a tomar todas as providências e a firmar todos os documentos 
necessários e convenientes para a implementação e consumação das deliberações constantes dos itens 
(i) e (ii) acima. 4. Encerramento: JUCESP - registrada sob o nº 206.393/24-6 em 20/05/2024, por Maria 
Cristina Frei Secretária Geral. A íntegra da ata será publicada no endereço eletrônico do jornal Valor 
Econômico (https:;//valor.globo.com/valor-ri/atas-e-comunicados/). 

1 Jn vas Seja um assinante: 

Valor Acesse assinevalor.com.br 

K Ligue 0800 701 8888 


Companhia Paranaense de Energia 


EXTRATO DA CERTIDAO DA ATA DA 
250º REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

1. LOCAL: Rua José Izidoro Biazetto, 158 - Bloco A - Curitiba, PR. 2. DATA: 08.05.2024 
- 08h30. 3. MESA DIRIGENTE: MARCEL MARTINS MALCZEWSKI; e VICTÓRIA BARALDI 
MENDES BATISTA - Secretária da Reunião. 4. ASSUNTOS TRATADOS E DELIBERAÇÕES TO- 
MADAS: O Conselho de Administração: |. deliberou, por unanimidade, após ouvir o Comité 
de Auditoria Estatutário, aprovar as Demonstrações Financeiras Intermediárias relativas ao 1º 
trimestre de 2024 da Copel (Holding) e seu encaminhamento ao Conselho Fiscal e à Comissão 
de Valores Mobiliários; II. deliberou, por unanimidade, após ouvir o Comitê de Auditoria Esta- 
tutário, aprovar o Formulário de Referência - FRE 2024 bem como autorizou seu arquivamen- 
to na Comissão de Valores Mobiliários e sua publicação nos canais pertinentes; III. deliberou, 
por unanimidade, após ouvir o Comitê de Desenvolvimento Sustentável, aprovar o Relato 
Integrado Copel 2023 nos termos apresentados, ficando a publicação às partes interessadas 
vinculada à emissão da Carta de Asseguração pela auditoria externa Deloitte Touche Tohmatsu 
Auditores Independentes Ltda.; IV. deliberou, por unanimidade, ouvido o Comitê de Desenvol- 
vimento Sustentável, aprovar o Informe de Governança 2024; V. deliberou, por unanimidade, 
eleger Pedro Franco Sales como membro do Comitê de Auditoria Estatutário para completar o 
mandato 2023/2025; VI. deliberou, por unanimidade, eleger Pedro Franco Sales como mem- 
bro do Comitê de Investimentos e Inovação para completar o mandato 2023/2025; VII. delibe- 
rou, por unanimidade, eleger Geraldo Corrêa De Lyra Junior como membro e coordenador do 
Comitê de Desenvolvimento Sustentável, para completar o mandato 2023/2025; VIII. delibe- 
rou, por unanimidade, eleger Viviane Isabela de Oliveira Martins e Mario Cunha Campos como 
membros do Comitê de Gente - CDG, para completar o mandato 2023/2025. Adicionalmente, 
registra-se que a Sra. Viviane Isabela de Oliveira Martins foi escolhida Coordenadora do CDG; 
IX. deliberou, por unanimidade dos votantes, com abstenção de voto da indicada, que Viviane 
Isabela de Oliveira Martins irá compor o Comitê de Ética da Copel; X. deliberou, por unani- 
midade, optar pelo não exercício do direito de preferência para aquisição de parte das ações 
da Statkraft na empresa Dona Francisca Energética S.A.; e XI. deliberou, por unanimidade, 
aprovar: i) o início da Fase Não Vinculante da operação do Projeto Optimus, com a disponi- 
bilização do Teaser e do Termo de Confidencialidade - NDA, bem como com a publicação de 
Comunicado ao Mercado sobre o potencial desinvestimento da Copel nos ativos de geração 
compostos por CGHs, PCHs, UHE, EOL e UTE; e ii) a continuidade do processo e realização de 
tratativas com os potenciais compradores. 5. MARCEL MARTINS MALCZEWSKI (Presidente); 
MARCO ANTÔNIO BARBOSA CÂNDIDO; CARLOS BIEDERMANN; MARCELO SOUZA MON- 
TEIRO; JACILDO LARA MARTINS; GERALDO CORRÊA DE LYRA JUNIOR; FAUSTO AUGUSTO 
DE SOUZA; PEDRO FRANCO SALES; e VICTÓRIA BARALDI MENDES BATISTA (Secretária). 
Certidão da ata da 250º Reunião Ordinária do Conselho de Administração da Copel, registrada 
na Junta Comercial do Estado do Paraná - Jucepar sob o nº 20243559569, em 22.05.2024, 
e publicada na íntegra em https://valor.globo.com/valor-ri/atas-e-comunicados, nos termos 
da Lei Federal nº 6.404/1976 e da Instrução Normativa - IN DREI ME nº 11/2022. 


COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP 


Companhia Aberta 
CNPJ 43.776.517/0001-80 
NIRE 35300016831 


FATO RELEVANTE 


Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - Sabesp 
(“Companhia”), em atendimento às disposições da Resolução da Comissão de 
Valores Mobiliários (CVM) nº 44, de 23 de agosto de 2021, e em continuidade aos 
Fatos Relevantes divulgados em 22 de abril de 2024 e 20 de maio de 2024, vem a 
público informar aos seus acionistas e ao mercado em geral que, em 24 de maio 
de 2024, foi assinado o Contrato de Concessão nº 1/2024, entre a Companhia e a 
Unidade Regional de Serviços de Abastecimento de Água Potável e Esgotamento 
Sanitário - URAE-1 - Sudeste e, na qualidade de interveniente anuente, a Agência 
Reguladora de Serviços Públicos do Estado de São Paulo - ARSESP, que tem por 
objeto a prestação de serviços de abastecimento de água e de esgotamento sanitário 
aos municípios integrantes da URAE-1 (“Contrato de Concessão”). 


O Contrato de Concessão tem sua eficácia condicionada à conclusão do processo 
de desestatização da Companhia, nos termos da Lei Estadual nº 17.853, de 8 de 
dezembro de 2023, e vigorará até 19 de outubro de 2060. 

A íntegra do Contrato de Concessão assinado está disponível no link abaixo: 

* Contrato de concessão URAE-1 


São Paulo, 27 de maio de 2024. 


Catia Cristina Teixeira Pereira 
Diretora Econômico-Financeira e de Relações com Investidores 


US sabesp Ep SÃO PAULO 


GOVERNO DO ESTADO 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
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Negócio prevé R$ 1,5 
bi de pagamento à vista e pode 
chegar a R$ 3,5 bi em cinco anos 


Via Appia 
adquire a AB 
Concessoes e 
mira expansão 


Taís Hirata 
De São Paulo 


A Via Appia, plataforma de ro- 
dovias da Starboard, concluiu 
nesta segunda-feira (27) a aquisi- 
cào de concessionárias da AB 
Concessões, empresa do grupo 
Bertin e da italiana Mundys (ex- 
Atlantia). Agora, o grupo passa a 
focar em outras oportunidades 
no setor rodoviário — tanto com- 
pras de outros ativos, alguns já 
em negociacáo, quanto licitações 
de novas concessóes. "Nào vamos 
parar por aqui”, afirmou, ao Va- 
lor, Marcus Bittencourt, diretor 
da Starboard Asset. 

O valor da operacáo com a 
AB Concessões pode chegar a 
R$ 3,5 bilhóes. Será pago cerca de 
R$ 1,5 bilhào à vista e o restante 
deverá ser desembolsado ao lon- 
go dos próximos cinco anos, a de- 
pender de algumas variáveis, por 
exemplo, o sucesso na renovação 
das concessões. Além disso, o gru- 
po incorpora cerca de R$ 1 bilhão 
em dívidas dos ativos adquiridos. 
Atransação vinha sendo negocia- 
da desde dezembro de 2021. 

A Via Appia já havia estreado 


no mercado de rodovias por 
meio da Parceria Público-Privada 
(PPP) do Rodoanel Norte, con- 
quistada em leilão do governo 
paulista no início de 2023. Com a 
aquisição, a empresa passa aope- 
rar também a AB Colinas (que 
administra 307 km de estradas 
no interior paulista) e a AB Nas- 
centes das Gerais (concessão de 
uma estrada em Minas Gerais). A 
compra também inclui a Solu- 
ciona Conservação, empresa de 
conservação de rodovias, e 50% 
da Rodovias do Tietê, concessio- 
nária paulista em recuperação 
judicial. No caso desta última, 
porém, a ideia é concluir a trans- 
ferência das ações aos credores 
da concessionária. 

Agora, a companhia deverá 
trabalhar na resolução dos ree- 
quilíbrios econômico-financei- 
ros da AB Colinas e da AB Nascen- 
te de Gerais, que poderão gerar 
extensões contratuais, explica 
Brendon Ramos, presidente da 
Via Appia. No caso da Colinas, a 
negociação poderá levar a uma 
extensão de até 12 anos, para 
equacionar passivos devidos pelo 
Estado e possivelmente incluir 


“Novas aquisições podem ser feitas de forma alavancada ou com mais capital do fundo”, diz Bittencourt, da Starboard 


novos investimentos. “Esperamos 
que isso seja concluído nos próxi- 
mos meses, não é algo célere, mas 
o governo quer discutir”, diz ele. 

No caso da Nascentes, em Mi- 
nas, ainda não está claro se os ree- 
quilíbrios serão feitos via reajuste 
tarifário, prorrogação (que, neste 
caso, seria menor, de cerca de 
quatro anos) ou algum outro ar- 
ranjo junto ao governo mineiro. 

Anova plataforma soma quase 
1.500 km de rodovias, em São 
Paulo e em Minas Gerais. A pers- 
pectiva é dobrar de tamanho, em 
termos de quilometragem, nos 
próximos cinco anos, segundo 
Ramos. “Vamos olhar leilões e 
mercado secundário.” 

Segundo fontes do mercado, 
um dos ativos que a Via Appia ne- 
gocia é a SPMar, concessionária 
do Bertin responsável pelos tre- 
chos Leste e Sul do Rodoanel — e 
que portanto teria forte sinergia 
com a companhia. Questionados 


sobre as conversas, os executivos 
preferiram não se manifestar. 

“Hoje temos no ‘pipeline’ de 
aquisições de duas a três oportu- 
nidades com acordos de confi- 
dencialidade assinados. Estáva- 
mos focados no fechamento [do 
acordo com a AB Concessões] e a 
partir de agora vamos focar em 
efetivar essas transações. Hoje 
tem bastante atividade no merca- 
do secundário”, afirma Ramos. 

Em relação aos leilões, um dos 
ativos em análise é a relicitação 
da ViaOeste, concessão em São 
Paulo operada pela CCR que está 
com fim próximo e será dividida 
em dois novos blocos a serem lei- 
loados pelo governo paulista. Ele 
diz que a empresa chegou a estu- 
dar o Lote Litoral Paulista, mas 
acabou não entrando devido à 
complexidade dos investimentos 
e dos riscos geológicos. 

Os recursos para a aquisição da 
AB Concessões vieram de um fun- 


do de investimentos gerido pela 
Starboard de R$ 1,5 bilhão, que 
será praticamente todo alocado 
na operação. Porém, os executivos 
afirmam que há alternativas para 
financiar os próximos investimen- 
tos. “A companhia é uma holding 
e suas controladas vão trabalhar 
com índices de alavancagem de 
mercado, “project finance’ [estru- 
tura de financiamento com base 
no fluxo de caixa da operação], 
dívidas incentivadas. Isso vai ser 
analisado caso a caso. E aquisições 
daqui para frente podem ser fei- 
tas de forma alavancada ou cha- 
mando mais capital do fundo”, 
afirma Bittencourt. 

Eventual atração de novos in- 
vestidores ou abertura de capital 
são opções para o futuro, mas 
Warley Pimentel, fundador da 
Starboard Asset, destaca que nes- 
te momento a prioridade é cres- 
cer. “Nos próximos dois, três 
anos, o foco é criar valor." 


lider em 
whey protein, 
Supley busca 
comprador 


Maria Luíza Filgueiras e 
André Italo Rocha 
De São Paulo 


O grupo paulista Supley pode 
mudar de dono. A companhia con- 
tratou o banco Itaü BBA para asses- 
sorá-laem conversas com potenciais 
compradores, apurou o Pipeline. A 
transação pode ser total ou parcial, 
segundo fontes. A empresa nega. 

Dono das marcas Probiótica, Dr. 
Peanut e Max Titanium, o Supley 
está entre os líderes de venda de 
whey protein e creatina no merca- 
do brasileiro e também avancou 
na categoria de pasta de amen- 
doim com a aquisição de uma em- 
presa curitibana no ano passado. 

As conversas tém sido feitas 
com fundos, empresas de ali- 
mentos e farmacéuticas que que- 
rem ampliar a presenca no setor 
ligado à rotina saudável, para 
chegar ao püblico que pratica es- 
portes. Uma das empresas que 
avaliaram o negócio foi a Cimed 
que teria achado o negócio caro. 

Com faturamento na casa de 
R$1 bilhão, a Supley tem pedido um 
múltiplo entre duas a duas vezes e 
meiaareceita —uma transação, por- 
tanto, da ordem de R$ 2 bilhões. 

Procurado pelo Pipeline, o grupo 
afirmou que as informações de ven- 
da são rumores e que “não há ne- 
nhuma negociação em andamento 
paraa venda da companhia”. 


Este texto foi originalmente 
publicado pelo Pipeline, o site de 
negócios do Valor Econômico 
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Festival Uso de inteligência artificial é esperado pelos jurados, 
que terão de avaliar 2.700 trabalhos que se candidatam aos “leões” 


Em Cannes, publicidade e 
inovação estão mais próximas 


Daniela Braun 
De São Paulo 


Entre as 29 categorias do festi- 
val Cannes Lions 2024, a de “Ex- 
periência de Marca e Ativação” 
comprova que publicidade e tec- 
nologia andam cada vez mais 
juntas. “É minha categoria favo- 
rita porque a publicidade mu- 
dou”, diz ao Valor Anselmo Ra- 
mos, cofundador e executivo- 
chefe de criação da agência Gut, 
do grupo Globant. 

Veterano do evento considera- 
do o “Oscar” da publicidade glo- 
bal, Ramos é um dos dois brasilei- 
ros que presidem júris no Cannes 
Lions 2024, ao lado de Diego Ma- 
chado, executivo-chefe global de 
criatividade da agência AKQA, pre- 
sidente na categoria Inovação. 

“Hoje, qualquer coisa pode ser 
experiência de marca”, diz Ramos. 
“Uma experiência com uma marca 
pode ser mais digital ou mais ana- 
lógica. Pode ser um ponto de ven- 
da, um aplicativo ou um vídeo.” 

Em 2023, um jogo eletrônico le- 
vou o Grand Prix de “Brand Expe- 
rience & Activation" ao Cannes 
Lions, o prémio máximo de cada 
categoria. Na ação criada em par- 
ceria pela desenvolvedora de jogos 
Electronics Arte e a Apple, os fás do 
game"Fifa 23” puderam jogar com 
os personagens do time de futebol 
fictício AFC Richmond da série de 
comédia “Ted Lasso”. 

A abertura de possibilidades da 
categoria “é muito legal, mas tam- 
bém é um desafio", nota Ramos. 

Este ano, o time de jurados 
tem a missão de avaliar cerca de 
2.700 trabalhos que se candida- 
tam aos prêmios, mais conheci- 
dos como “leões”. As premiações 
serão reveladas na semana do 
evento, de 17 a 21 de junho, em 
Cannes, na França. 

O júri do Cannes Lions busca 
inovação com bons resultados, 
conta o publicitário. “A gente 


A Gut ganhou 35 
"leões" em 2023: 
"Chorei na frente da 
indüstria inteira" 
Anselmo Ramos 


considera 20% para a ideia, 20% 
para a estratégia, 30% em execu- 
ção e 30% nos resultados", deta- 
Iha Ramos. "Vocé pode ter a me- 
Ihor ideia do mundo. Se ela nào 
for bem executada e nào tiver re- 
sultados sólidos e tangíveis, nào 
vaiter uma boa nota." 

O uso da inteligência artificial 
(IA) generativa já é esperado pe- 
los jurados da categoria. "Com 
certeza, teremos ideias usando 
IA, mas como em qualquer outra 
tecnologia emergente, usar IA 
nào significa nada. O foco é sem- 


pre na ideia e no uso inovador de 
algo", observa Ramos. 

O uso da inteligéncia artificial 
estava presente em um dos 
“leões” Grand Prix que a Gut ga- 
nhou no ano passado com a cam- 
panha “A probabilidade Artois” 
(“The Artois Probability”), na ca- 
tegoria “Creative Data”. 

A proposta era identificar a 
chance da cerveja de origem 
belga, criada no século 12, ter si- 
do retratada em pinturas a óleo 
de artistas como Rembrandt e 
Renoir. “A gente cruzou várias 
informações, como a cor do lí- 
quido, a distáncia de onde a cer- 
veja foi pintada para uma cerve- 
jaria que a Stella Artois tinha na 
época, o ambiente, a textura, a 
espuma", conta Ramos. "Com is- 
so, a gente diria que a cerveja 
em uma pintura a óleo do Re- 
noir, por exemplo, tem 37% de 
‘Artois Probability”. 


D AÇÃO 


Historicamente, segundo Ra- 
mos, 3% das inscrições ganham 
um leão em Cannes. “É super difí- 
cil levar um leão, então, quem ga- 
nha tem que comemorar”. 

Fundada em 2018 por Ramos e 
seu sócio, o argentino Gaston Bi- 
gio, a Gut ganhou 35 “leões” no 
Cannes Lions 2023, incluindo o 
prêmio de Agência Independen- 
te do Ano e Agência do Ano. 
“Chorei na frente da indústria in- 
teira”, lembra Ramos. 

Em novembro, a Gut vendeu 
uma fatia majoritária do negócio 
à consultoria argentina Globant, 
por valor não revelado. Há al- 
guns dias, a agência abriu um es- 
critório em Madrid, na Espanha, 
sua segunda operação na Euro- 
pa, depois de Amsterdã, e a oita- 
va da rede. A agência também es- 
tá presente em Buenos Aires, Ci- 
dade do México, Los Angeles, 
Miami, São Paulo e Toronto. 


Musk levanta US$ 6 bi 
para desafiar a rival 
OpenAI, do ChatGPT 


Startups 


Kimberley Kao 
De Dow Jones Newswires 


A xAI, startup de inteligência 
artificial (IA) de Elon Musk, in- 
formou que levantará US$ 6 bi- 
lhões. Trata-se de sua mais nova 
rodada de captação de recursos, 
já que esta rival da OpenAI, dona 
do ChatGPT, pretende investir 
mais em pesquisa e desenvolvi- 
mento em meio à concorréncia 
acirrada no setor em expansão. 

Alguns dos investidores da sé- 
rie B de captação de recursos são 
Andreessen Horowitz, Sequoia 
Capital, Valor Equity Partners, Vy 
Capital e Fidelity Management & 
Research, assim como o príncipe 
saudita al-Waleed bin Talal e a 
Kingdom Holding, de acordo 
com um post publicado no site 
daxAlno domingo à noite. 

Musk escreveu no X que a ava- 
liação da xAI antes dessa rodada 
era de US$ 18 bilhões, o que sig- 
nifica que os novos recursos cap- 
tados elevariam a avaliação da 
startup para US$ 24 bilhões. 

Segundo a xAI, o dinheiro será 
usado para levar “os primeiros 
produtos da xAI ao mercado, de- 
senvolver infraestrutura avançada 
e acelerar a pesquisa e o desenvol- 
vimento de tecnologias futuras”. 

A rodada de captação marca 
uma nova escalada na corrida em 
torno da inteligência artificial. 
As startups líderes na área levan- 
taram bilhões de dólares nos úl- 
timos anos para financiar os re- 
cursos de computação necessá- 
rios para treinar os grandes mo- 
delos de linguagem avançados, a 
tecnologia que alimenta os chat- 
bots de IA generativa. 

A OpenAI garantiu um com- 
promisso de financiamento de 
US$ 13 bilhões da Microsoft, en- 
quanto a Anthropic captou mais 
de US$ 6 bilhões. 

Com a xAI, Musk tenta tirar o 
atraso em relação às suas rivais 
mais bem financiadas. Ele lançou a 
xAl publicamente em julho do ano 
passado, o que provocou certo ceti- 


cismo de alguns investidores sobre 
se ela teria tempo suficiente para 
competir com outras empresas que 
são líderes na área de IA. A startup 
lanço seu chatbot, o Grok, em no- 
vembro, e o disponibilizou para as- 
sinantes em sua plataforma de rede 
social, o X. No início deste ano, ela 
apresentou seu modelo de IA mais 
recente, batizado de Grok-1.5. 

Musk foi um dos fundadores da 
OpenAI como um laboratório de 
pesquisa sem fins lucrativos, em 
2015, junto com Sam Altman, que 
hoje é seu executivo-chefe. Mas 
Musk deixou a empresa alguns 
anos mais tarde, depois de uma 
disputa por controle. As tensões 
entre os dois vieram a público re- 
centemente, quando Musk proces- 
sou a OpenAI e Altman, com a ale- 
gação de que eles tinham abando- 
nado a missão inicial da OpenAI 
em busca de lucros. 

Desde a fundação da xAI, Musk a 
vinculou ao X. A startup de IA tem 
acesso privilegiado ao valioso con- 
junto de posts do X para treinar 
seus modelos. Depois do atual 
anúncio, Musk escreveu no X que 
“haverá mais coisas para anunciar 
nas próximas semanas”. 


"Haverá mais 
coisas para 
anunciar nas 
próximas semanas” 
Elon Musk 


Para indígena, clima extremo resulta de escolhas políticas 


Power Trip Summit 


Camila Cetrone 
Da Marie Claire, de Belo Horizonte 


“Falar sobre natureza é uma 
conversa de todo mundo”, afir- 
ma a empreendedora social e ati- 
vista Kamila Camilo na 10? edi- 
ção do Power Trip Summit, em 
Belo Horizonte. Ela e a líder indí- 
gena e empreendedora social 
Vanda Witoto abordaram a crise 
climática — incluindo o evento 
climático extremo que acontece 
agora no Rio Grande do Sul— e a 
necessidade de criar e imple- 
mentar políticas ambientais efi- 
cazes no país. 

“De quallado vocês querem es- 
tar? É melhor estar do lado do 
planeta. A Terra nunca desistiu 
da gente”, continuou Camilo. En- 
trevistadas por Maria Rita Alon- 
so, diretora de “Marie Claire”, Ca- 
milo e Witoto alertaram que as 
mudanças climáticas já não são 
uma previsão distante, mas uma 
realidade atual, consequência di- 
reta da atividade humana e tam- 
bém da falta de priorização por 
parte do poder público. 

“A primeira coisa que estamos 


fazendo errado é ignorar a ciên- 
cia, especialmente as pessoas to- 
madoras de decisão. O negacio- 
nismo brasileiro é mais sofistica- 
do porque flerta com o racismo 
estrutural, que negamos de for- 
ma discreta”, afirma a ativista. 

Ela também cita como más po- 
líticas que contribuem para a 
ocorrência de eventos climáticos 
extremos a persistência na pro- 
dução de combustíveis fósseis, a 
não demarcação de terras indí- 
genas e a não preservação de ter- 
ras quilombolas. 

Witoto afirma que há um pro- 
blema muito maior ao se pensar 
no enfrentamento dos desafios cli- 
máticos desse momento, que é “o 
tipo de liderança política que ele- 
gemos enquanto sociedade para 
tomarem decisões pelo país”. 

“O desafio que estamos enfren- 
tando hoje é resultado das nossas 
escolhas políticas. A violência 
contra os territórios indígenas, 
historicamente promovida por 
vários tipos de governos, é o fruto 
que colhemos dessa política con- 
tra os direitos, sobretudo desses 
povos originários, que vai refletir 
naretirada desse território, na de- 
gradação do meio ambiente”, 
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Vanda Witoto (à esq.), Kamila Camilo e Maria Rita Alonso: necessidade de criar e implementar políticas ambientais eficazes 


afirmou a liderança indígena. 

“O Congresso do nosso país con- 
tinua fragilizando mecanismos de 
proteção ambiental, por exemplo, 
criando lei da tese do marco tem- 
poralou retirando a função de de- 
marcação de terras indígenas da 
Funai [Fundação Nacional dos Po- 
vos Indígenas] e do Ministério dos 
Povos Indígenas. Enquanto o Con- 


gresso do nosso país tiver a maior 
bancada ruralista, não teremos 
políticas ambientais de demarca- 
ção e preservação de terras indíge- 
nas. A questão climática é uma 
questão política, e é importante 
elegermos pessoas comprometi- 
das com essa pauta para cons- 
truir”, continuou. 

Witoto também afirmou que é 


necessário dar atenção para 
eventos climáticos extremos que 
acontecem em outras regiões, so- 
bretudo no Norte e Nordeste do 
país, há muito tempo. Ela cita, 
por exemplo, o fato de a popula- 
ção amazônida ter enfrentado a 
pior seca histórica em 130 anos 
de Amazônia. 

“Não tivemos mobilização na- 


cional por nossas vidas, da im- 
prensa, para problematizar os im- 
pactos a essas vidas na Amazônia 
—, sobretudo das nossas comuni- 
dades indígenas. Tem corpos e re- 
giões que merecem e serão olha- 
dos, etêm corpos e regiões que não 
vão ser olhados. Temos que abrir 
mais nossa mente”, ponderou. 

O principal encontro de líde- 
res mulheres do Brasil, o Power 
Trip Summit, é promovido por 
“Marie Claire” com patrocínio de 
L'Oréal Paris e Vivo, apoio de Ma- 
galu e Musquée, parceria educa- 
cional de Must University e apoio 
institucional do Instituto Inho- 
tim. O evento, que começou nes- 
te domingo (26), segue até esta 
terça-feira, no Hotel Fasano Belo 
Horizonte, em Minas Gerais. 

Em sua 10? edição, o evento 
aborda o tema “Visionárias” e 
reune na plateia executivas, 
CEOS e líderes da sociedade civil 
nos campos dos negócios, cultu- 
ra, beleza, moda, política, ciência 
e tecnologia. O Instituto Inho- 
tim, sede de um dos mais impor- 
tantes acervos de arte contempo- 
rânea do Brasile o maior museu a 
céu aberto do mundo, é parte da 
agenda desta 10? edição. 


Movimento falimentar 


Falências Requeridas 


Requerido: Duplor Comércio de Ferramentas In- 
dustriais e Serviços Ltda., Nome Fantasia Dd- 
máquinas - CNPJ: 10.622.178/0001-28 - Endere- 
ço: Av. Victor Andrew, 3210, Zona Industrial, So- 
rocaba/sp - Requerente: Sul Brasil Fundo de Inves- 
imento em Direitos Creditórios Aberto 
Multissetorial - Vara/Comarca: la Vara Regional de 
Competéncia Empresarial e de Conflitos Relaciona- 
dos À Arbitragem Das 42 e 102 Rajs/SP 

Requerido: New Metais Indüstria e Comércio Ei- 
reli - CNPJ: 20.259.876/0001-64 - Endereço: Rua 
Benedito Germano de Araújo, 40 B, Centro, Iperó/sp 
- Requerente: Way Securitizadora S/A - Vara/Comar- 
ca: la Vara de Boituva/SP 

Requerido: Odonto Service Caldas Novas Ltda., 
Nome Fantasia Odonto Company - CNPJ: 
36.313.227/0001-34 - Endereço: Rua Coronel João 
Batista, S/n?, Quadra 13, Lote 09, Comercial 2, Cen- 


tro - Requerente: Odontocompany Franchising S/A 
- Vara/Comarca: 3a Vara de Caldas Novas/GO 


Falências Decretadas 


Empresa: Intropedi Prestação de Serviços e Co- 
brança Ltda. - CNPJ: 08992.514/0001-82 - Ende- 
reço: Rua Itapuã, 80, Bairro Marambaia Ou Rua Dom 
Martinho Albert Roth, 46, Sala 04, Bairro Santa Ro- 
sa, Vinhedo/sp - Administrador Judicial: Mrs Admi- 
nistração Judicial Ltda. - Vara/Comarca: la Vara Re- 
gional de Competência Empresarial e de Conflitos Re- 
lacionados À Arbitragem Das 42 e 102 Rajs/SP 


Processos de Falência Extintos 


Requerido: Enigma Serviços Ltda. - CNPJ: 
10.371.253/0001-25 - Endereço: Rua Pará, 35, Cida- 
de Industrial - Requerente: Wdm Brasil Aços Ltda. - 
Vara/Comarca: la Vara de Lorena/SP - Observação: 
Homologado acordo celebrado entre as partes, 
aguardando em cartório seu cumprimento. 


Requerido: Kti Tecnologia Industrial Ltda. - CNPJ: 
73055.857/0001-82 - Endereço: Av. João Antonio 
Meccatti, 740, Bairro Jardim Planalto - Requerente: 
Uiara Maria Addêo Montenegro - Vara/Comarca: la 
Vara Regional de Competência Empresarial e de Con- 
flitos Relacionados À Arbitragem Das 42 e 102 Ra- 
js/SP - Observação: Desistência homologada. 


Recuperação Judicial Requerida 


Empresa: Sojamil Comércio de Grãos Ltda., No- 
me Fantasia Grão de Ouro - CNPJ: 
07880402/0001-77 - Endereço: Fazenda Betânia, 
S/n°, Zona Rural, Bairro Água da Paca, Florianópo- 
lis/sc - Vara/Comarca: Vara Regional de Competên- 
cia Empresarial e de Conflitos Relacionados À Ar- 
bitragem Das 22, 5? e 82 Rajs/SP 


Recuperação Judicial Deferida 


Empresa: Soemoc Sociedade Educativa Moc Lt- 
da. - CNPJ: 22.669915/0001-27 - Endereço: Area 


Especial Qe 11, Área Especial E, S/nº, Guará I - Ad- 
ministrador Judicial: A Ser Nomeado - Vara/Co- 
marca: Vara de Falências e Recuperações Judiciais 
do Distrito Federal, Brasília/DF 


Cumprimento de Recuperação 
Judicial 


Empresa: Canasvieiras Transportes Ltda. - CNPJ: 
82950460/0001-45 - Endereço: Rodovia Francisco 
Germano da Costa, 2970, Bairro Canasvieiras - Va- 
ra/Comarca: Vara Regional de Falências e Recupera- 
ções Judiciais e Extrajudiciais de Florianópolis/SC - 
Observação: Face ao cumprimento do plano aprovado 
pela assembleia geral de credores. 


Recuperações Judiciais Concedidas 

Empresa: Ferramentaria Gaspec Ltda. - CNPJ: 
03.635958/0001-47 - Endereço: Av. Novo Hori- 
zonte, 255, Bairro Vila Sacadura Cabral, Santo An- 
dré/sp - Vara/Comarca: la Vara Regional de Com- 


peténcia Empresarial e de Conflitos Relacionados À 
Arbitragem Das 1º, 72 e 9º Rajs/SP - Observação: 
Face à homologação do plano aprovado pela assem- 
bleia geral de credores. 

Empresa: Gaspec Mecânica Industrial de Preci- 
são Ltda. ME - CNPJ: 49.537376/0001-29 - Ende- 
reço: Rua Eça de Queiroz, 160, Bairro Vila Sacadura 
Cabral, Santo André/sp - Vara/Comarca: la Vara Re- 
gional de Competência Empresarial e de Conflitos Re- 
lacionados À Arbitragem Das 12, 72 e 92 Rajs/SP - Ob- 
servação: Face à homologação do plano aprovado pe- 
la assembleia geral de credores. 

Empresa: Meu Móvel de Madeira Comércio de 
Móveis e Decorações S/A - CNPJ: 
0917/5.816/0001-20 - Endereço: Av. Klaus Schuma- 
cher, 520, Galpão 04, Industrial Sul, Rio Negrinho/sc 
- Vara/Comarca: Vara Regional de Falências e Recu- 


perações Judiciais e Extrajudiciais de Jaraguá do 
Sul/SC - Observação: Face à homologação do plano 
aprovado pela assembleia geral de credores. 
Empresa: Oppa Design Ltda. - CNPJ: 
14.214.549/0001-93 - Endereço: Rua Pedro Simões 
de Oliveira, 530, Sala 03, Centro, Rio Negrinho/sc - 
Vara/Comarca: Vara Regional de Falências e Recupe- 
rações Judiciais e Extrajudiciais de Jaraguá do Sul/SC 
- Observação: Face à homologação do plano aprovado 
pela assembleia geral de credores. 
Empresa: Xkw Holding S/A - CNPJ: 
05474.287/0001-05- Endereço: Rodovia Br 280, Nº 
2866, Bloco A, Industrial Sul, Rio Negrinho/sc - Va- 
ra/Comarca: Vara Regional de Falências e Recupera- 
ções Judiciais e Extrajudiciais de Jaraguá do Sul/SC - 
Observação: Face à homologação do plano aprovado 
pela assembleia geral de credores. 


Hoje, excepcionalmente, deixamos de publicar a Agenda tributária. 
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Manejo Produtores do Vale do São Francisco 
utilizam técnicas de esterilizacào de machos e 
captura das pragas com armadilhas no campo 


IA e energia nuclear na 
luta da fruticultura do 
Nordeste contra mosca 


Cleyton Vilarino 
De Juazeiro (BA) 


Responsável por provocar um 
prejuízo estimado em até R$ 180 
milhóes anuais à fruticultura 
brasileira, a mosca-das-frutas 
tem sido combatida no Vale do 
São Francisco, principal polo ex- 
portador de frutas do país, com 
tecnologias que vão de inteligên- 
cia artificial ao uso de energia 
nuclear para esterilização de ma- 
chos da principal espécie que é 
registrada na produção da re- 
gião, a Ceratitis capitata. 

Combinadas, as técnicas estão 
sendo utilizadas para identificar 
focos de infestação e controlar a 
população do inseto em lavouras 
de Juazeiro (BA) e Petrolina (PE). 
Os dois municipios produziram, 
juntos, 600 mil toneladas de man- 
gas e 300 mil toneladas de uvas em 
2022, segundo dados do IBGE. 

“A grande vantagem do uso des- 
sa técnica [de esterilização de ma- 
chos] é que ela reduz a quantidade 
de produtos químicos aplicados 
na natureza. A técnica é incompa- 
tível com o uso de inseticidas por- 
que estamos usamos a própria 
praga no seu controle”, explica Jair 
Virgílio, presidente do instituto de 
pesquisa Moscamed Brasil. 


Hoje presente em 10% da área 
plantada do Vale do São Francis- 
co, o uso de machos estéreis da 
mosca-das-frutas já contribuiu 
para reduzir em 91% o dano da 
praga, segundo avaliações reali- 
zadas pela instituição. A Mosca- 
med Brasil foi a primeira organi- 
zação do mundo a receber auto- 
rização da Agência Internacional 
de Energia Atômica (AIEA) para 
utilizar a radiação com o objeti- 
vo de esterilizar insetos. 

A linhagem de insetos utiliza- 
da também foi desenvolvida pelo 
órgão internacional e possui 
duas características essenciais 
para a sua aplicação em campo: a 
sensibilidade ao calor e a dife- 
renciação de cor das pupas dos 
machos e das fêmeas. Com isso, 
os pesquisadores podem, ao re- 
plicar o inseto em laboratório, 
separá-los pelo sexo. 

Os machos são, então, submeti- 
dos à radiação para serem esterili- 
zados e liberados na natureza nu- 
ma proporção de 100 a 150 vezes 
superior à população de moscas 
selvagens. “Como são insetos cria- 
dosem laboratório, são mais sensí- 
veis, entào a gente precisa que esse 
controle seja feito de forma justa, 
com uma população muito mais 
elevada para haver uma açào mais 


eficaz”, explica Ítala Cruz Damas- 
ceno, engenheira agrônoma e res- 
ponsável técnica da Moscamed. 

Paraisso, ela destaca que o mo- 
nitoramento do nível de infesta- 
cào dos pomares é parte funda- 
mental desse controle. Ele é feito 
pela distribuição de armadilhas 
com atrativos sexuais e alimenta- 
res que permitem a contagem 
dessa população e geração de um 
índice chamado de “MAD”, sigla 
para “Mosca-Armadilha-Dia”. 

“O produtor, com esse índice, 
pode e deve monitorar qualquer 
pomar, de qualquer fruta. É par- 
tir dele que vamos saber como 
atuar em relação ao controle”, 
destaca a pesquisadora. 

É neste ponto que a inteligên- 
cia artificial atua, permitindo 
uma contagem mais eficaz dos 
insetos capturados pelas armadi- 
lhas. “O que existe no mercado 
hoje são armadilhas manuais 
que demandam uma equipe de 
pessoas especializadas que sai- 
bam reconhecer o inseto de inte- 
resse e que façam essa contagem. 
Isso é inviável e pode gerar erros. 
Já a máquina não erra, ela tem 
98% de assertividade”, diz Andrei 
Grespan, cofundador da Tarvos, 
que desenvolveu uma solução 
própria de inteligência artificial. 


Armadilha da Tarvos: estrutura com inteligência artificial já está em mais de 5 mil hectares no Vale do São Francisco 


Há nove meses na região, a 
startup já instalou cerca de 900 
armadilhas no Vale do São Fran- 
cisco numa área superior a 5 mil 
hectares. Inicialmente focada em 
culturas anuais como algodão, 
soja e milho, a Tarvos migrou pa- 


RAFAEL VIEIRA/CNA 


eum 


rao mercado de frutas diante das 
características do setor. 

“É um mercado muito mais fino 
e exigente no trato, em que o pro- 
dutor tem muito mais cuidado 
com pragas e doenças porque 
qualquer dano causa perdas na co- 


mercializacào, enquanto soja e mi- 
lho serão processados depois”, diz. 

Desde a fundação, a startup já 
recebeu R$ 9,6 milhões em inves- 
timentos, sendo R$ 5 milhões de 
fundos de apoio à pesquisa e 
R$4,5 milhões de investidores. 

No caso da Moscamed, a saída 
encontrada para o monitora- 
mento com inteligência artificial 
foi firmar parceria com a empre- 
sa de tecnologia Elsys, hoje foca- 
da em serviços de conectividade 
e com protótipos em áreas de ci- 
tricultura e cana de São Paulo. 

A perspectiva, segundo o ge- 
rente de novos negócios da com- 
panhia, Franz Bories, é instalar os 
primeiros protótipos para moni- 
toramento em lavouras de uva 
no Vale do São Francisco. “A gen- 
te vê muita oportunidade no 
agro e o convencimento de ven- 
da é muito bom ao apontar para 
o produtor o quanto ele vai dei- 
xar de gastar e o quanto ele vai 
ganhar na ponta”, destaca. 


Agronegócios 


Vinci SPS quer que STF retome ação contra JBS 


Arbitragem 


Fernanda Guimarães 
De São Paulo 


A Vinci SPS, gestora focada em 
ativos estressados, aguarda deci- 
são do Supremo Tribunal Federal 
(STF) para continuar viva em 
uma disputa com a JBS, maior 
empresa global de proteína ani- 
mal. Essa é uma briga que se ar- 
rasta há 15 anos e é contada em 
vários capítulos — o último deles 
foi favorável aos irmãos Batista. 

Neste mês, a Comissão de Valo- 
res Mobiliários (CVM) encerrou o 
processo administrativo sobre a 
incorporação da Bertin pela JBS, 
considerada polêmica à época, e 
que depende agora da Corte supe- 
rior para que a arbitragem entre os 
sócios minoritários seja mantida. 

A decisão do xerife do merca- 
do de capitais estipulou paga- 
mento de R$ 20 milhões por par- 
te dos irmãos Joesley e Wesley Ba- 
tista, além de ex-executivos da 
empresa, para colocar fim a uma 
discussão antiga, após assinatura 
de um termo de compromisso. 

As apostas estão voltadas para 
o STF, que ainda vai decidir se 
“tira da UT” uma arbitragem 
suspensa pelo Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) e que foi movida 
pela gestora contra os Batista pe- 
dindo indenização dos controla- 
dores à empresa controlada. 

Os minoritários sustentam que 
houve prejuízos significativos e 
que a suposta fraude pela incor- 
poração do negócio já foi admiti- 
da em confissão de Joesley. 

O caso da Bertin remonta a uma 
aquisição feita pela JBS em 2009. A 
acusação à época era de que teria 
ocorrido uma fraude nos valores 
de incorporação da empresa ad- 
quirida, levando a uma maior di- 
luição dos minoritários com a 
transação — e ganhos aos contro- 
ladores, no caso, os Batista. A SPS, 
por meio de um fundo de litígio, 
montou posição nas ações do fri- 
gorífico em 2018, nove anos após a 
incorporação da Bertin e entrou, 
assim, com processo arbitral. 


Procurada, a J&F, holding que 
detém a participação da família 
Batista na JBS, disse, em nota, que 
“nunca houve prejuízo financeiro 
aos acionistas minoritários nem 
vantagem econômica aos contro- 
ladores na operação em questão, 
aprovada há mais de 15 anos sem 
o voto dos controladores”. 

A suposta fraude, alvo das acu- 
sações, teria ocorrido por meio de 
uma complexa engenharia finan- 
ceira. Ao anunciar a transação ao 
mercado, a Bertin foi avaliada em 
R$ 13,6 bilhões. Como pagamen- 
to, a JBS deu aos acionistas da Ber- 
tin ações da empresa no valor da 
época de R$ 11,9 bilhões. 

A alegação, contudo, é de que 
havia um contrato de gaveta com 
valores bastante diferentes daque- 
les divulgados. E ele foi anexado 


"A diluição dos 
minoritários teria 
sido de 5,/5%, e 
não de 13,28%” 


Gustavo Gonzalez 


mo 


aos autos do processo da CVM. Ne- 
le estava que o estabelecido, ao 
contrário do divulgado ao merca- 
do, era que a família Bertin recebe- 
ria R$ 750 milhóes em dinheiro e 
mais 10% de participação na JBS. 
Como o valor anunciado na 
época foi muito mais alto, a famí- 
lia Bertin teria aceitado devolver 
as ações que tinham sido dadas a 
mais. Tudo teria ocorrido por 
meio de uma holding no exte- 
rior, a Blessed Holdings. Por 
meio dela, teriam sido feitas 
transacóes em que os Batista te- 
riam comprado, por R$ 34 mil, 
7,5 bilhões de ações da JBS. A fa- 
mília Batista, assim, voltou a ter 
mais participação na empresa, 
ao contrário dos minoritários. 
No acordo com a CVM, chamou 
ainda a atenção uma mudança de 
interpretação do colegiado que já 
tinha rechaçado um acordo no 
ano passado, exatamente por 
apontar que tais possíveis ações 
fraudulentas teriam causado “di- 
luição indevida de participação 
aos acionistas minoritários”. Re- 
centemente, contudo, a procura- 
dora-chefe da autarquia, Luciana 
Silva Alves, mudou seu entendi- 


mento e disse que não via mais 
prejuízo aos minoritários com a 
diluição de participação acionária. 

Com o entendimento de que 
não houve prejuízo, abriu-se es- 
paço para o acordo de compro- 
misso. Pela legislação, a CVM só 
pode fechar acordo de compro- 
misso caso cesse a prática de ati- 
vidades fraudulentas e que se 
corrijam irregularidades, “inclu- 
sive se indenizando prejuízos”. 

Por isso, a SPS foi contrária, in- 
clusive manifestando-se mais de 
uma vez à CVM. “Essa operação 
causou prejuízos não só à JBS, mas 
também aos seus acionistas. Caso 
a operação tivesse sido realizada 
nos valores realmente contrata- 
dos entre os Batistas e os Bertin, a 
diluição dos acionistas minoritá- 
rios teria sido de apenas 5,75%, 
em vez dos 13,28% — isto é, subs- 
tancialmente menor”, disse, em 
carta enviada à CVM, Gustavo 
Gonzalez, ex-diretor da autarquia 
que representou a SPS no caso. 

Tal carta foi enviada poucos 
dias antes de a CVM aceitar o 
acordo com os Batista. Na mesma 
comunicação, Gonzalez afirmou 
também que era necessário pa- 
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Joesley e Wesley Batista, controladores da JBS, questionam a intenção a gestora com o processo de arbitragem 


gar uma indenização, visto que a 
incorporação da Bertin não po- 
deria ser desfeita. Ele apontou 
que era preciso ressarcir os da- 
nos, com os controladores, que 
aumentaram a fatia na empresa 
com a operação, entregando “aos 
minoritários ações que lhes res- 
sarcissem dessa diluição adicio- 
nal sordidamente urdida”. Os 
minoritários podem pedir uma 
revisão do acordo — o que não é 
comum de ocorrer na CVM. 

Com o acordo na CVM, a SPS 
aguarda uma decisão do STF so- 
bre o desfecho de uma arbitra- 
gem suspensa pelo STJ em 2022. 
Nesse processo, além do caso 
Bertin, foi incluso um pedido so- 
bre a necessidade de ressarci- 
mento da empresa por valores 
que teriam sido desviados para 
pagamento de propina. 

Para Tomás Jatobá, sócio da ges- 
tora, caso a arbitragem impetrada 
pela SPS para que os controladores 
da JBS ressarçam a empresa por su- 
posta fraude não seja “ressuscita- 
da”, não haverá mais formas de ha- 
ver responsabilização do que ele 
chama de “maior fraude da histó- 
ria do mercado de capitais”. Isso 
porque, como o caso já prescreveu, 
não são possíveis novas ações. An- 
tes de Gonzalez, Jatobá já tinha en- 
viado carta à CVM para solicitar 
que o caso não fosse encerrado. 

A J&F questiona a intenção da 
gestora. Em nota, a holding frisou 
que o "fundo SPSI foi criado qua- 
se uma década depois da referida 
operação, com o único objetivo 
de litigar contra a J&F e seus acio- 
nistas, tendo sido derrotada em 
todas as empreitadas nesse senti- 
do. As alegacóes do SPS I sobre a 
decisào da CVM nào possuem ne- 
nhuma legitimidade, uma vez 
que o fundo jamais ajuizou qual- 
quer pedido de ressarcimento 
aos minoritários ao longo de seis 
anos de litigáncia profissional 
contra a empresa", disse. 
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que envolve Vinci SPS e JBS em 
www.valor.com.br 
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Frigoríficos 
Nutribras investirá 
no cultivo de milho 


O frigorífico Nutribras, de carne 
suína, anunciou que investirá 
cerca de R$ 500 milhões para 
comprar áreas e usá-las para 
plantar milho, cereal usado para 
alimentar os animais. A empresa 
de Mato Grosso quer ser 
autossuficiente no cultivo do grão. 


valor.com.br/agro 


Safra 2024/25 
Rendimento da cana 
cresce no Centro-Sul 


Em abril, o primeiro mês da safra 
2024/25 de cana-de-açúcar, a 
produtividade das lavouras do 
Centro-Sul foi de 85,6 toneladas 
por hectare, segundo o Centro de 
Tecnologia Canavieira (CTC). O 
rendimento foi 2% maior do que 
o de abril do ano passado. 


valor.com.br/agro 


Conjuntura 
Custos para produzir 
aves e suínos recuam 


No mês passado, o custo de 
produção de frango de corte no 
Paraná subiu 0,1%, mas, no ano, 
está em queda de 3,1%. O custo 
de producáo do suíno vivo em 
Santa Catarina, por sua vez, já 
caiu 9,396 em 2024, segundo a 
Embrapa Suínos e Aves. 


valor.com.br/agro 


Políticas 
Conab vai comprar 
borracha natural 


A Companhia Nacional de 
Abastecimento (Conab) fará, 
hoje, leilóes de apoio ao 
escoamento de borracha natural 
da safra 2023/24. A estatal 
destinará até R$ 70 milhóes à 
operação, que deverá auxiliar 
produtores de nove Estados. 


valor.com.br/agro 
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Fruticultura 
Produtores do 
Vale do São 
Francisco usam 
energia nuclear 
e IA contra praga 
nas lavouras 
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Safra 2023/24 Chuvas de fevereiro e março melhoraram perspectivas para colheita 
no Estado; produtividade deverá ser maior que a que se projetava no início do ciclo 


Mato Grosso alimenta otimismo com 
a produção de milho safrinha no país 


Paulo Santos 
De São Paulo 


A colheita de milho “safrinha” 
da safra 2023/24 já começou em 
algumas regiões do país, e as pri- 
meiras indicações são otimistas 
em relação às perspectivas de 
produtividade, como reflexo das 
chuvas de fevereiro e março. 

O cenário é bem diferente do 
início do plantio, em meados de ja- 
neiro, quando as dúvidas domina- 
vam os produtores, já que o alon- 
gamento do ciclo da soja reduziu a 
janela ideal de semeadura do mi- 
lho em muitas áreas, especialmen- 
te em Mato Grosso, maior produ- 
tor brasileiro do cereal. 

“O clima estava bom até abril, 
mas em maio a chuva deu uma se- 
gurada. Isso pode reduzir um pou- 
co a expectativa para a safra, mas 
ela não será tão ruim quanto era 
esperado no início. Em Mato Gros- 
so, os relatos são de uma colheita 
até maior que a do ano passado”, 
afirmou Glauber Silveira, diretor 
da Associação Brasileira dos Pro- 
dutores de Milho (Abramilho). 


Produção em Mato Grosso 


Evolução da colheita de milho safrinha no Estado - em milhões de tons. 
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Fonte: Imea *Estimativa 


Para o dirigente, devido às 
boas condições de lavouras em 
algumas áreas do Brasil, a safra 
total de milho no país (somando 
a produção da primeira safra) fi- 
cará acima das 111,63 milhões 
projetadas pela Companhia Na- 
cional de Abastecimento (Co- 
nab) em maio. Desse volume, a 
autarquia previu uma colheita 
de 86,15 milhões de toneladas de 
milho na safrinha. Por outro la- 
do, Silveira acha pouco provável 


2021/22 


2022/23 2023/24 


que este ciclo repita as 131,8 mi- 
lhões de toneladas de 2022/23. 

A percepção é mais otimista 
entre muitos produtores, como é 
o caso de Marcos Fernando 
Feldhaus, sócio da Agropecuária 
Feldhaus. A empresa plantou 8,5 
mil hectares, e o produtor espera 
colher 130 sacas por hectare, aci- 
ma das 120 sacas por hectare al- 
cancadas na ültima temporada. 

"As chuvas propiciaram uma ja- 
nela excelente para o plantio, e es- 


tamos otimistas com a colheita, 
principalmente dos talhóes mais 
produtivos, que devem render até 
155 sacas por hectare", disse. 

O cenário para a produção de 
milho safrinha em Mato Grosso 
deve compensar parte dos proble- 
mas em outros Estados. No Paraná, 
o segundo maior produtor nacio- 
nal, o clima seco está minando o 
potencial da safra no Estado. A 
mesma situação também deve im- 
pactar a oferta em áreas de Mato 
Grosso do Sul e São Paulo. Ainda 
assim, isso não diminuiu as boas 
perspectivas para colheita nacio- 
nal, na visão de Ronaldo Fernan- 
des, analista da Royal Rural. 

“A produção em Mato Grosso e 
Goiás tende a compensar dispa- 
radamente as perdas em outras 
regiões. Há relatos em Mato 
Grosso com rendimento inicial 
de 160 sacas por hectare, com al- 
guns talhões rendendo até 200 
sacas. E a colheita só está come- 
çando”, ressaltou o analista. 

Dados do Instituto Mato-gros- 
sense de Economia Agropecuária 
(Imea) da última sexta-feira (24/5) 
mostram que a colheita de milho 


safrinha no Estado chegou a 1,94% 
dos quase 7 milhões de hectares 
plantados em 2023/24. Apesar de 
estar apenas no início, o ritmo da 
colheita é o mais adiantado da sé- 
rie histórica do Imea, e deve se in- 
tensificar na próxima semana, al- 
go que é comum no Estado apenas 
em junho, segundo o instituto. 

“Vale destacar que as atenções 
estão voltadas para as produtivi- 
dades, já que no início da semea- 
dura as expectativas não eram ani- 
madoras. Mas, com o decorrer do 
desenvolvimento das lavouras e as 
chuvas se mantendo presentes ao 
longo do ciclo, já foram relatados 
pelos informantes do instituto 
bons rendimentos nos primeiros 
talhões”, disse o Imea, em boletim. 

Em suas projeções feitas em 
maio, o instituto estimou 45,04 
milhões de toneladas para a co- 
Iheita de milho safrinha em Mato 
Grosso, 4,1% a mais que o previsto 
em abril, mas 14,2% inferior à co- 
Iheita do ano passado. A estimati- 
va do Imea para a produtividade 
foi elevada em 4,1%, para 108,16 
sacas por hectare, embora 7,4% 
abaixo da última safra. 


FS atesta que captura de carbono é viável 


Biocombustíveis 


Camila Souza Ramos 
De São Paulo 


A produtora de etanol de milho 
FS Agrisolutions, controlada pelo 
Summit Agricultural Group, dos 
Estados Unidos, informou que tes- 
tes comprovaram a viabilidade 
geológica de seu projeto de inje- 
ção de gás carbônico no solo em 
Lucas do Rio Verde (MT). 

Maior produtora de etanol de 
milho do Brasil, a empresa aguar- 
da agora a definição regulatória e 
uma avaliação de mercado para 
dar início ao primeiro projeto no 
Brasilde captura e estoque de car- 
bono no solo, considerada uma 
das soluções para a mitigação do 
aquecimento global. 

“Nas ultimas semanas consegui- 
mos comprovar que há viabilidade 
geológica para fazer injeção do 
CO2 no site de Lucas do Rio Verde”, 
afirma Rafael Abud, CEO da FS. 

Os testes mostraram que há via- 
bilidade para a companhia poder 
injetar no solo toda a sua emissão 
atual de carbono na planta, de 423 


DIVULGAÇÃO 


“Como projeto, a 
produção de etanol 
da FS vai capturar 
mais carbono do 
que emitir” 

Rafael Abud 


mil toneladas ao ano. A injeção, de 
forma líquida, ocorreria por 30 
anos, o que resultaria em uma es- 
tocagem de 12 milhoes de tonela- 
das de carbono no subsolo. Após 
as três décadas, será preciso fazer 
novos testes para analisar a viabili- 
dade de seguir com a atividade. 

Os estudos identificaram uma 
camada de rocha selante com ca- 


À espera de ferrovia, Toledo (PR) ajusta 
planos para erguer porto multimodal 


Diário de Bordo 


Carolina Mainardes 
Para o Valor, de Toledo (PR) 


O município de Toledo, no oeste 
do Paraná, faz planos de instalar 
um porto multimodal junto à li- 
nha férrea da Nova Ferroeste, que 
passará pela região. O projeto pre- 
vê a atração de recursos privados 
para colocar a estrutura de pé. 

A Associação Comercial e Em- 
presarial de Toledo (Acit) está à 
frente do movimento que preten- 
de tirar a iniciativa do papel. Ou- 
tras entidades do município tam- 
bém participam dos esforços. 

O local que se cogita como en- 
dereço do terminal fica próximo à 
saída para Assis Chateaubriand 
(PR), a poucos quilômetros do fu- 
turo trilho da Nova Ferroeste. O 
projeto deve acelerar o desenvolvi- 
mento da região e reforçar espe- 
cialmente as atividades de coope- 
rativas e agroindústrias que atuam 


vw caminhos da 


= Safra 


na área, diz Cristiano Dall'Oglio da 
Rocha, presidente da Acit. 
Caso de fato se torne realidade, 
a estrutura pode significar um 
novo salto para uma das cidades- 
símbolo do agronegócio para- 
naense. O Valor Bruto de Produ- 
ção Agropecuária (VBP) de Tole- 
do tem se mantido como o mais 
alto do Estado há uma década. 
“Estamos numa região estraté- 
gica. Com o porto multimodal, 
vamos agregar valor à nossa pro- 
dução e ao nosso potencial agrí- 
cola”, disse Rocha ao Valor du- 
rante a passagem da expedição 
“Caminhos da Safra” pela cidade. 
Segundo ele, a presença de oito 
cooperativas agrícolas na região 
assegura a viabilidade da iniciati- 
va. O dirigente acredita que cada 
participante do projeto deverá 
investir em torno de R$ 50 mi- 
lhões para construir a infraestru- 
tura necessária no novo terminal. 
Para que essas empresas possam 
operar no local, elas terão que er- 


guer armazéns e silos e investir pa- 
ra ligar o terminal à linha férrea. 
Entre as cooperativas que atuam 
na região de Toledo estão Coamo, 
Coopavel, C. Vale, Frimesa, Copa- 
gril, Cotriguaçu e Primato. 

“Todo esse modal novo será 
atrelado ao porto”, diz Rocha. Ain- 
da não se sabe o custo exato do 
projeto, mas estima-se que só a 
área que deve receber o terminal, 
de 120 alqueires (ou cerca de 290 
hectares), custará R$ 40 milhões. 

A Nova Ferroeste vai conectar o 
Porto de Paranaguá, no Paraná, a 
Maracaju, em Mato Grosso do Sul. 
O leilão de concessão deverá ocor- 
rer em 2025. A empresa ou consór- 
cio que vencer o certame terá 99 
anos para explorar a estrutura. 

Estima-se que o investimento 
total na nova ferrovia chegará a 
R$ 35,8 bilhões. A estrada, que te- 
rá 1.567 km de trilhos, deverá am- 
pliar e modernizar a atual Fer- 
roeste, entre as cidades paranaen- 
ses de Cascavel e Guarapuava. 
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racterísticas compatíveis para a 
manutenção do gás no subsolo, 
além de uma camada inferior de 
rocha porosa com características 
adequadas para armazenar o gás 
carbono de forma líquida. Tam- 
bém foram avaliadas outras ca- 
racterísticas geológicas. 

Com o projeto, a FS conseguiria 
produzir um etanol que, em todo 
seu ciclo de vida, mais retira carbo- 
no da atmosfera do que emite. Ho- 
je, o etanol de milho da empresa 
emite 17 gramas de CO2 por me- 
gajoule de energia gerada, segun- 
do certificação no RenovaBio. 

Até agora, a companhia já in- 
vestiu R$ 100 milhões para os es- 
tudos, e prevê aportar mais R$ 
350 milhões para construir a 
planta de captura de carbono. 

AFS ainda avalia como pode ob- 
ter o retorno desse investimento. 
Uma possibilidade é com o ganho 
de prémios sobre a venda de um 
etanol com emissóes líquidas de 
carbono negativas, o que é valori- 
zado por alguns mercados de bio- 
combustíveis, especialmente no 
de bioquerosene de aviação. 

Outra opçào é com a venda de 


créditos de remoção de carbono 
no mercado voluntário de car- 
bono. Há contratos de longo 
prazo em que a tonelada do car- 
bono removida é negociada por 
valores entre US$ 60 e US$ 100. 
“Nessa faixa de preço, o projeto 
é bastante viável”, diz Abud. 

A certificadora Gold Standard 
já possui uma metodologia de 
quantificação de remoção de car- 
bono em projetos de CCS, e a Ver- 
ra, maior certificadora de crédi- 
tos de carbono do mundo, tem 
uma metodologia em análise. 

A atividade ainda não tem pre- 
visão legal no Brasil. O projeto de 
lei Combustível do Futuro, já apro- 
vado na Camara e em trâmite no 
Senado, prevê regras para as proje- 
tos de captura e estocagem de car- 
bono (CCS, na sigla em inglês). 
Além da lei, o exercício da ativida- 
de dependeria de regras da Agên- 
cia Nacional do Petróleo, Gás Na- 
turale Biocombustíveis (ANP). 

AFS pretende replicar o projeto 
em outras usinas. Avaliações ante- 
riores já identificaram que só não 
há condições geológicas adequa- 
das em Primavera do Leste (MT). 


Áreas inundadas no 
RS já perderam R$3 bi 


SUS 


RIO GRANDE DO SUL 


Chuvas 


Isadora Camargo 
De São Paulo 


As áreas de produção agrope- 
cuária que foram inundadas pe- 
las enchentes no Rio Grande do 
Sul tiveram um prejuízo aproxi- 
mado de R$ 3 bilhões, segundo 
cálculo preliminar da Federação 
da Agricultura do Estado do Rio 
Grande do Sul (Farsul). Segundo 
a organização, o resultado ainda 
está longe do prejuízo “real”. 

O levantamento foi feito com 
550 produtores de porte médio, 
dos quais 347 informaram os valo- 
res de suas perdas. Dentre eles, o 
prejuízo é estimado em R$ 467 mi- 
lhões. Os dados foram cruzados 
com um levantamento da Serasa 
Experian, que mapeou o períme- 
tro de terrenos afetados. 

O prejuízo médio por produ- 
tor ficou em R$ 1,4 milhão, in- 
cluindo gastos com investimen- 
to, arrendamento, comercializa- 
ção e dívidas. Além disso, mais 
R$ 415 mil seriam só de perdas 
com custeio por produtor. 

Não foram contabilizados os 


prejuízos com a venda da produ- 
ção não colhida. Segundo Anto- 
nio da Luz, economista-chefe da 
Farsul, há grãos que não são ven- 
didos por falta de qualidade. 

Conforme o levantamento, 
63,5% dos produtores questiona- 
dos afirmaram que foram muito 
impactos, enquanto 34% disse- 
ram que foram parcialmente afe- 
tados. Segundo a Farsul, os danos 
imediatos poderão ser atenua- 
dos com liberação de crédito e 
subvenção governalmental. 

Além disso, de 536 produtores, 
60% disse que está 100% endivida- 
do. Os demais disserem ter dívidas 
de safras passadas e renegociadas, 
com vencimento para este ano. 

Para o presidente da Farsul, 
Gedeão Pereira, a situação é uma 
“pá de cal em cima do produtor 
gaúcho”, que já passou por suces- 
sivas secas em anos recentes. Ele 
defende que o governo federal li- 
bere ao menos R$ 500 milhões 
em subsídio do prêmio ao seguro 
rural e um fundo de aval. 

O sentimento é de pessimismo 
entre 60,4% dos entrevistados, o 
que, segundo a Farsul, acende 
um alerta para a continuidade 
deles na atividade agropecuária. 

Demissões ou férias coletivas 
também devem acontecer. Dos 
produtores questionados, 40,4% 
pretendem suspender contratos 
ouimplementar férias coletivas. 
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Política monetária Boletim mostrou nova piora 
nas projeções dos economistas de mercado para o 
IPCA; variação ‘implicita’ segue acima da meta 


Alta das expectativas 
de inflação no Focus 
impõe desafio ao BC 


Gabriel Roca e Victor Rezende 
De São Paulo 


O ciclo atual de flexibilização 
monetária se aproxima do fim e 
os próximos passos do Banco 
Central (BC) na condução dos ju- 
ros parecem cada vez mais condi- 
cionados à dinâmica das expecta- 
tivas inflacionárias. Nesse senti- 
do, o protagonismo conferido ao 
Boletim Focus pela autoridade 
monetária deixa os participantes 
do mercado atentos à visão con- 
sensual dos economistas sobre o 
comportamento futuro da infla- 
ção, embora dúvidas sobre a ca- 
pacidade de predição do docu- 
mento para horizontes mais lon- 
gos tenha suscitado críticas de al- 
guns participantes do mercado. 

A piora na inflação prospecti- 
va vem se intensificando a cada 
semana. A mediana das estimati- 
vas dos economistas de mercado 
para o IPCA de 2025 subiu de 
3,74% para 3,75%, enquanto o 
ponto-médio das projecóes para 
ainflação de 2026 subiu de 3,50% 
para 3,58%, após ter ficado para- 
da por 46 semanas. E é diante de 
um distanciamento ainda maior 
das expectativas em relação à 
meta de 3% que o mercado tem 
embarcado na sensação de que a 
autoridade monetária tende a 
pausar o ciclo de cortes na Selic. 

O boletim divulgado ontem 
era aguardado com ansiedade. A 
sexta-feira foi uma “data crítica” 
para as projeções de inflação, ou 
seja, o último dia que os analistas 
tinham para calibrar suas esti- 
mativas para o IPCA para a for- 
mação dos rankings de “Top 5” 
de inflação do relatório elabora- 
do pelo BC. Além disso, muitas 
casas não atualizam as estimati- 
vas semanalmente e demoram 
mais tempo para ajustar suas 
projeções, o que aumenta a im- 
portância da “data crítica”. 

Nesse sentido, era ampla a ex- 
pectativa de que houvesse 
uma elevação das projeções de 
inflação e alguma contamina- 
ção do movimento recente em 
horizontes mais longos, espe- 


cialmente a partir de 2026 — o 
que efetivamente aconteceu. 

"As expectativas de inflação de 
médio prazo provavelmente estão 
refletindo prêmios sobre a condu- 
ção da política, ou seja, a expectati- 
va de que as metas fiscais não serão 
cumpridas, com as autoridades fis- 
cais e monetárias inclinadas a aco- 
modar a inflação acima da meta”, 
afirma o chefe de pesquisa econô- 
mica para América Latina do Gold- 
man Sachs, Alberto Ramos. 

Na visão do profissional, quanto 
mais tempo as expectativas de in- 
flação de médio prazo (2026 e 
2027) ficarem acima da meta, 
maior a contaminação nos meca- 
nismos de formação de preços. E 
esse cenário, segundo Ramos, em 
nota enviada a clientes, “tornaria 
mais custoso para o Banco Cen- 
tralatingir a meta de inflação”. 

A autoridade monetária, tanto 
na comunicação oficial quanto 
em discursos dos dirigentes, tem 
se mostrado cada vez mais preo- 
cupada com o processo de desan- 
coragem das expectativas no Fo- 
cus. Ontem, o presidente do BC, 
Roberto Campos Neto, reafir- 
mou a importância das expecta- 
tivas, ao dizer que as projeções de 
mercado “tendem a acertar 
mais” do que as de quem está fo- 
ra. Além disso, o dirigente ressal- 
tou que, na decisão do início do 
mês do Comitê de Política Mone- 
tária (Copom), a piora na diná- 
mica das expectativas levou a 
maioria do colegiado a optar por 
um corte de 0,25 ponto na Selic. 

De acordo com dados atualiza- 
dos ontem pelo BC, 169 institui- 


Mediana das 
projeções para o 
IPCA de 2026 
subiu de 350% 
para 3,5896 após 
ficar inalterada 
por 46 semanas 


ções financeiras, entre bancos, 
gestoras de recursos e consulto- 
rias, participam da pesquisa Fo- 
cus neste momento. Na elabora- 
ção de suas políticas, a autorida- 
de monetária em geral leva em 
consideração, em especial, o 
comportamento das medianas 
das projeções dos últimos 30 
dias, já que elas costumam terum 
caráter mais inercial e não são tão 
voláteis quanto a média ou a me- 
diana das estimativas atualiza- 
das nos ültimos cinco dias üteis. 

Além do Focus, o BC costuma 
observar o comportamento da in- 
flação “implícita”, que é extraída 
dos títulos públicos atrelados ao 
IPCA (NTN-Bs), e que, por ser ne- 
gociada no mercado, tende a ser 
mais volátil e está bem acima das 
metas, já que os participantes de 
mercado costumam exigir “prê- 
mios” maiores. A inflação extraída 
da NTN-B para agosto de 2026 
estava em 4,76% na sexta-feira. 

Na visão do diretor de macroe- 
conomia da ASA Investments e ex- 
diretor do BC, Fabio Kanczuk, a dis- 
cussão sobre o Focus é “a mais rele- 
vante” do momento e se divide, 
dentro do Copom, entre a narrati- 
va do “G-5”, grupo do qual faz par- 
te Campos Neto, e os quatro outros 
membros indicados pelo governo. 

“O primeiro grupo dá atenção 
ao Focus e chama atenção para a 
desancoragem das expectativas, 
que recentemente voltaram a an- 
dar na direção contrária. A outra 
narrativa, da qual imaginamos 
que o Haddad [ministro da Fa- 
zenda] seja o principal propo- 
nente, entende que o Focus é 
manipulado pela Faria Lima e, 
assim, outros indicadores, que 
não estão sujeitos à opinião dos 
analistas, seriam mais relevan- 
tes. E, com isso, seria possível 
cortar mais os juros”, afirma. 

“Eu já acreditava que as expecta- 
tivas estavam desancoradas nos 
3,5% e agora estão ainda mais. Eu 
não acho o Focus perfeito, há algu- 
mas inconsistências nele, mas a 
qualidade da variável inflação no 
Focus é muito melhor do que qual- 
quer outra. No fim do dia, ele aca- 


Kanczuk: Focus tem inconsistências, mas ainda é o melhor instrumento disponível em termos de previsão de inflação 


Desancoragem contínua 
Expectativas de inflação se distanciam ainda mais da meta 
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ba sendo o melhor instrumento 

que temos em termos de previsão 

de inflação”, aponta Kanczuk. 
Para o economista, o movi- 
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mento recente de desancoragem 
é “grave” e deve ser combatido 
com uma postura ainda mais 
conservadora pelo BC. “Não dá 


para brincar com isso. A inflação 
longa precisa estar ancorada. Se 
não estiver, o custo para a socie- 
dade será muito elevado. O pró- 
prio Federal Reserve [Fed,o banco 
central dos EUA] celebra o fato 
de, apesar da inflação corrente es- 
tar distante da meta, as expecta- 
tivas longas estarem ancoradas. 
E é isso que permite uma flexibi- 
lidade maior do ponto de vista 
da condução da política mone- 
tária. É ali que está a credibilida- 
de do Banco Central”, enfatiza. 
Nesse sentido, para Kanczuk, 
caso o grupo de diretores não 
concorde em utilizar o Focus, 
também é possível monitorar a 
inflação “implícita” de mercado. 
“De março para cá, tudo acabou 
piorando muito. Então, se você 
não gosta do Focus, pode bus- 
car outras medidas, que prova- 
velmente vão te dar informa- 
ções ainda mais preocupantes.” 
Na visão do profissional da 
ASA, caso as expectativas parem 
perto dos 4%, como ele espera, o 
BC não deve promover novos cor- 
tes de juros neste ano. E, em um 
cenário no qual elas ultrapassem 
os 4% e caminhem para 4,5%, a dis- 
cussão sobre novas elevações nos 
juros deve ganhar intensidade. 


Desancoragem levou a mudança na política monetária’ 


Sérgio Tauhata 
De São Paulo 


O Banco Central (BC) entendeu 
que a desancoragem das expecta- 
tivas de inflação era um fator mui- 
to importante e por si só “quase” 
suficiente para a autoridade redu- 
zir o ritmo de corte de juros, afir- 
mou o presidente do BC, Roberto 
Campos Neto, durante almoço 
com empresários em São Paulo. 

Segundo o dirigente, a minoria 
do Comitê de Política Monetária 
(Copom) que defendeu o corte de 
meio ponto percentual da Selic 
na última reunião viu a necessi- 
dade de se responder com uma 
comunicação mais clara sobre a 
mudança de política monetária. 


Entre as duas últimas reuniões 
do comitê, houve uma deterio- 
ção das expectativas de inflação. 
De acordo com Campos Neto, o 
Copom reagiu a essa mudança de 
cenário, passando a reconhecer 
uma desancoragem em anda- 
mento. No penúltimo encontro, 
a percepção era a de desancora- 
gem parcial, disse o dirigente. 

Por esse motivo, a maioria dos 
diretores optou por não cumprir 
o “forward guidance” (sinaliza- 
ção futura) de corte de 0,50 
ponto percentual da Selic, e vo- 
tou por uma redução menor, de 
0,25 ponto, para 10,50% ao ano. 

Campos Neto reconheceu que a 
divisão de votos no Copom gerou 
“ruídos”. O chefe do BC admitiu 


que o dissenso contribuiu para um 
movimento de maior inclinação 
das curvas de juros futuros. Isso 
porque parte do mercado inter- 
pretou o racha como sinalização 
de uma eventual postura mais le- 
niente com a inflação após o fim 
do mandato do atual presidente. 
Na visão do dirigente, com o 
tempo esse prêmio devido à in- 


0,24 


ponto é queda de juro 
precificada nos EUA 
em 6 meses, diz BC 


certeza tende a retroceder, na me- 
dida em que a autoridade mone- 
taria reforce a comunicação “de 
que a decisão foi técnica”. De 
acordo como presidente do BC, o 
dissenso acabou “influenciando 
a inflação implicita”. Conforme 
Campos Neto, “houve tentativa 
de politizar [a decisão do Co- 
pom] e daqui a seis meses vamos 
olhar para trás e ver que comete- 
mos um erro de interpretação”. 
Para o dirigente, “houve uma di- 
visão entre as pessoas que achavam 
que as condicionantes eram sufi- 
cientes para mudar o 'guidance' e 
aqueles que viam custo em se sair 
do ‘guidance’ ”. Segundo ele, “pas- 
samos por período de provação vá- 
rias vezes ao longo do mandato”. 


Campos Neto acrescentou ha- 
ver também uma preocupação 
com o tema fiscal na questão da 
desancoragem de expectativas 
de inflação. “Tem uma preocupa- 
ção fiscal, mas temos uma expec- 
tativa sobre ao debate de des- 
vinculação dos pisos salariais e 
do salário mínimo”, afirmou. 

Sobre o cenário no exterior, o pre- 
sidente do BC explicou que “apesar 
de a inflação [global] ter caído mui- 
to [desde o ano passado], os patama- 
res ainda estão acima da média 
dos últimos anos”. Mas, acrescen- 
tou, “lembrando que grande parte 
dos países estão fazendo a conver- 
gência [para a meta dos BCs)”. 

Nos EUA, Campos Neto afirmou 
que o mercado tem precificado 


uma ou duas quedas de juros no 
ano. “Hoje temos [precificado no 
mercado] que pode cair em setem- 
bro ou em dezembro, mas quando 
a gente olha o apreçamento em 
torno de seis meses, a expectativa 
édeum recuo de 24 pontos-base, 
ou seja, perto de uma queda” 

O movimento da política mone- 
tária americana tem "contamina- 
do" os demais países, disse. “Os 
EUA foram condutores de uma re- 
precificacào global, quando as ex- 
pectativas sobre o nümero de que- 
das de juros [pelo Federal Reserve, 
Fed o BC americano] mudaram." 
Na visão de Campos Neto, como a 
economia americana vem exibin- 
do nümeros positivos, "o Fed nào 
tem pressa para cortar os juros". 
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Ativos Ibovespa registra leve avanco e dólar comercial fecha com 
ligeira alta, mas sessão é marcada por baixo volume de negócios 


Feriado nos EUA reduz 
liquidez do mercado local 


Augusto Decker e Arthur Cagliari 
De São Paulo 


O feriado de Memorial Day nos 
Estados Unidos fechou os merca- 
dos americanos ontem e causou 
forte redução na liquidez dos ne- 
gócios no Brasil. Com volume fi- 
nanceiro baixo, a bolsa brasileira 
eorealse mexeram pouco, e ago- 
ra as atencóes de agentes econó- 
micos se voltam para os dados lo- 
cais e internacionais que serão 
publicados ao longo da semana. 

O Ibovespa subiu 0,15% on- 
tem, aos 124.496 pontos. De 
acordo com levantamento do 
Valor Data, o volume financei- 
ro do índice doméstico, que to- 
talizou R$ 7,4 bilhões, foi o me- 
nor desde setembro de 2019. 

Já o dólar comercial encerrou 
o dia em alta de 0,08%, cotado a 
R$ 5,1713. O giro do contrato fu- 
turo para junho do dólar estava 
em torno de 130 mil no fim da 
tarde de ontem, enquanto a mé- 
dia das cinco sessões anteriores 
foi de algo perto de 250 mil con- 


tratos. Isso significa um mon- 
tante de US$ 6,5 bilhões, contra 
a média de US$ 12,5 bilhões. 

“O feriado [dos EUA] influen- 
ciou na estabilidade do câmbio 
hoje e, com feriado no Brasil tam- 
bém na quinta-feira, devemoster 
toda uma semana de menor li- 
quidez", aponta Cristiane Quar- 
taroli, economista do Ouribank, 
referindo-se ao Corpus Christi. 

A liquidez na bolsa brasileira 
já é baixa há algum tempo, em- 
bora o volume de ontem tenha 
sido especialmente reduzido. O 
gestor de renda variável da Kíni- 
tro Capital, Marcelo Ornelas, diz 
que a tendéncia reflete o desinte- 
resse dos estrangeiros pelo Bra- 


R$ 7,4 bi 


foi o volume 
financeiro do 
Ibovespa ontem 


sil."Isso já vem de algum tempo 
e foi confirmado no segundo 
trimestre deste ano. Vimos 
emergentes como China, Méxi- 
co e Chile indo bem eo Brasil na 
direção contrária, em queda. 
Uma coisa é ver a bolsa america- 
na subindo e nós caindo. Isso é 
até normal. Mas os emergentes 
costumam subir em bloco.” 
Entre as possíveis causas, ele 
cita os ruídos fiscais e a mudan- 
ça na perspectiva para a taxa Se- 
lic. “Começamos o ano achando 
que ia para 9%, e nessa primeira 
pernada de cortes talvez veja- 
mos a taxa ainda acima de 10%.” 
As ações da Petrobras ajuda- 
ram o Ibovespa ontem: o papel 
preferencial subiu 1,09% e o 
ordinário avançou 1,025, 
acompanhando a valorização 
do petróleo Brent no exterior. 
Os agentes também acompa- 
nharam os comentários do presi- 
dente do Banco Central, Roberto 
Campos Neto. Para Quartaroli, 
ele ^nào trouxe muita novidade, 
mas tentou reduzir ruídos, em- 


bora nào tenha trazido grandes 
movimentos para o câmbio.” 
Após o pregão morno de on- 
tem, a liquidez tende a ser maior 
para os ativos domésticos nos 
próximos dias, já que, mesmo 
contando com feriados nos EUA 
e no Brasil, a agenda da semana 
é agitada locale globalmente. 
Hoje, será divulgado o IPCA-15 
de maio. O índice de preços gas- 
tos com consumo (PCE, na sigla 
em inglês) dos Estados Unidos 
referente a abril sai na sexta-fei- 
ra. Com o feriado de quinta-feira 
no Brasil, os investidores podem 
começar a se antecipar na dispu- 
tado nível do dólar, já que haverá 
formação de Ptax mensal na sex- 
ta-feira, a última sessão do mês. 
Para a Wagner Investimentos, 
a compra de dólar seria reco- 
mendada principalmente se a 
moeda voltasse ao patamar de 
R$ 5,10, o que tem perdido a pro- 
babilidade de ocorrer. Já em rela- 
ção à venda, “o racional é quan- 
do o exterior estiver ‘calmo’ e ti- 
vermos algum estresse aqui”. 


Bill Gross diz que Trump seria pior do 
que Biden para mercados de bônus 


Brooke Masters e Lauren Fedor 
Financial Times, de Nova York 


Uma vitória do ex-presidente 
Donald Trump nas eleições presi- 
denciais dos Estados Unidos pro- 
vocaria uma tendência “mais pes- 
simista” e “desestabilizadora” pa- 
ra os mercados de bônus do que a 
reeleição do presidente Joe Biden, 
na avaliação de Bill Gross, o vete- 
rano investidor de renda fixa. 

Ele disse ao “Financial Times” 
que a volta de Trump à Casa Bran- 
ca exacerbaria os déficits cres- 
centes dos EUA que azedaram 
sua relação com o mercado em 
que ganhou apelido de “rei dos 
bônus” quando comandava a 
gestora de ativos Pimco. 

“Trump é o candidato que mais 
leva a uma tendência de baixa sim- 
plesmente porque seus programas 
defendem cortes de impostos 
constantes e coisas mais caras”, 
disse Gross. Ele ressalvou que o 
mandato de Biden também foi res- 
ponsável por trilhões de dólares 
em gastos deficitários. “A eleição 
de Trump seria mais disruptiva." 

Gross fez os comentários a me- 
nos de seis meses das eleições, mar- 
cadas para novembro, e poucos 
dias antes de um júri em Manhat- 
tan começar a deliberar sobre o ca- 
so de “suborno” que pode fazer de 
Trump o primeiro ex-presidente 
dos EUA condenado por um crime. 

O republicano Trump está à 
frente do democrata Biden na 
maioria das pesquisas de opinião 
nacionais, assim como em pesqui- 
sas com eleitores dos principais Es- 
tados indecisos, que provavelmen- 
te definirão o resultado do pleito. 
Ele também conseguiu endossos 
de destaque nos últimos dias, in- 
clusive de Nikki Haley, sua adver- 
sária nas primárias, e do bilionário 
Stephen Schwarzman, grande 
doador do Partido Republicano. 

Mas os comentários de Gross são 
um golpe em um argumento cen- 
tral de Trump na campanha: o de 
que ele seria um gestor melhor da 
economia e dos mercados finan- 
ceiros americanos do que Biden. 

Um dos principais programas 


econômicos de Trump é a promes- 
sa de tornar permanentes os cortes 
de impostos que fez em 2017, uma 
medida que o think-tank Commit- 
tee for a Responsible Budget esti- 
ma que custará US$ 4 trilhões ao 
longo da próxima década. 

Em entrevista em que tratou de 
vários assuntos, desde suas esco- 
lhas atuais no mercado até as ori- 
gens da sua coleção de selos raros, 
Gross falou com detalhes sobre o 
que aprendeu ao compilar 40 anos 
de suas perspectivas de investi- 
mento mensais em um novo livro. 

O déficit crescente dos EUA le- 
vou Gross a abandonar a estraté- 
gia com bônus que o tornou fa- 
moso e a declarar em sua última 
perspectiva de investimento que 
“o retorno total está morto” — re- 
ferência ao seu fundo Total Re- 
turn. O déficit orçamentário dos 
EUA chegou a 8,8% do PIB no ano 
passado — mais do que o dobro 
do valor registrado para 2022, de 
4,1%. “O déficit é o culpado; um 
aumento [anual] de US$2 trilhões 
na oferta... vai pôr alguma pressão 
sobre o mercado”, afirmou. 


"Trump é o candidato 
que mais leva a uma 
tendéncia de baixa 
porque defende 
cortes de impostos 
constantes" 

Bill Gross 


No lugar de sua estratégia ante- 
rior, Gross disse que tem colocado 
sua alocação de renda fixa em um 
fundo fechado que investe em títu- 
los preferenciais, capital contin- 
gente e em até 20% de crédito priva- 
do, ao mesmo tempo em que usa 
alguma alavancagem para aumen- 
tar os retornos. “Isso com certeza é 
mais atraente para um investidor 
que não precisa de muita liquidez” 

Gross também está relativa- 
mente pessimista em relação aos 
mercados acionários dos EUA e 
advertiu que os investidores “pre- 
cisam moderar suas expectati- 


vas” em vez de esperar uma repe- 
tição infinita do retorno do ano 
passado, de 24% para o S&P 500. 

“Com o tempo, os mercados 
deveriam significar reversão. Pa- 
ra mim, isso significa que os pre- 
ços subirão menos do que já su- 
biram”, disse ele. “Se as pessoas 
esperam 10% ou 15%, [elas] tra- 
balharão com orçamentos mais 
enxutos”, acrescentou. 

Gross, que ainda gasta cinco ou 
seis horas por dia acompanhando os 
mercados em seu terminal pessoal 
da Bloomberg, também tem investi- 
mentos robustos em ações do setor 
de tabaco e títulos conhecidos como 
master limited partnerships (MLPs, 
sociedades limitadas negociadas 
publicamente), uma forma com be- 
nefícios fiscais de financiar oleodu- 
tos e outras empresas. No dois casos, 
ele procura lucrar com cantos do 
mercado que outros evitam. Muitos 
investidores fogem do setor do taba- 
co por causa de seu impacto na saú- 
de, enquanto as MIPs perdem al- 
guns ou todos os seus benefícios fis- 
cais quando estão em fundos mú- 
tuos e veículos de aposentadoria. 
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Crédito dá sinais 
de aceleração nos 
últimos três meses 


Gabriel Shinohara 
De Brasília 


O crescimento do crédito no 
sistema financeiro vem acele- 
rando nos três meses entre fe- 
vereiro e abril. Em abril, a alta 
no saldo acumulado em 12 me- 
ses foi de 8,7%. Em janeiro, este 
número estava em 7,7%, de 
acordo com o chefe do departa- 
mento de estatísticas do Banco 
Central (BC), Fernando Rocha. 

Em entrevista após a divulga- 
ção das estatísticas monetárias e 
de crédito ontem, Rocha ressal- 
tou que com esses números já é 
possível “começar a pensar em 
classificar o que a gente teve lá 
[emjaneiro] como um pisorecen- 
te dessa taxa de crescimento”. 

O crédito livre registrou cres- 
cimento de 6,2% no saldo no 
acumulado de 12 meses termi- 
nados em abril, chegando a 
um total de R$ 3,4 trilhões. Em 
janeiro, esse crescimento era 
de 4,8%, segundo Rocha. Já a 
expansão do crédito direciona- 
do, que contabiliza as carteiras 
do BNDES e de habitação com 
recursos da poupança, foi de 
12,4% em 12 meses, registran- 
do um total de R$ 2,5 trilhões. 

Na divisão entre pessoas jurí- 
dicas e pessoas físicas, a alta nos 
12 meses terminados em abril foi 
maior para pessoas físicas, em 
10,9%, somando R$ 3,6 trilhões. 
Já para pessoas jurídicas, o cresci- 
mento foi de 5,3% nos 12 meses, 
ou chegando a R$ 2,2 trilhões. 

Na comparação entre abril e 
março, a variação do saldo foi de 
0,2%, com destaque para o cresci- 
mento de empréstimos para pes- 
soas físicas, em 0,9%. No período, 
o saldo de pessoas jurídicas caiu 
0,9%. No recorte entre saldo dire- 
cionado e livre, o primeiro teve 
crescimento de 0,7% entre abril 
e março, enquanto o segundo 
mostrou uma queda de 0,2%. 

O Banco Central projeta um 


crescimento no saldo de crédito 
de 9,4% este ano, de acordo com 
o último Relatório de Inflação 
publicado em março. A projeção 
para o crédito livre é de expan- 
são de 8,9% e para o direciona- 
do, de alta de 10% no período. 

O chefe de pesquisa macroeco- 
nômica para a América Latina do 
Goldman Sachs, Alberto Ramos, 
escreveu em relatório que a taxa 
de crescimento anual se firmou, 
mas que as condições de crédito 
podem encontrar adversidades 
nos próximos meses por conta 
das expectativas de uma política 
monetária mais conservadora 
“considerando expectativas de 
inflação deterioradas, cenário fis- 
cal mais fraco e riscos crescentes 
para o cenário de inflação”. Por 
outro lado, o analista destaca que 
a continuidade de concessão de 
financiamento por bancos públi- 
cos deve apoiar o ciclo de crédito. 

As expectativas de inflação vêm 
subindo nas últimas semanas, as- 
sim como as projeções para a taxa 
básica de juros, a Selic, neste ano. 
De acordo com o relatório Focus, 
a mediana das projeções aponta 
para uma inflação de 3,86% este 
ano, contra 3,73% há quatro se- 
manas, e 3,75% para 2025, contra 
3,60% quatro semanas atrás. Além 
disso, a mediana das projeções 
para Selic em 2024 subiu de 9,50% 
para 10% ao ano. A Selic atual- 
mente está em 10,5% ao ano. 

Camila Abdelmalack, econo- 
mista-chefe da Veedha Investi- 
mentos, aponta que o mercado 
está discutindo uma possibilida- 
de de manutenção da Selic em 
10,50%, então não seria de se es- 
perar um fomento vindo do 
mercado de crédito. “A gente vê 
que o mercado está bem restriti- 
vo e com as discussões de que a 
Selic pode ficar nesse patamar 
de 10,50%. Com esse ambiente 
de incerteza, não é esperado que 
vai ter uma política ultra-esti- 
mulativa do lado do crédito”. 


Vamos dirimir dúvida 
que causa 'desancoragem', 
diz Gabriel Galipolo 


De Brasília 


O diretor de política monetá- 
ria do Banco Central (BC), Ga- 
briel Galípolo, admitiu ontem 
que a divisão que ocorreu na ülti- 
ma reunião do Comité de Política 
Monetária (Copom) levantou de- 
bates, discussões e desconfiança 
pela forma como foi feita. Mas 
lembrou que na manhã da reu- 
nião “algumas pesquisas mostra- 
vam divisão muito semelhante 
do ponto de vista do mercado do 
que se imaginava que ocorre- 
ria”. A decisão de reduzir a Selic 
de 10,75% para 10,5% ao ano di- 
vidiu os membros do Copom, 
com cinco membros votando 
pelo corte de 0,25 ponto percen- 
tual e quatro por 0,5 ponto. 

“A forma como a divisão se apre- 
sentou levantou debates, discussões, 
desconfiança ainda que se você con- 
versa tecnicamente com qualquer 
agente de mercado, ele vai dizer 
que qualquer um dos dois votos 
eram tecnicamente defensáveis.” 

Galípolo pontuou que na si- 
tuação atual ainda “existe um 
pouco do ruído gerado”, mas res- 
saltou que permanece com “sere- 
nidade” e afirmou acreditar que o 
processo vai jogar a favor da auto- 
ridade monetária. “O BC ao longo 
do tempo vai conseguir dirimir e 
afastar eventualmente dúvidas 


que possam ter sido levantadas, 
dado que a gente vai estar sempre 
reforçando, reafirmando e de- 
monstrando o compromisso 
que a gente tem com o que énos- 
sa missão institucional”, disse. 

Galípolo relembrou que na pri- 
meira fala pública dele após a de- 
cisão, no Summit Valor Econô- 
mico em Nova York, ele “delibe- 
radamente” passou a maior parte 
da fala defendendo mais quem 
votou pelo corte de 0,25 ponto 
“do que efetivamente meu voto”. 

Galípolo afirmou que o arcabou- 
ço institucional da política monetá- 
ria prevê que o “poder democratica- 
mente eleito” determina a meta de 
inflação e “cabe à autoridade mone- 
tária colocar taxa de jurosno pata- 
mar restritivo suficiente pelo pe- 
ríodo que for necessário para que 
ainflação convirja para a meta”. 

O diretor do BC explicou que, nes- 
te ciclo de Copom, houve um pro- 
cesso de elevação de incertezas com 
“uma série de fatores”. Galípolo res- 
saltou um mercado de trabalho 
mais apertado do que se esperava 
originalmente e a reprecificação da 
política monetária americana (com 
redução da expectativa de cortes de 
juros).“Tudo isso agregou volatilida- 
de e uma reprecificação que forta- 
leceu o dólar e aumentou a volati- 
lidade, em especial para moedas 
de países emergentes.” (GS) 
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Finanças 


Ativos digitais Para Jeremy Allaire, 'stablecoins' que fogem da regulação estão com os dias contados 


Circle avança no Brasil com parceria com Nubank 


„NATHAN LAINE/BLOOMBERG 


Ricardo Bomfim 
De São Paulo 


A startup de criptoativos Circle 
vai anunciar oficialmente sua en- 
trada no mercado brasileiro por 
meio de parcerias com grandes 
instituições financeiras, como o 
Nubank, amanhã durante evento 
em São Paulo. Em entrevista ao 
Valor, Jeremy Allaire, CEO da 
emissora da segunda maior “sta- 
blecoin” (criptomoeda com pari- 
dade em divisas como o dólar) 
do mundo, o USDC, disse que em 
breve a companhia tornará dis- 
ponível uma opção para que ins- 
tituições financeiras possam 
acessar mais facilmente o USDC 
usando o sistema bancário local. 

“Temos trabalhado duro há 
algum tempo para construir 
parcerias com instituições líde- 
res no setor financeiro de ati- 
vos digitais e fintechs”, afirma 
Allaire, destacando que esta 
tem sido uma estratégia global 
da empresa para desenvolver 
seu negócio de “dólar digital”. 

Umastablecoin, como o USDC, é 
uma moeda digital cujo valor é 
atrelado na razão de um para um 


Jeremy Allaire, da Circle: Modelo de pagamento via cripto melhor que o Pix 


(1:1) com alguma divisa tradicio- 
nal forte, tal qual o dólar america- 
no. Hoje, o USDC possui uma capi- 
talização de mercado de US$ 32,5 
bilhões, o que o deixa atrás apenas 
do USDT, da Tether, (capitalização 


de US$ 111,8 bilhões) em termos 
de relevância entre as stablecoins. 
Globalmente, a Circle já possui 
parcerias com gigantes do setor fi- 
nanceiro como BlackRock e Visa, 
além de receber investimentos da 


maior plataforma de criptomoe- 
das dos Estados Unidos, a Coinba- 
se. “Somos focados em prover as 
plataformas e a infraestrutura de 
emissão de dólares para as princi- 
pais instituições ao redor do glo- 
bo. Então, somos uma empresa 
de atacado, dependemos que ou- 
tras pessoas construam na nossa 
plataforma e acessem USDC pela 
nossa infraestrutura”, explica. 
Em relação aos concorrentes, 
Allaire diz que a oportunidade 
para fazer algo em stablecoins 
que seja não regulado, offshore e 
fora da supervisão dos EUA está 
indo embora. “Você verá mais e 
mais jurisdições onde esses pro- 
dutos são ilegais. Isso já acontece 
na Europa, com a adoção da [re- 
gulação da União Europeia sobre 
criptomoedas] MiCA, e verá ocor- 
rer em outros mercados”, afirma. 
Para o executivo, as stable- 
coins estão saindo de sua fase ini- 
cial, na qual o grande caso de uso 
era facilitar a conversão entre 
criptomoedas diferentes no 
mundo das finanças descentrali- 
zadas (DeFi), para um modelo de 
adoção institucional por bancos 
e empresas. “O aspecto mais inte- 


ressante para nós são os dólares 
digitais como reserva de valor e 
mecanismo para pagamentos in- 
ternacionais transfronteiriços.” 
Allaire acredita que, da mesma 
forma como as pessoas se acostu- 
maram a se comunicar com qual- 
quer um em qualquer lugar do 
mundo, instantaneamente, logo 
todos vão exigir que a mesma 
praticidade seja possível para pa- 
gamentos e transferências. A uti- 
lização do blockchain, neste con- 
texto, seria, para o CEO da Circle, 
mais interessante do que a inter- 
nacionalização de sistemas como 
o Pix. “Nós acreditamos que se vo- 
cê quiser algo verdadeiramente 
aberto e com alcance global, inte- 
roperabilidade e o benefício de 
uma infraestrutura tecnológica 
que está constantemente melho- 


US$ 33 hi 


é a capitalização de 
mercado total da 
'stablecoin' USDC 


rando, esse modelo aberto de in- 
ternet, que chamamos de 'open 
money”, é muito mais atrativo” 

Hoje, a Circle está em processo 
para fazer uma oferta pública 
inicial (IPO em inglês) nos EUA. 
O CEO da companhia confirmou 
que a emissora de stablecoins en- 
trou com pedido no fisco ameri- 
cano para redomiciliar sua sede 
para o país, migrando sua base 
jurídica, que atualmente está na 
Irlanda. No entanto, o executivo 
se negou a comentar sobre o IPO 
ou o nível de diálogo que possui 
com os reguladores americanos, 
vistos como mais refratários a 
criptoativos do que aqueles de 
países como o Brasil. Allaire elo- 
giou o presidente do Banco Cen- 
tral brasileiro, Roberto Campos 
Neto, qualificando seu conheci- 
mento sobre criptomoedas co- 
mo “impressionante”, e defen- 
deu que Pix e as stablecoins po- 
dem ser inovações complemen- 
tares. “Acreditamos desde nosso 
primeiro dia que devemos ficar 
mais próximos de governos e le- 
gisladores. E o Brasil terá um pa- 
pel cada vez maior no ecossiste- 
ma financeiro global” 


Finanças Indicadores 


IMA - Indices de Mercado Anbima Custo do dinheiro TR, Poupança e TBF Indice de Renda Fixa Valor 
Em 27/05/24 Em % no período Variações % no período Base = 100 em 31/12/99 
I Valor Var. no Var. no Var. no Há Nofim de Há Há Período TR Poupanga* Poupança ** TBF 27/05/24 24/05/24 23/05/24 22/05/24 21/05/24 20/05/24 
Indice Referência do índice dia% mês % ano% Taxas referenciais 27/05/24 24/05/24 — 1semana abril imés — 12mess 08/05 a 08/06 0,1060 0,6065 0,6065 0,867 Índice 241106 — 240709 — 210800 — 210536 210846 2.10606 
IRF-M jr 15.774,5735320 0,06 0,67 3⁄4 Selic - meta ao ano 10,50 10,50 10,50 10,75 10,75 13,75 09/05 a 09/06 0,0834 0,5838 0,5838 0,7540 Var. no dia 0,19% -0,04% 0,13% -0,15% 0,11% -0,03% 
IREM 1e 20.162,1893220 028 077 141 Selic - taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,65 10,65 1365 10/05 a 10/06 0,0488 0,5490 0,5490 0,7191 Var.no mês 0,68% 0,49% 0,54% 0,41% 0,56% 0,45% 
IRF-M Total 18.282,2943070 021 074 189 Selic - taxa over ao més 14781 11780 14781 12050 12050 15236  11/05211/06 00342 0,5344 05344 0,7244 Var.noano 2,22% 2,03% 2,07% 1,94% 2,09% 1,98% 
IMAB pee 9.230,7740920 0,08 0,96 28 — Selic- taxa efetiva ao ano 1046 1046 1046 1065 1065 1365 12/05 a 12/06 0,0604 0,5607 0,5607 0,7608 Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data 
IMAB girene 11.255,6361450 -017 143 301  Selic-taxa efetiva ao mês 0,8324 0834 08324 0,8874 08874 14233 13/05 a 13/06 0,0865 0,5869 0,5869 0,7971 E 
IMAB Total 9.881,7699940 -0,04 1,20 026 CDI- taxa over ao ano 10,40 10,40 10,40 10,65 10,65 1365 14/05 a 14/06 0,0885 0,5889 0,5889 0,7991 
IMAS Total 6.668,7314920 0,04 071 436 : Š 15/05 a 15/06 0,1143 0,6149 0,6149 0,7951 
CDI - taxa over ao mês 1,1781 1,1781 14781 1,2050 12050 15236 ; | ; , = = 
IMA-Geral Total 8132677710 006 087 229 cp. taxa efetiva ao ano 10,46 10,46 10,46 10,65 10,65 1365 16/05a16/06 00643 05646 0,5646 078  Càmbio 
Fonte: Anbima. Elaboração: Valor Data. * Prazo menor ou igual a 1 ano ** Prazo maior que 1 ano *** Prazo menor ou igual a 5 anos **** Prazo CDI - taxa efeti ë 0,8324 0,8324 0,8324 0,8874 0,8874 11233 17/05 a 17/06 0,0385 0,5387 0,5387 0,7288 
maior que 5 anos OD pe Ves s ini d ug Dn dd 3226 18/05a18/06 0,0382 0,5384 0,5384 07285 — Em27/05/24 
CDB Pré - taxa bruta ao més 0, 9683 19/05 a 19/06 00646 05649 05649 0,7651 * ** 
DB Pis Eus bn qos 20/05a20/06 0,0911 0,5916 0,5916 0,8017 Em US$ Em R$ 
Crédito ci a: 21/05 a 21/06 0092)  — 05926 05926 08028 Moeda Compra Venda Compra Venda 
CDB Pós - taxa bruta ao mês 09683 22/05a22/06 0,0904 0,5909 0,5909 0,8010 Baht (Tailândia) 365500 366300 0,14110 0,14150 
š z Taxa de juros de referência - B3 23/05 a 23/06 0,0640 0,5643 0,5643 0,7644 Balboa (Panamá) 1,0000 1,0000 5,1698 5,1704 
Taxas - em % no período ui — - ED parame P E me mod e n a e 24/05 a 24/06 0,0394 0,5396 0,5396 0,7297 Bolívar Soberano (Venezuela) 364216 36,5129 0,1416000 0,1420000 
á o fim de á á - 6 meses (em % ao ano $ » s I : ; E Em ósitosató ó Boliviano (Bolívia) 6,8600 6,9600 0,7428 0,7537 
n " — Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. * Depósitos até 03/05/12 ** Depósitos w r Jj 1 
Linhas - pessoa jurídica — 13/05 — 10/05 semana abril més meses Taxas referenciais de Swap - B3 a partir de 04/05/12; Lei EBI /2012 a Dep Colon (Costa Rica) 5134500 515,0000 0,010040 0010070 
Capital de giro pré até 365 dias - a.a. 33,15 31,67 31,90 32,64 29,99 342 Dix Pré-30 - taxa efetiva ao ano 10,39 10,39 10,39 10,46 10,46 13,64 Coroa (Dinamarca) 6,8704 68714 0,7524 0,7526 
Capital de giro pré sup. 365 dias - a.a. 26,95 2551 2385 2432 2547 2968 — DIxPré-60 - taxa efetiva ao ano 10,37 10,38 10,37 10,40 10,40 1364 = = Coroa (Islândia) 137,3100 137,6400 0,03756 0,03765 
Conta garantida pré - a.a. A46 4101 4441 4086 4501 4923 — DIxPré-90-taaefetvaaoano 10,36 1037 1036 1035 10,33 1:53 B3 -Brasil, Bolsa, Balcão Coroa (Noruega) 104936 104966 04925 04927 
SE de duplicata pré - aa. a PM n p Ee AU DI x Pré-120 - taxa efetiva aoano 1035 10,37 10,36 10,32 10,27 1353 r d Coroa (Rep. Tcheca) 22,7290 22,7340 0,2274 0,2275 
lendor pré - a.a. ; À a ; À , Ra 4 Hm n Coroa (Suécia) 10,6059 10,6089 0,4873 04875 
Capital de giro flut. até 365 dias - a.a. 1646 1725 1674 1821 1882 nos  DlxPréiê0-inmefetvanano — 10,37 1039 1037 10,31 10,22 1331 Indices de ações em 27/05/24 Dinar (Argélia 1342998 1348898 0,03833 0,03850 
DI x Pré-360 - taxa efetiva ao ano 10,50 10,57 10,47 10,39 10,23 12,45 (Argélia) V y , p 
Capital de giro flut. sup. 365 dias - a.a. 1648 1667 1734 1770 16,63 1923 n : h : : 2 No No No Em12 i i 
Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Dinar (Kuwait) 0,3068 0,3069 168452 168527 
Pus garantida pós - a.a. 2 Aa p E S P E T . d Índice dia més ano meses Dinar (Líbia) 4,8341 4,8564 1,0645 1,0696 
pos - a.a. Š ] , s Š Ü FCR F Direitos Especiais de Saque *** 1,3234 1,3234 6,8417 6,8425 
Factoring - a.m. 331 331 330 335 332 360 Variação % em reais Dirham (Emirados Árabes Unidos) 36726 36736 14073 14078 
Fontes: Banco Central, Anfac e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Mercado futuro Ibovespa 124.496 0,15 -113 -7,22 1225 Dirham (Marrocos) 9,9437 9,9488 0,5196 0,5200 
IBX 52.524 018 — 446 695 — 1257 Dólar (Austrália)*** 0,6656 0,6659 34410 34430 
Em 27/05/24 IBiX 50 20.859 021 45 -611 1396 Dólar (Bahamas) 10000 1,0000 5,1698 51704 
Juros externos /05/ ME Ludus QUIS EE IEE 89.820 -0,07 531 541 639 Dólar (Belize) 1,9982 2,0332 2,5401 25875 
eiia Medo. - em Nonne negociados ^ Mínimo  Mádmo — Ultimo SMLL 2.058 016 — -14 -1253 -263 Dólar (Canadá) 1,3630 1,3637 3,7910 3,7934 
Empréstimos em ao ano — --—— c Nl n gy 4 
LI No fim de Há1 Há12 Vencimento em jul/24 99.063,34 10,386 119127 10384 10302 10,386 py 8781 009 117 323 1929 Dólar (RUN) 10000 10000 51698 51704 
27/05/24 24/05/24 semana abril més meses Vencimento em ago/24 9817659 10370 10692 — 10370 10372 10370 qe 3315 0D 02 191 1222 Dólar (Hong Kong) 78076 T8077 0,6621 0,6622 
SOFR - empréstimos interbancários em dólar * Vencimento em set/24 97.338,16 10,355 7.087 10,350 10,375 10,360 - - : : i Dólar (Nova Zelândia)*** 06151 06155 31799 31824 
tua E $ ; š š I i ariacáo 96 em dólares ACE 
Atual 5,3100 5,3100 53400 5,3200 50600 vencimento em out/24 96.543,44 10,351 338219 10345 10380 10,355 Variação % em dól Dólar (Trinidad e Tobago) 67496 68260 07574 0,7660 
1 mês : 5,3237 5,3237 5,3274 5,3297 4,9984 vencimento em noy/24 95.676,32 10,359 1711 10,350 10,380 — 10355 Ibovespa 24.079 023 -111 41313 880 Euro (Comunidade Européia)*** 10858 10862 56134 56161 
: meses a Dr o e Ren Vencimento em dez/24 94.962,50 10371 11 10400 — 10400 — 10400 BX 10.159 020 — -144 -1288 9,10 Florim (Antilhas Holandesas) 17845 18200 28405 28974 
———— Š Š : : Vencimento em jan/25 94.184,82 10371 612618 10,360 104200 10375  IBX50 4034 O17 — -149 — 4209 — 1045 Franco (Suíça) 09131 0,9135 5,6593 5,6625 
Su a : Bono 500m mE 39070 37500 Vencimento em fev/25 93.355,79 10407 2525 — 10425 10450 10425 IEE 17372 -0,45 533 — 4143 312 — Guarani (Paraguai) 75274300 — 75347200 0,0006861 0,0006869 
1 mês : 39118 39118 39137 391 30346 Vencimento em mar/25 92.607,60 10434 18779 10435 10490 10,445 SML 398 022 — 11 4810 563 Hyymia (Ucrânia) 40,0000 40,3000 0,1283 0,1293 
3 meses 39252 39249 3,9260 3,9259 28092 Vencimento em abr/25 91.903,78 10,453 86688 10,440 10,530 10,450 ISE 667 -0,36 -0,64 -14,24 -0,29 pent ern L Eros prm 
6 meses 39432 39431 39429 39408 2,3364 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/US$ 1.000,00 IMOB 164 012 097 3165 163 Lev (Bulgária) ) ) ^ ^ 
1am 38268 38168 3,1632 3,1567 12321 Dólar comercial do dia diaem% negociados Mínimo Máximo Último PN 1.698 -0,29 119 930 15,62 libra (Egito) 41,1200 41,2200 01095 0,1097 
Euribor *** - - IFIX 653 -0,50 -0,18 -4,57 8,17 Libra (Líbano) 89500,0000 89600.0000 0,000058 0,000058 
1 më 3795 3807 3875 3848 3198 Vencimento em jun/24 5.173,78 0,05 131815 545600 5.18450 5.174,00 FINBERUERGE Dui o Yr PP0 EIUS RE WF Da Libra (Síria) 13000,0000 ^ 13003,0000 0,00040 0,00040 
dines 3808 3822 3825 3865 3, 462 Vencimento em jul/24 5.188,68 0,04 1.220 5.176,00 549900 5.187,00 M š ção: Libra Esterlina (Grã Bretanha)*** 12770 12774 6,6018 6,6047 
Š i i i | Vencimento em ago/24 5.206,32 - 0 0,00 0,00 0,00 Naira (Nigéria) 14600000 ^ 1510,0000 0,00342 0,00354 
6 meses 3,780 3,787 3,795 3,835 3,760 [o DÓ———ÀMMÀ F , : , , 
i i ' i ' Vencimento em set/24 5.222,06 0 0,00 0,00 0,00 Lm T E Lira (Turquia) 320681 320721 0,1612 0,1612 
1 3,729 3,673 3,696 3724 3955 à rquia) | r I , , 
kas referenciais no mercado norte-americano Vencimento em out/24 5.236,62 0 0,00 0,00 0,00 Prêmio de FISCO do EMBI+ Novo Dólar (Taiwan) 32,1620 32,1920 0,16060 0,16080 
Prime Rate 850 850 850 850 850 825 Ajuste Var. no Contratos Cotação - R$/€ 1.000,00 PR Novo Sol (Peru) 3,259 3,1557 1,3765 1,3877 
Federal Funds 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 525 Euro do dia dia em % negociados — Mínimo Máximo Último Spread em pontos base pen e Barano poU redii Eres 
Taxa de Desconto 5,50 5,50 5,50 5,50 5,50 525 Vencimento em jun/24 561780 0 0,00 0,00 000 País Spread Variação - em pontos o r j ; ; 
TBill (1 mês) 536 539 536 536 537 555 Vencimento em ^ um 564026 0 0.00 000 0,00 27/05/24 24/05/24 Nodia Només Noano Peso (Colômbia) 3864,5900 ^ 3868,5400 0,001336 0,001338 
Bill (3 meses) 538 539 540 540 539 531 Vencimento em ago/24 566793 0 00 000 00 Gera Feriado 335 6 100 Peso (Cuba) 240000 24,0000 02154 02154 
Till (6 meses) 5,38 5,39 537 5,39 5,38 542 da A África do Sul Feriado 337 460 110 Peso (filipinas) 581750 58,1950 0,08884 0,08888 
Tote (2 anos) 495 494 485 504 5,00 453 Ajuste Var. no Contratos Cotação - pontos do índice Argentina Feriado 1444 229,0 -463,0 Peso (México) 16,6520 16,6620 0,3103 0,3105 
T-Note (5 anos) 453 4,53 447 472 469 391 Ibovespa do dia dia em % negociados Mínimo Máximo Ultimo Brasil Feriado 212 20 170 Peso (Rep. Dominicana) 58,6900 59,0900 0,08749 0,08810 
T-Note (10 anos) 447 448 445 468 467 382 Vencimento em jun/24 124959 008 49560 124555 125080 125000 Colômbia Feriado 310 60 450 Peso (Uruguai) 38,4800 385100 0,13420 0,13440 
TBond (30 anos) 457 458 459 479 478 400 Vencimento em ago/24 126963 . 0 0 0 0 filipinas folio n. $0 160 Rande (Africa do Sul) 18,3484 18,3546 0,2817 02818 
— ar e ção reunia ` -A M M D o mem: "rm T- 
p A sre do Rn É [ ; ial (rã f f | | 
Teo FA. A ima ee os cn eng cem sem gus. tiis da EA é a Federada Bancária da Dolo opta Fontes: B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data Turquia Feriado 237 AE E Malásia) pen nen T1 NE 
Venezuela Fado 17915 28880 61770 publ (Rússia) 884830 90.0660 0,05740 0,05843 
r3 = q - Fonte: JP Morgan. Elaboração: Valor Data. * Calculado pelo JP Morgan. **Sobreo título Rúpia (Índia) 83,1020 83,1570 0,06217 0,06222 
Evolução das aplicações financeiras Indicadores do mercado do tesouro americano Rúpia (Indonésia) 16060,0000 16070,0000 0,0003217 0,0003219 
— - I Rúpia (Paquistão) 2782000 278,4000 0,01857 0,01859 
Rentabilidade no período em % Em 27/05/24 = = = Shekel (Israel) 36724 36773 1,4059 1,4079 
Més Acumulado m 27/05/ Reservas internacionais Won (Coréia do Sul) 13612700 1362,7200 0,003794 0,003798 
Renda Fixa mai/24* abr/24 mar/24 fev/24  jan/24  dez/23 Ano* 12 meses** Variações % Yuan Renminbi (China) 7,2440 7,2450 0,7136 0,7137 
Selic 0,71 0,89 0,83 0,80 0,97 0,89 427 1232 Indicador Compra Venda Nodia  Només ^ Noano 12 meses Ton n * mm Zloty (Polônia) 39211 3,9226 1,3180 13186 
col O O 083 080 OM 08 427 1232 Ddlr(Pia-8C-(R/USS] 51888 Sim 038 00 esy q liquidez Internacional *, em US$ milhões — Cotações Em R5(l) 
CDB (1) 073 073 075 0/5 018 085 379 1052 Dólar Comercial (mercado) - (R$/US$) 51707 51713 008 OM — 657 367 Fim de período Diário Ouro Spot (2) — Paridade (3) Compra Venda 
Poupança (2) 059 0,60 053 051 059 057 285 7,63 Dólar Turismo (R$/US$) 51966 53766 02 -044 652 388 — se/23 340.324 15/05/24 356.419 - 
Poupanca (3) 059 — 060 — 053 — 051 059 057 285 7,63 — Euro (BC) -(R$/€) 56134 56161 — 046 — 168 AM 485 py 340247 16/05/24 356448 Dólar Oun 2352,09 001822 . -391,0690 — 391104 
IRF-M OM — 05 0,54 046 067 148 189 12,20 Euro Comercial (mercado) - (R$/€) 56152 56158 017 134 459 — 493 B 348.406 110501. as6tot Fonte: Banco Central do Brasil. Elaboração: Valor Data 
IMA-B 1,20 -1,61 0,08 0,55 -0,45 2,75 -0,26 7,83 Euro Turismo (R$/€) 5,6678 5,8478 0,19 1,09 4,29 4,94 nox š /05/. š * Cotações em unidades monetárias por dólar. ** Cotações em reais por unidade monetária. *** Moedas do tipo 
IMAS 071 090 086 082 09 092 436 1263 Euro (BC) - (US$/€) 10858 10862 008 — 166 474 137 de/23 355034 20/05/24 356.017 B (cotadas em dólar por unidade monetária). (1) Por grama. (2) US$ por onça. (3) Grama por US$. Observações: 
Renda Variável Ouro* jon/24 353.563 21/05/24 356.330 Astaxas acima deverão ser utilizadas somente para coberturas específicas de acordo com a legislação vigente. 
Ibovespa 113 -170 -071 099 -4,19 538 -722 258 x RS? E - — gg; M 352.705 22/05/24 355.992 As contratações acima referidas devem ser realizadas junto às regionais de câmbio do Rio e de São Paulo. O lote 
Índice Small Cap -1,14 -7,16 215 047 -6,55 705 4253 1236 Nova York (USS/onga toj? IF wo aa BM 2095 mar/24 355.008 23/05/24 355.060 mínimo operacional, exclusivamente para efeito das operações contratadas junto à mesa de operações do Banco 
lix 50 -1,52 -0,62 -0,81 091 415 531 611 2210 londres (US$ onça tro elado ! 108 1345 197 abr/24 351.599 24/05/24 355.339 Central em Brasília, foi fixado para hoje em US$ 1.000.000. Nota: em 29/03/10, o Banco Central do Brasil 
A T n iu 1» pe Me ne e sd) = = = - - : Fonte: Banco Central. Elaboração: Valor Data. *Agrega, aos valores do conceito Caixa, passou a divulgar, para a maior parte das moedas presentes na tabela, as cotações com até quatro casas 
DV o -ieg A0 Doi abi XL. 323 m Fontes: Banco Central, B3 e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. * Última cotação. 2 Contrato = 250g haveres como títulos de exportacào e outros de médio e longo prazos decimais, padronizando-as aos parâmetros internacionais 
FX 021 077 143 — 0/9 067 45 19 18,32 
Dólar Ptax (BC) -0,03 351 026 060 232 491 68 342 = 71 = E E 
Dólar Comercial (mercado) omo — 39 08 on 115 428 657 42 Indices de ações Valor-Coppead Bolsas de valores internacionais 
Euro (BC) (4) 163 237 007 025 05 083 494 0,10 
Euro Comercial (mercado) (4) 134 243 071 0,38 -0,34 0,32 4,59 0,84 Em pontos Em 12 meses 
Ouro B3 - 10,65 1,64 7,39 -0,98 20,77 8,20 p - Variações % Menor Maior 
Inflação . No fim de Variação - em % País Cidade Índice. 27/05/24 — 24/05/24 Nodia — Només Noano Em 12 meses índice índice 
PCA 038 016 08 04 056 180 369 Índice 27/05/24 24/05/24 abr/24 dez/23 dia mês Ano Américas 
IGP-M - 031 — O4 052 074 059 -060 304 - 
E = Valor-Coppead Performance 155.958,65 155.361,70 158.178,40 173.997,89 0,38 -140 -10,37 EUA Nova York Dow Jones Feriado 39.069,59 3,32 3,66 18,06 3241759 40.003,59 
Fontes: Anbima, Bacen, B3, Focus, FGV, IBGE e Valor PRO. Elaboração: Valor Data “Aa P 7 à ^ , , ^ ^ 
* Rendimento até o dia 27 /mai/24. ** Até abr/24. (1) rendimento bruto do 1° dia útil do mês (2) rentabilidade do 1° dia do mês - depósitos Valor-Coppead Mínima Variância 95.597,87 9540853 — 9356968 9358391 020 247 — 221 EUA Nova York Nasdaq-100 Feriado 1880835 784 — 1178 3,54 1393853 — 1880835 
até 03/05/12. (3) rentabilidade do 1º dia do més - depósitos a partir de 04/05/12. (4) Variação sobre o Real Fonte: Valor PRO. Elaboração: Valor Data En he n Nasdaq puc ao pr o ar n pU pron 
lova Yol eriado x H > r P $ k: P ).. , 
Canadá Toronto S&P/TSX 2237338 22.320,87 024 297 6,75 1231 1873739 22.468,16 
T = z México Cidade do México IPC 5545288 — 5541312 00) 225 33 264 4819788 5871187 
Fundos de Investimento Captacóes de recursos no exterior n : | T 10 54 19 : ; 
Colômbia Bogotá COLCAP 1.431,70 1407,76 170 548 1979 30,04 104670 144168 
m : Venezuela Caracas BVC 6708269 65.752,09 202 697 1599 10400 3188443 67.082,69 
Análise diária da indústria - em 22/05/24 Últimas operações realizadas no mercado internacional * Chile Santiago IPSA 681091 677588 052 459 98 2142 540750 681091 
Patrimônio Rentabilidade nominal - % Estimativa da captação líquida - R$ milhões Data Data Valor Cupom/ Spread Peru lima S&P/BVL General 30.368,62 30.262,97 0,35 406 1698 4298 21.161,78 30.891,77 
líquido em em12 em 12 de do Prazo US$ pe sto — Retorno ien Argentina Buenos Aires Menal 1.572.756,38 1.520.808,88 3,42 18,83 69,17 360,32 342.078,48 1.581.107,16 
Categorias R$ milhões (1) nodia no mês 2024 meses nodia — només no ano meses h - A 3 FIENT 
Renda Fixa 3.467.195,52 595950 4547136 198.945,13 18247417 Emissor/Tomador liquidação vencimento meses milhões em% em% — base ** Europa, Oriente Médio e Africa 
RF Indexados (2) 14940401 -007 016 195 912  -19847 135472 430778 -12.337,66  Raüen(l) mar/24 mar/34 120 1000 6,45 Euro I Euronext 100 155388 1.547,46 041 3⁄4 — 1135 14,44 342560 413172 
RF Duração Baixa Soberano (2) 68352050 0,04 055 383 1125 149446 7.310,24 5094730 4210022 Raízen (1) mar/24 mar/54 360 500 6,95 Alemanha Frankfurt DAX-30 18.774,71 18.693,37 0,44 ATO 1208 1746 1468741 18.869,36 
RF Duração Baixa Grau de Invest. (2) 81802502 0,04 0,61 435 1280 191493 1142913 30.906,09 3326587 Banco do Brasil (1) mar/24 mar/31 84 750 63 š Franca Paris CAC-40 8.132,49 8.094,97 0,46 1,85 181 1141 6.795,38 8.239,99 
RF Duração Média Grau de Invest (2) 15355224 004 005 437 1285 36837 465167 4928828 5590636 Votorantim Cimentos (2) 02/04/24 02/04/34 120 500 515 5806 Itália Milão FTSE MIB 34.761,97 34.490,71 0,79 301 1453 3013 26.051,33 35.410,13 
RF Duração Alta Grau de Invest. (2) 166.511,07 002 070 337 875 -93,95 -846,18 -4.188,50 -6.513,05 — BIG Pactual 08/04/24 08/04/29 60 500 6,25 - Bélgica Bruxelas BEL-20 3.984,87 3.969,92 0,38 262 747 911 3.290,68 4.029,25 
RF Duracáo Livre Soberano (2) 22781080 0,02 0,60 338 1059 536,10 359207 275781 845216 — Nea 09/04/24 09/04/34 120 600 6,75 š Dinamarca Copenhague OMX 20 2.760,95 276723 -023 295 — 2091 32,75 1.962,58 279040 
RF Duração Livre Grau de Invest. (2) 673.659,13 0,03 0,63 3⁄9 1141 27603 8.277,12 547313 -16.353,24 Movida 11/04/24 11/04/29 60 500 - 785 o ja ui sI PE po i 2. a o ne o 
RF Duração Livre Crédito Livre (2) 33232837 -0,03 074 374 1283 45108 664243 5168392 108.061,40 Ç PE e + m > récia lenas eneral ABL; ATT, ; : ü : 111, 502, 
Kes 0011911 AEE SUI MENDES (e bre e edt pai C eet mer A E aE Amsterdã Ax 91604 952 — 009 — 4m 160 1930 MOS 91604 
Ações Indexados (2) 1056699 -140 -030 641 1361 057 -378,02 — 73301 92635 : š; Hungria Budapeste BUX 6980367 — 6884613 139 244 1515 4673 4685016 — 69.80367 
Ações Índice Ativo (2) 3293904 -1,46 -040 -6,76 1189 48279 -1.247,10 -2.656,23 410441 Polónia Varsóvia WG 8765495 87.690,05 -0,04 36 11⁄2 3530 6228597 89.414,00 
Ações livre 21782529 -1,63 052 456 1375  -13470 -2.237,18 230724 -11.047,51 di Portugal Lisboa PSL20 6.938,14 6.900,34 055 188 847 1828 572940 6971410 
Fechados de Ações 1262124; 06 004 33 035 1348 173 sse 2081914 ADR - Indices Rússia Moscou RIS* 117392 119558 -181 006 835 1121 90033 — 121187 
Multimercados 164581511 90693 -10.332,00 -49.994,79 -184.720,22 Suécia Estocolmo OMX 2.630,30 2.624,50 0,22 2,89 9,68 15,76 2049,65 264147 
Multimercados Macro 15541750 028 084 042 T07 2166 432188 2025585 4756021 — Em 27/05/24 Suíça Zurique SMI 11.960,57 1193170 0,24 621 738 460 — 1032371 — 1203799 
Multimercados Livre 62354225 -0,12 055 189 911 121477 108396 811259 -42.919,00 i Turquia Istambul BIST 100 1065696 1067665 018 608 4266 13265 442799 10.899,28 
Multimercados Juros e Moedas 5301937 0,00 056 354 1159 39846 -385,30 -4091,46 -1450021 —— Em Variação - em % Israel Tel Aviv T125 1.965,55 - 0,04 0,26 419 1141 160842 — 204082 
Multimercados Invest. no Exterior (2) 73292054 -005 018 241 1039 -744,74 -7.02113 -3526221 -74.74401 Índice 27/05/24 24/05/24 30/04/24 29/12/23 21/05/23 dia mês ano 12meses África do Sul Joanesburgo All Share 7892088 79.150,84 -0,29 374 264 304 — 6945197 8007300 
Cambial 6.03177 079 -026 865 1033 -6887 -5881 -39224 -1.39920 ^ — sappwy Feriado 184,26 — 17561 — 16554 150,75 493 11,31 22,23 Ásia e Pacífico 
on TIS os SAP BNY Emergentes Feriado — 35311 — 3015 31275 28655 780 1291 — 2323 Japão Tóquio Nikkei225 3890002 — 3864611 066 129 — 1624 2582 — 3052688 — 4088843 
361, 3 61 -2.355,19  -1609, S&P BNY América Lat Feriado 20658 — 21073 22528 18996 497 830 815 ál i nai 
Der Tipos T T7398 568124 3413583 BTA SPM me na Feriado ss goro ga ars Astia Sidney AI Ordinaries 8.058,60 7.999,20 074 1,60 293 987 696020 8415370 
Total aos da kwestinenias 7188493 62 632198 3164356 4575002 G54831 as i | : : f À j ; hina Shenzhen SZSE Composite 174783 1.734,80 05 -047 —49 43,15 143310 208336 
Total Fundos Estruturados (3 E MTB 39:781 3748629 1021907 SEP BNY México Feriado 334,28 — 33482 — 33167 31413 016 079 642 China Xangai SSE Composite 3.124,04 3.088,87 144 0,62 501 215 270219 — 329104 
Toti Pindos S a TROP DO — AJAG SIMÃO IDOL SM BNY Argentina Feriado — 29872 — 23979 17827 12044 -045 33 — 9820 Coréia do Sul Seul KOSPI 212299 2.687,60 132 145 255 642 2.277,99 2.757,09 
TA ren 164280 2769589 18198530 1678175 SË BM Chile Feriado 15358 141,51 162,12 165,54 853 -5,26 -7,22 Hong Kong Hong Kong Hang Seng 18.827,35 1860894 147 599 1044 043 1496118 ^ 2007894 
Fonte: ANN (Ty PL capação quida de cada tipo eciurosFundosemCrüs,ewtamdoduplacon&gem.(2Paraestposqueiiarmam S&P BNY Inda Feriado 279081 2767,67 292301 — 213318 084 — 452 211 da Bombaim S&P BSE Sensex 7539050 7541039 -003 122 436 2062 6187262 — 7541804 
04/10/2015, as rentabilidades do ano e 12 meses foram estimadas com base na amostra atual de fundos. (3) RDC,FI,FIPeFMIEE.()PLdos SP NV Ásia Feriado — 21660 — 20301 — 18960 17073 669 1424 2687 Indonésia Jacarta xi 747642 Feriado -064 080 433 7132 661892 743332 
tipos imobiliários e OffShore referentes ao més de março de 2024 * Rentabilidade sem período completo. Obs.: Fundos de Investimentosregidos S&P BNY China Feriado — 33854 — 31342 — 33611 — 30493 801 — 072 1102 Tailândia Bangcoc SET 1.366,37 1.364,48 014 — -012 — 349 4074 133208 1.576,67 
: : à i i ] Taiwan Taipé TEX 2180377 21.565,34 1⁄1 690 2160 3210 — 1600127 — 2180377 
pela ICM 555/14, ICVM 522/12, ICVM 409/04, ICVM 359/02 e ICVM 141/91. Dados sujeitos a retificação em razão darepresentativiade S&P BNY Africa do Sul Feriado — 21170 205,44 19987  — 22356 305 59 530 , r , Š a r , ü 
S&P BNY Turquia. Feriado — 3120 2703 2245 1852 1545 3896 6848 


da amostra ou cadastramento de novos fundos. PL de cada tipo considera, adicionalmente, a estimativa dos fundos que não informaram o PL 


na data de emissão do relatório 


Fonte: S&P BNY Mellon. Elaboração: Valor Data 


Fontes: Valor PRO, Bolsas de Bangcoc, Bogotá, Bombaim, Budapeste, Istambul, Jacarta, Joanesburgo, Lima, Madrid, Moscou e Zurique. Elaboração: Valor Data 


* Índice expresso em dólares 


ta HE EDITAL DE INTIMAÇÃO DA PENHORA, COM PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS, NA 
V, f IE FORMA ABAIXO: O MM Juiz de Direito Dr.(a) Cristina Gomes Campos De Seta - Juiz 
[0 OI Titular do Cartório da 5? Vara Cível da Regional do Méier, RJ, na forma da Lei, etc... FAZ 
SABER aos que o presente edital, extraído dos autos de " Procedimento Sumário 
= HE (CADASTRO OU CONVOLAÇÃO ATE 17.03.2016) - Enriquecimento sem Causa " n? 
Informação, análises e 0010166-16.2001.8.19.0208 (2001.208.009791-0) em curso neste Juízo, virem ou dele 
conteúdo a pro fundado. conhecimento tiverem e interessar possa, especialmente os executados a seguir 
š = relacionado SEVERINO DOS RAMOS CAMPELLO; EDNA COSTA CAMPELLO e 
Tudo isso vocë SIDNEY DOS RAMOS CAMPELLO, para ciência da Penhora e Avaliação efetuada 
lé no Valor por este Juízo, a qual recaiu sobre os bens descritos no Auto de Penhora e Avaliação 
: constante às fls 493 e 734 do referido feito, ficando cientes do prazo de 15 dias para 
oferecerem os embargos que tiverem na forma da lei, nos termos do Art. 738 da Lei 
Seja um assinante: 11382 e de que este Juízo funciona na Rua Aristides Caire, 35 SI. 402 - Méier - Rio de 
Acesse assinevalor.com.br Janeiro - RJ e-mail: mei05vciv@tjrj.jus.br. DADO E PASSADO nesta cidade e Rio de 
Ligue 0800 701 8888 Janeiro, 15 de maio de 2024. Eu, Liege Marcenal Pinto - Técnico de 
Atividade Judiciária - Matr. 01/27694, digitei. E eu, Cristina Raquel 

de Moura Frambach - Responsável pelo Expediente - Matr. 01/22465, o subscrevo. 


€O bradesco Edital de leilão RO 


II LOEIROS OFICIA 


/ 2] EDITAL DE LEILÃO PRESENCIAL E ON-LINE Ronaldo Milan, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP n° 266, faz saber, através do presente Edital, que devidamente autorizado pelo Banco Bradesco S/A, inscrito no CNPJ sob n° 
i C ol 160.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1° ou 2°) do imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97.Local da realização dos leilões presencias e on-line: Escritório do Leiloeiro, situado na 
Rua Quatá nº 733 - VI. Olimpia em São Paulo/SP. Localização do imóvel: Magé - RJ. Bairro Nova Marília. Av. Valmir Vieira da Silva, (antiga Av. 02), s/n, (Lt 01 da Qd 41). Terreno. Areas Totais. Terr. 462,00m?. Matr. 1.397 do 2°RI Local. 
Obs.: Regularização e encargos perante os órgãos competentes da atual denominação da Rua correrão por conta do comprador. Ocupada. (AF) 1° Leilão: 14/06/2024, às 15h. Lance minimo: R$ 364.259,81 2° Leilão: 17/06/2024, às 15h. 
h Lance mínimo: R$ 123.000,00 (caso nào seja arrematado no 1º leilão) Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro.Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, 
Acesse assinevalor.com.br [com até 1 hora de antecedência ao evento. O Fiduciante será comunicado das datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da divida, 
Li gue 0800 701 8888 acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017. Os interessados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis 
disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.milanleiloes.com.br Para mais informações - tel.: (11) 3845-5599 Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial JUCESP nº 266 


Inf.: Tel: (11) 3845-5599 - Ronaldo Milan - Leiloeiro Oficial Jucesp 266 - www.milanleiloes.com.br 
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 


A Diretoria da ASSOCIAÇÃO DOS FUNCIONÁRIOS DA SIAS — AFUSI, com sede na Rua do Carmo, n° 11, 6° andar — 
Centro — Rio de Janeiro/RJ, no uso de atribuições que Ihe são conferidas e nos termos do seu Estatuto, pelo presente 
EDITAL, convoca todos os associados da AFUSI para participarem da Assembleia Geral que terá a seguinte ordem do dia: 
1 - Homologar as contas apreciadas pelo Conselho Consultivo e Fiscal no período 01/04/2023 a 31/03/2024; 
2 — Assuntos gerais. 
A Assembleia Geral se realizar-se na sala de reuniões da Sede da Sociedade Ibgeana de Assistência e Seguridade no dia 
26/06/2024, em primeira convocação às 15h, com quórum mínimo de 1/5 (um quinto) de seus sócios, e em segunda 
convocação às 15h30, com o número de associados presentes, observando as medidas de segurança com relação à 
pandemia Coronavírus (Covd-19). 

Rio de Janeiro, 28 de maio de 2024. Carlos Augusto Cardoso Ribeiro — Diretor-Presidente 


GOVERNO DO ESTADO DO PARANÁ 


Secretaria da Agricultura e do Abastecimento- SEAB PARANÁ Ü 


Departamento de Economia Rural- DERAL aavamuo no sarana 
PROTOCOLOS: 20.846.355-0 e EDITAL: 02/2024 

Programa: Trator, Implementos e Equipamentos Solidários - PTS 

Objeto: A Empresa VERDESUL MÁQUINAS AGRÍCOLAS LTDA. está 

credenciada para, em caráter privado, comercializar Tratores, 

Pulverizadores e Colhedoras Agrícolas, aos Produtores com 

propriedade agropecuária no Estado do Paraná. 

A Comissáo de Credenciamento. Curitiba, 24 de maio de 2024. 


FERTILIZANTES HERINGER S.A. 
CNPJ/MF N° 22.266.175/0001-88 - NIRE 35.300.632.168 
HERINGER Companhia Aberta 
FATO RELEVANTE 

Fertilizantes Heringer S.A. (“Companhia”) vem, em cumprimento ao disposto no artigo 157, 84º, da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976 e na Resolução CVM nº 44, de 23 de agosto de 2021, comunicar a seus acionistas e ao mercado em geral 
o quanto segue: Na presente data, tendo em vista a atual situação macroeconómica e mercadológica e buscando a redução 
de custos operacionais e aumento da lucratividade da Companhia, o Conselho de Administração aprovou a suspensão das 
atividades de industrialização e mistura da unidade operacional da Companhia localizada no Município de Catalão - GO, 
mantendo-se exclusivamente as atividades de armazenagem dessa unidade. Em paralelo, de forma a manter a presença e nível 
de operações da Companhia na região substancialmente inalterados e nos patamares existentes, o Conselho de Administração 
aprovou a contratação de industrialização por encomenda dos produtos finais a serem comercializados pela Companhia na 
região. A esse respeito, foi aprovada, por unanimidade, com parecer favorável dos conselheiros independentes, a celebração 
de contrato com parte relacionada entre a Companhia e a Fertilizantes Tocantins S.A. ("FTO"), para a prestação de serviços de 
industrialização por encomenda conforme abaixo especificado: 1. Partes envolvidas: Fertilizantes Tocantins S.A. e Fertilizantes 
Heringer S.A.. 2. Relação com o Emissor: a Fertilizantes Tocantins S.A. é controlada da Eurochem Comércio de Produtos Químicos 
Ltda., controladora indireta da Companhia. 3. Natureza e razão da operação: Contrato de industrialização de fertilizantes para 
atender o volume de vendas de produtos da Companhia na região, mantendo-se o portfólio de clientes da Companhia e reduzindo 
a necessidade de capital de giro e o custo operacional. 4. Objeto da transação: Prestação de Serviços de industrialização pela 
FTO à Companhia, por meio da unidade operacional da FTO estabelecida no município de Catalão - GO. 5. Principais termos e 
condições do contrato: e Data da transação: 15/05/2024; e Vencimento: 30/12/2027, com possibilidade de rescisão antecipada 
por qualquer das partes, sem qualquer penalidade, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias. e Preço: R$50,00 (cinquenta reais) 
por tonelada de fertilizantes industrializado na unidade FTO; e Volume Contratado: 200.000 toneladas por ano; e Valor anual 
do contrato: R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); e Garantias e seguro: não há. 6. Informações adicionais: A celebração 
de contrato entre Partes Relacionadas foi realizada em observância às condições de mercado vigentes, de acordo com as boas 
práticas de mercado e as demais orientações da Política de Transação com Partes Relacionadas da Companhia. Paulínia, 15 de 
maio de 2024. Pérsio Pimentel Pinto Ravena - Diretor Financeiro e de Relações com Investidores. 
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Investimentos Quando 
transferência estiver concluída, 
gestora adicionará R$ 12 bi 


Patria tem 
aval de 
investidores 
para assumir 


fundos do CS 


Adriana Cotias 
De São Paulo 


Os investidores dos fundos imo- 
biliários do Credit Suisse aprova- 
ram a transferência da gestão de 
sete carteiras, com cerca de R$ 12 
bilhóes em ativos, para o Pátria In- 
vestimentos. Numa força-tarefa 
para engajar os cotistas, adminis- 
trador e gestoras conseguiram aval 
de cerca de 130 mil participantes. 
O grupo atingiu, assim, o quórum 
mínimo necessário de donos de 
25% das cotas em cada uma das as- 
sembleias realizadas por meio de 
consulta formal desde abril. 

Essa etapa valida a aquisição 
da divisão de fundos imobiliá- 
rios do grupo suíço no Brasil. O 
Pátria arrematou o negócio em 
dezembro por US$ 130 milhões, 
o equivalente a R$ 650 milhões, 
numa disputa com a Vinci Part- 
ners na fase final. A transferência 
dos fundos e da equipe do CS, ho- 
je do UBS, propriamente está 
prevista para o fim de agosto. 


A transação coloca de vez o 
segmento de fundos imobiliá- 
rios no cardápio do Pátria que 
tem acóes negociadas na Nasdaq 
há trés anos. Em meados de 2022, 
o grupo tinha anunciado a com- 
pra de 50% da gestora VBI, tam- 
bém especializada no setor, en- 
tão com cerca de R$ 5 bilhões, e 
atualmente com R$ 9,7 bilhões, 
segundo a Anbima. Tem a opção 
de adquirir, a partir deste ano, o 
restante e é esse o caminho que 
analistas que cobrem o papel 
esperam. A administração ain- 
da não fala sobre o assunto. 

“Foi, provavelmente, a maior 
[aprovação] em termos de engaja- 
mento de cotistas em assembleias 
de fundos imobiliários no Brasil”, 
diz Daniel Sorrentino, sócio e exe- 
cutivo-chefe (CEO) do Pátria pa- 
ra as Américas. “É um grande pas- 
so para nos fortalecer na ativida- 
de imobiliária e traz um time no- 
vo liderado pelo Augusto [Mar- 
tins] e a turma do Credit Suisse” 

Este foi também um teste para o 


DIVULGAÇÃO 


Sorrentino, do Pátria: risco mapeado no início das conversas, de comprar e não levar, não se concretizou 


sistema de voto a distância. Foram 
usados três sistemas de votação: o 
analógico, com o formulário tradi- 
cional, um módulo de votação na 
área do investidor na B3 e o por e- 
mail, na plataforma Cuore, em que 
o investidor recebeu um link e foi 
direto para a cédula. Houve ainda 
intervenções na mídia e a mobili- 
zação de influenciadores digitais. 
A recente proposta da RBR 
Gestão para aquisição dos ativos 
existentes no fundo CSHG Prime 
Offices, por R$ 618,3 milhões, foi 
“dentro do curso normal de ne- 


R$ 215 hi 


serão os ativos sob 
gestão do grupo na 
AL após incorporação 


gócios de fundos” e não significa 
um terceiro atrapalhando o pro- 
cesso, afirma Sorrentino. “Não 
atravessou, não vimos dessa for- 
ma, é parte do mercado imobiliá- 
rio e está dentro do jogo”, diz. 

O risco mapeado no início das 
conversas, de comprar a asset de 
fundos imobiliários do Credit 
Suisse e não levar, por conta de 
uma oferta oportunista no meio 
do caminho, não se concreti- 
zou. “A surpresa foi o apoio da 
comunidade”, diz Sorrentino, 
com gestores de fundos de fun- 
dos, concorrentes, aprovando a 
operação e dentro do prazo. 

O acordo entre as partes já pre- 
via o pagamento em duas tran- 
ches, uma na assinatura do acor- 
do e a outra depois que os inves- 
tidores aprovassem a transfe- 
rência das carteiras e os trâmites 
legais estivessem finalizados. 

Os R$ 12 bilhões adicionados 


à base atual elevam os ativos sob 
gestão (AUM) do Pátria a R$215 
bilhões na América Latina, se- 
gundo o executivo. O grupo atua 
nos segmentos de private equity 
(participação em empresas), in- 
fraestrutura, crédito, ações e 
fundos imobiliários. Em parale- 
lo, o Banco Genial passa a ser ad- 
ministrador e custodiante dos 
fundos herdados da corretora 
Credit Suisse Hedging-Griffo. 

Na apresentação dos resultados 
de 2023, em fevereiro, a adminis- 
tração do Pátria relatou ter achado 
um caminho para cumprir as me- 
tas plurianuais previstas até 2025. 
A meta é atingir US$ 50 bilhões sob 
gestão, com o patrimônio remu- 
nerado por taxas em US$ 35 bi- 
lhões, numa combinação de cap- 
tação e de fusões e aquisições. No 
fim de abril, o grupo comunicou 
a conclusão da compra da área 
de private equity da Abrdn. 


Mapfre cria microsseguro para comunidade carente 


Sérgio Tauhata 
De São Paulo 


Em tempos de riscos climáticos 
catastróficos, um dos principais 
desafios para a indústria de segu- 
ros é como estender as coberturas 
aos mais vulneráveis. Dentro da 
ideia de aumentar a inclusão secu- 
ritária, o grupo Mapfre e o coletivo 
G10 Favelas firmaram uma parce- 
ria para o lançamento de micros- 
seguros voltados às necessidade 
de micro e pequenos empreen- 
dedores dessas comunidades. 

“Nas comunidades, se aconte- 
ce um evento, como um incêndio, 
por exemplo, as pessoas perdem 
o meio de geração de renda”, afir- 
maa diretora de sustentabilidade 
da Mapfre, Fátima Lima. “Esse 
empreendedor necessita de uma 
proteção, mas, até então, nin- 
guém chegava até lá para ofere- 


cer qualquer tipo de seguro. Para 
eles, seguro era algo inatingível.” 
Após um projeto piloto realiza- 
do em Parelheiros, na capital pau- 
lista, a seguradora desenvolveu três 
produtos voltados às necessidades 
dos donos de negócios nas comu- 
nidades. “Fizemos uma imersão 
dentro da favela e passamos vários 
dias conversando e entendendo”, 
diz Lima. “Ali tem muita cabeleirei- 
ra, oficinas, micropadarias, que são 
portinhas, onde o dono faz pão pa- 
ra vender. Os instrumentos de tra- 
balho são a parte mais importan- 
te do processo de geração de ren- 
da. Se ele perde uma batedeira, 
um secador, um liquidificador, 
ele perde a geração de renda.” 
Além disso, a equipe da segu- 
radora constatou que a questão 
funerária era um problema. 
“Quando um familiar falece é 
uma dificuldade muito grande, 


as pessoas fazem vaquinhas para 
conseguir enterrar o ente queri- 
do”, conta a diretora da Mapfre. 
Baseados na experiência em Pa- 
relheiros e com consultoria do 
G10, a Mapfre criou os produtos 
“Minha Vida”, que, além da assis- 
tência funerária, oferece descon- 
tos em consultas médicas, exames 
e medicamentos; o “Meu Trampo”, 


“O empreendedor 
da favela necessita 
de proteção, mas, 
até então, para ele 
seguro era algo 
inatingível” 
Fátima Lima 


um seguro empresarial que aceita 
CPF, ou seja, acessível a empreen- 
dedores informais, que protege o 
estabelecimento comercial de ris- 
cos relacionados a incêndios além 
de contar com assistências emer- 
genciais; e o “Meu Bem Protegido”, 
para instrumentos essenciais de 
trabalho do empreendedor. 

Os valores dos seguros variam 
de R$ 27,90 a R$ 197,90 por ano, 
por meio de pagamento único 
via cartão de crédito. “Esse for- 
mato de pagamento no ato foi 
uma solicitação dos próprios 
moradores”, conta a diretora. 

Os seguros serão comercializa- 
dos por meio de um modelo de au- 
tocontratação digital. O coletivo 
G10 Favelas vai ajudar a ampliar 
o projeto para outras comunida- 
des. A próxima área a contar com 
a oferta será a favela de Paraisó- 
polis, com 100 milhabitantes. 


A parceria com o G10 também 
ajuda a ampliar o envolvimento 
das comunidades, além de garan- 
tir que as iniciativas sejam desen- 
volvidas de forma participativa. 
O Pavilhão do G10 terá totens de 
autocontratação dos produtos. 

De acordo com o presidente do 
G10 Favelas, Gilson Rodrigues, “o 
projeto representa um marco na 
inclusão financeira e proteção so- 
cial dos empreendedores das fave- 
las”. O representante do coletivo 
avalia que a oferta de microssegu- 
ros acessíveis “proporciona uma 
rede de segurança crucial àqueles 
que trabalham duro para melho- 
rar suas vidas e comunidades”. 

Nos próximos dois anos, a meta 
da Mapfre é aumentar o número 
de localidades atendidas. Segundo 
Lima, a meta é de alcançar 11 co- 
munidades dentro do programa 
em várias regiões do país até 2026. 


DXA recompra 
fatia do TCe cria 
plataforma de 
alternativos 


Liane Thedim 
Do Rio 


Os acionistas da DXA Invest 
recompraram uma participação 
de 20% na gestora do TC (Traders 
Club), plataforma e educação fi- 
nanceira, análise de dados e in- 
teligência do mercado de capi- 
tais. A fatia havia sido vendida 
em 2021. O acordo inclui um 
pagamento inicial de R$ 5 mi- 
lhões, e o restante em parcelas 
futuras, podendo chegar a R$ 
20 milhões. Com o negócio, a 
DXA está expandindo suas ope- 
rações e criando, além da gesto- 
ra de private equity, uma plata- 
forma de ativos privados, com o 
nome de Dealboard by DXA. 

Segundo Oscar Decotelli, CEO 
do novo DXA Group, que agora 
reúne os dois braços, o processo de 
reestruturação começou há cerca 
de um ano, ao perceber que havia 
essa lacuna no mercado de investi- 
mentos em ativos privados. Ele 
afirma que, portanto, a Dealboard 
é a primeira do país a oferecer o 
serviço de carteiras administradas 
no segmento de alternativos, que 
inclui, por exemplo, private equity, 
venture capital, mercado imobiliá- 
rio e até ativos estressados — que 
passam por problema de liquidez, 
recuperação judicial e falência. 

O investimento mínimo é de 
R$ 50 mil e o foco são gestores e 
consultores de divisões de admi- 
nistração de fortunas e multifami- 
ly offices. “Nosso objetivo é o B2B. 
Criamos uma ferramenta para os 
profissionais do mercado, que po- 
derão ter carteiras administradas 
personalizadas”, diz Decotelli. “Os 
fundos genéricos já estão nas pla- 
taformas tradicionais e não fazem 
parte de nossa área de atuação.” 

O CEO conta que, quando co- 
meçoua elaborar o projeto de ex- 
pansão, foi buscar oportunida- 
des de associação a outras plata- 
formas no mundo, mas percebeu 
a falta de alternativas. Ele, então, 
decidiu fundar a Dealboard by 
DXA nos Estados Unidos, onde os 
primeiros clientes foram capta- 
dos. Quatro gestoras, incluindo 
duas internacionais, já firma- 
ram contrato com a empresa, 
que, dessa forma, diz Decotelli, 
está envolvida em projetos de 
US$ 100 milhões. “Podemos 
atuar de forma diferente para 
cada cliente, por exemplo via 
software ou soluções de gestão.” 

O executivo frisa que a expan- 
são do grupo não vai interferir na 
linha de atuação a DXA Invest, 
que tem R$ 1 bilhão em fundos 
que investem em “growth equi- 
ty”, uma espécie de meio do cami- 
nho entre venture capital e priva- 
te equity. Para ele, a demanda por 
investimentos alternativos se 
mantém independentemente do 
momento macroeconómico, 
atualmente pouco favorável a ati- 
vos de risco, diante da demora 
no corte de juros nos Estados 
Unidos. “É um momento mais 
‘seco’, mas as ferramentas de in- 
vestimentos vieram para ficar." 


O mercado de 
capitais e o 
financiamento 
ainfraestrutura 


Palavra do 
gestor 


Ricardo 
Propheta 


mercado de capitais 
pode — e deve — ser 
um poderoso 
agente indutor do 
desenvolvimento 
da tào necessária infraestrutura 
brasileira, que, por sua 
vez, precisará de elevados 
investimentos nas 
próximas décadas. 

Mais do que, por exemplo, 
assegurar a eficiéncia logística e a 
oferta de saneamento, energia e 
serviços de telecomunicação, os 
investimentos em infraestrutura 
são, por si, históricos 
indutores do crescimento. 

No Brasil, conforme mostra 
um artigo do economista Pablo 
Acosta, do Banco Mundial, os 
investimentos em infraestrutura 
giraram em torno de 5% do PIB 
no período anterior ao da grande 
crise da dívida dos anos 80. 
Depois disso, caíram, chegando 
a 1,6% do PIB nos anos 2000. 

O país tem, pela frente, 
dois enormes desafios: 
(1)necessidade de reposição 
dos ativos já existentes e cada 
vez mais envelhecidos; e 
(2) instalação de novos ativos. 
Estima-se que, para dar conta 


dessas duas lacunas, seriam 
necessários investimentos 
da ordem de 3,7% do PIB até 
2030, sendo que mais da 
metade desse total teria de 
ser destinada a um único 
segmento, o de transportes. 
Em que pesem discussões 
recentes, por exemplo, a respeito 
de concessões de terminais 
portuários, os sinais nos últimos 
anos parecem ser, de alguma 
maneira, positivos, sobretudo no 
que diz respeito à participação 
do setor privado nesse processo. 
A edição do documento 
Carta de Infraestrutura, da 
consultoria Inter.B, relativa a 
janeiro deste ano projeta, para 
2024, um investimento total 
de R$215,83 bilhões (1,87% do 
PIB) em infraestrutura em 2024, 
ante R$ 194,45 bilhões (1,79% 
do PIB) no ano passado. 
Desse total, R$ 75,34 bilhões 
seriam destinados aos 
transportes. Quando se avalia 
a relação investimentos 
públicos versus privados, a 
estimativa é de que 65,8% do 
total venha desse último. 
Ainda é pouco, mas nota-se 
algum avanço. E é necessário 


sempre deixar claro o papel do 
governo nesse processo, seja 
como investidor, nas situações 
que requerem esse tipo de 
atuação, seja no sentido de 
facilitar o trabalho do setor 
privado ou regular sua atuação. 

Os entes privados, por sua 
vez, contribuem para a 
ampliação e modernização da 
infraestrutura apoiando na 
obtenção de “funding” ou por 
meio da participação direta 
nas concessões, via operadores 
especializados em cada atividade, 
seja ela portuária, aeroportuária 
ou ferroviária, por exemplo. 

E, quando tratamos da 
captação de recursos para 
financiamento, chegamos 
ao mercado de capitais. 
Instrumentos já existentes, 
como os FI Infra, as 
debéntures de infraestrutura 
e os FIP-IE, são poderosos 
vetores de desenvolvimento 
da infraestrutura. 

Os FI Infra, por exemplo, 
tém de aplicar, no mínimo, 85% 
dos seus recursos em debéntures 
de infraestrutura e podem 
ser oferecidos ao varejo. Já 
as debêntures de infraestrutura 


passaram a poder contar, desde 
março (graças à regulamentação 
da Lei 14.801/24), com 
benefícios fiscais para os 
emissores. Essas empresas terão 
a possibilidade de deduzir os 
juros pagos da apuração do 
lucro líquido. Também poderão 
deduzir 30% dos juros da 
Contribuição Social Sobre 

o Lucro Líquido (CSLL). 

Por fim, os Fundos de 
Investimento em Participações 
(FIP-IE) têm de aplicar, no 
mínimo, 90% de seu patrimônio 
em ações ou outros valores 
mobiliários ou títulos emitidos 
por sociedades de propósito 
específico que realizem 
investimentos em projetos de 
infraestrutura e disponíveis para 
investidores qualificados. Esse 
produto é, hoje, destinado a 
investidores qualificados e 
institucionais. Uma extensão ao 
varejo (que, atualmente, já possui 
produtos bastante sofisticados e 
que, portanto, exigem algum 
conhecimento do investidor) 
poderia estimular ainda mais 
esse canal de financiamento. 

Do lado do investidor, é 
importante haver acesso a 


informações e transparência, 
para que tenha condições de 
avaliar as características de 
prazo, risco e retorno de cada 
um dos instrumentos. Mas o 
fato é que, considerando o já 
mencionado desafio de ampliar 
a oferta de infraestrutura 
erepor a já existente, há 
grandes oportunidades. 

Como bem sabem os gestores 
de fundos institucionais, os 
investimentos em infraestrutura 
são, em boa parte dos casos, de 
longo prazo e volatilidade 
reduzida. Podem, portanto, ser 
indicados para a constituição 
de reservas para a aposentadoria. 
Uma oportunidade para um 
país como o Brasil, que carece 
de infraestrutura e cuja 
população está envelhecendo. 


Ricardo Propheta é CFO e 
sócio-fundador da BRZ Investimentos 
E-mail contato(obrz.com.br 


Este artigo reflete as opiniões do autor, e 
não do jornal Valor Econômico. O jornal não 
se responsabiliza e nem pode ser 
responsabilizado pelas informações acima 
ou por prejuízos de qualquer natureza em 
decorrência do uso destas informações. 
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Trabalhista Recentes decisões de duas turmas 
adotam entendimento que contraria julgado da 
Subseção I Especializada em Dissídios Individuais 


IST garante dano 
existencial por 
jornada extenuante 


Adriana Aguiar 
De São Paulo 


Duas turmas do Tribunal Su- 
perior do Trabalho (TST) decidi- 
ram recentemente que jornada 
de trabalho extenuante gera au- 
tomaticamente o direito ao cha- 
mado dano existencial. O enten- 
dimento contraria julgamento 
da Subseção I Especializada em 
Dissídios Individuais (SDI-1) — 
responsável por uniformizar a 
jurisprudência da Corte. 

Em novembro de 2020, a SDI-1 
definiu que é preciso apresentar 
provas de que a jornada excessiva 
por longo período privou o traba- 
lhador do direito ao lazer, à instru- 
ção, à convivência familiar. Para os 
ministros, “não se pode admitir 
que, comprovada a prestação de 
horas extraordinárias, extraia-se 
daí automaticamente a conse- 
quência de que as relações sociais 
do trabalhador foram rompidas 
ou que seu projeto de vida foi su- 
primido do seu horizonte” (E-RR- 
402-61.2014.5.15.0030). 

Uma das decisões que contra- 
ria esse entendimento é da 3? 
Turma. O caso envolve a Eletro- 
sul, que foi condenada, por una- 
nimidade, a pagar R$ 50 mil de 


indenização a um eletricitário 
que cumpria jornada diária de 
12 horas em regime de turnos 
ininterruptos de revezamento. 

Em seu voto, o relator, ministro 
Alberto Bastos Balazeiro, reconhe- 
ce a existência do precedente da 
SDI-1. Porém, afirma que o caso jul- 
gado se revela como “distin- 
guishing" (diferente) em relação 
ao entendimento firmado (RR- 
20813-45.2016.5.04.0812). 

A decisão foi dada em recurso 
do trabalhador contra acórdào 
do Tribunal Regional do Traba- 
Iho do Rio Grande do Sul (TRT- 
RS), que cancelou a indenização 
arbitrada em sentença no valor 
de R$ 50 mil. Para o TRT-RS, “a 
mera existência de sobrejornada 
não configura dano existencial”. 
No caso, os desembargadores en- 
tenderam que o trabalhador não 
comprovou possuir projetos pes- 
soais adiados ou prejudicados 
em razão de seu trabalho. 

No entendimento de Balazeiro, 
porém, só o fato de existir jornada 
excessiva já seria o suficiente para 
configurar o dano. Segundo o mi- 
nistro, jornada extenuante "impe- 
de, de forma inequívoca, que o 
empregado supra suas necessida- 
des vitais básicas e insira-se no 


ambiente familiar e social" e, por 
isso, "tem-se a efetiva configura- 
cào do ato ilícito, ensejador de re- 
paração, e não somente mera pre- 
sunção de dano existencial”. 

De acordo com o ministro, es- 
sa situação exige reprovação do 
Estado, “na medida em que jor- 
nadas extenuantes, se, por um la- 
do, comprometem a dignidade 
do trabalhador, por outro impli- 
cam em incremento significativo 
no número de acidentes de tra- 
balho, repercutindo na seguran- 
ça de toda a sociedade”. 

Balazeiro lembra, em seu voto, 
que a Convenção 1 da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT), de 
1919, já previa a limitação da jorna- 
da a oito horas diárias e 48 horas se- 
manais para os trabalhadores na in- 
dústria. E que o artigo 59 da Consoli- 
dação das Leis do Trabalho (CLT) es- 
tabelece que as horas extras não po- 
dem exceder duas horas diárias. 
“Tais limitações decorrem da inequí- 
voca necessidade do indivíduo de 
inserção no seio familiar, saúde, se- 
gurança, higiene, repouso e lazer” 

No voto, ainda cita julgamentos 
recentes. Um deles, de outubro, da 
7º Turma. Os ministros foram uná- 
nimes ao manter o direito a inde- 
nização a um motorista de cami- 


DIVULGAÇÃO 


"Decisões recentes 
trazem um 

novo olhar para 

o tema” 

Raquel Rieger 


nhão por jornada extenuante. O 
relator do caso, o relator, ministro 
Cláudio Mascarenhas Brandão, 
também destacou que, apesar do 
julgamento da SDI-1, o caso con- 
tém particularidade que autoriza a 
manutenção do acórdão regional. 
“Não se trata de um simples 
elastecimento de jornada. A Cor- 
te de origem registrou trabalho 
por sete dias consecutivos em 
diversas oportunidades, chegan- 
do a ocorrer situação em que 
houve trabalho por 13 dias con- 
secutivos”, diz o relator. 


Segundo sua decisão “havia não 
só realização de horas extras de for- 
ma habitual e do intervalo intrajor- 
nada, como supressão usual dos re- 
pousos semanais remunerados”. 
Ainda destaca que o regional regis- 
tra claramente que essa situação 
“acarretou prejuízos a sua integrida- 
de [do autor] física e mental” (Ag- 
AIRR-1 600-93.2017.5.12.0004). 

Essas novas decisões, de acordo 
com a advogada que assessora o ele- 
tricitário no processo contra a Ele- 
trosul, Raquel Rieger, do escritório 
Mauro & Menezes Advogados, tra- 
zem um novo olhar para o tema. No 
caso desses trabalhadores com jor- 
nadas estendidas, diz, o dano é pre- 
sumido. “Nosso cliente chegou a tra- 
balhar 12 horas diárias, num ritmo 
que de fato não se poderia dar aten- 
ção aos outros aspectos da vida dele. 
Isso atrapalha a vida familiar, o des- 
canso e sua saúde”, afirma. 

Porém, para o advogado Mau- 


rício Corrêa da Veiga, do Corrêa 
da Veiga Advogados, decisões co- 
mo essas geram total e absoluta 
insegurança para as empresas. 
“Isso é uma relutância, uma insis- 
tência em descumprir o que já foi 
decidido pela SDI-1 do TST, res- 
ponsável por pacificar o tema.” 

Corrêa afirma que ficou deci- 
dido pela SDI-1, em 2020, que de- 
ve haver a prova do dano ocorri- 
do ao trabalhador para que te- 
nha direito a uma indenização. 
Essas recentes decisões, acres- 
centa, fazem com que os tribu- 
nais se sintam à vontade para 
desrespeitar a definição da mais 
alta Corte trabalhista. 

Procurado pelo Valor, o advo- 
gado que assessora a Eletrosul, 
Maurício Goes, do escritório Toz- 
ziniFreire, informou que não po- 
deria se manifestar sobre o pro- 
cesso. A Eletrosul também prefe- 
riu não se manifestar. 


TJSE determina volta da recuperação do Grupo DOK para São Paulo 


Marcela Villar 
De São Paulo 


O vaivém da recuperação judicial 
do Grupo DOK, dono das marcas de 
sapatos Ortopé e Dijean, ganhouum 
novo capítulo neste mês. O Tribunal 
de Justiça do Estado de Sergipe (TJ- 
SE) entendeu, após 15 meses de tra- 
mitação do processo no pequeno 
município de Frei Paulo, que o juízo 
competente seria Birigui, em São 
Paulo, onde está o principal estabe- 
lecimento da varejista e a maioria 
dos acionistas, das tomadas de deci- 
são, contratos, dívidas e créditos. 

Foi no Foro de Birigui que a recu- 
peração judicial do Grupo DOK co- 
meçou. A empresa entrou com pedi- 
do de tutela cautelar antecedente no 
dia 28 de dezembro de 2022, com 
dívidas superiores a R$ 400 milhões 
— que chegam hoje a R$ 516 mi- 
lhões. Esse tipo de liminar, inovação 
da reforma da Lei de Recuperações 
Judiciais e Falências (Lei nº 
14.112/2020), antecipa efeitos da re- 
cuperação e suspende execuções 
contra a companhia. A tutela foi de- 
ferida, mas revogada pelo Tribunal 
de Justiça de São Paulo, em janeiro. 

No fim daquele mês, a DOK desis- 
tiu do processo na Justiça paulista e 
entrou com o pedido em Frei Paulo, 
alegando que ali na cidade de pou- 
co menos de 15 mil habitantes que 
fica o seu principal estabelecimento. 
O processo foi aceito pela Justiça ser- 
gipana em fevereiro de 2023, o pla- 
no de recuperação judicial foi apre- 
sentado, mas, em novembro, a recu- 
peração foi suspensa após alegações 
de fraude e discussões sobre qual de- 
veria sero juízo competente. 


Em nota ao Valor, o Ministério 
Público do Estado de São Paulo (MP- 
SP) afirma que, após abertura de in- 
quérito contra o antigo dono do 
Grupo DOK, Paulo Henrique de Al- 
meida, reconheceu a fraude em pa- 
recer e pediu a condenação dele pelo 
crime de estelionato. Sob a gestão 
dele, a empresa teria emitido dupli- 
catas simuladas e notas frias, com 
antecipação de recebíveis de opera- 
ções que não teriam ocorrido com 
grandes varejistas nacionais — como 
Renner, Puma e Riachuelo. O proces- 
so está em fase de alegações finais e 
ainda não há sentença (processo nº 
1543669-10.2022.8.26.0050). 

O advogado e atual gestor da em- 
presa, Pedro Bianchi, do Pedro Bian- 
chi Advogados, nega as acusações e 
afirma que vai recorrer da última de- 
cisão do TJSE. O advogado da ação 
penal contra Almeida, Alexis Costa, 
também diz que não houve fraude e 
que o processo se refere a uma “dis- 
cussão contratual e cível”. 

No acórdão do TJSE, a relatora, de- 
sembargadora Simone de Oliveira 
Fraga, acatou seis agravos movidos 
por Fundos de Investimentos em Di- 
reitos Creditórios (FIDCs). Eles ale- 
gam “incompetência absoluta” de 
Frei Paulo e “nulidade de todas as de- 
cisões proferidas no processo”, com 
a remessa dos autos para 2? Vara Cí- 
vel da Comarca de Birigui. 

Para a relatora, é “incontroversa a 
prevenção do juízo de direito da Co- 
marca de Birigui/SP”. Isto é, o juízo 
que primeiro acolher a recuperação 
judicial se torna “prevento”, portan- 
to, tem prioridade para “evitar que 
as partes possam escolher o juízo de 
sua preferência, o que seria ofender 


"É preciso 
respeitar a 
preferência da 
Justiça de Birigui” 
Thomas Manikowski 


o princípio do juízo natural”. 

Com base em precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) e 
a própria lei falimentar, a desem- 
bargadora entendeu que a compe- 
tência deve ser onde há “maior vo- 
lume de negócio da empresa, ou 
seja, o local mais importante do 
ponto de vista econômico”. “Ora, 
se todos os principais contratos e 
dívidas da empresa são originadas 
em São Paulo, como estabelecer 
uma linha de raciocínio que levas- 
se a conclusão de que a sede admi- 


nistrativa da empresa seria na ci- 
dade de Frei Paulo/SE? Não é possí- 
vel”, afirma Simone, no acórdão 
(processo nº 202300806788). 

Já a tese da DOK é de que, na ver- 
dade, a maioria dos credores tem 
domicílio em Sergipe, como os tra- 
balhistas — mas estes representam 
menos de 1% do passivo total. O ad- 
vogado Pedro Bianchi diz que o gru- 
po tem duas fábricas, sendo a maior 
em Frei Paulo, com faturamento dez 
vezes maior que em Birigui. “Lá é o 
principal estabelecimento do Grupo 
DOK, pela capacidade da fábrica, pe- 
la mão de obra e por conta do incen- 
tivo fiscal do governo sergipano” 

Bianchi assumiu a gestão da 
DOK em fevereiro deste ano, cargo 
que acumula com o de CEO da Ri- 
cardo Eletro, varejista também em 
recuperação judicial. Segundo ele, 
Birigui reconheceu a incompetên- 
ciade forma expressa e a decisão do 


TJSE só “faz com que o plano demo- 
re mais para ser aprovado". Acres- 
centa ainda que não houve fraude, 
“mas mero inadimplemento civil 
de títulos” não performados. 

Caberá agora o juiz de Birigui 
aceitar ou não a recuperação. Em ca- 
so positivo, ele tem duas opções, se- 
gundo especialistas: anular todos os 
atos anteriores e começar a ação do 
zero ou aproveitar algo do que foi 
feito em Sergipe. “Como é um caso 
de incompetência absoluta, a rigor, 
todos os atos até agora são nulos, co- 
mo se não tivessem sido praticados”, 
afirma a advogada Fabiana Solano, 
do Felsberg Advogados, que defen- 
de credor quirografário. 

O mais provável, acrescenta, é que 
as provas serem aproveitadas, pelos 
princípios da economia e celeridade 
processual. Ela lembra ainda que a 
empresa já confessou ter sede prin- 
cipal em Birigui, quando entrou 
com o pedido de tutela em São Pau- 
lo. “Fica meio chato o próprio deve- 
dor confessar e depois desistir. Não 
tem sentido”, diz ela. Se Biriguinegar 
a competência, o caso volta o ST). 

Em outubro de 2023, os ministros 
julgaram conflito de competência 
para decidir em qual Estado fica o 
caso do Grupo DOK. Mas a ação não 
foi conhecida por não haver mani- 
festação do juízo de Birigui sobre a 
competência - também contestado 
nos autos pela empresa. 

Segundo o advogado Thomas 
Manikowski, sócio do Balduino & 
Manikowski Advogados, é preciso 
respeitar a preferência da Justiça de 
Birigui, mesmo que a ação tenha si- 
do extinta. “A desembargadora diz 
que mesmo com a extinção do pro- 


cesso sem resolução de mérito, fica 
prevento o juiz. Somado a isso, ela 
viuque olocalde maior importância 
para a administração da empresa 
não era Frei Paulo”, afirma Mani- 
kowski, que defende o fundo Tractor 
e outro no processo. 

Para Felipe Zago, do FZ Advoga- 
dos, a transferência para Birigui se- 
ria um “avanço significativo”, pois 
traria “maior transparência, celeri- 
dade e segurança jurídica ao proces- 
so”. "A mudança visa assegurar o 
princípio do juízo natural e evitar 
que as empresas escolham um foro 
mais favorável para dificultar o pa- 
gamento aos credores”, diz Zago, 
que representou os FIDCs no TJSE. 

De acordo com Vitor Hugo Erli- 
ch, sócio do Bumachar Advogados, 
são vários critérios para determi- 
nar a principal localidade de uma 
empresa e definir o juízo compe- 
tente. “É onde está o centro, as 
principais decisões, maior volume 
de negócios e faturamento, onde 
se recolhem mais impostos e em- 
prega mais pessoas”, afirma. 

Erlich diz ainda que, apesar de ser 
“difícil prever” o motivo de a empre- 
sa ter levado o processo para Frei 
Paulo, uma possibilidade seria o fato 
de as primeiras decisões paulistas 
não terem sido amigáveis. “Houve 
uma dificuldade nas primeiras deci- 
sões. Eles podem ter vislumbrado 
que, ao levar a competência para Frei 
Paulo, pudessem ter um caminho 
um pouco mais simples e amigável.” 

Procurado, o administrador judi- 
cial da recuperação, Arivaldo Barre- 
to, do Barreto Medeiros Advogados 
Associados, disse que não caberia a 
ele comentar a decisão do TJSE. 
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Inteligência 
artificial: de 
que leio Brasil 
precisa? 


Opinião Jurídica 


Ciro Torres 
Freitas 


aprovação de uma 
lei sobre 
inteligência 
artificial no Brasil é 
questão de tempo. 
O Congresso Nacional está 
decidido a regulamentar essa 
tecnologia e há uma profusão 
de projetos de lei sobre o tema. 
A iniciativa mais proeminente é 
o Projeto de Lei n° 2.338/[2023, 
que prevê uma lei geral, de 
amplo alcance, contendo 
princípios, obrigações, direitos, 
responsabilidades e sanções 
aplicáveis ao desenvolvimento, 
implementação e uso de todo e 
qualquer sistema de 
inteligência artificial. 

Aperspectiva de ter nosso 
país na vanguarda da 
regulamentação da inteligência 
artificial seduz. Há, entre 
muitos, um anseio legítimo 
pela rápida criação de normas 
sobre uma tecnologia que, a 
cada dia, executa com maior 
precisão as mais diversas 
tarefas e se torna mais 


Espanha, algoritmos usados 
pela administração pública 
para tomada de decisões devem 
observar critérios de 
minimização de vieses e 
transparência. A China criou 
normas sobre recomendação 
algorítmica e deep synthesis no 
âmbito da internet. Essas e as 
demais leis hoje vigentes 
tratam de aspectos limitados da 
inteligência artificial. 

Não há, por outro lado, leis em 
vigor que regulamentem a 
inteligência artificial em termos 
amplos, com regras aplicáveis de 
forma transversal à generalidade 
de sistemas colocados no 
mercado, como propõe o Projeto 
de Lei n° 2.338/2023. O mais 
próximo que se tem disso é o 
Regulamento Europeu sobre 
Inteligência Artificial, já 
aprovado pelo Parlamento 
Europeu e pelo Conselho da 
União Europeia, que deve entrar 
em vigor ainda neste semestre, 
tornando-se “a primeira lei 


As incontáveis mudanças no 
texto do projeto do 
Regulamento Europeu e o longo 
período estabelecido até que 
esteja vigente em sua plenitude 
ilustram a complexidade do 
processo de edição de umalei 
de caráter geral sobre uma 
tecnologia ainda nào 
totalmente compreendida e em 
franca evolução. 

Esse desafio decorre, 
sobretudo, do alto nível de 
imprevisibilidade de tecnologias 
em desenvolvimento. Legislar 
nesse cenário de incerteza 
implica elevado risco de não se 
remediar adequadamente os 
impactos indesejados da 
tecnologia e, ao mesmo tempo, 
inibir seus benefícios. Uma lei 
mal formulada pode, por 
exemplo, desencorajar o uso da 
inteligência artificial em 
procedimentos médicos mesmo 
que o método empregado gere 
resultados mais seguros e 
positivos para os pacientes 


Artificial, lançada pelo governo 
em 2021 e atualmente sob 
revisão, até aqui forneceu 
poucos subsídios sobre os 
impactos dessa tecnologia. 

Quais sistemas de inteligência 
artificial são mais usados no 
Brasil? Qual a dimensão dos 
ganhos proporcionados por essa 
tecnologia para a nossa 
sociedade? Qual a extensão dos 
prejuízos já constatados e 
possíveis ameaças decorrentes da 
sua utilização? Essas questões, 
essenciais para que o legislador 
defina o escopo das normas a 
serem criadas, ainda precisam ser 
respondidas. 

Identificadas e delimitadas as 
reais prioridades, a atividade 
legislativa poderá avançar de 
forma mais efetiva, por meio da 
criação de normas com a 
celeridade e o escopo que se 
revelem apropriados. Não 
significa que, até lá, a inteligência 
artificial esteja ou deva 
permanecer fora do alcance dalei 
no Brasil. Nosso ordenamento 


nesses pontos. Muitos 
argumentos podem ser usados 
de forma genuína para 
justificar ou refutar a aprovação 
de umalei geral da inteligência 
artificial no Brasil. Uma lei de 
alcance amplo e aplicação 
transversal sistemas de 
inteligéncia artificial de 
quaisquer áreas e finalidades é 
uma opção válida, mas a 
adequação e a efetividade da 
norma condicionam-se a um 
diagnóstico, ainda nào 
realizado, sobre os impactos 
dessa tecnologia na sociedade 
brasileira. 

Nesse cenário, a exemplo do 
que já fizeram outros países, o 
Brasil deveria se ocupar, 
primeiro, em regulamentar 
situacóes pontuais mais 
prementes e menos incertas 
relacionadas à inteligéncia 
artificial. Esse parece sero 
caminho mais apropriado para 
se estabelecer um regime 
jurídico que melhor equalize a 
relação entre benefícios e riscos 


integrada às nossas vidas. 

Não menos legítimo é o 
questionamento sobre a 
pertinência de se estabelecer no 
Brasil, neste momento, uma lei 
de alcance tão amplo, aplicável 
às mais variadas áreas, do 
entretenimento à engenharia 
aeroespacial, passando pela 
medicina e o setor financeiro. 

Atualmente, mais de 30 
países dispõem de normas 
sobre inteligência artificial. Na 


abrangente do mundo sobre 
inteligência artificial”. 

Embora o exemplo europeu 
possa ser interpretado como 
indicativo de que o Brasil segue 
na direção correta, é preciso 
notar que o texto do projeto do 
Regulamento Europeu sofreu 
centenas de alterações desde a 
sua apresentação, em abril de 
2021.E, após sua entrada em 
vigor, anorma ainda levará 36 
meses para ser integralmente 
aplicável. 


quando comparado a outras 
tecnologias. 

Para mitigar incertezas e 
conferir maior objetividade ao 
processo legislativo é 
imprescindível levar em 
consideração estudos, dados, 
estatísticas sobre o uso e os 
impactos da tecnologia que se 
pretende regulamentar. Em 
relação à inteligência artificial, 
porém, esse diagnóstico segue 
em aberto no Brasil. A Estratégia 
Brasileira de Inteligência 


jurídico já tem normas aplicáveis, 
sob determinadas circunstâncias, 
ao desenvolvimento, 


decorrentes da inteligência 
artificial. 


Ciro Torres Freitas é sócio de Pinheiro 
Neto Advogados 


implementação e uso dessa 
tecnologia, como o Código de 
Defesa do Consumidor, a Lei Geral 


de Proteção de Dados Pessoais e o 
Código Civil. Há, portanto, um 
arcabouço legal em vigor capaz de 
disciplinar parte substancial dos 
atos e dasrelações que envolvem a 
inteligência artificial. 

A discussão não se encerra 


Este artigo reflete as opiniões do autor, 
e não do jornal Valor Econômico. 

O jornal não se responsabiliza e nem 
pode ser responsabilizado pelas 
informações acima ou por prejuízos 

de qualquer natureza em decorrência 
do uso dessas informações 


PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA 


A PREFEITURA MUNICIPAL DE ITUVERAVA faz público que se encontra 
aberto o PREGÃO ELETRÔNICO 36/2024 - EDITAL 038/2024 - cujo objeto 
é o CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DE 
SERVIÇOS DE RECAPEAMENTO EM DIVERSAS VIAS DO MUNICÍPIO DE 
ITUVERAVA, CONFORME ANEXOS I DO EDITAL. O período de envio das 


propostas será a partir de 29/05/2024 até 14/06/2024 às 08:00h no endereço 
eletrônico novobbmnet.com.br. O início da disputa ocorrerá no dia 14/06/2024 
às 08:30h na mesma plataforma. Esclarecimentos somente através do e-mail: 
licitacoesDituverava.sp.gov.br ou novobbmnet.com.br. Edital à disposição na 
internet: www.ituverava.sp.gov.br, a partir do dia 28/05/2024. Ituverava- SP, 
27 de maio de 2024. LUIZ ANTONIO DE ARAUJO, Prefeito Municipal. 


AXIHUM FERTILIZANTES S.A. 


NIRE 35.300.442.857 - CNPJ/MF n? 00.378.963-0001-23 
EDITAL DE CONVOCACÁO 
Convocamos os senhores acionistas a participarem da Assembleia Geral Extraordinária que será realizada 
no dia 07/06/2024 às 10:30 horas em 1? convocação e às 11 horas em 2? convocação, em nossa sede 
social localizada na Fazenda Recreio, s/n, Sala 1, Bairro Taquaral, zona rural, no município de Rincão/SP, 
para deliberar sobre a seguinte pauta: a) ratificação da transação judicial realizada com a New Trade Fundo 
de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados Multissetorial e Fernando Yoshio lritani, no 
valor total de R$21.180.347,63 de principal e R$432.251,99 e b) aprovação da constituição de alienação 
fiduciária do imóvel objeto da matrícula 14.200 do 2º Oficial de Registro de Imóveis de Araraquara/SP, com 
todas as suas benfeitorias e acessões, tendo como credores fiduciários a Singulare Corretora de Títulos e 
Valores Mobiliários S/A, administradora do New Trade Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não 
Padronizados Multissetorial e Fernando Yoshio Iritani, para garantia do pagamento da transação judicial 


objeto do item "a". Será admitido o voto por escrito mediante envio prévio para a diretoria, considerando-se 


presente o acionista. A Diretoria. (28,29,30) J 


FUNDAÇÃO AGÊNCIA DAS BACIAS PCJ 
CNPJ n° 11.513.961/0001-16 


AVISO DE LICITAÇÃO 
COLETA DE PREÇOS N° 005/2024 


A Fundação Agência das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí — Agência das Bacias PCJ torna público, para 
conhecimento dos interessados, que se acha aberta, por meio de seleção de propostas na modalidade de Coleta de Preços do tipo técnica 
e preço, a contratação de empresa para elaboração de projeto executivo do sistema de afastamento e tratamento de esgoto do município 
de Toledo, MG, subordinando-se às disposições da Resolução ANA n° 122/2019. Os envelopes com a documentação e as propostas 
deverão ser entregues na sede da Agência das Bacias PCJ, localizada à Rua Alfredo Guedes, n° 1949, sala 604, Edifício Rácz Center, 
Bairro Higienópolis, CEP 13.416-901, Piracicaba, SP até às 09h00 do dia 28 de junho de 2024. O início da abertura dos envelopes será 
às 09h30 do dia 28 de junho de 2024, na Sala 803, situada à Rua Alfredo Guedes, n° 1949, Edifício Rácz Center, Bairro Higienópolis, CEP 
13.416-901, Piracicaba, SP. O Ato convocatório completo encontra-se à disposição na sede da Fundação Agência das Bacias PCJ, na 
Rua Alfredo Guedes, 1949, Edifício Rácz Center, sala 604, Higienópolis, Piracicaba, SP, no site www.agencia.baciaspcj.org.br e no site 
www.comitespcj.org.br. Eduardo Massuh Cury - Presidente da Comissão de Licitações. Sergio Razera - Diretor-Presidente. 
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AREZZO INDUSTRIA E COMERCIO S.A. 


Companhia Aberta 
CNPJ/MF nº 16.590.234/0001-76 - NIRE 31.300.025.91-8 
Código CVM nº 02234-9 
VERSÃO RESUMIDA DO EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

, A SER REALIZADA EM 18 DE JUNHO DE 2024 
AREZZO INDUSTRIA E COMERCIO S.A. (“Companhia”), vem pela presente, 
nos termos do art. 124 da Lei n? 6.404/76 ("Lei das S.A.”) e dos arts. 3º e 5º da 
Resolução CVM nº 81/22 ("RCVM 81"), convocar a Assembleia Geral Extraordinária 
(“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 18 de junho de 2024, 
às 14h, de forma exclusivamente digital (não havendo possibilidade de comparecer 
fisicamente à Assembleia), para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte 
ordem do dia: (i) o Protocolo e Justificação de Incorporação do Grupo de Moda SOMA 
S.A. ("Grupo SOMA”) pela Companhia ("Protocolo e Justificação”) celebrado pelos 
administradores da Companhia e do Grupo SOMA, em 18 de maio de 2024, que contém 
todos os termos e condições para a implementação da incorporação do Grupo SOMA 
pela Companhia (“Incorporação”), na forma do “Acordo de Associação e Outras 
Avenças”, celebrado entre acionistas da Companhia e do Grupo SOMA; (ii) a ratificação 
da nomeação e contratação da empresa de avaliação Apsis Consultoria e Avaliações 
Ltda. para elaboração do laudo de avaliação do valor contábil do patrimônio líquido do 
Grupo SOMA (“Laudo de Avaliação”); (iii) o Laudo de Avaliação; (iv) a Incorporação, 
cuja eficácia ficará subordinada ao implemento (ou renúncia, conforme aplicável) de 
determinadas condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação (“Verificação 
das Condições”); (v) subordinado à Verificação das Condições, o aumento do 
capital social e a emissão de novas ações da Companhia a serem subscritas pelos 
administradores do Grupo SOMA em nome dos acionistas do Grupo SOMA, na proporção 
de suas respectivas participações no capital social do Grupo SOMA e integralizado 
mediante a versão do patrimônio líquido do Grupo SOMA a ser incorporado pela 
Companhia, (“Aumento de Capital”); (vi) subordinado à Verificação das Condições, 
a alteração da denominação social da Companhia (“Alteração da Denominação 
Social”); (vii) subordinado à Verificação das Condições, a reforma integral do estatuto 
social da Companhia, com vistas a: (a) atualizar o capital social da Companhia, 
considerando o Aumento de Capital; (b) aumentar o limite de capital autorizado; (c) 
ajustar previsões estatutárias às normas legais e regulamentares e complemento do 
objeto social; (d) incluir previsão de indenidade; (e) ajustar as regras de organização, 
composição e eleição dos membros do Conselho de Administração, bem como para 
a realização e participação nas reuniões do Conselho de Administração; (f) ajustar, 
incluir e excluir competências do Conselho de Administração; (g) ajustar as regras de 
organização e composição dos membros da Diretoria e ajustar as competências dos 
Diretores; (h) estabelecer o comitê de auditoria como órgão estatutário e definir regras 
de funcionamento e composição; (i) incluir previsão de oferta pública de aquisição por 
atingimento de participação relevante; (j) renumerar os dispositivos (“Reforma do 
Estatuto”); (viii) subordinado à Verificação das Condições e à Reforma do Estatuto, 
a consolidação do estatuto social da Companhia (“Consolidação do Estatuto”); e 
(ix) a autorização para os administradores da Companhia praticarem todos os atos 
necessários à efetivação das deliberações anteriores, incluindo a declaração da 
Verificação das Condições e da eficácia da Incorporação, do Aumento de Capital, 
da Alteração da Denominação Social, da Reforma do Estatuto e da Consolidação do 
Estatuto. A Assembleia será realizada de maneira exclusivamente digital, observando 
o disposto na RCVM 81. A administração da Companhia esclarece que, observados 
os respectivos prazos e procedimentos, os Senhores Acionistas poderão participar e 
votar na Assembleia por meio das seguintes formas disponibilizadas pela Companhia: 
(a) sistema eletrônico para participação a distância; e (b) boletim de voto a distância. 
Para participação na Assembleia pelo sistema eletrônico para participação a distância, o 
acionista deverá enviar solicitação de cadastro para o Departamento de Relações com 
Investidores da Companhia, por meio do e-mail ri@arezzo.com.br, a qual deverá ser 
recebida pela Companhia, impreterivelmente, até 16 de junho de 2024, devidamente 
acompanhada das informações e documentos descritos a seguir (“Cadastro”). A 
solicitação de Cadastro necessariamente deverá (i) conter a identificação do acionista e, 
se for o caso, de seu representante legal que comparecerá à Assembleia, incluindo seus 
nomes completos e seus CPF ou CNPJ, conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail 
para envio das informações para participação, e (ii) ser acompanhada dos documentos 
necessários para participação na Assembleia, descritos na versão da íntegra deste Edital 
e na Proposta da Administração da Companhia para a Assembleia. Validada a condição 
de acionista e a regularidade dos documentos pela Companhia para participação na 
Assembleia, a Companhia enviará link contendo o formulário de cadastramento e, uma 
vez que o Cadastro seja realizado, confirmado e validado pela Companhia, o acionista 
receberá, até 24 horas antes da Assembleia, as informações para acesso ao sistema 
eletrônico para participação na Assembleia. Caso o acionista não receba link e senha 
de acesso com até 24 horas de antecedência do horário de início da Assembleia, 
deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por 
meio do e-mail ridarezzo.com.br, com até, no máximo, 2 horas de antecedência 
do horário de início da Assembleia, para que seja prestado o suporte necessário. Não 
poderão participar da Assembleia os acionistas que não efetuarem o Cadastro e/ou não 
informarem a ausência do recebimento das instruções de acesso na forma e prazos 
previstos acima. Na data da Assembleia, o registro da presença do acionista somente 
se dará mediante o acesso ao sistema eletrônico, conforme instruções e nos horários 
e prazos divulgadas pela Companhia. Será de responsabilidade exclusiva do acionista 
assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização da plataforma 
digital para participação da Assembleia por sistema eletrônico, e que a Companhia 
não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção 
de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da 
Companhia. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas 
na Assembleia estarão à disposição dos acionistas no site da Companhia (https:// 
ri.arezzoco.com.br/), da CVM (http://www.gov.br/cvm) e da B3 S.A. - Brasil, 
Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br), incluindo a Proposta da Administração 
contendo também informações complementares relativas à participação na Assembleia 
e ao acesso por sistema eletrônico. Ressalta-se que a presente publicação se trata 
de informação resumida que não deve ser considerada isoladamente para a tomada 
de decisão. A versão integral desde Edital está disponível nas páginas eletrônicas dos 
jornais “Hoje em Dia” e “Valor Econômico (São Paulo)" (https://www.hojeemdia. 
com.br/publicidadelegal/editais e https://valor.globo.com/valor-ri/, 
respectivamente), da Companhia (https: //ri.arezzoco.com.br/), da CVM (http:// 
www.gov.br/cvm) e da B3 (http://www.b3.com.br). Belo Horizonte, 24 de maio 
de 2024. José Ernesto Beni Bologna - Presidente do Conselho de Administração. 


megdeildes EDITAL DE LEILÃO ON-LINE 

5 ~ Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP sob n° 844, faz saber, através do 
presente Edital, que devidamente autorizado pelo BANCO BRADESCO S/A., inscrito no CNPJ sob n° 60.746.948/0001-12, promoverá a venda 
em Leilão (1° ou 2°) do imóvel abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97. Localização do imóvel: São 
Paulo-SP. Bairro Higienópolis. Av. Angélica, nº 1.311. Apto. 702 no 7º andar do Edificio Angélica. Apartamento. Área útil 86,00m?. Matr. 29.395 
do 5º RI local. Obs.: (I) Ocupado (AF). 1° Leilão: 11/06/2024, às 15:00 Lance mínimo: R$ 1.876.716,17. 2º Leilão: 14/06/2024, às 15:00 
Lance mínimo: R$ 1.578.950,70. Condição de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro. Os leilões serão realizados exclusivamente 
pela internet, através da plataforma www.megaleiloes.com.br. Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio 
perante o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento. O Fiduciante será comunicado das datas, horários e local de realização dos 
eilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e 
despesas, na forma estabelecida no parágrafo 2°-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/2017. Os interessados devem 
consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis dispones nos sites: www.bradesco.com.br e www.megaleiloes.com.br. Para mais 
informações - tel.: (11) 3149-4600. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira - Leiloeiro Oficial JUCESP nº 844. 
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CAIXA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 
CNPJ 42.040.639/0001-40 — NIRE 35.3.0056913-0 


ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
DE 16 DE FEVEREIRO DE 2024 


DATA, HORA E LOCAL: Realizada ao 16º dia do mês de fevereiro de 2024, às 15h00, por 
videoconferência, na forma da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020, e do previsto 
no Artigo 14 do Estatuto Social da CAIXA Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“CAIXA 
DTVM', "CAIXAASSET" ou “Companhia”. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre (I) Proposta de ajustes 
na Remuneração Global dos Administradores e membros dos órgãos auxiliares da Administração 
(RGD) da CAIXA Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. ("CAIXAASSET", "CAIXADTVM" 
ou "Companhia") para o período de ABR/23 a MAR/24 em virtude da criação da Diretoria de Riscos 
e Compliance. DELIBERAÇÕES: A Acionista, em Assembleia Geral Extraordinária, decidiu: (1) 
Aprovar, sem quaisquer ressalvas ou restrições, os ajustes no montante total da remuneração global 
dos Administradores e membros dos órgãos auxiliares da Administração (RGD) da CAIXA ASSET, 
pelo período de ABR/23 a MAR/24, nos termos contidos no Relatório Executivo DITVM nº 049/2023, 
devendo ser encaminhada a nova planilha de remuneração à Secretaria de Coordenação e 
Governança das Empresas Estatais, considerando a orientação daquela Secretaria exarada por 

meio do OFÍCIO SEI Nº 51047/2023/MGI de 10/07/2023. 
JUCESP sob o nº 189.523/24-4, em 25/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
Integra da publicação em https://valor.globo.com/valor-ri. 
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CAIXA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 
CNPJ 42.040.639/0001-40 — NIRE 35.3.0056913-0 


EXTRATO DA ATA Nº 05 - REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 
29 DE FEVEREIRO DE 2024 


1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada de forma eletrônica, com início no 29º dia de fevereiro de 
2024, às 14h06, e término no 01º dia do mês de março de 2024, às 17h05, na forma da Instrução 
Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020, e do previsto no Artigo 14 do Estatuto Social 
da CAIXA Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“CAIXA ASSET” ou "Companhia"). 
2. CONVOCAÇÃO: Os membros foram devidamente convocados para a reunião, conforme 
prevé o Art. 10, inciso |, Art. 18, 81º, Art. 19, e Art. 20, 81º, do Regimento Interno do Conselho de 
Administração, instalando-se a reunião nos termos do Art. 19 do Estatuto Social da Companhia. 
3. COMPOSIÇÃO: Presidente SAULO FARHAT PAIVA; Conselheiras ADRIANA GOMES RÊGO, 
CELINA PEREIRA e RENATA VARGAS AMARAL; Conselheiro JÚLIO CESAR VOLPP SIERRA; 
Conselheiro Independente LAURI TADEU CORREA MARTINS. Recebidas as manifestações 
da totalidade dos membros por correspondência eletrônica. 4. MESA O Sr. Anderson Luiz 
Pereira de Paula, Superintendente Nacional da SN Risco, Compliance e Governança, presidiu 
os trabalhos, que foram secretariados por mim, Vitor Levatti Borges, Gerente Nacional da GN 
Governança e Compliance de Ativos de Terceiros. 5. ORDEM DO DIA: (I) Destituição do Diretor 
Executivo em exercício Alvaro Cunha Matos Lessa de Oliveira e eleição do Sr. Igor Macedo Laino, 
para o cargo de Diretor Executivo da CAIXA Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
na Diretoria Gestão Fundos de Investimento, para cumprir mandato unificado (2023/2025), até 
a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as Demonstrações Financeiras referentes ao 
exercício de 2024. 6. DELIBERAÇÕES: O Conselho de Administração da CAIXA ASSET, no uso 
das atribuições que lhe confere o Art. 9º, Inciso VI, do seu Regimento Interno, apreciou a matéria 
constante da Ordem do Dia, conforme a seguir: (I) Após apreciação, o Conselho aprovou, por 
unanimidade, (i) a destituição do atual Diretor Executivo em exercício da Diretoria Gestão Fundos 
de Investimento, Sr. Alvaro Cunha Matos Lessa de Oliveira, brasileiro, (...), (...), CPF (...), RG 
(...), domiciliado no endereço (...), que permanecerá no exercício do cargo até a posse do novo 
Diretor eleito, e (ii) a eleição do Sr. Igor Macedo Laino, brasileiro, (...), (...), CPF (...), domiciliado 
na (...), e-mail (...), para exercício no cargo de Diretor Executivo da CAIXA Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A. na Diretoria Gestão Fundos de Investimento — DITER, para mandato 
de gestão unificado de 2 (dois) anos (2023/2025), com início na data de assinatura do respectivo 
termo de posse e até a data da Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as Demonstrações 
Financeiras referentes ao exercício de 2024, ressalvado o disposto no art. 27, 8 2º, do Estatuto 
Social, e podendo ser reconduzido, nos termos do art. 27, caput. O Diretor ora designado declara, 
sob as penas da lei, que está desimpedido de exercer a administração da CAIXA Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. A declaração em comento é assinada e arquivada na sede da 
Companhia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, cuja ata, 
lavrada, lida e achada conforme, foi assinada pelo Presidente, demais Conselheiros e integrantes 
da mesa. Assinaturas: Presidente da Mesa: Anderson Luiz Pereira de Paula; Secretário: Vitor 
Levatti Borges; Conselheiros: Adriana Gomes Rêgo, Celina Pereira, Júlio Cesar Volpp Sierra, 
Lauri Tadeu Corrêa Martins, Renata Vargas Amaral e Saulo Farhat Paiva. 

JUCESP sob o nº 189.598/24-4, em 25/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Integra da publicação em https://valor.globo.com/valor-ri. 
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Acesse assinevalor.com.br 
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megdeildes EDITAL DE LEILÃO ON-LINE 

— ^^ Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, Leiloeiro Oficial inscrito na JUCESP sob nº 844, faz saber, através do presente Edital, 
que devidamente autorizado pelo BANCO BRADESCO S/A., inscrito no CNPJ sob n° 60.746.948/0001-12, promoverá a venda em Leilão (1º ou 2º) do imóvel 
abaixo descrito, nas datas, hora e local infracitados, na forma da Lei 9.514/97. Localização do imóvel: São Paulo-SP. Bairro Jardim Marajoara (Campo Grande). 
Av. Interlagos, nº 1.900. Apto. 43B no 4º andar ou 6º pavimento, na Ala “B” ou Buriti do Condomínio New Home Jardim Marajoara, com direito a 01 vaga 
indeterminada na garagem coletiva, localizada nos subsolo ou pavimento térreo. Apartamento. Área priv. 58,9175m?. Matr. 359.993 do 11º RI local. Obs.: 
Ocupado (AP). 1º Leilão: 11/06/2024, às 15:00 Lance mínimo: R$ 665.615,44. 2º Leilão: 14/06/2024, às 15:00 Lance mínimo: R$ 233.400,00. Condição 
de pagamento: à vista, mais comissão de 5% ao Leiloeiro. Os leilões serão realizados exclusivamente pela internet, através da plataforma wwwumegaleiloes.com.br. 
Da participação on-line: O interessado deverá efetuar o cadastramento prévio perante o Leiloeiro, com até 1 hora de antecedência ao evento. O Fiduciante 
será comunicado das datas, horários e local de realização dos leilões, para no caso de interesse, exercer o direito de preferência na aquisição do imóvel, pelo 
valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, na forma estabelecida no parágrafo 2º-B do artigo 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei 13.465 de 11/07/ 
2017. Os interessados devem consultar as condições de pagamento e venda dos imóveis disponíveis nos sites: www.bradesco.com.br e www.megaleiloes.com.br. 
Para mais informações - tel.: (11) 3149-4600. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira - Leiloeiro Oficial JUCESP nº 844. 


€(11) 3149-4600 GPwww.megaleiloes.com.br 
SILVEIRA LEILÓ ES EDITAL DE 1° E 2º PÚBLICOS LEILÕES EXTRAJUDICIAIS COMUNICAÇÃO DO 
DEVEDOR FIDUCIANTE DAS DATAS DOS LEILÕES - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA 


1º PÚBLICO LEILÃO: 12/JUNHO/2024, ÀS 11:00h | 2º PÚBLICO LEILÃO: 13/JUNHO/2024, ÀS 11:00h - LEILÃO ONLINE 


MARCELO EMIDIO FERREIRA PIEROBOM SILVEIRA, Leiloeiro Oficial, matrícula JUCESP nº 843, Avenida 
Rotary, nº 187, sala 01, Jardim das Paineiras, Campinas/SP, CEP: 13092-509, faz saber, através do presente 
Edital, que autorizado pela Credora Fiduciária: BOULEVARD TAMBORÉ EMPREENDIMENTO LTDA., 
inscrita no CNPJ/RFB sob n° 09.000.546/0001-17, VENDERÁ em 1? ou 2° Público Leiláo Extrajudicial, de 
acordo com os artigos 26, 27 e parágrafos da LF n.2 9.514/97, posteriores alterações e demais disposições 
legais aplicáveis a matéria, em execucáo do Instrumento Particular de Contrato de Venda e Compra com 
Alienação Fiduciária em Garantia e Outras Avencas com Força de Escritura Pública, firmando em 07.06.23 
na cidade de Santana de Parnaíba/SP, o imóvel: APARTAMENTO N? 12, LOCALIZADO NO PAVIMENTO 
TERREO OU 1? ANDAR, DA TORRE C — BOULEVARD DE LA CHAPELLE, DO RESIDENCIAL BOULEVARD 
TAMBORÉ, situado na Alameda Canto dos Pássaros, nº 95, Santana de Parnaíba/SP, com as seguintes 
áreas: privativa principal 223,000m2; privativa acessória 3,500m2 correspondente ao depósito nº 10, 
situado no 1º subsolo, privativa 226,500m2, comum 159,521m2, nela incluído o direito de uso de 01 vaga 
livre e 02 vagas sucessivas e indeterminadas na garagem coletiva com auxilio de manobrista, perfazendo a 
área total de 386,021m2, correspondendo-lhe a fração ideal de 0,003152 ou 0,315296 no solo e nas coisas 
de propriedade e uso comuns do condomínio e 130,45m2 no terreno do setor residencial. Matrícula 
imobiliária nº 197.379 do Cartório de Registro de Imóveis de Barueri. CCM: 244.525.355.060.303.12. 
Consolidação da propriedade em 07/05/2024. VALORES MÍNIMOS: 1º LEILÃO: R$ 1.443.993,00. 2º 
LEILÃO: R$ 1.523.891,92. O arrematante pagará o valor do arremate e mais 5% de comissão do leiloeiro e 
arcará com as despesas cartorárias e impostos de transmissão para lavratura e registro da escritura e com 
todas as demais despesas que vencerem a partir da data da arrematação. O imóvel está ocupado, ficando a 
desocupação a cargo do arrematante. A venda será feita em caráter ad corpus, imóvel entregue no estado 
em que se encontra. O imóvel é foreiro. Fica o Fiduciante, Nicolas Nicolich Nicoli, CPF/RFB: 417.861.558- 
00, comunicado das datas dos leilões, pelo presente edital, para o exercício do direito de preferência na 
forma doartigo 27,82ºB da LFnº 9514/97. Os interessados deverão tomar conhecimento do Edital, Regras 
e Condições para participação do leilão disponível no portal da Silveira Leilões bem como dos documentos 
imobiliários do imóvel. A Comitente e ao Leiloeiro não caberá qualquer reclamação posterior. 
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CAIXA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S.A. 
CNPJ 42.040.639/0001-40 — NIRE 35.3.0056913-0 


EXTRATO DA ATA Nº 03 — REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 
08 DE FEVEREIRO DE 2024 


1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada de forma eletrônica, com início no 08º dia de 
fevereiro de 2024, às 16h00, e término no 09º dia do mês de fevereiro de 2024, às 15h08, 
na forma da Instrução Normativa DREI nº 81, de 10 de junho de 2020, e do previsto no 
Artigo 14 do Estatuto Social da CAIXA Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(“CAIXA ASSET” ou “Companhia”. 2. CONVOCAÇÃO: Os membros foram devidamente 
convocados para a reunião, conforme prevé o Art. 10, inciso |, Art. 18, 819, Art. 19, e Art. 
20, 81º, do Regimento Interno do Conselho de Administração, instalando-se a reunião nos 
termos do Art. 19 do Estatuto Social da Companhia. 3. COMPOSIÇÃO: Presidente SAULO 
FARHAT PAIVA; Conselheiras ADRIANA GOMES RÊGO, CELINA PEREIRA e RENATA 
VARGAS AMARAL; Conselheiro JÚLIO CESAR VOLPP SIERRA; Conselheiro Independente 
LAURI TADEU CORRÊA MARTINS. Recebidas as manifestações da totalidade dos 
membros por correspondência eletrônica. 4. MESA O Sr. Anderson Luiz Pereira de Paula, 
Superintendente Nacional da SN Risco, Compliance e Governança, presidiu os trabalhos, 
que foram secretariados por mim, Vitor Levatti Borges, Gerente Nacional da GN Governança 
e Compliance de Ativos de Terceiros. 5. ORDEM DO DIA: (I) Eleição da Sra. Mônica dos 
Santos Monteiro, para o cargo de Diretor Executivo da CAIXA Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A. na Diretoria Riscos, Governança, Integridade e Compliance, para 
cumprir mandato unificado (2023/2025), até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar 
sobre as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício de 2024. 6. DELIBERAÇÕES: 
O Conselho de Administração da CAIXA ASSET, no uso das atribuições que lhe confere o 
Art. 9º, Inciso VI, do seu Regimento Interno, apreciou a matéria constante da Ordem do Dia, 
conforme a seguir: (I) Após apreciação, o Conselho aprovou, por unanimidade, a eleição da 
Sra. Mónica dos Santos Monteiro, brasileira, (...), (...), nascida em (...), data de nascimento 
(...), CPF (...), Identidade (...), domiciliada na (...), e-mail (...), para exercício no cargo de 
Diretor Executivo da CAIXA Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. na Diretoria 
Riscos, Governança, Integridade e Compliance — DIRIC, para mandato de gestão unificado 
de 2 (dois) anos (2023/2025), com início na data de assinatura do respectivo termo de posse e 
até a data da Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as Demonstrações Financeiras 
referentes ao exercício de 2024, ressalvado o disposto no art. 27, 8 2º, do Estatuto Social, e 
podendo ser reconduzido, nos termos do art. 27, caput. A Diretora ora designada declara, sob 
as penas da lei, que está desimpedida de exercer a administração da CAIXA Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A. A declaração em comento é assinada e arquivada na sede 
da Companhia. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, 
cuja ata, lavrada, lida e achada conforme, foi assinada pelo Presidente, demais Conselheiros 
e integrantes da mesa. Assinaturas: Presidente da Mesa: Anderson Luiz Pereira de Paula; 
Secretário: Vitor Levatti Borges; Conselheiros: Adriana Gomes Rêgo, Celina Pereira, Júlio 
Cesar Volpp Sierra, Lauri Tadeu Corrêa Martins, Renata Vargas Amaral e Saulo Farhat Paiva. 
JUCESP sob o nº 189.597/24-0, em 25/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 
Íntegra da publicação em https://valor.globo.com/valor-ri. 
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LEILÃO DE VEÍCULOS - 230 LOTES - DIA: 29/05/2024 - 10h00 - 4º FEIRA - PRESENCIAL E ON-LINE 
AV. JUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA, 1360 - SANTA BÁRBARA D'OESTE/SP | VISITAÇÃO: 29/05/2024, a partir das 08h00 - verificar Informações no site 
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KMHDH41EBDU644014 - 9BGJB7520DB246908 - 93Y5SRD04FJ380773 - 9BFZF55A1E8498468 - 9BD17206G83369111 - 9BGPN69MOEB179036 - 
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9BD197134E3186192 - 93YLB8B258J866317 - 9335CHRFN28B551557 - 9BFZK03A09B029480 - 9BHCN5S1AAMP102815 - 9BWAAO5U69P077656 - 
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9362EN6A98B067553 - 9BGSU19F0BB215969 - 9BFZH54J9J8140119 - 9BGSA1910AB249370 - 9BFZF54P1A8491973 - 9BWCA05W88T122533 - 
9BFZH5450L8381112 - 6G1EL55758L973039 - 93YBSR8VNDJ469819 - 9BD358A4NLYJ94895 - 93YBSR7RHCJ840348 - 9C2KC2210HR015987 - 
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9BD358A4NNYL28793 - 9BGRZ48907G229740 - 9BWAA05U39T201681 - 96PERSD16PFS00346 - 99KPCK7HKKM 100719 - 9C2KC2500HR028416 - 
9C2KC2200MR033210 - 8AJFZ29G5B6143813 - 936CLNFN2HB009399 - 8AFCZZFFC2J272705 - 9BD17140G72828439 - 9BFZK03A89B069306 - 
9BFZH55L2J8014507 - 9BD17106LA5498599 - 8AFFZZFFC9]220982 - 9BD17164G85239272 - 8AD2MKFWXBGO073077 - 9BGRX48109G291013 - 
9BD15802764740423REM - 93HFA164072114925 - 9BD17202LA3511901 - 9BFZK03A79B043828REM - 9362PN6A39B003863 - 
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9EP071020D1003623 - 9EP070820D1003624 - 9ADR1543MNC015887 - 932K35B01D8447587 - 3C7WFVAK7ME538040 - 9BD37417DJ5102893 - 
9BGKC48V0KG183437 - 9BFZF55A9B8120295 - 9BWAG45UOLT105908 - 9BD195A4NH0786918 - 9BWAB4523K4001383 - 9BD195A47M0910238 - 
9BGEN69H0MG154341 - 9C2KC2210RR033936 - 9BGPB69M0CB209873REM - 8AP17206LA2050310 - 94DTAFL10DJ471945 - 
9BWAH4124HT516298 - 9BHBG51CAEP183301 - 9BRBD48E1E2619456 - 9BWKA05Z064118361 - 9C6RG3140J0011811 - 933HFA6540AZ212950 - 
9BGKS69V0JG153240 - 9BFZH55L8K8243727 - 988671179PKN27167 - 93HGE6730BZ122037 - 95PBCK51DNB020707 - 8BCLDRFJVCG531462 - 
WBA1A1102bEVV18706 - 9BWAA4528F4055903 - 988611132MK460347 - 9BD195162C0147745 - 9BWDA45U9ETO61585 - 9BFZF26P688210661 - 
3CA4PFABB3CT152461-9BWAH4126JT534243 -9BFZH55L9L8470992 -9BD171442G7567429 -9BG148FKO0EC441968 -98M529007M4B00923. 
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leilão + Cheque de 5% de comissão do Leiloeiro, acrescido das despesas administrativas constantes no catálogo do leilão. Os veículos serão vendidos no estado, sem 
garantias. Multas, inclusive de averbação; débitos; IPVA's, pré-existentes ou decorrentes da regularização, por conta do arrematante. A procedência e evicção de 
direitos dos veículos deste leilão são de inteira e exclusiva responsabilidade dos Comitentes Vendedores. Demais condições constam no catálogo distribuído no leilão. 


tes 


Cotação Distribuidora de Títulos e Valores 


Mobiliários S.A. -cnp n° 17354911/0001-10 - NIRE 35300098498 
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 23.04.2024 

Data, Hora, Local: 23.04.2024, às 10 horas. Sede social, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2092 - Unidades 12, 13, 
14, 15 e 16 — Térreo - São Paulo-SP. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Abramo Douek. Secre- 
tário: Marcelo Maktas Melsohn. Deliberações Aprovadas: 1. As demonstrações financeiras referentes ao exercício 
findo em 31.12.2023, publicados na integra na versão digital no jornal “VALOR” em 22.02.2024. 2. A destinação do lu- 
cro líquido do exercício findo no montante de R$ 18.362.009,27 a saber: - Reserva Legal: R$ 485.153,31; - Reservas Es- 
peciais de Lucros: R$ 14.766.318,87; - Juros sobre o capital próprio (item 2.1 abaixo): R$ 2.519.297,97; - Dividendos 
(item 2.2 abaixo): R$ 591.239,12, - Total: R$ 18.362.009,27. 2.1. Juros sobre capital próprio no montante total de R$ 
2.519.297,97, conforme deliberação da Diretoria aprovada em reunião de 09.11.2023 arquivada na JUCESP em 
04.12.2023 nº 457.853/23-2 e retificada pela Reunião de Diretoria realizada em 16.02.2024 arquivada na JUCESP em 
05.03.2024 sob o nº 90.348/24-4. 2.2. Dividendos no montante total de R$ 591.238,12, conforme deliberação da Dire- 
toria aprovada em reunião de 16.02.2024, arquivada na JUCESP em 05.03.2024 nº 90.348/24-4. 3. Ratificar a distribui- 
ção de dividendos de exercícios anteriores no montante total de R$ 11.360.000,00 conforme deliberações da Diretoria 
aprovada em: (i) reunião de 01.06.2023 no valor de R$ 1.360.000,00 arquivada na JUCESP em 03.07.2023, nº 
262.405/23-4; e (ii) reunião de 28.11.2023 no valor de R$ 10.000.000,00 arquivada na JUCESP em 13.12.2023 nº 
465.546/23-7. 4. Ratificar os valores pagos a título de remuneração global dos diretores referente ao exercício findo em 
31.12.2023, no montante de, até R$ 3.100.000,00, ratificando-se os pagamentos ocorridos. 5. A remuneração anual glo- 
bal dos administradores para o exercício de 2024 no montante de R$ 1.200.000,00. Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 23.04.2024. Acionistas: Cesar Ades;Roger Ades; Abramo Douek; Edwin Douek; Marcelo Maktas Melsohn; David 
Ades; Vermelho LLC, neste ato representado pelo Sr. Cesar Ades; e Rendimento Offshore Holding Limited, neste ato re- 
presentado pelo Sr. Cesar Ades. JUCESP nº 196.858/24-0 em 08.05.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Rendimentopay Instituição de Pagamento S.A. 
CNPJ nº 13.776.742/0001-55 - NIRE 35300611420 
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 22.04.2024 

Data, Hora, Local: 22.04.2024, às 10 horas. Sede social, na Avenida Rebouças, 3.970 - 16º andar - ES 161 - 
Eldorado Business Tower - São Paulo/SP. Convocação: Realizada por meio de correio eletrônico/e-mail enviado em 
12.04.2024, nos termos do 83º do Artigo 8º do Estatuto Social. Presença: Totalidade do capital social. Mesa: 
Presidente: Roger Ades, Secretário: Abramo Douek. Deliberações Aprovadas: 1. As demonstrações financeiras 
referentes ao exercício findo em 31.12.2023, publicados na Central de Balanços - SPED em 21.03.2024; 2. A 
destinação do lucro líquido do exercício findo em 31.12.2023 no montante de R$ 919.829,32 a saber: - Reserva 
Legal: R$ 45.991,47; - Reservas Especiais de Lucros: R$ 89.343,19; - Juros sobre o capital próprio (item 2.1 abaixo): 
R$ 784.494,66; - Dividendos: R$ 0,00; - Total: R$ 919.829,32. 2.1. Juros sobre capital próprio no montante total de 
R$ 784.494,66, conforme deliberação da Diretoria aprovada em reunião de 27.12.2023, arquivada na JUCESP em 
17.01.2024 nº 25.577/24-4, e Rerratificação de 16.02.2024, arquivada na JUCESP em 01.03.2024 nº 89.831/24-0. 3. 
Ratificar a distribuição de dividendos de exercícios anteriores no montante total de R$ 155.290,76 conforme 
deliberação da Diretoria aprovada em reunião de 27.12.2023, arquivada na JUCESP em 17.01.2024 nº 25.577/24-4, 
e Rerratificação de 16.02.2024, arquivada na JUCESP em 01.03.2024 sob o nº 89.831/24-0. 4. Retificar os valores 
pagos a título de remuneração global dos diretores referente ao exercício findo em 31.12.2023 no montante de R$ 
1.800.000,00, ratificando-se os pagamentos ocorridos. 5. Aprovar a remuneração global anual dos administradores 
para o exercício de 2024 no montante de RS 3.500.000,00. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 22.04.2024. 
Presença: Acionistas: Roger Ades, David Ades, Clara Gubbay Ades, Abramo Douek, Edwin Douek, Marcelo Maktas 
Melsohn, Sagitor LLC, neste ato representada pela Sra. Clara Gubbay Ades, Vermelho LLC, neste ato representada 
pela Sra. Clara Gubbay Ades. JUCESP nº 197.874/24-1 em 08.05.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Copersucar S.A. 
CNPJ nº 10.265.949/0001-77 - NIRE nº 35300360401 
Aviso aos Acionistas 
Comunicamos aos Senhores Acionistas da Copersucar S.A. (“Companhia”), que se encontram à sua 
disposição, na sede social da Companhia, localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.261, Ala 
A-1, 12º andar, sala 01, Vila Gertrudes, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04794-000, os 
documentos a que se refere o artigo 133 da Lei nº 6.404/1976, relativos ao exercício social encerrado 
em 31 de março de 2024. São Paulo, 24 de maio de 2024. Copersucar S.A. A Administração 


Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. 


CNPJ nº 05.321.987/0001-60 - NIRE nº 35.3.0019302-4 
Ata da Reunião do Conselho de Administração nº 04/24 

06/03/2024, às 17h, realizada por videoconferência. Presença: Totalidade dos membros do Conselho de Administração 
da sociedade. Deliberação: O Conselho de Administração, tendo em vista o término do mandato da atual Diretoria, 
resolve, aprovar a reeleição, para compor a Diretoria da Companhia, com mandato pelos próximos 03 anos, os Senhores: 
Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho, RG nº 6.191.720 SSP/SP e CPF nº 007.274.888-56, para o cargo de Diretor 
Administrativo-Financeiro; e, Pedro Magalhães Bifano, nº MG-993.532 SSP/MG e CPF/MF nº 193.468.406-68, para o 
cargo de Diretor Técnico-Comercial. Em caso de término de seus mandatos, os Diretores ora eleitos permanecerão em seus 
respectivos cargos até a posse e investidura de novos membros, nos termos do 84º do artigo 150 da Lei nº 6.404/76. 
Encerramento: Nada mais a ser tratado. São Paulo, 06/03/2024. 7. Mesa: Silvia Carolina Villas Boas - Presidente; Fábio 
Antunes Fernandes - Secretário. JUCESP nº 200.320/24-5 em 13/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Empresa Sudeste de Transmissão de Energia S.A. 


CNPJ nº 26.643.937/0001-79 - NIRE nº 35.3.0049854-2 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária nº 01/24 Realizada em 15 de Janeiro de 2024 
15/01/2024, às 11h30min, realizada por videoconferência. Presença: Acionistas representando 100% das ações 
com direito a voto. Deliberação: As Acionistas presentes, resolveram aprovar a Remuneração Fixa para o Diretor 
Técnico-Comercial referente ao período de 15/01/2024 a 29/02/2024, nos termos do material de apoio que, após 
assinado digitalmente pelas Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da Companhia; a Remuneração Fixa para 
o Diretor Técnico-Comercial referente ao período de 01/03/2024 a 28/02/2025, nos termos do material de apoio 
que, após assinado digitalmente pelas Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da Companhia; a Remuneração 
Variável para o Diretor Técnico-Comercial referente ao exercício de 2024, nos termos do material de apoio que, após 
assinado digitalmente pelas Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da Companhia; não fixar a remuneração 
para o Diretor Administrativo-Financeiro no período de 15/01/2024 a 28/02/2025; e não fixar a remuneração para 
o Conselho de Administração no exercício de 2024. Lavratura da Ata: Nada mais a ser tratado. São Paulo, 
15/01/2024. Mesa: Edilene Almeida Luna - Presidente; Eduardo Fucs - Secretário. JUCESP nº 201.066/24-5 em 
13/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


ENAUTA PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ nº 11.669.021/0001-10 - NIRE: 33300292896 

ARCA em 20/05/24. 1. Data, Hora e Local: Aos 20/05/24, às 15h, na sede social da Enauta Participações 
S.A. (“Cia.”), na Av. Almirante Barroso, nº 52, sala 1301 (parte)/RJ. 2. Convocação e Presença: A convoca- 
ção desta reunião do Conselho de Administração foi realizada na forma do Art. 18, 82° do Estatuto Social da 
Cia. e estiveram presentes na reunião, representando a totalidade dos membros em exercício do Conselho de 
Administração da Cia., os Srs.: (i) Mateus Tessler Rocha; (ii) Ricardo de Queiroz Galvão; (iii) Luiz Carlos de 
Lemos Costamilan; (iv) Antônio Augusto de Queiroz Galvão; (v) Ana Marta Horta Veloso; e (vi) Fábio de Barros 
Pinheiro. Fica consignada a participação de Conselheiros na forma prevista no Art. 16, 87º do Estatuto Social 
da Cia. 3. Mesa: Presidente: Sr. Mateus Tessler Rocha; Secretário: Sr. Fabricio Zaluski. 4. Ordem do Dia: 
Discutir e deliberar sobre a rerratificação do item (iii) da reunião de 16/05/24 (“RCA de 16/05/24"), alterando a 
data prevista para realização da AGE, do dia 26/06/24 para 17/06/24, incluindo a atualização de todo o material 
suporte que faz referência a esta data. 5. Deliberações Aprovadas: Antes de iniciar o exame da ordem do dia, 
os Conselheiros presentes aprovaram, por unanimidade, que a Ata desta Reunião do Conselho de Administra- 
ção fosse lavrada sob a forma de sumário, nos termos da lei, facultada a apresentação de votos e protestos, 
que serão recebidos pela Mesa e arquivados na sede social da Cia. Analisados os itens constantes da ordem 
do dia e esclarecidos os questionamentos feitos pelo Conselho de Administração acerca do material de suporte 
disponibilizado, que fica arquivado na sede social da Cia., os Conselheiros decidiram, por unanimidade, sem 
quaisquer ressalvas ou restrições, em continuidade à deliberação tomada pelo Conselho de Administração em 
RCA de 16/05/24, aprovar a rerratificação do item (iii) da referida RCA de 16/05/24, alterando a data prevista 
para realização da AGE, do dia 26/06/24 para 17/06/24, incluindo a atualização de todo o material suporte que 
faz referência a esta data. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente deu por encerra- 
da a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi aprovada e assinada pelos 
Conselheiros presentes e pelo Secretário. RJ, 20/05/24. Mesa: Mateus Tessler Rocha - Presidente, Fabricio 
Zaluski - Secretário. Conselheiros: Mateus Tessler Rocha, Ricardo de Queiroz Galvão, Luiz Carlos de Lemos 
Costamilan, Antônio Augusto de Queiroz Galvão, Ana Marta Horta Veloso, Fábio de Barros Pinheiro. JUCERJA 
em 23/05/24 sob o nº 6252771. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 


Empresa Norte de Transmissão de Energia S.A. 
CNPJ nº 05.321.987/0001-60 - NIRE nº 35.3.0019302-4 

Ata de Assembleia Geral Extraordinária nº 01/24 Realizada em 15 de Janeiro de 2024 
15/01/2024, às 11h, realizada por videoconferência. Presença: Acionistas representando 100% das 
ações com direito a voto, Deliberação: As Acionistas presentes resolvem aprovar a fixação da 
remuneração global anual dos Membros da Administração da Companhia, nos termos do material de 
apoio que, após assinado digitalmente pelas Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da 
Companhia. Lavratura da Ata: Nada mais a ser tratado. São Paulo, 15/01/2024. Mesa: Silvia Carolina 
Villas Boas - Presidente; Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia - Secretária. JUCESP nº 201.516/24-0 em 
15/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


AVISO DE LICITAÇÃO 


O Serviço Social do Comércio — Administração Regional no Estado de São Paulo, 
nos termos da Resolução nº 1.593/2024, de 02 de maio de 2024, torna pública a 
abertura das seguintes licitações: 


MODALIDADE: Pregão Eletrônico 


Objetos: 

PE 2024012000180 - Serviços civis necessários à manutenção das estruturas de concreto 
e metálica e reforma do lago para a Unidade Sorocaba. - Abertura: 20/06/2024 às 10h30. 
PE 2024012000184 — Serviços de substituição do gramado sintético do minicampo de futebol 
da Unidade Birigui. - Abertura: 27/06/2024 às 10h30. 

PE 2024012000207 - Serviços de confecção, montagem, manutenção e desmontagem de 
estande para participação no evento “Feira do Livro 2024”. Abertura: 13/06/2024 às 10h30. 
PE 2024012000210 — Serviços especializados em transporte de obras de arte para a Unidade 
Sorocaba. Abertura: 14/06/2024 às 10h30. 

A consulta e aquisição dos editais estão disponíveis no endereço eletrônico 
portallc.sescsp.org.br mediante inscrição para obtenção de senha de acesso. 


REN D | M ENTO H OLD | NG S.A. - CNPJ nº 05.475.021/0001-87 - NIRE 35300354630 


ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA 22.04.2024 
Data, Hora, Local: 22.04.2024 às 11 horas. Sede social, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 2092 - 19º andar - sala A - 
São Paulo - SP. Convocação: realizada por meio de correspondência eletrônica/e-mail enviado em 12.04.2024. 
Presença:Totalidade do capital social. Mesa: Presidente: Cesar Ades. Secretário: Abramo Douek. Deliberações 
Aprovadas: 1. As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31.12.2023, publicados na Central 
de Balanços - SPED, em 21.03.2024. 2. A destinação do lucro líquido do exercício findo em 31.12.2023 no montante 


de R$ 93.534.291,59, a saber: - Reserva Legal: R$ 4.676.714,58; - Reservas Especiais de Lucros - Outras: 
R$ 57.729.341,72; - Juros sobre o capital próprio (item 2.1 abaixo): R$ 27.441.150,09; - Distribuição de Dividendos 
(item 2.2 abaixo): R$ 3.687.085,20; Total: R$ 93.534.291,59. 2.1. Juros sobre capital próprio no montante 
R$ 27.441.150,09, conforme deliberações da Diretoria em reuniões realizadas em: 2.1.1. Reunião de Diretoria de 
01.06.2023 no valor R$ 15.128.235,29, arquivada na JUCESP em 28.06.2023 nº 259.018/23-5. 2.1.2. Reunião de 
Diretoria de 09.11.2023, arquivada na JUCESP em 30.11.2023 nº 457.831/23-6, e Reunião de Rerratificação de 
31.01.2024, arquivada na JUCESP em 01.03.2024 nº 89.832/24-3 no valor de R$ 12.312.914,80. 2.2. Dividendos no 
montante total de R$ 3.687.085,20, conforme deliberação aprovada na Reunião de Rerratificação da Diretoria de 
31.01.2024, arquivada na JUCESP em 01.03.2024 nº 89.832/24-3. 3. Ratificar a distribuição de dividendos de 
exercícios anteriores, no montante total de R$ 20.000.000,00, conforme deliberação da Diretoria aprovada em 
reunião de 28.11.2023, arquivada na JUCESP em 15.12.2023, nº 467.543/23. Encerramento: Nada mais. São 
Paulo, 22.04.2024. Presença: Acionistas: Cesar Ades; Roger Ades; David Ades, Abramo Douek; Edwin 
Douek; Marcelo Maktas Melsohn; Vermelho LLC, neste ato representado pelo Sr. Cesar Ades; e Rendimento 
Offshore Holding Limited, neste ato representado pelo Sr. Cesar Ades. Cesar Ades - Presidente, Abramo 
Douek - Secretário. JUCESP nº 197.873/24-8 em 08.05.2024, Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


EBTE - Empresa Brasileira de Transmissão de Energia S.A. 


CNPJ nº 10.319.371/0001-94 - NIRE nº 35.3.0036052-4 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária nº 01/24 Realizada em 15 de Janeiro de 2024 

15/01/2024, 10:50min, realizada por videoconferência. Presença: Acionistas representando 100% das ações com 
direito a voto. Deliberação: As Acionistas presentes, resolvem, aprovar a Remuneração Fixa para o Diretor 
Técnico-Comercial referente ao período de 15/01/2024 a 29/02/2024, nos termos do material de apoio que, após 
assinado digitalmente pelas Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da Companhia; a Remuneração Fixa 
para o Diretor Técnico-Comercial referente ao período de 01/03/2024 a 28/02/2025, nos termos do material de 
apoio que, após assinado digitalmente pelas Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da Companhia; não 
fixar a remuneração para o Diretor Administrativo-Financeiro no período de 15/01/2024 a 28/02/2025; e não fixar 
a remuneração para o Conselho de Administração no exercício de 2024. Lavratura da Ata: Nada mais a ser tratado. 
São Paulo, 15/01/2024. Mesa: Edilene Almeida Luna - Presidente; Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia - 
Secretária. JUCESP nº 200.445/24-8 em 13/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


ENAUTA PARTICIPAÇÕES S.A. 
CNPJ nº 11.669.021/0001-10 - NIRE: 33300292896 

ARCA em 16/05/24. 1. Data, Hora e Local: Aos 16/05/24, às 17h, na sede social da Enauta Participações S.A. 
(*Cia.”), situada na Av. Almirante Barroso, nº 52, sala 1301 (parte), Centro/RJ. 2. Convocação e Presença: A 
convocação desta reunião do Conselho de Administração foi realizada na forma do Art. 18, $2? do Estatuto Social 
da Cia. e estiveram presentes na reunião, representando a totalidade dos membros em exercício do Conselho 
de Administração da Cia., os Srs.: (i) Mateus Tessler Rocha; (ii) Ricardo de Queiroz Galvão; (iii) Luiz Carlos de 
Lemos Costamilan; (iv) Antônio Augusto de Queiroz Galvão; (v) Ana Marta Horta Veloso; e (vi) Fábio de Barro: 
Pinheiro. Fica consignada a participação de Conselheiros na forma prevista no Art. 16, 87? do Estatuto Social d. 
Cia. 3. Mesa: Presidente: Sr. Mateus Tessler Rocha; Secretário Sr. Fabricio Zaluski. 4. Ordem do Dia: Discuti 
e deliberar sobre: (i) a incorporação de ações de emissão da Cia. pela 3R Petroleum Oleo e Gás S.A. (“3R” 
“Incorporação de Ações”) e a consequente celebração do “Protocolo e Justificação da Incorporação das Açõe: 
de emissão da Enauta Participações S.A. pela 3R (“Protocolo e Justificação”, respectivamente); (ii) a aprovaçã 
da antecipação da liquidação dos atuais planos de incentivos atrelados a ações da Cia., com a consequeni 
retificação da remuneração global dos administradores da Cia. pela AGE; (iii) a Proposta da Administração para 
a AGE e sua convocação para o dia 26/06/24; e (iv) autorização dos diretores a praticar todos os e quaisquer 
atos, celebrar quaisquer contratos e/ou instrumentos e seus eventuais aditamentos, necessários ou convenientes 
às deliberações acima, bem como ratificar os atos já praticados. 5. Deliberações Aprovadas: Antes de iniciar o 
exame da ordem do dia, os Conselheiros presentes aprovaram, por unanimidade, que a Ata desta Reunião do 
Conselho de Administração fosse lavrada sob a forma de sumário, nos termos da lei, facultada a apresentação 
de votos e protestos, que serão recebidos pela Mesa e arquivados na sede social da Cia. Analisados os itens 
constantes da ordem do dia e esclarecidos os questionamentos feitos pelo Conselho de Administração acerca 
do material de suporte disponibilizado, que fica arquivado na sede social da Cia., os Conselheiros decidiram, 
por unanimidade, sem quaisquer ressalvas ou restrições: (i) autorizar a diretoria da Cia. a celebrar o Protocolo 
e Justificação com a 3R. Os Conselheiros entendem que os termos e condições do Protocolo e Justificação, 
incluindo seus respectivos anexos e documentos de suporte, conferem um tratamento justo e equitativo aos acio- 
nistas da Cia.; (ii) aprovar a antecipação e liquidação dos atuais planos de incentivos atrelados a ações da Cia., 
nos termos da planilha que constitui o Anexo | a esta ata, observado que o efetivo pagamento de tais incentivos 
será realizado durante o período de recesso previsto no disposto no art. 137, Il, da Lei das S.A, e recomendar a 
aprovação da retificação da remuneração global dos administradores da Cia., a ser suportada exclusivamente 
pela Enauta Energia S.A., em razão de referida antecipação da liquidação dos planos. Considerando que o 
valor global da remuneração para o período de 19/01 a 31/12/24, a ser suportado exclusivamente pela Enauta 
Energia S.A., estabelecido em R$49.158.836,04, líquido dos encargos sociais de ônus do empregador, conforme 
aprovado em AGO de 29/04/24, será excedido em R$65.742.484,91, propõe-se uma nova remuneração global 
no valor de R$114.901.320,94 para ratificação da AGE da Cia. Esta proposta está condicionada à aprovação da 
Incorporação de Ações pela AGE; (iii) aprovar a Proposta da Administração, substancialmente nos termos da mi- 
nuta apresentada ao Conselho de Administração para a AGE e sua respectiva convocação para ser realizada em 
26/06/24; e (iv) autorizar os diretores da Cia. a praticar todos e quaisquer atos necessários e/ou convenientes ao 
fiel cumprimento das deliberações acima, incluindo, mas não se limitando a celebrar quaisquer contratos e/ou ins- 
trumentos relacionados à Incorporação de Ações e à antecipação e liquidação dos planos de incentivo atrelados a 
ações, bem como ratificar todos e quaisquer atos por eles já praticados. 6. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, o Sr. Presidente deu por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, 
foi aprovada e assinada pelos Conselheiros presentes e pelo Secretário. RJ, 16/05/24. Mesa: Mateus Tessler Ro- 
cha - Presidente; Fabricio Zaluski - Secretário. Conselheiros: Mateus Tessler Rocha; Ricardo de Queiroz Galvão; 
Luiz Carlos de Lemos Costamilan; Antônio Augusto de Queiroz Galvão; Ana Marta Horta Veloso; Fábio de Barros 
Pinheiro. JUCERJA em 23/05/24 sob o nº 6252541. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral. 


ETSE - Empresa de Transmissão Serrana S.A. 


CNPJ nº 14.929.924/0001-81 - NIRE nº 35.3.0041876-0 
Ata da Reunião do Conselho de Administração nº 02/24 

06/03/2024, às 17h30min, realizada por videoconferência. Presença: Totalidade dos membros do Conselho de Administração 
da Sociedade. Deliberação: O Conselho de Administração, tendo em vista o término do mandato da atual Diretoria, resolve, 
aprovar a reeleição, para compor a Diretoria da Companhia, com mandato pelos próximos 03 anos, os Senhores: Marcelo 
Tosto de Oliveira Carvalho, RG nº 6.191.720 SSP/SP e CPF nº 007.274.888-56, para o cargo de Diretor Administrativo- 
Financeiro; e Paulo Augusto Nepomuceno Garcia, RG nº MG-3.316.728 SSP/MG e CPF nº 765.634.306-78, para o cargo 
de Diretor Técnico-Comercial. Em caso de término de seus mandatos, os Diretores ora eleitos permanecerão em seus 
respectivos cargos até a posse e investidura de novos membros, nos termos do 84º do artigo 150 da Lei nº 6.404/76. 
Encerramento: Nada mais a ser tratado. São Paulo, 06/03/2024. Mesa: Silvia Carolina Villas Boas - Presidente; Andrea 
Durieux - Secretária. JUCESP nº 201.507/24-9 em 15/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Seja um assinante: 
Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 


INTESA SANPAOLO BRASIL S.A. - BANCO MULTIPLO 
C.N.P.J./M.E. n? 55.230.916/0001-20 - N.I.R.E. 35.300.110.137 
ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2024 

I - DATA, HORA E LOCAL: 23 de abril de 2024, às 15:00 horas, na sede social do Intesa Sanpaolo 
Brasil S.A. — Banco Múltiplo ("ISPBR"), localizado na Avenida Juscelino Kubitschek, n? 1.327, 21? 
andar, São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04543-011. II - CONVOCAÇÃO E PUBLICAÇÕES: 
Dispensada a convocação prévia pela imprensa, face ao que faculta o parágrafo 4º do artigo 124 da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada, tendo em vista a presença da totalidade 
dos acionistas do ISPBR. III - COMPOSIÇÃO DA MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. 
Gianfranco Giromini por escolha dos acionistas presentes e secretariados pelo Sr. Nicolo' Piazzese. 
IV — QUORUM DE INSTALAÇÃO E PRESENÇA: Compareceram à Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária os acionistas representando a totalidade do capital social do ISPBR, a saber: (1) Intesa 
Sanpaolo S.p.A.; e (2) Intesa Sanpaolo Holding International S.A., conforme assinaturas apostas no 
Livro de Presença de Acionistas (“Acionistas”). V - ORDEM DO DIA: Em Assembleia Geral 
Ordinária: 1. Examinar para deliberação, o Balanço Patrimonial, as Demonstrações Financeiras e 
Notas Explicativas, o Parecer dos Auditores Independentes — EY Auditores Independentes, bem 
como o Relatório Anual da Diretoria, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023 e da proposta de distribuição dos lucros; e 2. Deliberar sobre a aprovação da remuneração 
global dos administradores em conformidade com as decisões e aprovações do Departamento de 
Recursos Humanos do Intesa Sanpaolo SpA. Em Assembleia Geral Extraordinária: 3. Deliberar 
sobre o aumento do capital social do ISPBR mediante a capitalização de créditos decorrentes de 
juros sobre capital próprio, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 4. 
Deliberar sobre a atualização do capital social e do capital autorizado do ISPBR, com a respectiva 
alteração do caput e do parágrafo 1º do artigo 6º do Estatuto Social do ISPBR; 5. Em consonância 
com os itens 3 e 4 acima, deliberar pela consolidação do Estatuto Social; 6. Deliberar sobre a 
ratificação de todos os atos praticados pelos administradores; e 7. Deliberar sobre outros assuntos de 
interesse do ISPBR. VI - DELIBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: iniciados os trabalhos, 
foram colocados na mesa, à disposição dos Acionistas, para leitura, exame e discussão, todos os 
documentos e informações a seguir detalhados, mediante a ratificação, rubrica e vistas do 
representante dos Acionistas. Os Acionistas aprovaram, através de votação unânime, e sem 
quaisquer ressalvas ou restrições: 1. O Balanço Patrimonial, as Demonstrações Financeiras e Notas 
Explicativas, o Parecer dos Auditores Independentes - EY Auditores Independentes, bem como o 
Relatório Anual da Diretoria, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, 
os quais foram publicados no jornal Valor Econômico, em 28 de março de 2024, Caderno H, folhas 
23/24 (versão impressa e digital); 1.1. a proposta do Conselho de Administração, em reunião nesta 
data, de destinação do lucro líquido do exercício findo em 31 de dezembro de 2023 no montante de 
R$ 55.621.248,00 (cinquenta e cinco milhões, seiscentos e vinte e um mil, duzentos e quarenta e oito 
reais), em conformidade com todos os esclarecimentos constantes nas Demonstrações Financeiras 
mencionadas no item 1 acima, de forma a destinar: 1.1.1. R$ 2.781.062,00 (dois milhões, setecentos 
e oitenta e um mil, sessenta e dois reais) para a constituição das reservas legais; e 1.1.2. R$ 
52.840.185,00 (cinquenta e dois milhões, oitocentos e quarenta mil, cento e oitenta e cinco reais ) 
para a conta de reserva de lucros. 1.2. a não distribuição de dividendos, nos termos da recomendação 
efetuada pelo Conselho de Administração, na reunião realizada nesta data. 2. A remuneração global 
dos administradores, a saber: 2.1. a remuneração aos membros do Conselho de Administração que 
não pertencem ao quadro de funcionários do Grupo Intesa Sanpaolo, em linha com a Política de 
Remuneração e Incentivos (“Política”) previamente aprovada pelo ISPBR, conforme documentação 
apresentada a ser arquivada na sede da Companhia em pasta própria junto à presente ata. 2.2. aos 
membros da Diretoria, a remuneração se dará conforme (i) uma base salarial e (ii) uma remuneração 
compensatória variável, nos termos dos critérios abaixo: 2.3. a base salarial será aquela estipulada 
nos respectivos contratos de pró-labore, previamente aprovados pelo Departamento de Recursos 
Humanos do Intesa Sanpaolo S.p.A. ("ISPHR"), celebrados entre o ISPBR e cada um dos Diretores 
eleitos, sujeitos a revisão conforme ali estipulado; 2.4. a remuneração compensatória variável (bônus) 
para cada membro da Diretoria será baseada nos critérios estabelecidos na Política previamente 
aprovada pelo ISPBR. Apenas 50% (cinquenta por cento) do valor referente ao bônus será pago 
imediatamente em moeda corrente nacional. Os 50% (cinquenta por cento) restantes do valor 
referente ao bônus serão pagos por meio de instrumentos baseados nas ações do Intesa Sanpaolo 
S.p.A., em 3 (três) parcelas de igual valor, nos 3 (três) anos subsequentes ao ano de referência, 
segundo a metodologia definida na Política; e 2.5. adicionalmente, os Acionistas tomam conhecimento 
da relação de valores pagos aos Membros do Conselho de Administração e da Diretoria a título de 
remuneração fixa, variável e benefícios no ano de 2023, conforme por eles deliberado em 2023 e o 
demonstrativo arquivado em pasta própria na sede da Companhia. 3. Conforme recomendado pelo 
Conselho de Administração, a distribuição de Juros Sobre o Capital Próprio relativos ao exercício 
social no valor total de R$ 34.414.304,34 (trinta e quatro milhões, quatrocentos e quatorze mil, 
trezentos e quatro reais e trinta e quatro centavos), e o consequente aumento do capital social no 
valor total de R$ 29.252.141,28 (vinte e nove milhões, duzentos cinquenta e dois mil, cento e quarenta 
e um reais e vinte e oito centavos), mediante o aproveitamento de créditos dos Acionistas, originários 
de juros sobre capital próprio, destinados à subscrição e integralização de novas ações, em 
conformidade com o artigo 9º da Lei 9.249/1995, referente ao exercício social encerrado em 
31/12/2023, já deduzidos o imposto de renda incidente. 3.1. Em decorrência do acima exposto, o 
capital social do ISPBR passará de R$ 986.228.279,74 (novecentos e oitenta e seis milhões, 
duzentos e vinte oito mil, duzentos e setenta e nove reais e setenta e quatro centavos) para R$ 
1.015.480.421,02 (um bilhão, quinze milhões, quatrocentos e oitenta mil, quatrocentos e vinte e um 
reais e dois centavos), mediante a emissão de 807.624 (oitocentas e sete mil, seiscentas e vinte e 
quatro) novas ações ordinárias, nominais e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 36,22 
(trinta e seis reais e vinte e dois centavos) por ação, integralmente subscritas e integralizadas nesta 
data pelos acionistas Intesa Sanpaolo S.p.A. e Intesa Sanpaolo Holding International S.A., de acordo 
com as respectivas participações societárias, nos termos dos Boletins de Subscrição e que passam 
a integrar esta ata como Anexos Il e IIl. 4. Em decorrência da presente deliberação de aumento do 
capital social do ISPBR, conforme exposto no item 3.1. acima, os Acionistas resolvem pela respectiva 
alteração do caput do artigo 6º do Estatuto Social do ISPBR, que passará a vigorar com a seguinte 
redação: “Art. 6 - O capital social do Banco é de R$ 1.015.480.421,02 (um bilhão, quinze milhões, 
quatrocentos e oitenta mil, quatrocentos e vinte e um reais e dois centavos), dividido em 30.574.211 
(trinta milhões, quinhentas e setenta e quatro mil, duzentas e onze) ações ordinárias, nominativas e 
sem valor nominal.” 4.1. Ademais, os Acionistas deliberam pelo aumento do capital autorizado 
descrito no parágrafo 1 da cláusula 6º do Estatuto Social para o limite de R$ 1.195.164.500,70 (um 
bilhão, cento e noventa e cinco milhões, cento e sessenta e quatro mil, quinhentos reais e setenta 
centavos). Em decorrência quanto exposto no presente item, os Acionistas deliberam pela modificação 
do referido parágrafo 1 do art. 6º do Estatuto Social, passando a vigorar com a seguinte redação: “Art. 
6º [...] Parágrafo 1 - O capital social autorizado do Banco poderá ser aumentado até o limite de R$ 
1.195.164.500,70 (um bilhão, cento e noventa e cinco milhões, cento e sessenta e quatro mil, 
quinhentos reais e setenta centavos)” 5. Consolidação do Estatuto Social do ISPBR, que será 
anexado a presente Ata (Anexo |). 6. Ratificar todos os atos praticados pelos administradores do 
ISPBR. 7. Não foram deliberados quaisquer outros assuntos de interesse do ISPBR. VII — 
DOCUMENTOS ARQUIVADOS NA SEDE: Balanço Patrimonial e demais Demonstrações 
Financeiras, Notas Explicativas, Relatórios da Administração e dos Auditores Independentes, bem 
como documentos relacionados à remuneração dos administradores. Ainda, arquivada na sede e 
autenticada pela Mesa da Assembleia, as propostas do Conselho de Administração, efetuada por 
meio da Reunião do Conselho de Administração de 23 de abril de 2024 e as Orientações de Voto 
apresentados pelos Acionistas do ISPBR aos seus respectivos procuradores. VIII- ENCERRAMENTO: 
nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como 
ninguém a pediu, foram suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata. 
Reaberta a sessão, foi esta ata lida, aprovada e assinada. Local e Data: São Paulo (SP), 23 de abril 
de 2024. ASSINATURAS: MESA: Gianfranco Giromini - Presidente; Nicolo” Piazzese - Secretário. 
Acionistas presentes: Intesa Sanpaolo S.p.A. - p.p. Gianfranco Giromini; Intesa Sanpaolo Holding 
International S.A. - p.p. Gianfranco Giromini. CERTIDÃO - Certifico o registrado na JUCESP sob 
nümero 207.217/24-5 em 21/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretaria Geral. 


Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A. 


CNPJ n? 05.321.920/0001-25 - NIRE n? 35.3.0019303-2 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária n° 01/24 Realizada em 15 de janeiro de 2024 
15/01/2024, às 11h10min, realizada por videoconferência. Presença: Acionistas representando 100% do 
capital social. Deliberação: As Acionistas presentes, resolvem, aprovar a fixação da remuneração global anual 
dos Membros da Administração da Companhia, nos termos do material de apoio que, após assinado digitalmente 
pelas Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da Companhia. Lavratura da Ata: Nada mais a ser tratado. 
São Paulo, 15/01/2024. Mesa: Silvia Carolina Villas Boas - Presidente; Valéria Aparecida da Silva Ramos 
Garcia - Secretária. JUCESP nº 201.288/24-2 em 13/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Empresa Amazonense de 
Transmissão de Energia S.A. 


CNPJ nº 04.416.935/0001-04 - NIRE nº 35.3.0018472-6 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária nº 01/24 Realizada em 15 de Janeiro de 2024 

1. Data Hora e Local: 15 de janeiro de 2024, às 10h40min (dez horas e quarenta minutos), realizada por 
videoconferência, nos termos do Parágrafo 3º, Artigo 9º do Estatuto Social da Companhia, tendo como referência a 
sede da sociedade localizada na Rua Olimpíadas, nº 66, 8º andar, sala A, Bairro Vila Olímpia, CEP 04551-000, na 
cidade de São Paulo, estado de São Paulo. 2. Presenca: Acionistas representando 100% (cem por cento) das ações 
com direito a voto, a saber: Alupar Investimento S.A. e Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. 3. Mesa: 
Silvia Carolina Villas Boas, Presidente; Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia, Secretária. 4. Convocacões: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade das acionistas da Companhia, na forma do artigo 124, 
parágrafo 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76"). 5. Ordem do Dia: Fixação da 
Remuneração Global da Administração. 6. Deliberação: As Acionistas presentes, após análise e discussão do tema 
previsto na Ordem do Dia, resolvem, sem ressalvas e por unanimidade, aprovar a fixação da remuneração global anual 
dos Membros da Administração da Companhia, nos termos do material de apoio que, após assinado digitalmente 
pelas Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da Companhia. 7. Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi encerrada a assembleia, da qual lavrou-se a presente ata, devidamente aprovada e redigida na forma 
prevista no parágrafo 1º, do artigo 130, da Lei nº 6.404/76 que, após ter sido lida e achada conforme, vai assinada 
por todos os presentes. São Paulo, 15 de janeiro de 2024. 8. Assinaturas: Mesa: Silvia Carolina Villas Boas - 
Presidente; Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia - Secretária. Acionistas: Alupar Investimento S.A. - p.p. Silvia 
Carolina Villas Boas; Transmissora Aliança de Energia Elétrica S.A. - p.p. Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia. 
JUCESPnº 201.067/24-9 em 13/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Empresa Paraense de Transmissão de Energia S.A. 


CNPJ nº 04.416.923/0001-80 - NIRE nº 35.3.0018473-4 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária nº 01/24 Realizada em 15 de Janeiro de 2024 

15/01/2024, às 11:40h, realizada por videoconferência. Presença: Acionistas representando 100% das ações com 
direito a voto. Deliberação: As Acionistas presentes, resolvem, aprovar a fixação da remuneração global anual dos 
Membros da Administração da Companhia, nos termos do material de apoio que, após assinado digitalmente pelas 
Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da Companhia. Lavratura da Ata: Nada mais a ser tratado. São Paulo, 
15/01/2024. Mesa: Silvia Carolina Villas Boas - Presidente; Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia - Secretária. 
JUCESP nº 200.335/24-8 em 13/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Empresa Amazonense de 
Transmissão de Energia S.A. 


CNPJ nº 04.416.935/0001-04 - NIRE nº 35.3.0018472-6 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária nº 01/24 Realizada em 15 de Janeiro de 2024 

15/01/2024, às 10h40, realizada por videoconferência. Presenca: Acionistas representando 100% das ações com 
direito a voto. Deliberação: As Acionistas presentes, resolvem, aprovar a fixação da remuneração global anual dos 
Membros da Administração da Companhia, nos termos do material de apoio que, após assinado digitalmente pelas 
Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da Companhia. Lavratura da Ata: Nada mais a ser tratado. São Paulo, 
15/01/2024. Mesa: Silvia Carolina Villas Boas - Presidente; Valéria Aparecida da Silva Ramos Garcia - Secretária. 
JUCESP nº 201.067/24-9 em 13/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


Valor 


Notícias em tempo real para quem 
não desconecta dos negócios. 
Seja um assinante: 
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CTEEP 


CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista 
Companhia Aberta 
CNPJ nº 02.998.611/0001-04 - NIRE nº 35.3.0017057-1 
Extrato da Ata da Reunião do Conselho de Administração nº 06/2024 


Data, Hora e Local: Realizada no dia 15 de maio de 2024, às 17h, de modo eletrônico, conforme 
faculta o estatuto social da CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista 
(“Companhia”), sendo considerada realizada, para todos os fins e efeitos, na sede social da 
Companhia, localizada na Avenida das Nações Unidas, nº 14.171, Torre C - Crystal Tower, 7º andar, 
bairro Vila Gertrudes, cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04794-000. Convocação: 
Realizada pelo Presidente do Conselho de Administração, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), e do estatuto social da 
Companhia. Presenças: Todos os membros do Conselho, a saber: Gustavo Carlos Marin Garat, César 
Augusto Ramírez Rojas, Gabriel Jaime Melguizo Posada, Daniel Isaza Bonnet, Sebastián Castañeda 
Arbeláez, César Augusto Arias Hernández, Elio Gil de Meirelles Wolff e Orivaldo Luiz Pellegrino. Mesa: 
Gustavo Carlos Marin Garat - Presidente; e Andrea Mazzaro Carlos De Vincenti - Secretária. Abertos 
os trabalhos, verificado o quórum de presença e validamente instalada a reunião, foi aprovada a 
lavratura da presente ata na forma de sumário. O Presidente do Conselho questionou se algum dos 
presentes se encontrava em situação de conflito de interesses em relação aos temas a serem 
discutidos nesta reunião, tendo eles se manifestado no sentido de que não havia conflito em nenhuma 
matéria. Ordem do Dia: (i) a realização da 16º (décima sexta) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie quirografária, em série única, da Companhia (“Emissão” e 
“Debêntures”, respectivamente), as quais serão objeto de distribuição pública, sob rito de registro 
automático de distribuição, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada 
("Lei do Mercado de Valores Mobiliários”), da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) 
n? 160, 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160"), do “Código ANBIMA de 
Regulação e Melhores Práticas para Estruturação, Coordenação e Distribuição de Ofertas Públicas de 
Valores Mobiliários e Ofertas Públicas de Aquisição de Valores Mobiliários”, conforme em vigor na 
presente data, acompanhado das “Regras e Procedimentos de Ofertas Públicas” (“Código ANBIMA”), 
e das demais disposições legais e regulamentares aplicáveis (“Oferta”), sob regime de garantia firme 
de colocação para o valor total da Emissão; (ii) a autorização aos membros da diretoria da Companhia 
e seus demais representantes legais para praticarem todos e quaisquer atos necessários à realização 
da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando a: (a) negociar e celebrar todos e quaisquer 
documentos necessários à efetivação da Oferta e da Emissão, incluindo, mas não se limitando a, o 
“Instrumento Particular de Escritura da 16º (Décima Sexta) Emissão de Debêntures Simples, Não 
Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, da 
CTEEP - Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista”, a ser celebrado entre a Companhia 
e o Agente Fiduciário (conforme definido abaixo) (“Escritura de Emissão”), e seus eventuais 
aditamentos e o Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido) e seus eventuais aditamentos; (b) 
negociar todos os demais termos e condições que venham a ser aplicáveis à Emissão e à Oferta, 
incluindo, mas não se limitando a, elaborar, em conjunto com os Coordenadores (conforme definido 
abaixo), o Plano de Distribuição (conforme definido abaixo), e contratar (i) os Coordenadores 
(conforme abaixo definido), (ii) os assessores legais da Oferta, (iii) o Agente Fiduciário (conforme 
abaixo definido), (iv) o Agente de Liquidação (conforme abaixo definido) e o Escriturador (conforme 
abaixo definido), (v) a agência de classificação de risco da Oferta, (vi) a B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão 
- Balcão B3 (“B3”), e (vii) quaisquer outros prestadores de serviços necessários à realização da 
Emissão e da Oferta, fixando-lhes os respectivos honorários; e (c) praticar todos e quaisquer atos 
necessários para efetivar as matérias aqui consubstanciadas, definir e aprovar o teor dos documentos 
da Emissão e da Oferta e assinar os documentos necessários à sua realização, bem como seus 
respectivos eventuais aditamentos, incluindo, mas não se limitando a, a publicação e o registro dos 
documentos de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das medidas 
necessárias perante a CVM, a B3, a ANBIMA ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto aos 
quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a realização da Emissão e da Oferta; (iii) 
a ratificação de todos os atos já praticados pelos membros da diretoria da Companhia e seus demais 
representantes legais relacionados à Emissão e à Oferta; e (iv) a aprovação das demais condições da 
operação de acordo com as normas da CVM. Deliberações: O Conselho de Administração da 
Companhia aprovou, sem ressalvas e por unanimidade: (i) a realização da Emissão e da Oferta pela 
Companhia, de acordo com os seguintes termos e condições: (a) Número da Emissão. A Emissão 
representa a 16º (décima sexta) emissão de debêntures da Companhia; (b) Valor Total da Emissão. 
O valor total da Emissão será de R$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), na Data de Emissão 
(“Valor Total da Emissão”); (c) Quantidade de Debêntures. Serão emitidas 1.000.000 (um milhão) de 
Debêntures; (d) Número de Séries. A Emissão será realizada em série única; (e) Valor Nominal 
Unitário. As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão 
(“Valor Nominal Unitário”); (f) Forma e Comprovação de Titularidade. As Debêntures serão emitidas 
sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os 
fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador 
(conforme definido abaixo), e, adicionalmente, para as Debêntures custodiadas eletronicamente na 
B3, será expedido pela B3 extrato em nome do Debenturista, que servirá de comprovante de 
titularidade de tais Debêntures; (9) Agente Fiduciário. A Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil 
("BACEN"), com domicílio na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Joaquim Floriano, 
nº 1.052, 13º andar, sala 132 Parte, Itaim Bibi, CEP 04.534-004, inscrita no CNPJ sob o 
nº 36.113.876/0004-34, atuará como agente fiduciário da Emissão, na qualidade de representante dos 
titulares das Debêntures (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente); (h) Agente de 
Liquidação. O agente de liquidação da Emissão será a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A., instituição financeira constituída sob a forma de sociedade por ações, com sede na 
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, na Avenida das Américas, nº 3.434, Condomínio 
Mário Henrique Simonsen, CEP 22.640-102, inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0001-91 (“Agente 
de Liquidação”); (i) Escriturador. O escriturador da Emissão será a Oliveira Trust Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários S.A., qualificada no item (h) acima ("Escriturador"); (j) Conversibilidade 
e Permutabilidade. As Debêntures serão simples, não serão conversíveis em ações de emissão da 
Companhia e nem permutáveis por ações de qualquer outra companhia; (k) Espécie. As Debêntures 
serão da espécie quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (I) 
Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das Debêntures será a data 
constante da Escritura de Emissão (“Data de Emissão"); (m) Colocação e Procedimento de 
Distribuição. As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob rito de registro automático, nos 
termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, da Resolução CVM 160, do Código ANBIMA e das 
demais disposições legais e regulamentares aplicáveis, sob regime de garantia firme para o Valor Total 
da Emissão, qual seja, R$1.000.000.000,00 (um bilhão de reais), de forma individual e não solidária 
pelas instituições financeiras integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários contratadas 
pela Companhia para coordenar e intermediar a Oferta (“Coordenadores”), nos termos do “Contrato de 
Estruturação, Coordenação e Distribuição Pública de Debêntures Simples, Não Conversíveis em 
Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, da 16º (Décima Sexta) Emissão da CTEEP - 
Companhia de Transmissão de Energia Elétrica Paulista”, a ser celebrado entre a Companhia e os 
Coordenadores (“Contrato de Distribuição”), observado o Plano de Distribuição (conforme definido 
abaixo). A Oferta contará com a intermediação dos Coordenadores, nos termos do Contrato de 
Distribuição, observado o Plano de Distribuição, podendo contar com a participação de outras 
instituições financeiras, que não se enquadrem como Coordenadores, autorizadas a operar no 
mercado de capitais para participar da colocação das Debêntures junto a potenciais investidores e 
clientes e que assinem termo de adesão ao Contrato de Distribuição com o Coordenador Líder, 
observado o previsto no artigo 83 da Resolução CVM 160 e de acordo com os termos previstos no 
Contrato de Distribuição; (n) Plano de Distribuição. Os Coordenadores organizarão a distribuição e 
colocação das Debêntures, conforme plano de distribuição elaborado nos termos do artigo 49 da 
Resolução CVM 160 (“Plano de Distribuição”), de forma a assegurar: (i) que o tratamento conferido 
aos Investidores da Oferta (conforme definido abaixo) seja equitativo; e (ii) a adequação do 
investimento ao perfil de risco ao público-alvo da Oferta. Os demais termos e condições do Plano de 
Distribuição, que não serão descritos na Escritura de Emissão, serão descritos no Contrato de 
Distribuição e nos demais documentos da Oferta. A Oferta não contará com esforços de colocação no 
exterior. O Plano de Distribuição foi elaborado pelos Coordenadores, em conjunto com a Companhia, 
levando em consideração suas relações com investidores e outras considerações de natureza 
comercial ou estratégica dos Coordenadores e da Companhia; (o) Distribuição Parcial. Não será 
admitida a distribuição parcial das Debêntures; (p) Público-Alvo da Oferta. O público-alvo da Oferta 
serão Investidores Profissionais, levando-se em conta o perfil de risco dos seus destinatários, 
observado o Plano de Distribuição previsto no Contrato de Distribuição (“Investidores da Oferta” ou 
“Público-Alvo”); (q) Depósito para Distribuição e Negociação. As Debêntures serão depositadas 
para: (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, 
administrado e operacionalizado pela B3 (“MDA”), sendo a distribuição liquidada financeiramente por 
meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 - Títulos e Valores 
Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as Debêntures custodiadas 
eletronicamente na B3 e as negociações liquidadas financeiramente por meio da B3; (r) Forma de 
Subscrição e Integralização e Preço de Integralização. As Debêntures serão subscritas e 
integralizadas à vista, em cada data de subscrição (sendo cada data em que ocorrer a subscrição e 
integralização de Debêntures, uma “Data de Integralização”), no ato da subscrição, por meio do MDA, 
em moeda corrente nacional, pelo Valor Nominal Unitário, caso a integralização das Debêntures 
ocorra na primeira Data de Integralização (“Primeira Data de Integralização”) de acordo com as 
normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso ocorra a integralização das Debêntures em mais de uma 
data a partir da Primeira Data de Integralização, o preço de subscrição e integralização das Debêntures 
corresponderá ao Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro 
rata temporis desde a Primeira Data de Integralização (inclusive) até a efetiva integralização (“Preço 
de Integralização”). As Debêntures poderão ser colocadas com ágio ou deságio, a ser definido a 
exclusivo critério dos Coordenadores, em comum acordo, se for o caso, no ato de subscrição das 
Debêntures, desde que referido ágio ou deságio seja aplicado de forma igualitária à totalidade das 
Debêntures integralizadas em uma mesma Data de Integralização; (s) Destinação dos Recursos. A 
totalidade dos Recursos Líquidos (conforme definido abaixo) captados pela Companhia por meio das 
Debêntures serão utilizados para recomposição de caixa da Companhia. Para fins do presente item, 
entende-se como “Recursos Líquidos" o Valor Total da Emissão, excluídos os custos e despesas 
incorridos para realização da Emissão e da Oferta (“Recursos Líquidos”); (t) Prazo e Data de 
Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de eventual vencimento antecipado das obrigações 
decorrentes das Debêntures, resgate antecipado das Debêntures em decorrência da realização de 
Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo), Oferta de Resgate Antecipado (conforme 
definido abaixo) (que importe no resgate da totalidade das Debêntures) ou, ainda, Aquisição 
Facultativa com Cancelamento (conforme definido abaixo), nos termos da Escritura de Emissão, as 
Debêntures terão prazo de vencimento de 7 (sete) anos contados da Data de Emissão (“Data de 
Vencimento”); (u) Atualização Monetária das Debêntures. Não haverá atualização monetária sob o 
Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso; (v) Amortização do 
Valor Nominal Unitário. Ressalvadas as hipóteses de eventual vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, resgate antecipado das Debêntures em decorrência da 
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' ELOA 0001-01, na pessoa da Administradora Judicial LASPRO CONSULTORES LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
22.223.371/0001-75; do MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO na pessoa do seu Procurador; e da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE 
SÃO PAULO na pessoa do seu Procurador; e da empresa RIO MANGANÊS MINERAÇÃO S/A, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.454.594/0001-64. O Dr. Ralpho 
Waldo De Barros Monteiro Filho, MM. Juiz de Direito da 2º Vara de Falências e Recuperações Judiciais do Foro Central/SP, na forma da lei, FAZ SABER, 
aos que o presente Edital de 1º e 2º Leilão do bem, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da 
Falência de Empresários, Sociedades Empresárias, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte ajuizado pela empresa C. STEINWEG HANDELSVEEM 
(LATIN AMERICA) S.A. - Processo nº 0003562-71.2024.8.26.0100 (Principal nº 1079544-45.2022.8.26.0100) — controle nº 2467/2022, que foi designada 
a venda dos bens descritos abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DOS BENS - Os bens serão vendidos no estado em que se encontram, sem 
garantia, não podendo ser alegado eventual vício, ainda que oculto, ou qualquer defeito em relação as licenças ANM após a arrematação. Desta forma, 
constitui ônus do interessado, verificar suas condições, eventual ocupação por terceiros, medidas e/ou demais peculiaridades, antes das datas designadas para 
a alienação, não podendo alegar vício após a arrematação. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será publicado na rede mundial de computadores, no 
sitio do leiloeiro oficial www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, $ 2º, do CPC, inclusive a descrição detalhada dos bens a 
serem apregoados. DO LEILÃO - O Leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO E PRESENCIAL, através do Portal www.megaleiloes.com.br, o 1° Leilão 
terá início no dia 28/06/2024 às 14:30 h e se encerrará dia 15/07/2024 a partir das 14:30 h, onde serão aceitos lances iguais ou superiores ao valor da aval 

não havendo lance, seguir-se-á sem interrupção o 2º Leilão, que terá início no dia 15/07/2024 às 14:31 h e se encerrará no dia 30/07/2024 a partir das 14: 
h, onde serão aceitos lances com no mínimo 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação. DO CONDUTOR DO LEILÃO — O Leilão será conduzido pelo 
Leiloeiro Oficial Sr. Fernando José Cerello Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo — JUCESP sob o nº 844. Cumpre informar 
que cabe ao Leiloeiro a definição de critérios para participação do leilão, com o objetivo de preservar a segurança e a confiabilidade dos lances, nos termos 
do art. 14 da Resolução nº 236/2016 do CNJ. DOS LANCES - Os lances poderão ser ofertados a partir do dia e hora de início do leilão pela rede de internet, 
através do Portal www.megaleiloes.com.br, ou de viva voz no dia do encerramento do leilão a partir das 13:30 horas no Auditório localizado na Alameda 
Santos, nº 787, 13º andar, conjunto 132 — Jd. Paulista — São Paulo/SP, em igualdade de condições. DOS DÉBITOS - Os bens serão apregoados sem quaisquer 
ônus, os quais serão de responsabilidade da massa falida, exceto se o arrematante for: | - sócio da sociedade falida, ou sociedade controlada pelo falido; Il 
- parente, em linha reta ou colateral, até o 4º (quarto) grau, consanguíneo ou afim, do falido ou de sócio da sociedade falida; III - identificado como agente 
do falido com o objetivo de fraudar a sucessão (art. 141, Il, $ 1º, 1, Il e III, da lei nº 11.101/05). Correráo integralmente por conta do arrematante a 
responsabilidade pela transferência patrimonial dos bens arrematados. DO PAGAMENTO DA ARREMATAÇÃO - O arrematante deverá depositar 10% (dez 
por cento) do valor da arrematação no prazo de 24h (vinte e quatro horas) do encerramento do leilão, através de guia de depósito judicial em favor do Juizo 
responsável, sob pena de se desfazer a arrematação para garantia do Juízo e a quitação do preço remanescente da arrematação, ou seja, 90% (noventa 
por cento) deverá ocorrer em 48h (quarenta e oito horas) após a intimação do despacho de deferimento do lance pelo Juizo responsável. No caso de 
indeferimento do lance, o valor depositado poderá ser levantando integralmente pelo arrematante. DA COMISSÃO - O arrematante deverá pagar a comissão 
ao Leiloeiro no prazo de 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão, através de Depósito ou Boleto bancário, cujos dados serão enviados 
por e-mail, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação dos bens. A comissão devida ao Leiloeiro Oficial não está incluída 
no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se a arrematação for desfeita por determinação judicial por razões alheias 
à vontade do arrematante e, deduzidas as despesas incorridas. DA PROPOSTA - Os interessados na aquisição do bem de forma parcelada deverão apresentar 
proposta, enviando de forma detalhada sua intenção no e-mail propostaQmegaleiloes.com.br (Art. 895, | e Il, CPC). As referidas propostas serão apresentadas 
ao MM. Juízo respectivo, caso o leilão se encerre negativo. No entanto, caso o leilão se encerre positivo, as propostas apresentadas serão desconsideradas, 
uma vez que o pagamento à vista prevalece sobre o pagamento parcelado. Em resumo, o interessado em adquirir o bem realizando o pagamento à vista, 
deve confirmar o lance em leilão, já aquele que tem a intenção de realizar o pagamento de forma parcelada, deve enviar sua proposta por e-mail, ficando 
ciente das referidas condições do Artigo 895, $ 7º, CPC. Por fim, a apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, § 6º, CPC), devendo ela ser 
analisada pelo MM. Juizo respectivo, que decidirá pela opção mais vantajosa para a resolução da lide. Caso a proposta seja apresentada diretamente ao juizo 
do processo após a finalização do leilão, havendo deferimento, o proponente deverá realizar o pagamento da comissão do Leiloeiro no prazo constante do 
edital, qual seja, 24 (vinte e quatro) horas após deferimento. PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso no pagamento 
de qualquer das prestações, incidirá multa de 10% (dez por cento) sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas. IMPOSSIBILIDADE DE 
ARREPENDIMENTO PELO(A) ARREMATANTE - Considerando os leilões Judiciais ofertados no site, há previsão legal para pagamento do arremate em 24h 
(vinte e quatro horas) após a arrematação, conforme Condições de Venda e Pagamento descritas em edital. Cumpre informar que o não pagamento do 
preço do bem arrematado e da comissão do Leiloeiro configurará desistência por parte do(a) arrematante, ficando este(a) obrigado(a) a pagar multa equivalente 
ao valor da comissão devida ao Leiloeiro de 5% (cinco por cento), mais despesas no importe de 5% (cinco por cento) do valor do arremate no prazo de 
até 05 (cinco) dias após o término do leilão. Poderá o Leiloeiro ou a Mega Leilões emitir título de crédito para a cobrança de tais valores, encaminhando-o 
a protesto por falta de pagamento, se for o caso, sem prejuízo da execução prevista no artigo 39 do Decreto 21.981/32. Considera-se ainda, tal conduta 
totalmente desrespeitosa com os(as) demais concorrentes ou licitantes do leilão, bem como, com o(a) Vendedor(a). Por conseguinte, o cadastro do(a) 
arrematante inadimplente será banido no sistema, bem como, não será admitido participar de qualquer outro leilão divulgado no portal da Mega Leilões e 
caso sejam identificados cadastros vinculados aquele, estes serão igualmente banidos. Vale esclarecer ainda, que fraudar leilão é crime, conforme preceituado 
no artigo 358 do código penal. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.megaleiloes.com.br. A publicação deste edital supre 
eventual insucesso nas notificações pessoais e dos respectivos patronos. As demais condições obedecerão ao que dispõe a Lei 11.101/05, o Provimento CSM 
nº 1625/2009, a Resolução nº 236/2016 do CNJ e no que couber, o CPC e o caput do artigo 335, do CP. RELAÇÃO DOS BENS; LOTE ÚNICO: Ações da 
empresa RIO MANGANÊS MINERAÇÃO S/A, registradas em nome da Massa Falida BURITIRAMA, bem como de todos os seus direitos minerários. Valor 
de avaliação deste lote: R$ 92.489.360,00 (noventa e dois milhões, quatrocentos e oitenta e nove mil, trezentos e sessenta reais), para dezembro de 2023. 
São Paulo, 9 de maio de 2024. Eu, diretora/escrivã, conferi e subscrevi. Dr. Ralpho Waldo de Barros Monteiro Filho - Juiz de Direito 
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realização de Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo), Oferta de Resgate 
Antecipado (conforme definido abaixo) (que importe no resgate da totalidade das Debêntures) ou, 
ainda, Aquisição Facultativa com Cancelamento (conforme definido abaixo), nos termos previstos na 
Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
será amortizado em 2 (duas) parcelas anuais e consecutivas, a partir do 6º (sexto) ano a contar da 
Data de Emissão (inclusive), sendo o primeiro pagamento devido na data indicada na Escritura de 
Emissão e o último na Data de Vencimento, nos termos da tabela da Escritura de Emissão (cada uma, 
uma “Data de Amortização”); (w) Remuneração. Sobre o Valor Nominal Unitário ou o saldo do Valor 
Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes à 
variação acumulada de 100% (cem por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósitos 
Interfinanceiros de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo 
diário disponível em sua página na Internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de um 
spread de 0,80% (oitenta centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis ("Spread" e “Remuneração”, respectivamente). A Remuneração das Debêntures será calculada 
de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis, desde a Primeira Data de Integralização ou a 
Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso (inclusive), em regime 
de capitalização composta, por Dias Úteis decorridos, até a data de seu efetivo pagamento (exclusive). 
O cálculo da Remuneração obedecerá a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (x) Pagamento da 
Remuneração das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de eventual vencimento antecipado das 
obrigações decorrentes das Debêntures, resgate antecipado das Debêntures em decorrência da 
realização de Resgate Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo), Oferta de Resgate 
Antecipado (conforme definido abaixo) (que importe no resgate da totalidade das Debêntures) ou, 
ainda, Aquisição Facultativa com Cancelamento (conforme definido abaixo), nos termos da Escritura 
de Emissão, a Remuneração será paga semestralmente, a partir da Data de Emissão, nas datas 
indicadas na Escritura de Emissão, sendo o último pagamento, na Data de Vencimento, conforme 
tabela indicada na Escritura de Emissão (sendo cada data de pagamento da remuneração denominada 
“Data de Pagamento da Remuneração”); (y) Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures. A 
Companhia poderá, a partir do 5º (quinto) ano contado da Data de Emissão, ou seja, a partir da data 
indicada na Escritura de Emissão, a seu exclusivo critério e de forma unilateral, realizar o resgate 
antecipado facultativo da totalidade das Debêntures, com o cancelamento, pela Companhia, das 
Debêntures que tenham sido objeto do resgate antecipado, observados os termos e condições 
previstos abaixo (“Resgate Antecipado Facultativo”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, 
os Debenturistas farão jus ao pagamento de valor equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do 
Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures objeto do Resgate Antecipado Facultativo, 
(i) acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou 
a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso (inclusive), até a 
Data do Resgate Antecipado Facultativo (exclusive), (ii) dos Encargos Moratórios, se houver, e (iii) de 
quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures objeto do Resgate 
Antecipado Facultativo, se houver e de prêmio equivalente a 0,20% (vinte centésimos por cento) ao 
ano, considerando os Dias Úteis transcorridos entre a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo 
das Debêntures e a Data de Vencimento das Debêntures, incidente sobre o valor decorrente da soma 
dos itens (i), (ii) e (iii) acima, conforme previsto na Escritura de Emissão (“Prêmio de Resgate das 
Debêntures”); (z) Oferta de Resgate Antecipado das Debêntures. A Companhia poderá, a seu 
exclusivo critério, realizar oferta de resgate antecipado total das Debêntures, que será endereçada a 
todos os Debenturistas, sem distinção, assegurando igualdade de condições a todos os Debenturistas 
para aceitar ou não o resgate antecipado das Debêntures objeto da respectiva oferta de resgate 
antecipado de que forem titulares, com o cancelamento, pela Companhia, das Debêntures que tenham 
sido objeto do resgate antecipado, observado que o resgate antecipado somente poderá ser realizado 
pela Companhia caso seja verificada a adesão de Debenturistas representando a totalidade das 
Debêntures objeto da respectiva oferta de resgate antecipado, ou outro percentual mínimo que venha 
a ser previsto nas legislações e regulamentações aplicáveis, de acordo com os termos e condições 
previstos na Escritura de Emissão ("Oferta de Resgate Antecipado"). O valor a ser pago em relação a 
cada uma das Debêntures indicadas por seus respectivos titulares em adesão à Oferta de Resgate 
Antecipado corresponderá ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, das Debêntures, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data 
de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso 
(inclusive), até a data do efetivo pagamento (exclusive), e, se for o caso, de prêmio de resgate 
antecipado oferecido aos Debenturistas, a exclusivo critério da Companhia, que não poderá ser 
negativo; (aa) Amortização Extraordinária Facultativa. A Companhia poderá, a partir do 5º (quinto) 
ano contado da Data de Emissão, ou seja, a partir da data indicada na Escritura de Emissão, a seu 
exclusivo critério e de forma unilateral, realizar a amortização extraordinária facultativa das Debêntures, 
observados os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária 
Facultativa"). Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, os Debenturistas farão jus ao 
pagamento de valor equivalente à parcela do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal 
Unitário, conforme o caso, (i) acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a 
Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, 
conforme o caso (inclusive), até a Data da Amortização Extraordinária Facultativa (exclusive), (ii) dos 
Encargos Moratórios, se houver, e (iii) de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos 
referentes às Debêntures objeto da Amortização Extraordinária Facultativa, se houver e de prêmio 
equivalente a 0,20% (vinte centésimos por cento) ao ano, considerando os Dias Úteis transcorridos 
entre a data da efetiva Amortização Extraordinária Facultativa das Debêntures e a Data de Vencimento 
das Debêntures, incidente sobre o valor decorrente da soma dos itens (i), (ii) e (iii) acima, conforme 
fórmula prevista na Escritura de Emissão (“Prêmio de Amortização Extraordinária das Debêntures”); 
(bb) Repactuação. Não haverá repactuação programada; (cc) Aquisição Facultativa. A Companhia 
poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures em Circulação, devendo tal fato, se assim exigido pelas 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das 
demonstrações financeiras da Companhia (“Aquisição Facultativa”), de acordo com os termos e 
condições previstos na Escritura de Emissão e observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3º, da Lei 
das Sociedades por Ações e na Resolução da CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 77”. As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a exclusivo critério da 
Companhia: (i) ser canceladas (“Aquisição Facultativa com Cancelamento”); (ii) permanecer em 
tesouraria; ou (iii) ser novamente colocadas no mercado. As Debêntures adquiridas pela Companhia 
para permanência em tesouraria nos termos da Escritura de Emissão, se e quando recolocadas no 
mercado, farão jus à mesma Remuneração aplicável às demais Debêntures; (dd) Encargos 
Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures que continuarão incidindo até a data do 
efetivo pagamento dos valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, ocorrendo impontualidade 
no pagamento de qualquer valor devido aos Debenturistas relativamente a qualquer obrigação 
decorrente da Escritura de Emissão, sobre todos e quaisquer valores em atraso incidirão, 
independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial: (i) multa moratória e 
não compensatória de 2% (dois por cento) incidente sobre o montante atualizado devido e não pago; 
e (ii) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro rata temporis desde a data de 
inadimplemento (inclusive) até a data do efetivo pagamento (exclusive), incidente sobre o montante 
atualizado devido e não pago (“Encargos Moratórios”); (ee) Local de Pagamento. Os pagamentos 
referentes às Debêntures e a quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos 
termos da Escritura de Emissão serão realizados pela Companhia: (i) com relação às Debêntures que 
estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio da B3; e (ii) para as Debêntures que não 
estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio do Escriturador. Farão jus ao recebimento de 
qualquer valor devido aos Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão aqueles que forem 
titulares das Debêntures ao final do dia útil imediatamente anterior à respectiva data de pagamento; 
(ff) Vencimento Antecipado. As Debêntures poderão ser consideradas antecipadamente vencidas, 
observado o disposto na Escritura de Emissão, mediante a ocorrência de determinadas hipóteses de 
vencimento antecipado automático e não automático previstas na Escritura de Emissão, sendo certo 
que, em caso de vencimento antecipado das Debêntures, a Companhia obriga-se a realizar o resgate 
das Debêntures, com o seu consequente cancelamento, mediante o pagamento do Valor Nominal 
Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures, acrescido da 
Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de 
Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso (inclusive), até a data de seu 
efetivo pagamento (exclusive), sem prejuízo do pagamento dos Encargos Moratórios, se for o caso, e 
de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos da Escritura de 
Emissão; e (99) Classificação de Risco. Conforme termos e condições previstos na Escritura de 
Emissão, a Companhia obriga-se a contratar e manter contratada, durante todo o prazo de vigência 
das Debêntures, a Standard & Poor's, Fitch Ratings ou Moody's, para atribuir classificação de risco às 
Debêntures (“Agência de Classificação de Risco”); e (hh) Demais Termos e Condições. As demais 
características das Debêntures, as quais regerão a Emissão durante todo o prazo de vigência das 
Debêntures, estarão descritas na Escritura de Emissão: a autorização aos membros da diretoria da 
Companhia e seus demais representantes legais para praticarem todos e quaisquer atos necessários 
à realização da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando a: (a) negociar e celebrar todos 
e quaisquer documentos necessários à efetivação da Oferta e da Emissão, incluindo, mas não se 
limitando, a Escritura de Emissão e seus eventuais aditamentos e o Contrato de Distribuição e seus 
eventuais aditamentos; (b) negociar todos os demais termos e condições que venham a ser aplicáveis 
à Emissão e à Oferta, incluindo, mas não se limitando a, elaborar, em conjunto com os Coordenadores, 
o Plano de Distribuição, e contratar (i) os Coordenadores, (ii) os assessores legais da Oferta, (iii) o 
Agente Fiduciário, (iv) o Agente de Liquidação e o Escriturador, (v) a agência de classificação de risco 
da Oferta, (vi) a B3, e (vii) quaisquer outros prestadores de serviços necessários à realização da 
Emissão e da Oferta, fixando-lhes os respectivos honorários; e (c) praticar todos e quaisquer atos 
necessários para efetivar as deliberações aqui consubstanciadas, definir e aprovar o teor dos 
documentos da Emissão e da Oferta e assinar os documentos necessários à sua realização, bem 
como seus respectivos eventuais aditamentos, incluindo, mas não se limitando a, a publicação e o 
registro dos documentos de natureza societária perante os órgãos competentes e a tomada das 
medidas necessárias perante a CVM, a B3, a ANBIMA ou quaisquer outros órgãos ou autarquias junto 
aos quais seja necessária a adoção de quaisquer medidas para a realização da Emissão e da Oferta; 
(iii) a ratificação de todos os atos já praticados pelos membros da diretoria da Companhia e seus 
demais representantes legais relacionados à Emissão e à Oferta; (iv) as demais condições da 
operação de acordo com as normas da CVM. Documentos Arquivados na sede da Companhia: A 
mesa registra o arquivamento do material de apoio disponibilizado para análise e consulta dos 
membros do Conselho presentes. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião 
com a lavratura da presente ata, que após lida e achada conforme, foi assinada pela Secretária e pelos 
membros do Conselho de Administração presentes. Atesto que a deliberação acima foi extraída da ata 
lavrada no Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração da Companhia. Andrea Mazzaro 
Carlos De Vincenti - Secretária. 


Companhia de Processamento de Dados 
do Estado de São Paulo - PRODESP 
CNPJ 62.577.929/0001-35 
AVISOS DE LICITAÇÃO 


UASG 533201 - Pregão Eletrônico nº 90026/2024. Objeto: Prestação de serviços de 
apoio técnico especializado em tecnologias BMC Software, na quantidade total de 
33.900 horas, dividida em dois lotes de 16.950 horas de serviço técnico (HST) para 
cada lote. A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada 
no endereço eletrônico www.gov.br/compras, às 9h do dia 17/06/2024. O edital 
poderá ser consultado e cópias obtidas nos endereços eletrônicos www.gov.br/ 
compras, www.prodesp.sp.gov.br - opção “fornecedores - editais de licitação” e 
www.doe.sp.gov.br - opção “enegociospublicos”. 


UASG 533201 - Pregão Eletrônico nº 90032/2024. Objeto: Operacionalização do 
Acordo VMWARE - PRO.00.7554 para o fornecimento de licenças de uso, 
manutenção, serviços de suporte técnico das licenças de uso dos softwares de 
tecnologia VMWARE. A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será 
realizada no endereço eletrônico www.gov.br/compras, às 9h do dia 17/06/2024. 
O edital poderá ser consultado e cópias obtidas nos endereços eletrônicos 
www.gov.br/compras, www.prodesp.sp.gov.br - opção “fornecedores - editais de 
licitação” e www.doe.sp.gov.br - opção “enegociospublicos”. 


GOVERNO DO ESTADO 
DE SAO PAULO 


Secretaria de Gestão e 
Governo Digital 


> Prodesp 


M | ECONÔMICO 


Seja um ass 


Valor 


Seja um assinante: 


Ligue 0800 701 8888 


Acesse assinevalor.com.br 


GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO 
SETASC - SECRETARIA DE ESTADO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E CIDADANIA 


AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2024/SETASC 
PROCESSO Nº 0003009/2024 


A Secretaria de Estado de Assistência Social e Cidadania do Estado de Mato Grosso — SETASC-MT, 
por meio de seu pregoeiro oficial, designado pela Portaria nº 097/2023/SETASC, torna público, nos 
termos da Lei n? 14.1333 de 2021 e do Decreto Estadual 1.525/2023, que realizará Procedimento 
Licitatório, na Modalidade: Pregão Eletrônico, do TIPO: Menor Preço, cujo OBJETO é a aquisição de 
cobertores para continuação do Programa Ser Família Aconchego. 

LANÇAMENTO E ENVIO DA(S) PROPOSTA(S) NO SIAG: De 28/05/2024 a 12/06/2024 período 
integral, exceto no dia da abertura da sessão no qual será permitido o envio somente até às 
08h45min. 

ABERTURA DAS PROPOSTAS no dia 12/06/2024 às 9h00min 
INÍCIO DA SESSÃO: 09h00min, através do 
http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br 

DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL: O edital estará disponível a partir do dia 28/05/2024 no endereço: 
http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br, no menu “Edital” e no site www.setasc.mt.gov.br. 
TELEFONES: Informações sobre o pregão: (65) 94862-9666; 

Suporte técnico ao SIAG: 0800-7222701 / (67) 3303-2730 / (67) 3303- 2702 

SITE DA REALIZAÇÃO: http://aquisicoes.gestao.mt.gov.br/ 


endereço eletrônico 


*Todos os horários deste aviso são referentes ao horário de Cuiabá-MT (-1 hora de Brasília) 


Cuiabá-MT, 27 de maio de 2024. 
Marcos Alexandre Pereira Stocco 
Pregoeiro 


AVISO DE LICITAÇÃO 


A CDHU comunica às empresas interessadas a abertura da seguinte licitação: 


PG 10.48.076 — Licitação nº 076/2023 — Contratação de empresa para execução de obras e 
serviços de engenharia para realização de empreendimento composto de 28 unidades 
habitacionais e demais serviços, denominado Marília “P”, no município de Marília/SP. O edital 
completo estará disponível para download no site www.cdhu.sp.gov.br a partir das 00h00min 
do dia 29/05/2024 — Esclarecimentos até 14/06/2024 — Abertura: 21/06/2024 às 10h, na Rua 
Boa Vista, 170, Edifício CIDADE | — 11ºandar bloco 03 — Sala de Licitações, Centro, São 
Paulo/SP. 


Secretario de ED SAO PAULO 


Desenvolvimento Urbano e Habitação SavizHo DO tirado 


CDHUJ 


ESDE - Empresa Santos Dumont de Energia S.A. 


CNPJ n° 11.004.138/0001-85 - NIRE n° 35.3.0037045-7 

Ata da Reunião do Conselho de Administração n° 04/24 
06/03/2024, às 17h20min, realizada por videoconferência. Presenca: Totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da sociedade. Deliberação: O Conselho de Administração, tendo em vista o término do mandato da 
atual Diretoria, resolve, aprovar a reeleição, para compor a Diretoria da Companhia, com mandato pelos próximos 
03 anos, os Senhores: Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho, RG nº 6.191.720 SSP/SP e CPF sob nº 007.274.888-56, 
para o cargo de Diretor Administrativo-Financeiro; e, Pedro Magalhães Bifano, da CI nº MG-993.532 SSP/MG e 
CPF/MF sob nº 193.468.406-68, para o cargo de Diretor Técnico-Comercial. Em caso de término de seus mandatos, 
os Diretores ora eleitos permanecerão em seus respectivos cargos até a posse e investidura de novos membros, nos 
termos do 84º do artigo 150 da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Nada mais a ser tratado. São Paulo, 06/03/2024. 
Mesa: Silvia Carolina Villas Boas - Presidente; Fábio Antunes Fernandes - Secretário. JUCESP nº 201.513/24-9 
em 15/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


2º Vara Cível do Foro da Comarca de Matão/SP 


" - 
megacil JS EDITAL DE 1°, 2° E 3º LEILÃO e intimação na FALÊNCIA DE IRMÃOS PANEGOSSI LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob 

SW HORA o n° 52.312.121/0001-72; JABUTRACTOR INDUSTRIA E COMERCIO LTDA EP, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 68.918.572/ 
0001-98; FUNDIÇÃO AP PANEGOCCI LTDA. EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o n^ 12.804.707/0001-30; JABUTRATOR INDÚSTRIA, COMÉRCIO E SERVIÇOS 
EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 24.376.301/0001-82, integrantes do GRUPO IRMÃOS PANEGOSSI; na pessoa da Administradora Judicial LASPRO 
CONSULTORES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.223.371/0001-75, representada por ORESTE NESTOR DE SOUZA LASPRO, inscrito na OAB/SP sob 
o nº 98.628; bem como do depositário EDILSON RIBEIRO DA ANUNCIAÇÃO inscrito no CPFIMF sob o nº 173.030.548-20; do MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE SÃO PAULO na pessoa do seu Procurador; e da PROCURADORIA GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULO na pessoa do seu Procurador. À Dra. 
Ana Teresa Ramos Marques Nishiura Otuski, MM. Juíza de Direito da 2º Vara Cível do Foro da Comarca de Matão/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos 
que o presente Edital de 1º, 2º e 3º Leilão dos bens, virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da 
Recul ração Judicial convertida em Falência das empresas IRMÃOS PANEGOSSI LTDA e outras - processo nº 1004380-51.2018.8.26.0347 - controle nº 
1234/2018, e que foi designada a venda dos bens descritos abaixo, de acordo com as regras expostas a seguir: DOS BENS - Os imóveis serão vendidos em 
caráter “AD CORPUS” e no estado em que se encontra; os bens móveis serão vendidos no estado em que se encontram, sem garantia, constituindo ônus 
da parte interessada verificar suas condições antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas. DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL - O edital será 
publicado na rede mundial de computadores, no sítio do leiloeiro oficial www.megaleiloes.com.br, em conformidade com o disposto no art. 887, $ 2º, do 
Código de Processo Civil, inclusive as fotos e a descrição detalhada dos bens a serem apregoados. DA VISITAÇÃO - Os interessados em vistoriar os bens deverão 
enviar solicitação por escrito ao e-mail visitacaoQmegaleiloes.com.br. Cumpre esclarecer que cabe ao responsável pela guarda dos bens autorizar o ingresso 
dos interessados, sendo que a visitação nem sempre E Independente da realização da visita, a arrematação será por conta e risco do interessado 
DO LEILÃO - O Leilão será realizado por MEIO ELETRÔNICO E PRESENCIAL, através do Portal www.megaleiloes.com.br, o 1º Leilão terá início no dia 14/ 
06/2024, às 15h e se encerrará dia 01/07/2024, a partir das 15h, sucessivamente, com intervalo de 30 segundos para cada lote, onde serão aceitos Tances 
iguais ou superiores ao valor da avaliação; não havendo lances, seguir-se-á sem Ve o 2º Leilão, que terá início no dia 01/07/2024 às 15h 01, e se 
encerrará no dia 16/07/2024, a partir das 15h, sucessivamente, com intervalo de 30 segundos para cada lote, onde serão aceitos lances com no mínimo 
50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação; nào havendo lances, seguir-se-á sem interrupção o 3º Leilão, que terá início no dia 16/07/2024 às 15h, 
e se encerrará no dia 31/07/2024, a partir das 15h, sucessivamente, com intervalo de 30 segundos para cada lote, onde serão aceitos os maiores lances 
ofertados, conforme preceitua o §3°-A do art. 142 da Lei 11.101/05. DO CONDUTOR DO LEILÃO - O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Fernando 
José Cerello Gonçalves Pereira, matriculado na Junta Comercial do Estado de São Paulo - JUCESP sob o nº 844. Cumpre informar que cabe ao Leiloeiro a 
definição de critérios para participação do leilão, com o objetivo de preservar a segurança e a confiabilidade dos lances, nos termos do art. 14 da Resolução 
nº 236/2016 do CNJ. DOS LANCES - Os lances poderão ser ofertados a partir do dia e hora de início do leilão pela rede de internet, através do Portal 
www.megaleiloes.com.br, ou de viva voz no dia do encerramento do 1º, 2º e 3º leilão a partir das 14 horas, no Auditório localizado na Alameda Santos, 
nº 787, 13º andar, conjunto 132 - Jd. Paulista - São Paulo/SP, em igualdade de condições. DOS DÉBITOS - Os bens serão apregaados sem quaisquer ônus, 
os quis serão de responsabilidade da massa falida, exceto se o arrematante for: | - sócio da sociedade falida, ou sociedade controlada pelo falido; Il - parente, 
em linha reta ou colateral, até o 4º (quarto) grau, consanguíneo ou afim, do falido ou de sócio da sociedade falida; III - identificado como agente do falido 
com o objetivo de fraudar a sucessão (art. 141, Il, 8 1°; I, Il e HL da lei nº 11.101/05). Em caso de Imóvel, o arrematante deverá arcar com todos os 
custos relativos à transferência do bem para seu nome, tal como as despesas de ITBI - Imposto de Transmissão de Bens Imóveis e seu registro no RGI respectivo. 
Correrão, ainda, por conta do arrematante as despesas e os custos relativos à desmontagem, remoção, transporte e transferência patrimonial em caso de 
arrematação de bens móveis. DO PAGAMENTO: DA ARREMATAÇÃO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do preço dos bens arrematados, no 
prazo de 24h (vinte e quatro horas) após o encerramento do leilão, através de qua de depósito judicial em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer 
a arrematação. Nos Lotes cujo valor de arrematação seja maior que R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), o arrematante poderá depositar 10% (dez por 
cento) do valor da arrematação no prazo de 24h (vinte e quatro horas) do encerramento do leilão para garantia do Juízo e a quitação do preço da arrematação, 
ou seja, 90% (noventa por cento) deverá ocorrer em 24h (vinte e quatro horas) apis despacho de deferimento do lance pelo Juízo responsável. No caso 
de indeferimento do lance, o valor depositado poderá ser levantando integralmente pelo arrematante. DA COMISSÃO - O arrematante devera pagar a comissão 
ao Leiloeiro Oficial no prato de 24h (vinte e quatro horas) a contar do encerramento do leilão, através de guia de depósito, que ficará disponível no site do 
leiloeiro ou será enviada por e-mail, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação dos bens. À comissão devida ao Leiloeiro 
Oficial não está incluída no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se houver desistência (art. 775 do CPC), anulação 
da arrematação ou resultado negativo da hasta pública; quando anulada ou verificada a ineficácia da arrematação ou ocorrer a desistência (art. 775 do CPC), 
0 leiloeiro devolverá ao arrematante o valor da comissão, corrigido pelo índice aplicável aos créditos respectivos (artigo 7º 88 1º e 2º, da Resolução nº 238/ 
2016, do CNJ). DA PROPOSTA - Os interessados na aquisição do bem de forma parcelada, deverão apresentar proposta enviando de forma detalhada sua 
intenção no e-mail propostaQOmegaleiloes.com.br (Art. 895, | e Il, CPC). As referidas propostas serão apresentadas ao M.M Juizo respectivo, caso o leilão 
se encerre negativo. No entanto caso o leilão se encerre positivo, as propostas apresentadas serão desconsideradas, vez que o pagamento à vista prevalece 
sob o pagamento parcelado. Em resumo o interessado em adquirir o bem realizando o pagamento à vista, deve confirmar o lance em leilão, já aquele que 
tem a intenção de realizar o pagamento de forma parcelada, deve enviar sua proposta por e-mail, ficando ciente das referidas condições do Artigo 8958 
7º, CPC. Por fim, a apresentação de proposta não suspende o leilão (Art. 895, 8 6º, CPC), devendo a mesma, ser analisada pelo M.M Juízo respectivo que 
decidirá pela opção mais vantajosa para a resolução da lide. Caso a proposta seja apresentada diretamente ao juízo do processo após a finalização do leilão, 
havendo deferimento, o proponente deverá realizar o pagamento da comissão do Leiloeiro no prazo constante do edital, qual seja, 24 (vinte e quatro) horas 
após deferimento. DAS PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS PROPOSTAS - Em caso de atraso na pagamento de qualquer das prestações, incidirá 
multa de dez por cento sobre a soma da parcela inadimplida com as parcelas vincendas. DA RETIRADA DOS BENS: (I) Os arrematantes dos Lotes nºs 04, 
05, 06, 07, 08, 09, 10, 11, 12, 13, 14 e 16, terão o prazo de até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data da homologação da arrematação, para promover 
a retirada dos automóveis, sob pena de pagamento de aluguel no valor R$ 500,00 (quinhentos reais) para cada dia de atraso, limitado a 30 dias. Após 
esta data, haverá o perdimento dos bens remanescentes, bem como do valor pago. (Il) Os arrematantes dos Lotes nºs 15 e 17, terão o prazo de até 30 
(trinta) dias corridos, a contar da data da homologação da arrematação, para promover a retirada dos bens móveis, sob pena de pagamento de aluguel 
no valor R$ 1.000,00 (um mil reais) para cada dia de atraso, limitado a 30 dias. Após esta data, haverá o perdimento dos bens remanescentes, bem como 
do valor po. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.megaleiloes.com.br. A publicação deste edital supre eventual insucesso 
nas notificações pessoais e dos respectivos patronos. As demais condições obedecerão ao que dispõe a Lei 11.101/05 e o Provimento CSM nº 1625/2009, 
e no que couber, o CPC e o caput do artigo 335, do CP. DA RELAÇÃO DE BENS: Será levado à leilão um total de 17 lotes, sendo 3 lotes de imóveis, a 
saber: LOTE 1: MATRÍCULA Nº 3.172 DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE MATÃO/SP; MATRÍCULA Nº 35.234 DO CARTÓRIO 
DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE MATÃO/SP; MATRÍCULA Nº 43.354 DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE 
MATAOISP: IMÓVEL; LOTE 2: MATRÍCULA Nº 45.723 DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE MATÃO/SP; LOTE 3: MATRÍCULA 
Nº 22.236 DO CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE MATÃO/SP: IMÓVEL; e 14 lotes de bens móveis. A descrição detalhada dos 
bens, sua localização e os valores respectivos dos lotes estão disponíveis no site www megaleiloes.com.br. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. Matão, 29 de abril de 2024. Eu, diretora/escriva, conferi e subscrevi. Dra. Ana Teresa Ramos Marques Nishiura Otuski - Juíza de Direito. 


€< (11) 3149-4600 GG www.megaleiloes.com.br 


Empresa Regional de Transmissão de Energia S.A. 


CNPJ nº 05.321.920/0001-25 - NIRE nº 35.3.0019303-2 

Ata da Reunião do Conselho de Administração nº 03/24 
06/05/2024, às 17h10, realizada por videoconferência. Presença: Totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Sociedade. Deliberação: O Conselho de Administração, tendo em vista o término do mandato da 
atual Diretoria, resolve, aprovar a reeleição, para compor a Diretoria da Companhia, com mandato pelos próximos 
03 (três) anos, os Senhores: Marcelo Tosto de Oliveira Carvalho, RG nº 6.191.720 SSP/SP e CPF sob nº 007.274.888-56, 
para o cargo de Diretor Administrativo-Financeiro; e Paulo Augusto Nepomuceno Garcia, RG nº MG-3.316.728 SSP/MG e 
CPF sob nº 765.634.306-78, para o cargo de Diretor Técnico-Comercial. Em caso de término de seus mandatos, os 
Diretores ora eleitos permanecerão em seus respectivos cargos até a posse e investidura de novos membros, nos 
termos do 84º do artigo 150 da Lei nº 6.404/76. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 06/03/2024. Mesa: Silvia 
Carolina Villas Boas - Presidente; Fabio Antunes Fernandes - Secretário. JUCESP nº 201.517/24-3 em 15/05/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


" 
ESDE - Empresa Santos Dumont de Energia S.A. 
CNPJ n? 11.004.138/0001-85 - NIRE n? 35.3.0037045-7 
Ata de Assembleia Geral Extraordinária n? 01/24 Realizada em 15 de Janeiro de 2024 
15/01/2024, às 11h20min, realizada por videoconferência. Presença: Acionistas representando 100% do capital social. 
Deliberação: As Acionistas presentes, resolvem, aprovar a Remuneração Fixa para o Diretor Técnico-Comercial referente 
ao período de 15/01/2024 a 29/02/2024, nos termos do material de apoio que, após assinado digitalmente pelas 
Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da Companhia; a Remuneração Fixa para o Diretor Técnico-Comercial 
referente ao período de 01/03/2024 a 28/02/2025, nos termos do material de apoio que, após assinado digitalmente 
pelas Acionistas presentes, ficará arquivado na sede da Companhia; não fixar a remuneração para o Diretor Administrativo- 
Financeiro no período de 15/01/2024 a 28/02/2025; e não fixar a remuneração para o Conselho de Administração no 
exercício de 2024. Lavratura da Ata: Nada mais. São Paulo, 15/01/2024. Mesa: Paulo Roberto de Godoy Pereira - Presidente; 
Edilene Almeida Luna - Secretária. JUCESP nº 200.336/24-1 em 13/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. 


CIRCUITO DE COMPRAS SÃO PAULO SPE S.A. 


CNPJ/MF Nº 23.419.923/0001-88 - NIRE 35.300.483.103 
Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária 
Ficam convocados os Acionistas da Companhia para a Assembleia Geral Ordinária, que seria realizada anteriormente 
no dia 29/05/2024, por razões de ordem organizacionais, fica adiada, sendo reconvocada para o dia 11/06/2024, às 
10 horas, via videoconferência, na forma dos artigos 121, parágrafo único e 124 caput e 8 2º-A da Lei nº 6.404/76, 
através do link: https://teams.microsoft.com/l/meetup-join/19%3ameeting Mjc1NTUwNTctNjlwMy00NmIlxLWJkN 
WEtYzIxY;BkN2 QwZmJl%40thread.v2/0? context=%7b%22Tid%22%3a%22b451a433-348f-4e40-9168-a595d002 
317a%22%2c%220id%22%3a%22aaf42b55-bf25-4175-9194-16142353124b%22%7d. A referida Assembleia 
Geral Ordinária será realizada para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) apreciação das contas dos 
administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras do exercício findo em 31/12/2022; (ii) 
apreciação da proposta de destinação do lucro líquido do exercício e distribuição de dividendos; (iii) eleição dos 
membros do Conselho Fiscal e seus respectivos suplentes; (iv) a aprovação da remuneração mensal dos membros 
do Conselho Fiscal para 2024 e (v) a publicação da AGO sob a forma de sumário. 
São Paulo (SP), 27/05/2024. CIRCUITO DE COMPRAS SÃO PAULO SPE S.A. 


Notícias em tempo 
real para quem 
não desconecta 
dos negócios. 

Seja um assinante: 


Acesse assinevalor.com.br 
Ligue 0800 701 8888 
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Redes abertas retenimento | Tecnologia Infraestrutura 
Open RAN deve Püblico de Internet das Servicos no RS 
fomentar surgimento megaventostem | coisas ganha podem levar três 
de múltiplos rede 5G para escala com anos para serem 
fornecedores, diz compartilhar uso de redes restabelecidos 
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Fim da oferta 


de planos 
Ilimitado 
ajudoua 


aumentara 
receitamédia 
porusuário 


entre empresas e uso de inteligência artificial 


Martha Funke 
Para o Valor, de São Paulo 


O ano de 2023 foi movimenta- 
do para as operadoras de tele- 
comunicações no Brasil: 
aceleração do 5G pelo país 
acima das metas regulató- 
rias, transição de clientes | 
pré-pagos para pós-pa- | 
gos, consolidação dos | 
resultados da aquisição 
da operação móvel da Oi 
por TIM, Claro e Vivo, ex- 
pansão de redes privati- 
vas e de serviços digitais. 
Os mesmos movimentos 
seguem neste ano e devem 
se intensificar com avanço 
do 5G entre empresas, uso de 
inteligência artificial (IA) inter- 
namente, mais serviços para 
clientes e inovações como o 
fornecimento de conexões de 
softwares (APIs) diretamente 
da rede para desenvolvedores 
(open gateway). 

Segundo relatório da Co- 
nexis, representante das 
operadoras de telecomuni- 
cações, 2023 fechou com 
282,2 milhões de acessos 
em banda larga fixa e móvel. 
Os destaques no primeiro 
caso foram a velocidade cin- 
co vezes superior à de 
2019, graças à fibra óp- 
tica (74% do total), e a 
ascensão do 5G, cuja 
participação se aproxi- 
ma de 10% dos acessos 
móveis e já está presente em 
mais de 500 cidades. Os investi- 
mentos se mantiveram em 20% da re- 
ceita líquida do ano, apesar da queda 
de 3% na receita bruta. 

Para o presidente-executivo da Co- 
nexis, Marcos Ferrari, o setor enfrenta 
diversos desafios. Um deles é a compe- 
tição com assemelhados — como apli- 
cativos de voz para pessoas físicas e 
grandes consumidores do passado, de 
call centers, e provedores de internet, 
principalmente os irregulares. Outro é 
o desequilíbrio do uso das redes, de- 
bate global que passa pelas “big te- 
chs", responsáveis por 80% do tráfego 
móvel e pela captura de valor das re- 
des, com retorno perto de 30% ante 
7,5% das teles. Monetização do 5G 


também está na pauta. 
“A monetização vai direcionar a in- 
düstria em 2024 e 


2025", avalia Luciano 
Saboia, diretor de tele- 
com da IDC América La- 
tina. A IDC apurou re- 
S sultados discretos no 
ano passado para todo 
o setor de telecomuni- 
cacóes, um crescimento 
de faturamento em tor- 
no de 15% no ano 
apoiado por dados. 
Também contribuiu a 
melhoria da receita mé- 
dia por usuário (arpu), 
com iniciativas como o 
fim da oferta de planos ilimitados im- 
pulsionados em 2021 e 2022. 

Como o custo de capital continua 
elevado, buscar eficiéncia ao máximo 
e rede 5G devem marcar o ano para as 
empresas do setor. Entre oportunida- 
des e tendéncias, Saboia aponta a rede 
fixa móvel (FWA), com equipamentos 
mais em conta para os clientes até o 
ano que vem, equilibrando a competi- 
tividade com a tecnologia fixa, e a in- 
ternet das coisas (IoT) com redução do 
preço de dispositivos e eliminação das 
capacidades 5G nào necessárias para a 
aplicação, já em uso na China. Serviços 
digitais como segurança, nuvem e in- 
teligência artificial devem favorecer 
os negócios entre empresas, bem co- 


Receita bruta, em R$ bil 


Hora da conexão 


Dados do mercado de telecomunicações 


Números das operadoras que atuam no país 


Investimentos, em R$ bilhões 


2019 2020 2021 2022 2023 


Investimento/Receita líquida, em % 


23 | 22 | 24 | 23 | 20 


moredes privativas e open gateway. 

A disponibilização de APIs traz retor- 
nos para as empresas de telecomunica- 
ções com parâmetros de redes para ali- 
mentar aplicações de terceiros, a partir 
de aproveitamento do core (núcleo cen- 
tral) da rede 5G, apoiada em virtualiza- 
ção e digitalização. 

A movimentação para open ga- 
teway aponta uma mudança sutil no 
setor. “Pela primeira vez as grandes 
atuaram em conjunto”, avalia Marcus 
Pinheiro, vice-presidente do Gartner 
Brasil. “A oferta do serviço é um passo 
na diferenciação da oferta de conecti- 
vidade e competitividade com big te- 
chs por ativos já existentes.” 

Entre outros avanços das teles do ano 
passado para cá ele cita a consolidação 
do eSim (chip virtual), sem as barreiras 
do chip físico, e a expansão e melhoria 
do 4G graças ao desafogo da rede com 
migração de usuários para o 5G. Outros 
destaques são o uso de IA para ganho de 
produtividade, inclusive com IA genera- 
tiva em vendas, marketing, atendimen- 
to ao cliente e otimização da rede, e a 
adoção de perfil de plataforma agregan- 
do vários serviços, inclusive voltados a 
segmentos específicos. 

Levantamento da Teleco soma 40 re- 
des privativas divulgadas até agora, 25 
delas com 5G. “Em cada vertical é ne- 
cessário encontrar e desenvolver caso 
de uso”, lembra o presidente Eduardo 
Tude. Outro processo dependente de 
amadurecimento são aplicações para 
pessoas físicas. Enquanto isso, já se 
prepara a chegada do 5,5G, com pro- 
cesso de agregação de frequências, 
previsto para 2025 pela GSMA, com 
perspectiva de decuplicar a velocida- 
de da rede, melhorando o envio de da- 
dos e aplicações B2B. 


Especial 


Telecomunicações 


Um bom ano 


Negócios Setor se movimenta com avanço do 5G 


Número de acessos por tipo de 
tecnologia móvel (em milhões) 
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Fontes: Conexis e Teleco 


De 2024 em diante, Marcio Kana- 
maru, sócio-líder de tecnologia, mí- 
dia e telecomunicações da 
KPMG no Brasil e na América 
do Sul, reforca a oportunidade 
de transformação organizacio- 
nal e de negócios na transição 
de telcos para o que ele cha- 
mou de “techcos”, fornecedoras 
de conectividade e tecnologia. 
Ele destaca APIs e movimentos 
como a Global Telco AI Allian- 
ce, iniciativa de operadoras encabeça- 
da pela South Korea para desenvolver 
modelos de linguagem massiva (LLM) 
multilíngues específicos para as teles, 
com uso em atendimento ao cliente, 
por exemplo. 

Além de serviços como nuvens frag- 
mentadas e tomada de decisão basea- 
da em dados, as operadoras têm po- 
tencialem marketing e publicidade di- 
gital, uso do celular como plataforma 
integrando diferentes aplicativos para 
fornecer ao usuário acesso por coman- 
do de voz baseado em IA e até mesmo 
fornecimento de energia gerada em 
parques próprios, diz Kanamaru. 

“O crescimento real das operadoras 
vaivir do B2B”, avalia Gabriel Codo, só- 
cio da McKinsey e líder em tecnologia 
e telecom, referindo-se à prestação de 
serviços para outras empresas. Outros 
movimentos são avanço de IoT, fim da 
guerra de preços, com melhoria do ar- 
pu, redução de planos pré-pagos, fu- 
sões e aquisições (M&As), como a ven- 
da dos 4 milhões de clientes de banda 
larga da Oi, e o lançamento da opera- 
dora virtual (MVNO) do Nubank, com 
infraestrutura da Claro e potencial pa- 
ra atingir pelo menos 10% de sua base 
de 100 milhões de clientes, segundo 
análise da XP. 


Operadoras competitivas e MVNOs 
também não estão paradas. A Brisanet já 
colocou seu 5G em pé e acaba de fechar 
com BNDES aporte de R$ 146 milhões 
do Fust para expansão. Os M&As de pe- 
quenos provedores de internet dos últi- 
mos anos criaram empresas mais parru- 
das, que tendem a se unir também — o 
Brasil é líder mundial em número de 
empresas do ramo, perto de 8 mil, res- 
ponsáveis por mais da metade dos aces- 
sos de banda larga fixa do país. Este ano 
a Mega já comprou a Internexa e a 
Samm, rede de fibra óptica da CCR que 
custou R$ 100 milhões. 

O segmento de operadoras virtuais 
também é promissor e começa a mirar o 
exterior. A pioneira é a Datora, com es- 
critórios em oito países. “As MVNOs bra- 
sileiras estão criando competência no 
mundo móvel”, diz Luiz Henrique Bar- 
bosa da Silva, presidente da Telcomp, 
que agrega grandes empresas do setor. 


ALEX SILVA/VALOR 
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Especial Telecomunicações 


Negócios Casas de análise veem resultado satisfatório, mas regionais podem sofrer com enchentes no RS 


Teles mostram bom desempenho no 1º tri 


Allan Ravagnani 
Para o Valor, de São Paulo 


As principais empresas de tele- 
comunicações do Brasil reporta- 
ram balanços positivos no pri- 
meiro trimestre de 2024, de acor- 
do com as casas de análise con- 
sultadas pelo Valor. Os desta- 
ques ficaram com as gigantes Vi- 
vo e TIM. Entre as regionais, a Bri- 
sanet reportou resultados satis- 
fatórios, assim como a Unifique, 
no entanto, um alerta, as enchen- 
tes no Sul podem prejudicar suas 
operações ao longo deste ano. 

Maior do Brasil, a Vivo obteve 
lucro líquido de R$ 896 milhões no 
trimestre, uma alta de 7,3% na 
comparação com o resultado do 
mesmo período de 2023. A receita 
avançou 6,5% no mesmo intervalo, 
para R$ 13,5 bilhões, enquanto o 
lucro antes de juros, impostos, de- 
preciações e amortizações (Ebit- 
da) totalizou R$ 5,3 bilhões, alta de 
6,8% em um ano. 

O diretor de relações com in- 
vestidores da Vivo, João Pedro 
Soares Carneiro, diz que a empre- 
sa começou o ano com desempe- 
nho positivo nas principais li- 
nhas de negócio, mantendo o 
crescimento dos trimestres ante- 
riores, com resultados consisten- 
tes em receita, Ebitda, lucro e ge- 
ração de caixa. 

Outros indicadores importan- 
tes apresentaram bons resulta- 
dos. A receita média por usuário 
(arpu) teve alta de 7,7% no pri- 
meiro trimestre, para R$29,2, en- 
quanto o “churn”, que mostra o 
número de cancelamentos, re- 
cuou 0,5 ponto percentual no pe- 
ríodo, para 2,1% ao mês. 

Segundo a Genial Investimen- 
tos, a Vivo segue apresentando 
crescimento acima da inflação, 
com maior ganho de receita pro- 
veniente dos serviços móveis (R$ 
8,7 bilhões, alta de 9,3% ano a 
ano), enquanto os serviços fixos 
tiveram um crescimento "tími- 
do” de 1,6%, atingindo R$ 3,9 bi- 
lhões no trimestre. 

Para a TIM, o destaque foi apre- 
sentar o maior arpu do setor, de R$ 


Desempenho 


Números das empresas de telecomunicações no lo trimestre - em R$ milhões 


Empresa Receita líquida EBITDA Resultado operacional (Ebit) Resultado líquido 1 
17/2024  Var.96 17/2024  Var.96 17/2024  Var.96 17/2024  Var.96 
Telefônica Brasil (Vivo) 13.545,6 65 | 5.276,9 68 | 1910,5 140 | 895,6 73 | 
Claro Telecom Participações — 11775, 54 | 5198,0 102 l 2.0741 222 | -130,8 : 
TIM? 6.095,5 79 | 2.890,2 1228 1112,9 38 | 519,4 259 | 
Oi 2198.9 133 | -204,0 - -4424 3309 Wg 27868 1199 EH 
V.tal 17142 225 E 11482 519 EN 4011 3352 HH 2303 3023 HH 
Vero 4043 105 HH 2138 1106 HH 96,5 661 E -53 - 
Brisanet 3344 145 | 1413 14 | 473 -237 | 20,2 -203 | 
Desktop 268,2 208 E 1364 244 E 86 172 | 18,9 47 | 
Unifique 2493 216 E 1233 218 E 633 265 | 375 428 I 


Fontes: CVM, releases de resultados do primeiro trimestre de 2024 das companhias e Valor PRO. Elaboração: Valor Data. Observação: variações percentuais sobre o primeiro trimestre de 2023. 'Atribuído aos acionistas da empresa controladora. 


?Dados extraídos das demonstrações contábeis individuais 


30,03, além do crescimento nas 
principais linhas do balanço. A re- 
ceita líquida saltou 7,3% em um 
ano e totalizou R$ 6,09 bilhões no 
trimestre. O Ebitda avançou 10,7% 
no mesmo período, para R$ 2,89 
bilhões, e o lucro líquido, 19%, pa- 
ra R$ 519 milhões. Além disso, a 
base de clientes foi para 61,42 mi- 
lhões, sendo 33,31 milhões no pré- 
pago e 28,1 milhões nos planos 
pós-pagos. Os dados do balanço 
apontaram ainda “churn” mensal 
de 2,8%, queda de 0,7 p.p. e market 
share de 23,8%, menos 0,8 p.p. des- 
de o primeiro trimestre de 2023. 

O CEO da TIM, Alberto Griselli, 
destaca a liderança no 5G, que ga- 
nhou mais relevância ao alcançar 
o maior número de cidades co- 
bertas no fim de março. “Nosso 
crescimento é sólido e podemos 
prever um 2024 de muitos avan- 
ços, especialmente na área de ne- 
gócios corporativos — agora que 
temos a nova frente focada nos 
clientes B2B, a TIM IoT Solutions 
— na diversificação do portfólio e 
contínua evolução da experiên- 
cia dos clientes”, diz Griselli. 

A XP Investimentos aponta 
que o forte crescimento no mó- 
vel pode ser atribuído à boa exe- 
cução, especialmente no pós-pa- 
go. “Vale ressaltar que o arpu 
móvel subiu 8,8% ano a ano. Esse 
desempenho foi impulsionado 
pelo ajuste tarifário nas ofertas 


Alberto Grisselli, da 
TIM, prevé avancos 
especialmente em 
negócios 
corporativos 


pós-pagas ao longo de 2023, pe- 
la melhora na gestão da base de 
clientes, reduzindo o Churn de- 
vido ao processo contínuo de 
migração para planos de maior 
valor. Já o pré-pago foi impacta- 
do por efeitos sazonais, como o 
período de férias.” 

A Oi — em recuperação judicial 


— apresentou resultados fracos. A 
receita líquida totalizou R$ 2,2 bi- 
lhões, redução de 12,9%na compa- 
ração anual e de 4,2% ante o tri- 
mestre anterior. O Ebitda foi nega- 
tivo em R$ 168 milhões, com mar- 
gem Ebitda negativa de 7,6%, en- 
quanto o prejuízo líquido aumen- 
tou 120%, para R$2,78 bilhões. 
Segundo relatório da Genial, es- 
sa queda foi impulsionada pela di- 
minuição acentuada nas receitas 
dos serviços não essenciais, como 
os serviços antigos de cobre no se- 
tor varejista e atacadista regula- 
mentado, assim como a TV por sa- 
télite e as subsidiárias. Além disso, 
houve uma redução nas receitas 
dos serviços tradicionais de teleco- 


Reforma tributária pode encarecer os serviços 


Luiz Maciel 
Para o Valor, de São Paulo 


As mudanças previstas no tex- 
to-base da reforma tributária vão 
encarecer ainda mais os serviços 
de telecomunicações, na contra- 
mão da meta de inclusão digital 
tão desejada pelo governo, adver- 
tem representantes do setor. 
“Nossa expectativa é que o Con- 
gresso faça as correções necessá- 
rias para evitar um aumento real 
na carga de impostos, porque esse 
acréscimo terá de ser repassado 
para o consumidor final”, afirma 
Marcos Ferrari, presidente da Co- 
nexis Brasil Digital, entidade que 
reúne as empresas de telecom. 

Segundo o executivo, a carga 
tributária do setor de telecomu- 
nicações poderia ultrapassar os 
30%, considerando a incidência 
do futuro IVA (Imposto sobre Va- 
lor Agregado, estimado em 
26,5%, na soma das novas alíquo- 
tas federais, estaduais e munici- 
pais que serão introduzidas) e o 
que as empresas destinam obri- 
gatoriamente aos cinco fundos 
setoriais responsáveis pela fisca- 
lização dos serviços e apoio ao 
desenvolvimento tecnológico 
das telecomunicações. 

Uma solução, sugere Ferrari, 
seria compartilhar o abasteci- 
mento desses fundos — que re- 
presentam cerca de 4% do fatu- 
ramento das empresas de tele- 
com — com outros setores da 
economia. Em 2023, informa 
um relatório da Conexis, pouco 
mais de R$ 5 bilhões foram des- 
tinados a esses fundos. O acu- 
mulado desde 2001 chega à es- 
tratosférica cifra de R$ 246,8 bi- 
lhões, dos quais “mais de 90% 
não foram utilizados no setor”, 
destaca o documento. 

Para a advogada Milene Cos- 
cione, especialista em telecom 
do escritório Machado Meyer, o 
setor certamente não perderá 
seu papel de grande pagador de 
impostos, mas deverá receber al- 


guma contrapartida na regula- 
mentação da reforma para não 
ser ainda mais onerado. “A pró- 
pria Anatel [Agência Nacional de 
Telecomunicações] está preocu- 
pada com isso, porque o aumen- 
to de tarifas vai contra a ação so- 
cial pretendida com a arrecada- 
ção tributária nas telecomunica- 
ções. Os consumidores das clas- 
ses De E das regiões Norte e Nor- 
deste seriam os mais prejudica- 
dos”, afirma Coscione. 

Para resolver esse impasse, tri- 
butaristas apontam saídas como 
a devolução de boa parte dos im- 
postos pagos por consumidores 
digitais de baixa renda, a redu- 
ção (em torno de 60%) nas alí- 
quotas de serviços de educação e 
saúde executados remotamente 
e a inclusão do setor de telecom 
entre os beneficiados com isen- 
ção de impostos federais em 
obras de infraestrutura — vanta- 
gem já oferecida às áreas de 
transportes, portos, energia, sa- 
neamento básico e irrigação. 

“Há casos pontuais também a 
considerar, como a tributação 
dos canais de streaming, que ho- 
je é de 16,6% e pode subir dez 
pontos percentuais, e da TV a ca- 
bo, que perderá a redução de 
ICMS [Imposto sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços] em 
alguns casos. São aumentos que 
pegarão o consumidor na veia e 
merecem ser evitados com me- 
didas compensatórias”, nota Ca- 
mila Galvão, da área tributária 
do Machado Meyer. 

Apesar das atenções concen- 
tradas na possibilidade de au- 
mento real da carga tributária no 
setor de telecom, Galvão não dei- 
xa de reconhecer as vantagens da 


30% 


ou até mais seria a 
nova carga prevista 


dà ] 


Coscione: classes D e E do Norte e Nordeste seriam as mais prejudicadas 


transparência e da simplificação 
das novas regras de arrecadação 
de impostos.“A reforma vai unifi- 
car a cobrança em toda a cadeia, 
acabando com a insegurança ju- 
rídica que existe hoje por causa 
das várias alíquotas que incidem 
sobre o que é considerado servi- 
ço de telecomunicação propria- 
mente dito, ou a serviço de valor 
agregado ou a aluguel de equi- 
pamento, por exemplo”, afirma. 

Outra vantagem da reforma, na 
visão dela, é a ampla concessão de 
créditos tributários para evitar a 
reincidência de cobranças em 
transações continuadas. “Isso evi- 
tará impacto no custo das opera- 
ções digitais ao longo da cadeia, o 
que sem dúvida é um avanço. Em 
certos casos, porém, o consumi- 
dor final continuará sendo pena- 
lizado se não houver algum tipo 
de mitigação”, ressalva. 

Marcos Ferrari, da Conexis, 
também destaca a simplificação 
da reforma como positiva, mas 
faz restrições a alguns quesitos 


que suscitam dúvidas de inter- 
pretação. “Não há uma definição 
clara sobre o destino do serviço 
efetuado, onde serão cobrados 
os impostos, porque ele muitas 
vezes é pulverizado. A reforma 
diz que o endereço prioritário é 
aquele informado pelo consu- 
midor, mas quem vai fiscalizar 
isso? Nós é que não queremos 
ser responsáveis por essa com- 
provação”, avisa. 

Além disso, o presidente da 
Conexis enfatiza que não basta à 
reforma tributária simplificar o 
pagamento de impostos. “Sem- 
pre fomos favoráveis a um siste- 
ma mais simples, mas não pode- 
mos perder de vista a justiça tri- 
butária. A reforma deve ser justa 
para todos os setores, o que não 
está acontecendo no nosso caso. 
Afinal, a carga de impostos do 
Brasil para o setor de telecomu- 
nicações já é uma das mais altas 
do mundo, perdendo só para 
Bangladesh e Paquistão”, com- 
para Ferrari. 


municações da Oi Soluções. 

A Claro, subsidiária da mexi- 
cana América Móvil, terminou o 
primeiro trimestre com receita 
líquida total de R$ 11,7 bilhões, 
uma alta anual de 5,3%, com 
destaque para a receita móvel de 
R$ 6,2 bilhões nas operações 
brasileiras, um crescimento de 
8,5% na comparação anual. A 
companhia teve como destaque 
o aumento de 13% em vendas de 
aparelhos, com R$ 520 milhões, 
um avanço anual de quase 13%. 
O Ebitda cresceu 10%, para R$ 
5,2 bilhões. 

Segundo a América Móvil, a 
Claro liderava em market share 
de 5G (38%) em fevereiro deste 
ano, seguida de perto pela Vivo 
(36,6%). A empresa mexicana 
terminou o período com ARPU 
mensal de R$ 24, alta de 3% em 
um ano, e um Churn de 2,4%, 
queda anual de 0,8 p.p. 

A Brisanet, provedora líder de 
serviços de telecomunicações na 
região Nordeste, adicionou à sua 
base 32,2 mil clientes de forma 
orgânica no primeiro trimestre, 
obtendo uma receita líquida de 
R$ 334,42 milhões, um alta de 
14% em base anual. No período, 
o Ebitda gerado foi de R$ 141,3 
milhões, e o lucro líquido atin- 
giu R$ 20,1 milhões. 

Segundo o BTG Pactual, a com- 
panhia apresentou resultados 


em linha com as expectativas, no 
entanto, na teleconferência de 
resultados projetou investir R$ 
800 milhões para 2024, indican- 
do que provavelmente aumenta- 
rá os investimentos nos próxi- 
mos trimestres. 

A Unifique, provedora de in- 
ternet banda larga no Sul do 
país, reportou uma receita líqui- 
da de R$ 249,3 milhões no tri- 
mestre, um alta de 21,6% na 
comparação anual. O Ebitda 
avançou 21,7%, para R$ 101,3 
milhões e o lucro líquido subiu 
42,5%, para R$ R$ 26,2 milhões. 
Além disso, o Churn mensal fi- 
cou estável em 1,81%. 

Segundo a XP, a Unifique os re- 
sultados positivos foram impul- 
sionados principalmente pelo 
crescimento inorgânico nos últi- 
mos doze meses. "No entanto, é 
importante observar que preve- 
mos um impacto das inundações 
e interrupções na rede no Rio 
Grande do Sul a partir do segun- 
do trimestre. A Unifique tem 178 
mil clientes no Estado, represen- 
tando 25% de sua base total. A 
empresa estima que aproxima- 
damente 15% das operações no 
RS sejam afetadas, o que equivale 
a 3% do total da Unifique”, segun- 
do avaliação da instituição. 

Atuando no interior de São 
Paulo, a Desktop foi uma das 
empresas que mais cresceu nas 
cidades onde opera, segundo 
dados da Anatel. No primeiro 
trimestre, a companhia teve re- 
ceita líquida de R$ 268 milhões, 
um avanço de 21% na compara- 
ção anual, de forma orgânica, 
apresentou um Ebitda de R$ 138 
milhões, valor 25% maior do que 
um ano atrás, e lucro líquido de 
R$ 43 milhões, alta de 67%. O 
número de assinantes aumen- 
tou 10% em um ano e atingiu a 
marca de 1,04 milhão. 

No começo de 2024 a Desktop 
atingiu 100% de integração em 
seu portfólio de produtos, com 
planos padronizados para as 
184 cidades cobertas, que deve 
gerar ganhos de eficiência na 
operação. 


Internet deve puxar 
fusões e aquisições 


Inaldo Cristoni 
Para o Valor, de São Paulo 


O movimento de fusões e 
aquisições (M&A, na sigla em in- 
glês) no setor de telecomunica- 
ções tende a ser capitaneado es- 
te ano pelos provedores regio- 
nais de internet, um universo 
formado por 20 mil pequenas e 
médias empresas detentoras de 
53% do mercado de banda larga 
no país, avaliam os especialistas. 

As grandes empresas provavel- 
mente não participarão das próxi- 
mas operações do tipo no setor, 
acredita Marcio Kanamaru, sócio- 
líder de tecnologia, mídia e teleco- 
municações da KPMG. “O bastão 
da consolidação está agora com os 
players menores, que precisam 
manter-se competitivos”, ressalta. 

A junção de forças entre peque- 
nas empresas inaugura uma nova 
era do setor de telecomunicações, 
aponta Fabiano Ferreira, CEO da 
Vero. Em dezembro do ano passa- 
do, a empresa adquiriu a America- 
net, tornando-se a quinta opera- 
dora de telecomunicações do país, 
com atuação em 425 cidades e 
uma carteira de 1,35 milhão de as- 
sinantes. No mesmo mês, a Unifi- 
que incorporou a Vex Telecomuni- 
cações, de Santa Catarina, que está 
presente em 50 cidades do Estado. 

Este ano, novas operações de 
M&A foram realizadas. Entre elas, 
a da Master Internet, localizada no 
município de Divinópolis (MG), 
que absorveu quatro empresas do 
interior paulista para fortalecer a 
sua presença no Vale do Paraíba 
(SP). Com a transação, a provedora 
aumentou de 130 mil para 145 mil 
asua base de assinantes. 

A inclusão de serviços digitais 
ganha força no processo de conso- 
lidação nessa faixa do mercado, já 
que os provedores regionais lidam 
com desafios de ganhar escala, ex- 
pandir a cobertura e manter pre- 


ços competitivos para evitar a per- 
da de assinantes. A telefonia mó- 
vel, que os provedores regionais 
podem oferecer através da infraes- 
trutura de rede das grandes opera- 
doras, e streaming são exemplos. 

A Vero, que já oferecia TV por as- 
sinatura aos seus assinantes, in- 
cluiu em maio no seu portfólio o 
serviço de vídeo YouTube Pre- 
mium. A integração de novas ofer- 
tas relacionadas à casa conectada, 
segurança digital e serviços finan- 
ceiros também está no radar. 

As operações de M&A vêm cain- 
do no mercado brasileiro, segun- 
do um estudo da KPMG. Juntas, as 
empresas de telecomunicações e 
de mídia fizeram 58 transações no 
ano passado ante as 80 sacramen- 
tadas no exercício 2022 — núme- 
ros muito abaixo do pico de 115 
negócios realizados em 2021. 

O estudo da KPMG contabilizou 
oito acordos de aquisição e fusão 
no setor de telecomunicações nos 
três primeiros meses de 2024, mas 
na avaliação de Marcio Kanamaru 
dificilmente o total de negócios 
até dezembro chegará perto do 
patamar de três anos atrás. 

Em 2021, a digitalização e a 
pandemia aguçaram o apetite por 
aquisições de ativos estratégicos. 
No cenário atual, porém, os movi- 
mentos de M&A tendem a ser mais 
cautelosos e com um olhar atento 
ao cenário macroeconômico. “O 
custo do capital será determinante 
para análise de transações”, anali- 
sa o especialista da KPMG. 

Um dos fatores que contribuí- 
ram para a desaceleração de M&A 
foram as perdas da base de assi- 
nantes após algumas transações, 
diz Mauricélio Oliveira, presidente 
da Associação Brasileira de Prove- 
dores de Internet e Telecomunica- 
ções (Abrint). “Isso ocorreu por fal- 
ta de sinergia das operações ou 
porque o DNA das compradoras 
era diferente do das compradas” 
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Entretenimento Metade do 
tráfego de dados do Rock in Rio 
deste ano usará alta velocidade 


Tecnologia 5G 
dà suporte à 
conexão de 
multidões em 
megaeventos 


Maria Lúcia D'Urso 
Para o Valor, de Sáo Paulo 


Asoperadoras detelecomunica- 
ções estão cada vez mais empe- 
nhadas em tornar os megashows e 
megaeventos acontecimentos co- 
nectados, históricos e memoráveis. 
A proposta nào é somente dar su- 
porte e facilitar as transmissões te- 
levisivas e de redes sociais dos es- 
petáculos como também permitir 
ao püblico compartilhar com seus 
familiares e amigos fotos, áudios e 
vídeos dos eventos em tempo real. 

Para isso, a conexão 5G de redes 
móveis está chegando para ficar. 
Prova disso foram o recente show 
de Madonna — em que a Vivo, uma 
das responsáveis pela infraestrutu- 
ra de telecomunicações do evento, 
reforçou sua rede 5G — a festa do 
Revéillon 2024 nas praias de Copa- 
cabana; os carnavais de Rio, São 
Paulo e Salvador; e o Festival de Sal- 
vador 2024, entre outros. 

Marco Di Costanzo, vice-presi- 


dente de tecnologia da TIM, patro- 
cinadora do Rock in Rio deste ano, 
estima que o evento, marcado para 
setembro, terá 50% do tráfego de 
dados, áudio e vídeo sustentado 
pelo 5G. “A edição deste ano será o 
momento de consolidação, de tan- 
gibilizar o que a tecnologia pode 
fazer pelo entretenimento”, diz. 
“No Rock in Rio de 2022, ano 
da chegada da tecnologia, ape- 
nas 20% dos celulares estavam 
habilitados a operar com esse ti- 
po de conexão. Mesmo assim ela 
foi responsável pelo tráfego de 
133 terabytes. Trata-se de um vo- 
lume suficiente, por exemplo, 
para assistir a vídeos no YouTube 
por 45 anos”, explica o executivo. 
A rede 5G já teve um papel de 
destaque no Festival de Salvador 
2024, patrocinado pelo segundo 
ano consecutivo pela TIM. Nesse 
evento, foi registrado um tráfego 
de 7,96 terabytes de dados pelos 
clientes da operadora. Isso equiva- 
le a quase três anos ininterruptos 


Desfile da Unidos do Viradouro, que ieneste ano PEE 0 icampeoñato do Carnaval do Rio de Janeiro: transmissáo televisiva contou com inovações tecnológicas 


de vídeos no YouTube ou ao envio 
ou recebimento de 7,7 milhões de 
fotos e vídeos no WhatsApp. “Des- 
se total, 33% passaram pela rede 
5G, o que mostra a consolidação 
da tecnologia”, assinala Costanzo. 
As inovações tecnológicas e o 
5G marcaram também o Carnaval 
do Rio de Janeiro e o Carnaval de 
São Paulo deste ano. A Claro, a Em- 
bratel (unidade de negócios para o 
segmento corporativo da Claro) e 
a Ericsson se uniram para desen- 
volver um projeto que utilizou a 
tecnologia 5G SA (Standalone) 
com a solução Network Slicing pa- 
ra a transmissão televisiva dos des- 
files do Grupo Especial das Escolas 
de Samba de Rio e São Paulo. “Essa 
foi a primeira vez que ambos os 
sambódromos contaram com esse 
tipo de infraestrutura, capaz de ga- 
rantir maior banda, confiabilida- 
de, agilidade e estabilidade na 
transmissão de vídeo e áudio de al- 
ta resolução para todo o Brasil”, 
destaca Gustavo Silbert, diretor- 


executivo da Embratel. 

Segundo o executivo, outra ino- 
vação dos desfiles de Rio e São Pau- 
lo deste ano foi disponibilizar aos 
cinegrafistas os “mochilinks”. Tra- 
tam-se de mochilas adaptadas 
com SIM cards 5G, tecnologia que 
foi integrada a câmeras sem fio, 
usadas para capturar imagens 
transmitidas para milhões de te- 
lespectadores. “O Network Slicing 
assegurou que a banda fosse utili- 
zada de forma eficiente para trans- 
mitir sinais de áudio e vídeo, sem 
interferência de outros dispositi- 
vos conectados às redes dos sam- 
bódromos, como os smartphones 


Equipamentos 
terão mais 
agilidade e 
confiabilidade para 
transmitir vídeos 


do público”, explica Silbert. 

Graças a esses recursos, os cine- 
grafistas, livres de cabos, puderam 
se movimentar facilmente e colher 
imagens de ângulos diferentes. “A 
infraestrutura de telecomunica- 
ções inovadora, implementada 
nos carnavais do Rio e São Paulo, 
trouxe avanços significativos em 
termos de facilidade, agilidade, 
qualidade e confiabilidade, bene- 
ficiando tanto os telespectadores 
quanto o público presente nos 
sambódromos”, afirma o diretor- 
executivo da Embratel. 

Especializada em disponibili- 
zar infraestrutura de Telecom & TI 
para eventos, com serviços que 
vão desde consultoria até projetos 
de telecomunicações completos, a 
Vero também contribuiu para a 
transmissão televisiva do Carnaval 
de São Paulo. Forneceu toda a in- 
fraestrutura de fibra óptica para 
transmissão ao vivo, interligando 
câmeras do Anhembi, além de in- 
ternet e rede Wi-Fi para áreas de 


staffe produção de TV. 

As inovações também foram a 
marca registrada do Carnaval de 
Salvador. A Elsys, empresa brasilei- 
ra, sediada em Valinhos, fornece- 
dora de telecom, desenvolveu uma 
solução 5G, a Amplimax Ultra, an- 
tena inteligente que ajudou os or- 
ganizadores do carnaval da Bahia 
a transmitir ao vivo a apresentação 
dos artistas dos trios elétricos de 
Salvador. “Trata-se de uma solução 
robusta de conectividade sem fio, 
capaz de conversar externamente 
com as torres de celular e interna- 
mente com um roteador”, resume 
Damian Zisman, CEO da Elsys. 

De acordo com Eduardo Toleza- 
ni, head de produtos da Elsys, a 
vantagem dessa solução 5G é se co- 
nectar com torres distantes de ce- 
lulares, fugindo dos congestiona- 
mentos de tráfego. “Se cai uma 
operadora, a Amplimax entra em 
outra, que está na ativa. Isso é pos- 
sível, porque a solução possui uma 
inteligência embarcada”, diz. 


APRESENTADO POR 


Embratel 


Redes corporativas assumem 
papel estratégico nas empresas 


Infraestrutura avança em direção à autonomia, com apoio de IA, 
aprendizado de máquina, redes definidas por software e virtualização de funções 


difícil pensar em um 
aspecto da rotina 
das empresas modernas 
que não seja apoiado por 
redes corporativas. São 
esses grupos de disposi- 
tivos conectados entre si 
que garantem o funciona- 
mento eficiente de prati- 
camente todos os aspectos 
das operações, da comuni- 
cação interna, passando 
pelo relacionamento com 
o cliente, pelo acesso aos 
profissionais que atuam 
fora do ambiente da orga- 
nização até práticas de 
gestão interna — incluindo 
áreas como contabilidade e 
recursos humanos. 
Atualmente, as redes 
corporativas se organizam 
em torno de três caminhos 
que se somam para formar 
a espinha dorsal das empre- 
sas: intranet, internet e 
extranet. Combinadas, elas 
são projetadas para ofere- 
cer suporte a uma ampla 
gama de atividades opera- 
cionais, administrativas e/ 
ou comerciais, conectando 
e integrando empresas, 


profissionais e parceiros, 
comaplicações desde comu- 
nicação básica por e-mail até 
análises complexas de dados 
e serviços de computação 
em nuvem. 

Não são apenas infra- 
estruturas de tecnolo- 
gia da informação (TT), 
mas de ativos estratégicos 
que apoiam a eficiência 
operacional, a vantagem 
competitiva, a inovação e 
a segurança. 

Nos últimos anos, com 
a aceleração da transfor- 
mação digital, as redes 
corporativas vêm sendo 
transformadas rapida- 
mente, impulsionadas 
pelo surgimento de solu- 
ções em inteligência arti- 
ficial (IA), aprendizado de 
máquina (ML), redes defi- 
nidas por software (SDN) 
evirtualização de funções 
derede (NFV). 

“São avanços cada vez 
mais velozes e necessários, 
que passam por evoluções 
tecnológicas já visíveis, 
bem como pela busca da 
implementação futura das 


redes autônomas, 
capazes de serem 
geridas e otimi- 
zadas sem inter- 
venção humana”, 
aponta Alexandre 
Gomes, diretor de 
Marketing da Embratel. 


NOVA ERA 
Existe, é claro, 
uma pressão 
paraqueascompa- 
nhias adotem 
novas tecnolo- o 
gias, que trazem 
consigo vantagens 
em eficiência. Implementar 
tais soluções demanda que a 
áreade TIdesenhe e coloque 
em prática uma estratégia 
efetiva, projetada para aten- 
deràs demandas específicas 
de cada negócio. E capaz de 
seguir monitorando novas 
tendências, como a hiperco- 
nectividade, que passa pelo 
5G,masvai muito além dele: 
essanovaera é caracterizada 
por um nível sem preceden- 
tes de interconexão entre 
pessoas, dispositivos e siste- 
mas através da internet, da 


Té 


tecnologia móvele da inter- 
net das coisas (IoT). 

*O conceito de hiper- 
conectividade vem sendo 
ainda mais popularizado 
e expandido em vários 
contextos, incluindo negó- 
cios, tecnologia e socio- 
logia, para descrever nào 
apenasainterconectividade 
das pessoas, mas também 
a integracáo de máqui- 
nas, dispositivos e dados", 
aponta o diretor. “Destaca 
um mundo onde tudo está 
conectado, levando atrans- 
formações significativas na 
forma comovivemos, traba- 
lhamos e interagimos”. 

Os benefícios de atuar 
com redes corporativas 
que miram os próximos 
passos são muitos. Mas 
não há tempo de parar: 
a busca por redes mais 
robustas, flexíveis e segu- 
ras é diária. “O futuro 
da conectividade não 
é um destino”, aponta 
Gomes, que conclui: “É 
uma jornada, que nos traz 
melhorias significativas a 
cada avanço”. 
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Especial Telecomunicações 


Data centers Por ter matriz energética limpa, Brasil deve atrair investimentos internacionais 


Demanda por eletricidade vai aumentar 


Roberta Prescott 
Para o Valor, de São Paulo 


A demanda global por eletrici- 
dade deve aumentar, de acordo 
com a Agência Internacional de 
Energia (AIE), a um ritmo mais 
rápido durante os próximos três 
anos, crescendo em média 3,4% 
anualmente até 2026. A AIE esti- 
ma que o consumo total de ele- 
tricidade de centros de processa- 
mento de dados (CPD ou data 
centers), criptomoedas e inteli- 
gência artificial (IA) passe de 460 
terawatts-hora (TWh) de eletrici- 
dade em todo o mundo em 2022 
— quase 2% do total global — pa- 
ra mais de 1.000 TWh em 2026, o 
equivalente ao consumo de ele- 
tricidade do Japão. 

Para as empresas de data cen- 
ters, buscar a máxima eficiência 
energética com o mínimo impac- 
to ambiental tornou-se um man- 
tra. “Quando se fala em data cen- 
ter verde, uma das grandes preo- 
cupações é a refrigeração. Esse é o 
primeiro problema. O segundo é 
otimizar o uso dos recursos e as 
empresas têm adotado a virtuali- 
zação não somente de servidores, 
mas também de redes”, aponta 
Tereza Cristina Carvalho, coorde- 
nadora do Laboratório de Susten- 
tabilidade e professora associada 
da Escola Politécnica da USP. 

Além de fontes renováveis de 
energia elétrica, técnicas como 
free cooling, que usa o ar externo 
para refrigeração, refrigeração lí- 
quida (liquid cooling), que leva o 
líquido de refrigeração até o ser- 
vidor sem precisar refrigerar toda 
a sala, e circuito fechado de água 
têm sido adotadas no Brasil. 

Os data centers da Equinix al- 
cançaram 96% de energia reno- 
vável no mundo e 100% no Bra- 
sil. “A matriz elétrica daqui aju- 
da muito. Em quase todos os da- 
ta centers, temos uma microusi- 
na solar para abastecer o escritó- 
rio. Também fazemos captação 
de água da chuva e com isso re- 
duzimos em 70% o consumo de 


água e 10% o de energia elétri- 
ca”, diz Eduardo Carvalho, presi- 
dente da Equinix na América La- 
tina. A companhia se compro- 
meteu a se tornar neutra para 
carbono até 2030 — hoje, está 
em torno de 80% da meta. 

A Scala Data Centers usa ape- 
nas energia proveniente de fonte 
renovável, a hídrica, de acordo 
com Christiana Weisshuhn, dire- 
tora-sênior de comunicação e do 
programa ESG da Scala Data Cen- 
ters. Ela conta que os data centers 
novos têm circuito fechado de 
água — ou seja, ela é reutilizada 
— e, quando o clima está mais 
frio, aproveitam o ar externo pa- 
ra refrigeração (free cooling). A 
empresa também está construin- 
do uma subestação de energia de 
560 MW em São Paulo e fez uma 
prova de conceito que confirmou 
a viabilidade técnica do uso de 
óleo vegetal hidrotratado (HVO) 
em seus geradores de backup. 

Paulo Cunha, diretor para o 
setor público da AWS (Amazon) 
no Brasil, conta que desde 2009 
a empresa faz parte do The Cli- 
mate Pledge e assumiu o com- 
promisso de antecipar em dez 
anos o Acordo de Paris, tornan- 
do-se “net zero” até 2040. “Co- 
meçamos a fazer compras maci- 
ças de energia renovável e em al- 
gumas regiões também investi- 
mos em usinas”, afirma. Global- 
mente, a Amazon atingiu 90% do 
consumo de energia renovável e 
a meta é chegar a 100% em 2025. 

Um dos objetivos da AWS é 
produzira energia elétrica neces- 
sária para as operações dos data 
centers. Nesse sentido, fez dois 
investimentos no Brasil: um par- 
que solar de 122 MW, no Ceará, e 
um parque eólico de 49,5 MW no 
Rio Grande do Norte. Além disso, 
projeta os equipamentos usados 
nos data centers. “Estamos na 
quarta geração dos nossos mi- 
croprocessadores. Na IA genera- 
tiva e machine learning, a exi- 
gência de processamento au- 
menta de forma exponencial e 
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Centro de processamento de dados da Scala Data Centers localizado em Tamboré (SP), que utiliza energia proveniente de fonte 100% renovável 


Em ritmo forte 


Demanda global de eletricidade por data centers IA e criptomoedas (TWh) 
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Fonte: Agência Internacional de Energia (AIE) 


precisa de mais energia. Então te- 
mos de trabalhar a eficiência dos 
microprocessadores”, explica. 
Diante do compromisso glo- 
bal de reduzir as emissões de ga- 
ses de efeito estufa e da crescente 
demanda por data centers para 


2022 


2023 2024 2025 2026 


suprir a necessidade de carga de 
processamento e capacidade 
computacional de IA, estar no 
Brasil representa uma vantagem. 
O país alcançou, em março, a 
marca de 200 gigawatts (GW) de 
potência centralizada, sendo 


Operadoras investem 
para reduzir déficit de 
profissionais de TI 


Jacilio Saraiva 
Para o Valor, de São Paulo 


Um estudo do Google em par- 
ceria com a Associação Brasileira 
de Startups (Abstartups) indica 
que o Brasil terá um déficit de 530 
mil profissionais de TI até 2025. 
Os dados mostram que 53 mil 
pessoas vão se formar na área, 
anualmente, entre 2021 e 2025, 
mas a demanda por currículos no 
período alcançará 800 mil, se- 
gundo a Associação das Empre- 
sas de Tecnologia da Informação 
e Comunicação  (Brasscom). 
Atentas a essas previsões, opera- 
doras de telecom oferecem ações 
para atrair, reter e formar mão de 
obra, como programas de traine- 
es, tabelas especiais de remunera- 
ção enovos treinamentos. 

“A demanda por profissionais 
de TI no segmento de telecom 
subiu 34%, entre janeiro e março 
de 2024”, diz Turah Xavier, CTO 
(diretora de TI) da Gupy, basea- 
da nas vagas abertas por empre- 
sas que usam os serviços de re- 
crutamento e seleção da plata- 
forma. Somente em 2023, a 
companhia de soluções de RH 
registrou 219,2 mil candidatu- 
ras para oportunidades de TI no 
mercado de telecom. Este ano, 
até 15 de maio, recrutou “mais 
de 400” profissionais de TI para 
organizações do setor. 

De acordo com a especialista, 
as habilidades profissionais 
mais procuradas combinam 
competências técnicas com 
comportamentais (soft skills). 
“Os candidatos precisam ser cu- 
riosos e mostrar uma atitude 
transformadora em relação à 
inovação digital”, explica. Entre 
as faixas salariais mais adotadas 
no ramo de TI entre as operado- 
ras, segundo a Gupy, estão a de 
desenvolvedor, de R$ 5,3 mil a 


R$ 9,2 mil; e de consultor, de R$ 
11 mila R$ 11,8 mil, dependen- 
do do porte do empregador. 

Xavier estima que a busca de 
posições entre as operadoras de- 
ve continuar em alta até dezem- 
bro. Prova disso, relata, é o avan- 
ço no tempo médio de preenchi- 
mento de vagas de gestão: pas- 
sou de 38,9 dias em 2023 para 
52,5 dias em 2024, com um pico 
de 90,9 dias em janeiro. 

Na avaliação da diretora, para 
lidar com a escassez de currícu- 
los, as empresas devem imple- 
mentar ações como treinamen- 
tos que habilitem as equipes a 
assumir funções mais especiali- 
zadas e parcerias com institui- 
ções de ensino que identifiquem 
jovens talentos. “Oferecer paco- 
tes de remuneração competiti- 
vos e um ambiente de trabalho 
que valorize o crescimento pro- 
fissional também atrai os me- 
lhores candidatos”, diz. 

É o que está fazendo a operado- 
ra paranaense Ligga, segundo Isa- 
bela Martins de Sena, diretora de 
gente e gestão da empresa, que 
conta com mil funcionários, sendo 
8,3% alocados em TI. “Realizamos 
um programa de trainees em 
2023, para atrair recém-formados 
e formar um ‘pool’ de talentos", 
diz. “Os candidatos passaram por 
um programa de desenvolvimento 
de um ano, fizeram “ob rotation' 
[mudança de função, do inglês] e 
assumiram posições estratégicas 
no primeiro trimestre.” 


"Demanda por 
profissionais de TI 
subiu 34% entre 
janeiro e março” 
Turah Xavier 


Sena diz que a companhia 
também oferece alternativas de 
expediente, como o modelo hí- 
brido, com dois dias por semana 
em home office, e investe em ca- 
pacitação. “Há eventos de troca 
de conhecimentos técnicos, com 
palestras sobre novas tecnolo- 
gias”, afirma. A Ligga deve fazer 
300 contratações em 2024, sen- 
do 10% do total para o departa- 
mento de TI, em nichos como se- 
gurança da informação. 

Uma das aquisições mais re- 
centes no quadro foi o CIO (dire- 
tor de TI) Marcelo Souza, admiti- 
do no ano passado. “Há mais de 
170 projetos em carteira, desde o 
lançamento de produtos até um 
aplicativo para a força de ven- 
das”, detalha o executivo, ex-ges- 
tor de infraestrutura de TI na Co- 
pa do Mundo Fifa do Qatar. 

Na Brisanet, operadora da re- 
gião Nordeste, uma das formas 
de conquistar currículos é inves- 
tir na remuneração. “Atuamos 
com uma tabela salarial exclusi- 
va para a área de TI”, diz Simone 


Sena, da Ligga: programa de trainees para formar um 'pool' de talentos 
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Caixeta, diretora de gente e ges- 
tão, sem revelar números. A em- 
presa tem 8,7 mil funcionários e 
9,4% estão no setor. A projeção 
para 2024 é contratar até 100 
profissionais da categoria. “Esta- 
mos implantando um ERP 
[software de gestão empresarial, 
do inglês] e há vagas para pro- 
gramação de sistemas.” 

Na avaliação de Niva Ribeiro, 
vice-presidente de pessoas da Vi- 
vo, com mais de 33 mil empre- 
gados, sendo 3 mil de TI, saber 
onde garimpar reforços pode 
acelerar o preenchimento das 
posições. “Todas as vagas são di- 
vulgadas no LinkedIn, e em gru- 
pos de profissionais de TT", diz. A 
operadora tem cerca de 100 co- 
locacóes abertas na área. 

Maria Antonietta Russo, vice- 
presidente de pessoas, cultura e 
organizacáo da TIM, acrescenta 
que é importante ouvir as equi- 
pes sobre as novas admissões. 
"Cerca de 20% dos talentos são 
contratados por meio de indica- 
ções dos colaboradores”, afirma. 


84,25% de fontes renováveis e 
15,75% de fontes não renováveis, 
segundo dados da Agência Na- 
cional de Energia Elétrica. 

“Por estar no Brasil, já conta- 
mos com matriz de energia reno- 
vável. Fizemos investimentos em 
um parque de geração eólica e 
nos tornamos autoprodutores”, 
diz Fernando Jaeger, diretor da 
Odata, que tem quatro data cen- 
ters em operação no país e outros 
quatro em construção — todos 
com circuito fechado de água. 
“Do ponto de vista energético, o 
Brasil é muito atrativo para o 
mundo para passar pela revolu- 
ção de IA de maneira sustentá- 
vel”, assinala Jaeger. 

Sergio Abela, diretor-executi- 
vo de operações de data center 
da Ascenty, concorda com a 
atratividade brasileira e aponta 
que a IA é um mercado em po- 


tencial, já que o data center usa- 
do para a fase de aprendizado 
da IA pode estar localizado em 
qualquer lugar do mundo. “No 
Brasil, é superpossível ter data 
centers verdes e isso é um dife- 
rencial. Usamos 100% de energia 
elétrica limpa e renovável”, com- 
pleta. A Ascenty tem um parque 
de 20 data centers no Brasil e 
mais nove em construção. 

Mirando esse mercado, a Scala 
Data Centers está investindo US$ 
1,6 bilhão no Campus Tamboré, 
que terá 450 MW de capacidade 
de TI. “Para a IA, primeiramente, 
os data centers precisam existir e 
eles devem estar em locais com 
energia renovável, baixa emissão 
de gás carbônico e condições fa- 
voráveis, sem furacões, terremo- 
tos etc. O Brasil está super bem 
posicionado para esse mercado”, 
diz Christiana Weisshuhn. 


Anatel vai lancar 
sistema antifraude 


Kátia Mello 
Para o Valor, de São Paulo 


Em junho, a Agéncia Nacional 
de Telecomunicações (Anatel) 
deverá formalizar a operação do 
sistema de identificação e auten- 
ticação de chamadas telefônicas 
conhecido como Stir/Shaken, 
que tem como meta impedir as 
indesejadas ligações de spam e, 
principalmente, os temíveis gol- 
pes feitos por celulares. 

Segundo Gustavo Borges, supe- 
rintendente de Controle de Obri- 
gações da Anatel, esse sistema de 
identificação e autenticação de li- 
gações passa por testes finais reali- 
zados pelas principais operadoras 
do país. “Na ligação, irá aparecer o 
nome da empresa que está cha- 
mando, com uma marcação de 
que ela está autenticada”, diz Bor- 
ges. “A lógica é tirar do anonimato 
as chamadas maciças que chegam 
aos nossos celulares. O número se- 
rá conferido e identificado” 

Após o anúncio formal do siste- 
ma Stir/Shaken, a Anatel iniciará 
um trabalho de esclarecimento à 
população sobre seu funciona- 
mento. Stir, abreviação de “identi- 
dade telefônica segura revisitada”, 
em inglês, e Shaken, sigla em in- 
glês para “tratamento de informa- 
ções afirmadas baseado em assina- 
tura usando tokens” são protoco- 
los de comunicação entre as redes 
das diferentes operadoras. 

De acordo com a Anatel, mais de 
40 empresas de telecomunicações 
no Brasil já aderiram ao serviço, 
que será gratuito aos usuários, mas 
pago pelas empresas de telefonia 
interessadas no sistema. Tanto a 
Anatel quanto as operadoras assu- 
mem conjuntamente a responsa- 
bilidade da identificação das cha- 
madas, explica Borges. 

A adesão ao sistema não é uma 
obrigatoriedade das empresas e a 
Anatel está planejando uma série 
de incentivos para que ela aconte- 
ça de forma ampla e irrestrita. Um 


dos incentivos para as empresas 
adotarem o Stirk/Shaken é o fato 
de elas não estarem obrigadas a 
utilizar o código 0303, implanta- 
do em 2021 para vendas e comu- 
mente adotado nas ligações de te- 
lemarketing, explica Borges. 

Na primeira etapa, as ligações 
serão identificadas e autenticadas 
por um selo. As chamadas somen- 
te funcionam para destinações 
móveis, não para telefones fixos. O 
funcionamento do Stir/Shaken de- 
pende do aparelho do cliente. Sen- 
do assim, os fabricantes de celula- 
res estão adaptando seus produtos 
para que seja possível exibir o logo 
da empresa e o motivo da ligação, 
como por exemplo promoção, co- 
brança, retorno de contato do 
cliente etc. Por enquanto, isso de- 
verá acontecer apenas com os apa- 
relhos mais sofisticados. 

O Sindicato Nacional das Em- 
presas de Telefonia e de Serviço 
Móvel, Celular e Pessoal (Conexis 
Brasil Digital), informa que, “após 
o lançamento, as operadoras asso- 
ciadas disponibilizarão, de forma 
gradual, a solução de Stir/Shaken, 
que permitirá a autenticação e 
identificação de chamadas”. 

“A autenticação da chamada só 
estará disponível para celulares 
que acessem a rede 4G ou 5G e em 
parte dos aparelhos será necessá- 
ria a atualização do sistema opera- 
cional. Os smartphones que não 
suportarem a solução de autenti- 
cação de chamadas receberão as li- 
gações, porém sem a identifica- 
ção", acrescenta a Conexis, da qual 
fazem parte as operadoras Algar, 
Claro, Oi, TIM, Sercomtel e Vivo. 


"Na ligação, irá 
aparecer o nome 
da empresa que 
está chamando” 
Gustavo Borges 
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Infraestrutura Estudo indica que o setor deve 
mais do que dobrar o nümero de sites para redes 
móveis existentes no território nacional até 2032 


Alta da demanda e do * 
uso de dados exige 
mais investimentos 


Fatima Fonseca 
Para o Valor, de São Paulo 


O aumento da demanda e do 
uso de dados gerados por servi- 
ços como inteligência artificial, 
realidade aumentada e internet 
das coisas trazem a necessidade 
de mais investimentos na in- 
fraestrutura de telecomunica- 
ções. Para a implantação eficien- 
te de sites, o compartilhamento 
de infraestrutura é um compo- 
nente essencial. Isso serve para a 
continuidade da implantação do 
4G em áreas ainda não atendidas 
ou atendidas de forma ineficien- 
te e na inserção do 5G, que exige 
uma alta densificação para sus- 
tentar e fornecer o nível de servi- 
ço que a tecnologia oferece. 

Estudo da consultoria SmC+ 
Digital Public Affairs, em parce- 
ria com a American Tower, indica 
que o setor de telecomunicações 
no Brasil deve mais do que do- 
brar o número de sites de infraes- 
trutura para redes móveis (como 
torres) existentes no território. A 
estimativa é de um crescimento 
de 150% em uma década, passan- 
do dos 68 mil sites em 2022 para 
170 mil em 2032. 

O presidente da Associação 
Brasileira de Infraestrutura para 
as Telecomunicações (Abrintel), 
Luciano Stutz, observa, no entan- 


to, que o crescimento acelerado 
será nas antenas de pequeno 
porte da tecnologia 5G, as small 
cells, que estào sendo instaladas 
em postes, nas laterais de prédios 
e de forma camuflada como, por 
exemplo, em marquises, bancos 
de pracas e bancas de revistas. Os 
sites de grande porte devem re- 
presentar 20 mil novas torres no 
período analisado pela SmC+, 
com a construção das infraestru- 
turas em rodovias e localidades 
ainda não cobertas. 

“Os rádios da tecnologia 5G es- 
tão sendo instalados em torres já 
existentes para o 4G e o adensa- 
mento do sinal é feito nas esqui- 
nas, nos quarteirões, para não ter 
buraco de cobertura do 5G. É por 
isso que esse número cresce mui- 
to em pequeno porte e menos em 
grande porte”, esclarece Stutz. 

Para o adensamento do sinal 
do 5G, além do mobiliário urba- 
no, as operadoras adotam a tec- 
nologia “indoor”, isto é, em um 
ambiente fechado, para atender 
estabelecimentos como hospi- 
tais e shopping centers. O aden- 
samento do sinal é necessário 
porque, no Brasil, o 5G usa uma 
frequência mais alta e quanto 
mais alta é a frequência, menor 
é o alcance do sinal. 

Na avaliação do presidente da 
Abrintel, o processo para o aden- 
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samento do sinal segue nos pró- 
ximos dois a três anos. “Em para- 
lelo, as operadoras continuam 
com a expansão e a previsão é de 
um investimento de mais R$ 5 bi- 
lhões até 2026”, informa Stutz. 
Segundo ele, elas já investiram 
R$ 1 bilhão desde o leilão do 5G. 

Esse investimento é apenas das 
operadoras independentes de 
infraestrutura, as chamadas tor- 
reiras. Os principais players des- 
se mercado no país são American 
Tower, Highline, SBA, IHS e QMC, 
que respondem por quase 70% 
da infraestrutura instalada. Esses 
provedores neutros cresceram 
por meio da aquisição de ativos 
de operadoras tradicionais e de 
outras empresas de torres, além 
da construção de novos sites. 

É o caso, por exemplo, da 
Highline, que após aquisição de 
8 mil sites de infraestrutura da 
operação fixa da Oi passou a ocu- 
par o segundo lugar em partici- 
pação de mercado, atrás apenas 


“Previsão é de um 
investimento de 
mais R$ 5 bilhões 
até 2026" 


Luciano Stutz 


es... 


DIVULGAÇÃO 


2 


Luis Minoru, da Highline: “Nos últimos dois anos investimos mais de R$ 500 milhões na construção de mil sites novos” 


da American Tower. Mas a opera- 
dora investe também em novos 
sites, conforme destaca seu dire- 
tor de estratégia e novos negó- 
cios no Brasil, Luis Minoru. 

“Nos últimos dois anos inves- 
timentos mais de R$ 500 mi- 
lhões na construção de mil sites 
novos”, diz Minoru. Segundo o 
diretor, boa parte dessas torres 
foram instaladas em cidades 
com até 30 mil habitantes, em 
zonas rurais e em rodovias, co- 
mo a construção da infraestru- 
tura de rede móvel ao longo de 
rodovias no Mato Grosso do Sul 
(as torres foram instaladas para 
a TIM fornecer 4G na área da 
Concessionária Way-112). 


Embrate 


AMBIENTES HÍBRIDOS SEGURANÇA ALTA MOBILIDADE ACESSO REMOTO 
E MULTINUVEM E CONFORMIDADE DISPONIBILIDADE 


Os investimentos da Highline 
seguem nos próximos dois anos 
no mesmo patamar. Para os pró- 
ximos 12 meses, os planos in- 
cluem atender regiões com co- 
bertura precária. “O adensamen- 
to virá depois, começando pela 
cobertura em pontos de sombra 
e ganhando força nos próximos 
dois anos”, prevê Minoru. 

A análise da SmC+ estima que 
o Brasil é o segundo país na 
América Latina que mais adota 
compartilhamento de sites. A 
Colômbia e o México se desta- 
cam com uma média de 1,5 ope- 
radoras por site, seguidos pelo 
Brasil e Costa Rica com 1,3 e pe- 
lo Chile e Paraguai com 1,2. Por 


último, o nível de compartilha- 
mento de infraestrutura na Ar- 
gentina e no Peru seria menor, 
com 1,1 operadoras por site. “O 
Brasil é um mercado maduro de 
compartilhamento de torre, o 
que possibilitou a universaliza- 
ção do celular”, comenta Stutz. 
Para Minoru, mais do que favo- 
rável, o compartilhamento é ine- 
vitável. Além de proporcionar 
uma implantação mais ampla e 
rápida de cobertura em regiões 
geográficas novas e mal atendi- 
das, o compartilhamento reduz o 
nümero de sites, o gasto de ener- 
gia e a pegada de carbono das re- 
des móveis, contribuindo com o 
impacto ambiental e visual. 
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No Brasil, já há 25 
autorizações para utilização da 
frequência exclusiva de 3,7 GHz 


Redes 4Ge5G tomi 


privativas 
viabilizam 


uso de IoT em | 


larga escala 


Carmen Nery 
Para o Valor, de Sáo Paulo 


As redes privativas 4G e 5G es- 
tào permitindo a empresas de se- 
tores altamente competitivos co- 
locar em prática projetos de ino- 
vacáo, como "massive IoT" (inter- 
net das coisas em larga escala), 
realidades virtual e aumentada, 
veículos autónomos, gêmeo di- 
gital e indústria 4.0. De acordo 
com a Global mobile Suppliers 
Association (GSA), 77 países e 
1.384 empresas implantaram ao 
menos uma rede privativa até de- 
zembro de 2023. Manufatura, 
educação e mineração são os trés 
setores mais avançados. 

No Brasil, dados da Agência 
Nacional de Telecomunicações 
(Anatel) revelam que já há 25 au- 
torizações para redes privativas 
na frequência exclusiva de 3,7 
GHz, enquanto a consultoria Te- 
leco lista 40 projetos de redes pri- 
vativas em diferentes bandas. 

Alexandre Gomes, diretor de 
marketing da Claro, diz que as re- 
des privativas tornaram-se impor- 
tante vertente de negócios para a 
empresa. “Há casos de sucesso e 
provas de conceito com a Gerdau, 
a Nestlé, o Porto de Suape, o Hospi- 
tal Albert Einstein e o Banco do 
Brasil”, enumera Gomes. 

A Nestlé conclui, em junho, a 
expansão do projeto, que ocupa 


uma área de 2.000 m?, da planta 
dedicada à produção do chocola- 
te KitKat, na fábrica de Caçapava, 
interior de São Paulo. Trata-se de 
uma rede privativa 5G Standalo- 
ne fornecida pela Embratel/Claro 
com equipamentos Ericsson. 

“As aplicações atuais incluem o 
AGV [automated guided vehicle], 
um robô autônomo usado para 
transportar para a linha de produ- 
ção waffers que vào no KitKat”, diz 
Gustavo Moura, gerente de auto- 
mação e transformação digital da 
Nestlé. Outra aplicação usa a velo- 
cidade da rede 5G para ampliar a 
qualidade e a renderização de ima- 
gens em treinamento sinestésico 
com óculos de realidade virtual. 

“Também utilizamos óculos de 
realidade aumentada para super- 
visão da produção. O operador 
consegue ver no virtual a tempe- 
ratura do chocolate ou quantos 
moldes estão passando no mo- 
mento. Com a rede 5G, consegui- 
mos criar uma realidade mista 
devido à baixa laténcia", explica 
Moura. O próximo passo é usar 
IoT em massa e usar computação 
na nuvem com virtualização de 
algumas aplicações aproveitan- 
do a baixa latência do 5G. 

O projeto da Gerdau foi iniciado 
com rede 4,5 G na maior planta da 
siderúrgica, em Ouro Branco 
(MG). Em janeiro, migrou para o 
5G a fim de acelerar o projeto de 


indústria 4.0. São cinco torres pri- 
vadas usando a frequência de 3,7 
GHz, exclusiva para redes privati- 
vas. “Tivemos uma outorga da 
Anatel para uma das primeiras re- 
des privativas, e a nossa está total- 
mente operacional, iluminando 
uma área de 8,5 milhões de m?”, 
diz Gustavo França, diretor global 
de TI e digital da Gerdau. Além de 
resolver a comunicação básica, 
que era precária, o 5G habilitou ca- 
ses de indústria 4.0. 

“Temos câmeras com 5G e video 
analytics’ monitorando o processo 
produtivo. Usamos carboxímetros 
conectados, equipamentos de se- 
gurança pessoal que medem se há 
vazamento de gás ou se o colabo- 
rador entrou em zona de risco”, 
conta o diretor da Gerdau. 

Na logística, não é mais necessá- 
rio ter pessoas para contagem e lo- 
calizacáo de produtos, agora feitas 
com coletores conectados ao 5G 
que leem o código de barras dos 
itens. “Há ainda mais de 900 ativos 
conectados, usando sensores IoT, 
monitorando velocidade, consu- 
mo de combustível e geolocaliza- 
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Linha de produção do KitKat na fábrica da Nestlé em Caçapava (SP), que usa rede privativa 5G 
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“Utilizamos óculos 
de realidade 
aumentada para 
supervisão da 
produção” 
Gustavo Moura 


e 


ção. Na ferrovia de 90 quilômetros, 
estamos testando sensores para 
monitoramento e manutenção 
preditiva”, elenca França. 

Ele destaca que a rede da fábri- 
ca de Ouro Branco virou um 
grande backbone 5G privado pa- 
ra todo o grupo. Outras unidades 
podem acessá-la por meio da re- 
de püblica com o recurso APN 
(access point network). 

Paulo Humberto Gouvéa, dire- 
tor de soluções corporativas da 
TIM Brasil, destaca que a operado- 
ra tem forte presenca do agro em 
projetos pioneiros como o da Usi- 
na Sào Martinho. Na logística o 
destaque é a rede 5G da BTP, termi- 
nal de contéineres do porto de 
Santos. Com a montadora Stellan- 
tis, arede 5G é utilizada no proces- 
so de identificação de modelos na 
planta de Goiana (PE) com "core" 
dedicado e "edge computing”. 

“São Martinho usa redes públi- 
case privadas 4G e 5G. A BTP é mais 
avançada porque tinha bench- 
mark global. No Brasil, a empresa é 
50% menos eficiente por carregar 
um navio em 24 horas, ante 16 em 
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para comandar robô autônomo que transporta waffers 


outras operações. Eles têm essa re- 
ferência mundial e um planeja- 
mento para a rede 5G que vai tra- 
zer eficiência”, diz Gouvêa. 

Na Vivo, dois dos cases divulga- 
dos pela empresa sào referéncias 
globais: Petrobras e Vale. Diego 
Aguiar, diretor de IoT e big data 
da Vivo, diz que a empresa deve 
anunciarum terceiro grande pro- 
jeto. Na Petrobras, sào dezenas de 
unidades onshore e offshore — 
plataformas, refinarias, embarca- 
ções — atendidas pela rede 4G. “A 
rede alavanca diversas iniciativas 
de transformação digital da Pe- 
trobras, pavimentando o cami- 
nho para futuras operações com 
5G”, afirma Aguiar. 

Na Vale, há projetos de auto- 
mação das minas de Carajás (PA) 
e de São Gonçalo do Rio Abaixo 
(MG) para o uso de perfuratrizes 
e caminhões autônomos. Nos 
980 quilômetros da ferrovia Ca- 
rajás, foram instaladas 49 novas 
torres de telefonia e houve ativa- 
ção de sinal em outras 27 torres 
já instaladas, beneficiando tam- 
bém a população do entorno. 


Gargalos atrapalham adoção fora dos grandes centros 


Neide Martingo 
Para o Valor, de São Paulo 


A inspiradora cena bucólica 
nas áreas rurais, de calma e bele- 
za, esconde uma revolução tec- 
nológica. Há cinco anos não se 
falava em IoT, sigla em inglês pa- 
ra a internet das coisas, ou seja, a 
conectividade para dispositivos 
que estão no ecossistema. O te- 
ma, hoje, tem ganhado cada vez 
mais atencào de produtores de 
todos os portes. A constatação, 
entretanto, da importância de 
colocar equipamentos, máqui- 
nas, veículos e sistemas para 
“conversar”, de forma que a oti- 
mização de processos aconteça e 
resulte em aumento de rentabili- 
dade, não basta. É preciso que se 
tenha conectividade, estrutura, 
equipamentos, manutenção e 
pessoaltreinado. Tudo isso junto, 
funcionando bem e interligado. 
Algo que já é difícil em ambien- 
tes urbanos. 

O CEO da Ponta Agro, Paulo 
Marcelo Amorim Dias, enumera 
os gargalos enfrentados por 
quem quer e precisa adotar a in- 
ternet das coisas no campo. A co- 
nectividade é o primeiro deles — 
a qualidade da internet. “A co- 
nectividade é péssima. A pessoa 
acha que tem internet, mas ela 
conta, na verdade, com um pro- 
vedor que promete oferecer um 
'x de banda, o que não acontece”, 
detalha. Depois vem a estrutura 
física, para que os equipamentos 
possam funcionar com o menor 
custo. Muitas vezes, afirma Dias, 
o empreendedor tem tudo ex- 
posto a chuva e poeira, a céu 
aberto. O que representa mais in- 
vestimento. 

E há também a necessidade de 
ter uma equipe preparada, que 
saiba utilizar todo o potencial de 


equipamentos conectados e 
prestar o primeiro suporte num 
momento de emergência, por 
exemplo. O turnover nessas áreas 
é grande. “Se um funcionário pe- 
de demissão, é preciso que outro 
também esteja apto a resolver os 
problemas. E isso dificilmente 
acontece”, ressalta o CEO. 

“Um ponto igualmente impor- 
tante são os equipamentos adja- 
centes. A internet só funciona se 
o caminhão funcionar. Se ele 
quebra, por falta de manuten- 
ção, até pela ausência de um ar 
condicionado, não adianta o em- 
presário investir numa tecnolo- 
gia de IoT. O veículo ficará para- 
do. É preciso criar um ambiente 
básico, monitorado, para que a 
tecnologia possa funcionar”. 
Dias afirma que as condições das 
fazendas e similares estão me- 
lhorando. Mas o básico, muitas 
vezes, ainda não está presente. 

Fica em Água Boa, no Mato 
Grosso, o modelo inspiracional 
de propriedade rural: a Fazenda 
Conectada Case IH, da multina- 
cional de máquinas agrícolas e 
equipamentos do grupo CNH In- 
dustrial. Lá, a internet das coisas 
reina absoluta. Entre a safra de 
2021/2022 e a de 2022/23, foi re- 
gistrada economia de 25% de 
combustível diesel com o uso de 
internet das coisas. 

“Além disso, a produção total 
cresceu 18%. É o impacto da co- 
nectividade”, afirma Eduardo Pe- 
nha, diretor de marketing e co- 
municação da Case IH para a 
América Latina. 

Mas não há um modelo ideal 
para a tecnologia. Não depende 
da aplicação, e sim da disponibi- 
lidade do recurso e do tipo de ne- 
gócio, afirma Jorge Augusto Pes- 
satto Mondadori, consultor de 
pesquisa, desenvolvimento e 
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Paulo Dias: é preciso criar um ambiente básico paraa tecnologia funcionar 


inovação do Senai. Ele dá um 
exemplo de uma granja inteli- 
gente em Santa Tereza Do Oeste 
(PR) focada na produção de lei- 
tões. O sistema usado é o de rádio 
frequência. 

O equipamento monitora, em 
tempo real, a quantidade de ali- 
mento consumido pelos animais 
e qual fêmea está no cio, entre 


outros. “O sensor fica conectado 
na granja por rádio e manda in- 
formações para a casa do caseiro, 
que tem uma conexão de fibra 
ótica”, diz Mondadori. 

Um estudo feito pela Conecta- 
TAgro, associação que busca via- 
bilizar a internet em todas as ru- 
rais do país, demonstra que a co- 
nectividade no campo pode ser 


feita da mesma forma que na 
área urbana, utilizando a banda 
4G. Na área rural, a frequência do 
4G usada é de 700 MHz. “Essa tec- 
nologia proporciona grandes al- 
cances de cobertura nas áreas ru- 
rais ou remotas, e pode atingir 
milhares de hectares com uma 
simples infraestrutura, formada 
por torre, rádio e antenas”, deta- 
lha Paola Campiello, presidente 
da ConectarAgro. 

A associação criou o Indicador 
de Conectividade Rural (ICR), 
que traça um perfil do alcance e 
da qualidade do sinal nas áreas 
rurais dos municípios brasilei- 
ros. A classificação vai de zero 
(sem conexão rural) a um (cone- 
xão rural completa). “Mato Gros- 
so é o Estado mais importante 
para a agricultura no país. Lá, o 
Índice é de 0,16. É preciso que a 
conectividade melhore muito", 
ressalta Paola. 

O levantamento, de 2023, de- 
monstra que apenas 37% dos 
imóveis rurais brasileiros têm co- 
bertura 4G ou 5G. O índice de co- 
nectividade rural dos municípios 
foi de 0,454, em média. 

Além da conexão por fibra, es- 
tão disponíveis também a tecno- 
logia de rádio e serviço por satéli- 
te. “A tecnologia por satélite é 
bem simples e facilita o trabalho 
para os menores, que estão longe 
e com problemas de acesso”, afir- 
ma João Delgado, diretor de tec- 
nologia e inovação da Associação 
Brasileira da Industria de Máqui- 
nas (Abimaq). A internet das coi- 
sas, segundo ele, pode aumentar 
a produtividade de uma proprie- 
dade em até 30%. 

Porém, mesmo nas cidades a 
aplicação esbarra em oferta de si- 
nal. Mariana Soletti Beckheuser, 
presidente da Beckhauser, indüs- 
tria de equipamentos de conten- 


ção para manejo na pecuária bovi- 
na sediada em Maringá (PR), diz 
que internet boa "nào existe". "Te- 
nho trés redes instaladas, mas ain- 
da enfrento oscilação, perdemos 
informações e há a necessidade de 
recomeçar o trabalho. Esse é um 
grande desafio”, destaca. 

Ela promoveu a preparação de 
infraestrutura em 2020, com a co- 
locação de rede de fibra, e fez a 
adequação dos maquinários. A 
companhia tinha máquinas que já 
conseguiam conversar com os 
equipamentos e com o software. 
Outras foram adquiridas, e a em- 
presa fez um estudo para que os 
dados chegassem ao sistema cen- 
tral. “A ideia é sempre otimizar os 
recursos: fazer manutenção pre- 
ventiva e saber quanto tempo a 
máquina fica ociosa, por exemplo. 
Investimos R$ 100 mil em infraes- 
trutura e equipamentos específi- 
cos para rede, mas não consegui- 
mos ainda a qualidade do sinal da 
internet”, afirma a executiva. 

A MGL Indústria, especializada 
em peças em ferro fundido para o 
mercado automotivo de Cambé 
(PR), também decidiu investir em 
IoT — e já colhe resultados. Os 
apontamentos de produção (fer- 
ramenta que envia registros em 
tempo real sobre o cenário de cada 
processo), antes, eram feitos no 
papel, com caneta. “Havia muita 
divergência de informação, os da- 
dos não eram confiáveis”, lembra 
João Marcelo Correia da Silva, ge- 
rente de qualidade da empresa. 

O investimento da empresa no 
projeto, feito há dois anos, em ca- 
beamento de rede de internet e 
compra de tablets, entre outros 
itens, foi de R$ 476 mil, e já se pa- 
gou. “Hoje as informações de to- 
dos os equipamentos estão no 
sistema, automatizado, e cada 
funcionário tem tudo à mão”. 
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Maioria das operadoras ainda está na fase de testes; governo considera tema estratégico 


Modelo de rede aberta enfrenta desafios 


Carmen Nery 
Para o Valor, do Rio 


O governo dos Estados Unidos 
vem procurando uma forma de 
voltar a ser protagonista no setor 
desde que o continente perdeu 
seus fornecedores de equipa- 
mentos de telecomunicações, 
após a falência da canadense 
Nortel e a compra da americana 
Lucente pela francesa Alcatel, ad- 
quirida depois pela Nokia. Vini- 
cius Caram, superintendente de 
outorgas da Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel), diz 
que, nesse contexto, surgiu, em 
2018, a iniciativa Open RAN (re- 
de de acesso por rádio aberta), li- 
derada pela O-RAN Alliance. 

“Os Estados Unidos percebe- 
ram o potencial do mercado de 
redes de acesso (RAN) com o 
surgimento do 5G e iniciaram 
esse movimento para estimular 
a indústria americana”, diz o su- 
perintendente da Anatel. Com a 
padronização, a separação das 
partes e a criação de interfaces 
abertas, propostas pelo Open 
RAN, servidores de empresas co- 
mo Dell, Cisco e HPE podem 
substituir as dispendiosas solu- 
ções proprietárias verticalizadas. 

Para Marcia Ogawa, advisor 
no InovaUSP, o Conselho Supe- 
rior de Inovação da USP, e no 
InovaHC, o núcleo de inovação 
do Hospital das Clínicas, mais 
do que a questão geopolítica, o 
que justifica o Open RAN é a ló- 
gica econômica. Ela explica que 
o Open RAN nasceu para desa- 
gregar o hardware do software e 
os elementos da cadeia de tele- 
com, hoje muito integrada num 
único bloco — hardware, siste- 
ma operacional, software — 
ofertado, principalmente, por 
apenas três fornecedores: Erics- 
son, Huawei e Nokia. 


“A desagregação permite o sur- 
gimento de múltiplos fornecedo- 
res. Nos anos 1980, vimos um pro- 
cesso semelhante com o fim da do- 
minância dos mainframes IBM 
(computadores de grande porte 
centralizados) e o surgimento da 
microinformática, que revolucio- 
nou a década de 1990, benefician- 
do toda a sociedade”, analisa 
Ogawa. Como o Open RAN pode 
significar a disrupção de seus ne- 
gócios, Nokia e Ericsson vêm de- 
senvolvendo suas próprias solu- 
ções de interfaces abertas. 

Marcos Scheffer, vice-presiden- 
te de redes e serviços da Ericsson, 
diz que os equipamentos da em- 
presa já estão aptos a operar no 
conceito de Open RAN. A compa- 
nhia tem ainda em andamento 
cerca de 35 acordos, entre contra- 
tos assinados, testes e atividades 
de integração. “O maior contrato 
da história da Ericsson, de US$ 14 
bilhões, foi fechado em dezem- 
bro com a AT&T, para implanta- 
ção em larga escala de redes de 
acesso de rádio abertas num pra- 
zo de cinco anos. No Brasil, já te- 
mos um acordo comercial com 
uma das três grandes operadoras 
para implementar 15 estações rá- 
dio base no cloud RAN da Erics- 
son", anuncia Scheffer. 

Elmo Matos, diretor de plane- 
jamento de redes da Vivo, diz que 
a tecnologia evoluiu muito desde 
os primeiros testes em Petrolina 
(PE)eJuazeiro(BA), em 2019.Mas 
ainda há desafios de integracáo e 


"EUA perceberam o 
potencial do 
mercado de redes 
de acesso com o 5G" 
Vinicius Caram 
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Marcia Ogawa: Open RAN nasceu para desagregar o hardware do software e os elementos da cadeia de telecom 


gerenciamento de múltiplos for- 
necedores, de interoperabilidade 
e de roadmap (programação) las- 
treado pelas evoluções do padrão 
3GPP (organismo de padroniza- 
ção das redes móveis). 

“Com mais fornecedores, espe- 
ram-se preços mais competiti- 
vos, redução dos custos e uma 
possível aceleração da inovação. 
Como passo intermediário, esta- 
mos avaliando o Cloud RAN, que 
traz as mesmas vantagens de de- 
sagregação e virtualização do 
Open RAN, porém, com um úni- 
co fornecedor”, diz Matos. 


A Claro informa que a estratégia 
atual é observar o tema e estudar o 
mercado. Já a TIM fez testes em 
Santa Rita do Sapucaí (MG), em 
parceria com o Inatel e o TIP (Tele- 
com Infra Project) e constatou que, 
em termos de desempenho, o re- 
sultado foi bom. Para Marco Di 
Costanzo, vice-presidente de tec- 
nologia da TIM, o Open RAN vai 
otimizar custos e permitir fornecer 
serviços digitais mais avançados, 
como a indústria 4.0. 

“A TIM está avaliando os casos 
de uso, como em redes privadas, 
soluções indoor ou outdoor, em 


diferentes tamanhos de cidade. 
As operadoras podem buscar 
melhores soluções de hardware e 
software de forma desacoplada, 
sem precisar comprometer-se 
com um único fornecedor. Esta- 
mos avaliando soluções de dife- 
rentes fornecedores em termos 
de custos, funcionalidades e dis- 
ponibilidade”, sinaliza Costanzo. 

Entre os novos players do mer- 
cado de redes de acesso abertas, es- 
tão Mavenir, Parallel Wireless, 
Samsung, Rakuten, Docomo, Fujit- 
su e NEC. Em abril, a NEC formou 
uma joint-venture com NTT Doco- 


mo e tem montado configurações 
Open RAN com diferentes fornece- 
dores. “A questão do preço foi re- 
solvida e já temos negociações na 
América Latina com clientes no 
Brasil e na Colômbia”, sinaliza Ro- 
berto Murakami, diretor da unida- 
de de telecom da NEC. 

Marcia Ogawa diz que, no Bra- 
sil, o Open RAN deve gerar opor- 
tunidades para as empresas lo- 
cais por meio de parcerias inter- 
nacionais. Assim, afirma ela, o 
país passará a participar da ca- 
deia de telecom. A Padtec asso- 
ciou-se à Parallel Wireless, para 
oferecer as soluções no Brasil e na 
América Latina. “São raros os ca- 
sos em que os sistemas fechados 
foram vencedores. Faz parte de 
nossa estratégia trabalhar com 
sistemas abertos", diz Carlos Rai- 
mar, presidente da PadTec. 

O governo brasileiro também 
considera o tema estratégico. 
Em 2021, antes do leilão do 5G, 
a Anatel criou o grupo de traba- 
Iho de redes abertas, e no fim 
daquele ano o Ministério da 
Ciência, Tecnologia e Inovação 
(MCII) lançou o programa 
OpenRANQDrasil. O objetivo é 
criar uma rede Open RAN 5G 
com implementação da RNP em 
parceria com o CPqD. 

Gustavo Corrêa Lima, gerente 
de soluções de conectividade do 
Centro de Competência Embra- 
pii (CPqD), conta que o centro 
desenvolve o projeto Plataforma 
5G BR baseado no conceito de 
redes abertas e desagregadas. 

Fernando Farias, coordenador 
de projetos de P&D na RNP, diz 
que a rede Open RAN 5G contará 
com sete pontos de presenca em 
todas as regiões para testes. 
"Atualmente, já temos dois pon- 
tos implantados no Rio de Janei- 
ro e na sede do CPqD em Campi- 
nas (SP)”, diz Farias. 


“SUCESSO 


É UM ESPORTE 
COLETIVO.” 


- RAFAEL NADAL - 


Rafael Nadal, um dos maiores tenistas 


de todos os tempos, sabe que 


o sucesso não vem sozinho: é preciso 


ter apoio dos melhores parceiros. 


Por isso, a Vivo é a parceira tecnológica 


da sua empresa com soluções digitais 


para todos os tipos de desafios. 
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Fornecedor diz que “derrame de 
produto chinês no mercado”, principalmente no 
Brasil, levou a um cenário desfavorável em 2023 


Cai demanda em 
redes fixas, mas 5G 
puxa redes móveis 


Katia Simões 
De São Paulo 


A receita global do setor de 
equipamentos de telecomunica- 
ções diminuiu 5% em 2023, em re- 
lação a 2022, de acordo com o rela- 
tório divulgado pela consultoria 
Dell'Oro. O resultado negativo, o 
primeiro em cinco anos, é decor- 
rente da redução de investimentos 
em banda larga doméstica por 
parte das operadoras. Ainda se- 
gundo o levantamento — que ana- 
lisou os segmentos de acesso de 
banda larga, transporte ótico e de 
micro-ondas, rede central móvel, 
rede de acesso via rádio (RAN), ro- 
teadores e switches para provedo- 
res de serviços de internet —, o 
mercado encolheu mais do que o 
esperado na América do Norte, on- 
de houve queda anual de cerca de 
20%, influenciada pelo fraco de- 
sempenho de equipamentos de 
RANe bandalarga. 

Presente no Brasilhá 50 anos, a 
Furukawa Eletric, uma das prin- 
cipais fornecedoras de fibra ótica 
do país, registrou no ano fiscal de 
2023 (encerrado em março) o 
primeiro resultado negativo em 
20 anos. A receita na América La- 
tina caiu 30% em comparação ao 
ano anterior, 80% da redução 
atribuída ao segmento de teleco- 
municação. “O derrame de pro- 
dutos chineses no mercado, prin- 
cipalmente no Brasil, que levou a 
um cenário competitivo desfavo- 
rável, aliado a uma desaceleração 
pós-pandemia, quando o setor 
assistiu a um boom da demanda, 


Digitalização 
Negócios potenciais 


R$ 391 bilhões 


serão as receitas decorrentes da 
digitalização no Brasil até 2030 


R$ 49 bilhões 


é quanto esse processo vai 
movimentar no agronegócio 


R$ 78 bilhões 


é a estimativa de negócios para 
as operadoras com o segmento 
de saúde 


R$ 37 bilhões 


deve ser movimentado pela 
indústria 4.0 até 2030 


R$ 63,4 bilhões 


representa o mercado de aplicações 
para consumidores 


Fonte: Fricsson Mohilitv Renort 


colaboraram para a queda do fa- 
turamento”, afirmou  Foad 
Shaikhzadeh, CEO da Furukawa 
LatAm, durante o Furukawa 
Summit 2024. “A estabilização 
do mercado em termos de esto- 
que e demanda, porém, deve 
acontecer em um ano e meio”. 
Segundo Celso Motizuqui, ge- 
rente geral da Furukawa Eletric 
LatAm, a queda só não foi maior 
porque a companhia atua em vá- 
rias frentes. “Focamos em proje- 
tos de infraestrutura de fibras 
óticas em países da América Lati- 
na que estão mais atrasados que 
o Brasil e na instalação de novos 
datacenters, um movimento for- 
te em razão do avanço da inteli- 
gência artificial”, afirma. “Tam- 
bém trabalhamos para agregar 


mais valor às soluções oferecidas 
e levar a fibra invisível para den- 
tro da casa do consumidor”. 

Se por um lado o setor de redes 
fixas teve queda, o de redes mó- 
veis registrou bom momento e a 
tendência é de expansão com o 
avanço do 5G. De acordo com o 
relatório Ericsson Mobility Re- 
port, até 2030 as receitas decor- 
rentes da digitalização no Brasil 
deverão totalizar R$ 391 bilhões, 
desses R$ 153 bilhões impulsio- 
nados pelo 5G. “ A tecnologia 
não traz apenas maior capacida- 
de de dados e velocidade, mas re- 
des de performance diferente, 
possíveis de serem programadas 
e com oferta de camadas para di- 
versos usos”, diz Rodrigo Dienst- 
mann, presidente da Ericsson pa- 
ra o Cone Sul da América Latina. 
“O nosso propósito é criar plata- 
formas para os clientes desenvol- 
verem novos modelos de negó- 
cios a partir do 5G". 

Na visão de Carlos Roseiro, di- 
retor de ICM marketing da 
Huawei quatro importantes 
frentes nortearão os trabalhos 
num futuro próximo: melhora 
da experiência das pessoas no 
consumo de dados, o que levará 
ao surgimento de novos serviços; 
a fibra chegando em mais luga- 
res, sobretudo cidades com me- 
nos de 30 mil habitantes; empre- 
sas com mais apetite por redes 
privativas, e veículos autônomos. 
“Se temos mais consumo de da- 
dos, mais carros conectados, pre- 
cisamos de estradas mais conec- 
tadas” diz. “Uma coisa puxa a ou- 


À, "i 
Maior procura por 
IAelIoT gera 
necessidade de 
equipamentos 
robustos, afirma 
Sinclair Fidelis 


tra". Líder de infraestrutura para 
Tecnologia da Informação e Co- 
municação e dispositivos inteli- 
gentes, a Huawei alcançou um fa- 
turamento global de US$ 97,3 bi- 
lhões em 2023, com 23,4% da re- 
ceita investidos em P&D, cerca de 
US$ 22,7 bilhões. 

"Estamos diante de uma mu- 
dança total de paradigmas, que 


demandará combinação eficien- 
te de baixa latência e alta veloci- 


dade de resposta”, diz Sergio Ca- 
lado, diretor de soluções em re- 
des fixas da Nokia Brasil. No pri- 
meiro trimestre de 2024, a Nokia 
América Latina registrou aumen- 
to de 4% no volume total de ven- 
das em relação ao mesmo perío- 
do de 2023. Parte do resultado 
deve-se ao Corteca, software de 
conectividade residencial de 
ponta a ponta para dispositivos 
de banda larga, que permite aos 
provedores de serviço uma me- 
lhor experiência do cliente, gera- 
ção de novas receitas e redução 
dos custos operacionais. 

Quem também enxerga um ho- 
rizonte promissor é Sinclair Fide- 
lis, country manager da Alcatel- 
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Lucent Enterprise no Brasil (ALE). 
“Quanto maior a demanda por co- 
nectividade e aplicação de internet 
das coisas (IoT) e inteligência arti- 
ficial (IA), maior a necessidade de 
bandas e equipamentos robustos”, 
assegura. “Há cinco anos, a switch 
de 1 gigabite por segundo era a 
mais procurada. Hoje a demanda é 
por equipamentos de 10 e25 gbps. 
Para 2027, a busca será por 
100gbps”. Fidelis observa que en- 
tre 2020 e 2023, a companhia tri- 
plicou o faturamento no Brasil, 
que responde por 2,5% da receita 
global. Entre os principais investi- 
mentos da ALE estão uso de IA 
aplicada para automatizar e otimi- 
zar a gestão das redes, ampliação 
dos serviços de segurança e incre- 
mento de soluções de IOT. 


Venda de celular tem leve alta após 3 anos de queda 


Vincenzo Calcopietro 
Para o Valor, de São Paulo 


Após três anos de queda, a ven- 
da de aparelhos celulares voltou a 
ter um leve crescimento com a co- 
mercialização de cerca de 10 mi- 
lhões de novas unidades nos qua- 
tro primeiros meses do ano, uma 
ligeira alta de 0,7% sobre o mesmo 
período de 2023, e trouxe a expec- 
tativa de retomada para o setor. Se- 
gundo Ricardo Moura, diretor de 
atendimento tech and durables da 
NielsenIQ GfK Brasil, essa mudan- 
ca pode ser explicada, entre vários 
fatores, pela queda nos juros e pela 
redução do preço médio dos celu- 
lares. Em média, os aparelhos cus- 
tam hoje R$ 1.600, quase 10% mais 
baratos que há um ano. “Temos um 
cenário mais positivo”, diz Moura. 

A queda no mercado local de 
celulares vinha desde 2020. Se- 
gundo Andréia Sousa, analista 
de consumo da IDC Brasil, esse 
movimento era previsto devido 
aos impactos da pandemia e do 
aumento do tempo que os con- 
sumidores passaram a levar para 
trocar seus smartphones — po- 
rém, essa situação atingiria ape- 
nas uma pequena parcela dos 
usuários. 

A analista também destaca 
que a maior contribuição para a 
reversão desse quadro foio avan- 


ço do mercado paralelo, ou “grey 
market”, que se intensificou des- 
de o segundo semestre de 2023. 
Esse segmento mais que tripli- 
cou em um ano e hoje representa 
25,4% do mercado total de 
smartphones. Apesar de não ser 
ilegal, o grey market usa canais 
de distribuição não oficiais ou 
não autorizados, o que prejudica 
nas vendas das empresas. Para 
Souza, o mercado paralelo deve 
seguir fortalecido devido à difi- 
culdade em barrar a entrada des- 
ses aparelhos nos pontos de ven- 
das. “O mercado oficial certa- 
mente enfrentará dificuldades 
para apresentar resultados supe- 
riores aos do ano passado”, diz. 
Dentro das vendas regulariza- 
das, vale destacar a presença dos 
aparelhos 5G. Segundo dados da 
NielsenIQ GfK, a categoria repre- 
sentou 46% das unidades comer- 
cializadas no primeiro quadri- 
mestre, um aumento considerá- 
vel contra os 27% no mesmo pe- 
ríodo em 2023. O share da cate- 
goria é maior, inclusive, que o 
acumulado no ano, que fechou 
em 38%. Moura afirma que os ce- 
lulares 5G devem ultrapassar os 
4G ainda este ano, ressaltando 
que na parcela de faturamento, 
os 5G já são maioria no país. 
Todas as companhias têm 
acompanhado essa tendência e 


atualizado seus portfólios com a 
tecnologia 5G. A Xiaomi, que 
chegou ao Brasil em 2015, possui 
60% de seus lançamentos em 
2024 de aparelhos 5G. Neste ano, 
50% das suas vendas são de celu- 
lares da categoria. 

Rodrigo Vidigal, presidente da 
Motorola Brasil, conta que a em- 
presa lançou o primeiro smart- 
phone compatível com essa tec- 
nologia no Brasil em 2020. Hoje, 
80% do portfólio é compatível 
com o 5G, sendo que, assim co- 
mo a Xiaomi, 50% dos produtos 
vendidos em 2024 usam a nova 
tecnologia. “O Brasil é o quarto 
maior mercado de smartphones 
do mundo, e esta é a categoria de 
produto de maior desejo de con- 
sumo pelos brasileiros “ afirma o 
presidente. 

De acordo com o diretor da 
NielsenIQ GfK, a perspectiva é de 
retomada gradual e de desempe- 
nho positivo para esta categoria 
ao longo de 2024 e 2025. Mas ou- 
tro fator que pode impactar posi- 
tivamente as vendas é a entrada 


1096 


é queda no preco 
médio de celulares 


da tecnologia de inteligéncia ar- 
tificial, o que poderá ser um atra- 
tivo para a aquisição de um novo 
modelo de celular pelos consu- 
midores brasileiros. 

A Samsung afirma possuir a 
maior carteira de celulares com- 
patíveis com a tecnologia 5G no 
Brasil, um total de 47 modelos. 
Em conjunto, a companhia deu 
início a implementação da inteli- 
gência artificial em seus celula- 
res com o modelo Galaxy S24. 

A fabricante afirma que a pré- 
venda dos novos smartphones 
impulsionados pelos recursos do 
Galaxy AI, inteligência artificial 
da Samsung, registrou recorde 
histórico de 72% a mais que seu 
antecessor em todos os países da 
América Latina. O aumento foi 
ainda maior nos canais de venda 
on-line, onde os pedidos de pré- 
venda atingiram 129% a mais 
quando comparado com o mes- 
mo período de 2023 (17 de janei- 
ro até 4 de fevereiro). 

No geral, as empresas seguem 
com um olhar otimista para o 
mercado de celulares no Brasil, 
ainda que o mercado passe por 
um período natural de ajustes 
após os efeitos da pandemia. “Es- 
tamos otimistas que 2024 será 
um ano de retomada do cresci- 
mento do mercado”, afirma Vidi- 
gal, da Motorola. 


Informação, análises e P 
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Especial Telecomunicações 


Inovação Em mais de 100 municípios, ‘Muralha Digital interliga sistemas de câmeras e segurança 


Projeto promove cerco eletrônico da cidade 


Rose Crespo 
Para o Valor, de São Paulo 


Ao inaugurar o “cérebro” da ci- 
dade neste ano, Curitiba deu 
mais um passo à frente ao futuro 
com a instalação de uma plata- 
forma inovadora de suporte ao 
planejamento urbano, que traba- 
lha em conjunto com a Muralha 
Digital. Batizado de Hipervisor 
Urbano, o aparato tecnológico 
inclui uma rede de compartilha- 
mento de dados públicos em 
tempo real, com a coleta, proces- 
samento e distribuição de infor- 
mações para a gestão dos serviços 
de forma efetiva e transparente e 
também para o planejamento de 
mudanças em várias áreas. 

Além da Muralha Digital, o 
sistema integra os centros ope- 
racionais do transporte e da De- 
fesa Civil, além de serviços de 
abastecimento de água (Sane- 
par) e de energia (Copel). “Trata- 
se de um centro com informa- 
ções estratégicas, sob a ótica 
preditiva, para construir o futu- 
ro da cidade”, diz Antonio Car- 
los Rebello, superintendente de 
TI da Prefeitura de Curitiba. 

Segundo Rebello, mais de 20 
cientistas de dados e desenvolve- 
dores ficam no entro de operações 
cruzando informações para subsi- 
diar ações dos gestores, com base 
em dados pluviométricos, de trân- 
sito, saúde e educação. Criada pelo 
Instituto de Pesquisa e Planeja- 
mento Urbano de Curitiba e pela 
Secretaria de Administração, Ges- 
tão de Pessoal e TI, a plataforma 
tem como parceiros a Agência 
Francesa de Desenvolvimento 
(AFD) e o Banco Interamericano de 
Desenvolvimento (BID). 

Aestrutura trabalha em conjun- 
to com a Muralha Digital, que pro- 
move o cerco eletrônico da cidade, 
com perto de 2 mil câmeras insta- 
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"São cruciais 


projetos que 
incluam realidades 
socioeconômicas” 
Fábio Abreu 


ladas em pontos estratégicos, en- 
viadas ao centro de controle, em 
tempo real e 24 horas por dia. São 
registradas ocorrências de mais de 
50 viaturas da Guarda Municipal 
com câmaras dos policiais que 
usam bodycam e do monitora- 
mento do tráfego de veículos. 

O “muro virtual” permite ainda 
proteger mulheres vítimas de vio- 
lência doméstica que têm acesso 
ao botão de pânico e, nas escolas, 
professores ou inspetores podem 
acionar a polícia em caso de inva- 
são de um atirador. “Em média os 
locais monitorados apresentam 
redução de 40% da criminalidade. 


A 


É um caminho sem volta e que 
mostra o protagonismo dos muni- 
cípios na segurança pública”, diz 
José Sommer Neto, superinten- 
dente da Secretaria Municipal de 
Defesa Social e Trânsito de Curiti- 
ba. Entre as diversas aplicações, o 
monitoramento também auxilia a 
Defesa Civil em emergências. 

O conceito de cercamento ele- 
trônico municipal avança na se- 
gurança pública, segundo a em- 
presa de software Sentry. Sua so- 
lução já atende mais de 120 cida- 
des, nove capitais e quatro secre- 
tarias estaduais de Segurança Pú- 
blica (Acre, Amazonas, Mato 
Grosso e Rondônia). Por meio de 
parceria com a Aloha Fibra, o ob- 
jetivo é expandir a Muralha Digi- 
tal pelo Brasil, visando atender 
mais de 400 municípios e um 
crescimento superior a 50% até o 
fim de 2024. “Nossa tecnologia 
permite que forças policiais 
atuem preventivamente. O siste- 
ma também dá alarmes na circu- 
lação de veículos suspeitos, gra- 
casà internet via fibra”, diz Junior 
Carrara, diretor da Sentry. 

Segundo dados da Secretaria 
de Segurança Pública de São Pau- 
lo, o Estado registrou redução de 
50% nos furtos e roubos de veícu- 
los nas cidades usuárias do siste- 
ma. Em Limeira, o investimento é 
de R$ 19 milhões com previsão 
de 48 meses. “Estamos em evolu- 
ção com a modernização e a con- 
tínua capacitação dos nossos 
agentes”, revela Wagner Marchi, 
secretário de Segurança Pública e 
Defesa Civil da cidade. 

“O Brasil enfrenta desafios pa- 
ra a expansão das smart cities. 
Um dos obstáculos é a falta de 
investimento por parte dos mu- 
nicípios em sistemas inteligen- 
tes. São cruciais projetos que in- 
cluam e beneficiem as diversas 
realidades socioeconômicas 
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Em Curitiba, Muralha Digital integra centros operacionais do transporte, da Defesa Civil e de serviços de água e de energia 


existentes”, afirma Fábio Abreu, 
vice-presidente de negócios B2B 
e rede da Alloha Fibra, maior 
grupo independente de fibra 
óptica, presente em mais de 800 
cidades em 22 Estados. 

Com a tecnologia de IA dentro 
das câmeras, a segunda onda de 
monitoramento é mais analítica 
e os sistemas passam a incorpo- 
rar a tecnologia ANPR (reconhe- 
cimento do número da placa), 
rastreando veículos roubados, 
por exemplo. Já o reconhecimen- 
to facial permite o cruzamento 


com a base de suspeitos da polí- 
cia para identificar por onde eles 
circularam. Câmeras inteligentes 
podem ainda identificar barulho 
de tiros ou comportamentos sus- 
peitos, além de sensores que mo- 
nitoram níveis dos rios ou poten- 
ciais deslizamentos, na preven- 
ção de tragédias, como a que afe- 
ta o Rio Grande do Sul. 

A chegada do 5G é fundamen- 
tal para conectar equipamentos 
com IA embutida e a variedade 
de dispositivos IoT (Internet das 
Coisas). “A instalação da muralha 


em uma smart city é um podero- 
so instrumento no combate à cri- 
minalidade e traz a percepção de 
segurança para a população”, diz 
Carlos Botelho, diretor de vendas 
da Embratel para governo. 

“A disrupção virá com o alto 
poder da computação quântica 
associado à IA generativa, que 
possibilitará obter tempo de res- 
posta mais rápido e sair das pre- 
visões óbvias para as predições 
dos eventos com maior antece- 
dência”, afirma Júlio Martins, di- 
retor de inovação da Roost. 


D esde que a fusão entre 

a Vero e a Americanet 
foi anunciada, em julho de 
2023, a nova companhia 
tem registrado importan- 
tes avanços. Em dezembro, 
o processo de união foi con- 
cluído, e o primeiro balanço 
anualapontouotamanho da 
novaempresa, que se conso- 
lidou como a quinta maior 
companhia do setor de tele- 
comunicações no país, com 
liderança em grande parte 
das 425 cidades onde atua. 

A receita líquida regis- 
trada em 2023 foi de R$ 1,6 
bilhão, aumento de 23,5% 
considerando as empresas 
combinadas. A captação 
de R$725 milhões com de- 
bêntures incentivadas veio 
na sequência. Semanas de- 
pois, a organização anun- 
ciou uma nova identidade 
visual e a adoção da marca 
única: Vero. 

A companhia também 
lançou, em abril deste ano, 
um novo portfólio, com pla- 
nos que possuem conteúdo 
digital, maior velocidade, 
mais segurança e opções 


de produtos para empresas 
e governos, contando com 
o WiFi6 entre seus diferen- 
ciais. Um dos destaques é a 
ampliação do serviço de te- 
lefonia móvel. 

Outra estratégia que tem 
diferenciado a Vero no mer- 
cado e está sendo reforçada 
nesta nova fase é a aposta 
em serviços agregados à 
conectividade para aumen- 
tara percepção de valor dos 
assinantes. Entre eles estão 
assinaturas de streaming e 
de canais digitais premium, 
enriquecidos por mais uma 
novidade: a parceria inédita 
com o YouTube Premium 
para oferta de streamings 
em seus pacotes. A meta é 
aumentar as vendas em 10%, 
eoticket médio, em 596. 

*Estamos entre as ope- 
radoras de banda larga que 
mais cresceram nos ültimos 
anos. Agora, nestanova fase, 
reforçamos o propósito de 
revolucionar a experiéncia 
do cliente, indo muito além 
da conexão. O crescimento 
sustentável se mantém co- 
mo premissa da companhia, 


CONTEÚDO PATROCINADO POR ve no 


Vero se consolida como o quinto maior 
player de telecomunicacoes do pais 


Empresa captou R$ 725 milhóes com debéntures incentivadas e anunciou parceria 
inédita com o YouTube Premium para oferta de streamings em seus planos 


Vero 


Do tamanho 


A empresa 
em números 


de clientes 
atendidos em cidades 
colaboradores 


de satisfação 
do consumidor 


de 
receita líquida em 2023 


de homes passed 


de rede 


de backbone 


de FTTx 


e o mercado pode esperar 
por resultados positivos 
que darão ainda mais des- 
taque à “nova? Vero", afirma 
o CEO, Fabiano Ferreira. 


MERCADO CORPORATIVO 
Neste novo momento, a 
atuação no B2B, que já res- 
ponde por 14% do fatu- 
ramento da companhia, 
tende a ganhar ainda mais 
importância. 


admirável 


WirFi 


O plano de crescimento 
nesse mercado passa pela 
diversificação, com a am- 
pliação da oferta de serviços 
de tecnologia da informa- 
ção e comunicação (TIC) 
e a entrada no negócio de 
“hardware como serviço”, 
com a locação de desktops, 
impressoras, notebooks e 
smartphones por meio de 
acordo com parceiro. 
Também entram em cena 
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novas funcionalidades do 
Plano Mix Empresas, no 
qualempresários pagam va- 
lores mais baixos por inter- 
net de alta velocidade usada 
em mais de um endereço — 
com benefícios, portanto, 
para aqueles colaborado- 
res que seguem atuando de 
forma híbrida. Agora, há 
também a oferta de combi- 
nações que oferecem pro- 
dutos de dados, soluções de 
tecnologia da informação 
(TT) e planos móveis com 
5G e PABX digital, além da 
revenda de licenças do pa- 
cote da Microsoft Office e 
da locação de notebooks, 
celulares etablets. 

“Com a Vero Empresas, 
estamos olhando para o 
mercado B2B com possibi- 
lidade de crescimento or- 
gânico, ampliando a oferta 
de serviços. Além disso, 
não descartamos a possi- 
bilidade de crescimento 
inorgânico e temos avaliado 
possibilidades de M&A's 
vinculadas aos setores de TI 
e telecomunicações para o 
B2B", completa o CEO. 
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Especial Telecomunicações 


Infraestrutura Destruição de equipamentos e 
redes de 619 prestadoras de pequeno porte 
deixou quase 340 mil assinantes sem conexão 


Restabelecimento de 
serviços no R$ pode 
demorar até 36 meses 


Sérgio Ruck Bueno 
Para o Valor, de Porto Alegre 


As enchentes que atingem o Rio 
Grande do Sul desde o fim de abril 
provocaram 169 mortes (53 pes- 
soas estão ainda desaparecidas) e 
deixaram cerca de 640 mil desabri- 
gados e desalojados em 469 dos 
497 municípios gaúchos, confor- 
me o boletim de ontem à tarde 
(27) da Defesa Civil do Estado. As 
águas também arrasaram boa par- 
te dos sistemas de telecomunica- 
ções no Estado. 

A estimativa da InternetSul, que 
representa 619 prestadoras de pe- 
queno porte (PPP) de banda larga 
fixa locais, é que a destruição de re- 
des e equipamentos deixou quase 
340 mil assinantes sem conexão. 
Ao mesmo tempo, 263 cidades 
chegaram a ficar com os serviços 
de internet móvel das grandes 
operadoras total ou parcialmente 
comprometidos no dia 5 de maio, 
conforme a Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel). 

“Temos datacenters embaixo 
d'água, postes caídos, redes des- 
truídas e equipamentos como rá- 
dios, switches e controladores 
queimados devido a descargas elé- 
tricas violentas”, diz Fábio Badra, 
presidente da InternetSul. Segun- 
do o conselheiro Fabiano Vergani, 
as PPP atendem 2,1 milhões dos 


3,5 milhões de assinantes de ban- 
da larga no Estado e levarão até 36 
meses para restabelecer completa- 
mente os serviços afetados, desde 
os núcleos de redes até os endere- 
ços dos clientes, com um custo 
projetado de R$ 1,21 bilhão. Nas 
cidades de até 50 mil habitantes, as 


pequenas prestadoras detêm 
92,5% do mercado. 


Junto com outras associações do 
setor, no dia 21 deste mês a entida- 
de pediu ao ministro das Comuni- 
cações, Juscelino Filho, a liberação 
de recursos não reembolsáveis do 
Fundo de Universalização dos Ser- 
viços de Telecomunicações (Fust) 
para a recuperação da infraestru- 
tura das PPPatingidas pelas cheias. 
Solicitou ainda outras medidas de 
apoio como financiamentos com 
“juros simbólicos” de bancos de fo- 
mento, “alguma forma de desone- 
ração” para o segmento e ajuda no 
pagamento de salários. “Temos 
empresas destruídas que não têm 
condições de sobreviver sem aju- 
da”, afirma Badra. 

O ministério já havia anunciado 
a oferta dos recursos disponíveis 
no Fust, no montante de R$ 1,7 bi- 
lhão, para financiar a reconstrução 
das redes de telecomunicações no 
Estado por meio do Banco Nacio- 
nal de Desenvolvimento Econômi- 
co e Social (BNDES). Em entrevista 
ao Valor, o ministro disse que ain- 


da não há previsão de quanto será 
necessário para recuperar os estra- 
gos, até que a redução da chuva e o 
recuo dos níveis de água nas cida- 
des permitam às pequenas presta- 
doras e grandes operadoras avaliar 
mais precisamente os prejuízos. 
Os empréstimos poderão ser so- 
licitados diretamente ao BNDES e 
terão prazos de até 15 anos para 
pagamento, incluindo carência e 
amortização, e correção pela Taxa 
Referencial (TR), pela taxa básica 
do banco limitada a 1% ao ano e 
pela taxa de risco de no mínimo 
0,2% anual. “A liberação dos recur- 
sos já foi permitida pelo Conselho 
Gestor do Fust e a Anatel já atuali- 
zou seu sistema para contemplar 
as localidades permitidas. O BN- 
DES está em fase de atualização 
das suas políticas operacionais e, 
assim que finalizar, o recurso esta- 
rá efetivamente liberado para a re- 
construção da infraestrutura de te- 


“Temos 
datacenters 
embaixo d'água, 
postes caídos, 
redes destruídas” 
Fabiano Vergani 


Porto Alegre inundada: Conexis, que representa as grandes operadoras, até agora não tem estimativa dos prejuízos 


lecomunicações do Rio Grande do 
Sul”, relata o ministro. 

As grandes operadoras também 
foram afetadas. Segundo a Anatel, 
que passou a fazer atualizações 
diárias em seu painel de dados na 
internet sobre o impacto das en- 
chentes, somente em 14 de maio 
todas as cidades gaúchas voltaram 
a contar com cobertura pelo me- 
nos parcial de telefonia móvel. No 
dia 3, não havia sinal de qualquer 
provedora em 31 municípios, mas 
o número foi caindo nos dias se- 
guintes com o aumento das locali- 
dades parcialmente afetadas ou 
que retornaram à situação normal. 

A Conexis Brasil Digital, que 
representa as grandes operado- 
ras de telecomunicações, disse 
que as enchentes no Rio Grande 
do Sul são "uma tragédia sem 
precedentes" e que suas associa- 
das ampliaram as equipes e estào 
trabalhando de forma ininter- 
rupta para restabelecer os servi- 
ços. Até agora a entidade nào 
tem uma estimativa dos prejuí- 
zos sofridos pelas empresas, pois 


ainda estão avaliando os danos e 
muitos equipamentos foram 
completamente danificados e 
precisarão ser substituídos. 

Desde os primeiros dias de chu- 
va, segundo a Conexis, as empresas 
também abriram o roaming gra- 
tuito de dados, para que os clientes 
possam usar alternativamente o 
serviço de outra prestadora. Além 
disso, ofereceram bônus de inter- 
net e isenção de multas e juros so- 
bre as faturas e forneceram cone- 
xão Wi-Fi para abrigos que rece- 
bem as pessoas que foram obriga- 
das a deixar suas casas em função 
das enchentes. 

A Claro informou que vem co- 
laborando na restauração das co- 
municações de órgãos públicos 
como governo do Estado, Defesa 
Civil, prefeituras e hospitais com 
a entrega de roteadores 4G e co- 
nexão por WiFi, inclusive com 
apoio de satélites e de uma ante- 
na móvel, além da doação de mo- 
dems para a Procempa, compa- 
nhia pública de tecnologia da in- 
formação de Porto Alegre. 


Já a Oi anunciou a instalação de 
WiFi com sinal aberto em abrigos 
no Rio Grande do Sul e que traba- 
lha para manter a conectividade de 
assinantes corporativos, órgãos 
públicos e serviços de emergência, 
inclusive com abertura rotas alter- 
nativas para restabelecer a comu- 
nicação nos casos de isolamento de 
municípios por conta de inunda- 
ções, quedas de barreiras e inciden- 
tes em rodovias. A empresa tam- 
bém estendeu por dez dias o venci- 
mento das faturas de seus clientes e 
suspendeu ações de cobrança. 

Segundo o diretor técnico da 
TIM, Marco Di Constanzo, após as 
enchentes “sem precedentes” no 
Estado, a operadora já garantiu o 
restabelecimento do sinal em to- 
das as cidades atingidas e, após a 
recuperação e reconstrução da sua 
infraestrutura local, vai manter 
um grupo técnico permanente pa- 
ra atuar em situações de calamida- 
de. A empresa também garantiu 
pacotes de internet grátis para os 
clientes pré-pagos até 25 de maio e 
estuda a renovação do benefício. 


o 56 LÍDER NO BRASIL É TÃO SURPREENDENTE. 
QUE TODO MUNDO DEVERIA EXPERIMENTAR. 
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FACA O TEST DRIVE TIM. 


30GB POR 30 DIAS, GRÁTIS 
E SEM PORTABILIDADE. | 
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Imagine as possibilidades 


Vigência da oferta: até 30/6/2024. Os benefícios da oferta Test Drive TIM serão concedidos para utilização em até 30 dias ou até a utilização integral do pacote de internet de 30GB disponibilizado, sendo mantidos apenas 
os benefícios de voz e SMS até o término do período indicado. Teste gratuito da rede TIM disponível exclusivamente para aparelhos compatíveis com a tecnologia eSIM, ou seja, chip virtual. “A maior rede móvel do Brasil” e 
“Líder em 5G" referem-se à liderança da TIM em quantidade de antenas. Fonte: Mosaico Anatel. Para mais informações sobre cobertura, aparelhos compatíveis e condições, consulte o regulamento em tim.com.br. 


